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RESUMO  

 
Especialistas  em  disciplina posit iva  (DP) recom end am  a prát ica da abord agem  cent rada 

na criança em  diversas situ ações, de m odo a com preender, at ravés da com unicação 

verbal  ou não verb al, o que está  por de t rás de um  com por tam ento . O obj et ivo desta 

pesqu isa foi apresentar  conceitos a res peito da DP que ju st i fiqu em  a imp or tância no 

cont exto  da int eraç ão pro fessor-alun o no pro cesso de ensino aprendizagem , assim 

com o int ro duz ir possíveis est ratégias e suas cont r ibuições para  sua prát ica em  sala de 

aula  f rent e a  com port am ento s verba is e  não  verb ais qu e  os  alun os com ume nt e 

apr esent am . Trata-se de um a pesqu isa de carát er invest igat ivo  qu ali tat ivo  real izado por 

m eio de revisão bibl iográf ica a respeito do tem a. 
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Pedagóg icas. 
 

 
 
 

ABSTRACT 

 
Specia list s in posit ive  discipl ine (PD)  recom m end the practi ce of the chil d - cent ere d 

app ro ach in va rious sit uati ons, in or der t o understa nd, th roug h verbal  or nonverb al 

com m un icati on, wh at  is behin d a behavi or .  The aim  of th is research was  t o present 

concept s about  PD  that  ju st ify the imp ort ance in  the cont ext  of  teacher - stud ent 

int eract ion in the t eaching- learnin g pr ocess, as well as to int roduce possibl e st rat egie s 

and th eir cont r ibu t ions to t heir pract ice in the classroo m  in the face of verb al  and 

nonverbal  behaviors th at  stu dents com m onl y present .  This is a qu alitat ive  investig at ive 

research carried ou t  thr oug h a bibl iographi c rev iew on th e subj ect.  
 

Keywo r ds:  Stu dent s;  Positi ve Disciplin e;  Behavior ;  Pedagogical  St rat egi es.  
 

 
 
 

1 .      INTRO DUÇÃO 
 

 
 
 

De acor do com  a Base Naciona l Comu m Curr icular - BNCC (2017 )  as 

pr imeiras form as de interação do bebê  são os  movimentos e postura s do seu 

cor po, o  olhar , o sor r iso, o  cho ro e outr os recu rsos vocais, qu e ganha m sent ido 

com  a interpr et ação do outro. Quando não obser vados,  esses aspectos  que 

compõem  comportamentos não verbais,  podem  comp rometer  o entendimento 

de pais,  pr ofessores  e/ ou  cuidad ores,  quan to às reais necessidad es de seus filhos 

(as) e / ou alun os.  
 

Dado o impa cto  desta s ñpistasò não verb ais que tamb ém são  um a das 

forma s de comun icação, a  literatu ra que discor re e estu da a  disciplina posit iva 

recomenda a abord agem  cent rad a na cr iança, isto  é,  enfa t izando a form a de 

abordagem em  relação a cr iança n as m ais divers as situa ções,  de modo  a 

comp reend er, atrav és da comun icação verbal ou  não-verbal, o qu e está  por  t rás 

de um co mportam ent o,  de uma fala ou  sua  ausênc ia, quand o a cr iança  f ica em 

silêncio,  ma s que,  na verda de,  se bem  observad o,  pode estar dizendo muito.  
 

A part ir  do que tra z a BNCC, pode-se dizer  qu e a visão e a int erpreta ção 

do profes sor  para  com o seus alunos  são de tama nha imp ortân cia, pois se o 

pr ofe ssor  apur ar  com maior  obser vação as ações/ comport amentos de seus 

alun os,  tend erá  a entendê- los melhor  e comp reender o  mot ivo de 

comporta mento verb ais ou  não verb ais,  o que é estu dado pela teo ria do iceber g, 

ou  seja, pode ser  que visualize o qu e está  por  tr ás desses comporta mentos e



 

 

pr ocu re lidar melhor  com  eles,  de modo a  apr ender no vas est ra tégias para  que 

isso o corra . 
 

Dado a imp ortân cia e ao imp acto  qu e o t ipo de ensino poder  surt ir na 

apr endizagem  dos alun os em  geral, faz-se necessário a aborda gem  das 

hab il idades socioemocionais,  como um comp lemento pr imord ial para entender os 

benef ícios do uso da disciplina posit iva para a int eração pr ofessor-alun o.  
 

Deste modo, no camp o das hab ilidad es socioemociona is,  uma delas é 

essenc ial para  qua lquer  int eração,  qua l seja:  a empat ia.    Ao se fa lar em e mpat ia, 

pode -se dizer  qu e não há uma única definição.  Entr eta nto, ser ia como qu e um 

const ru cto mult ifacet ado usado para  mensu rar a capa cidade de co mparti lhar e 

ent ender os pens amentos e  sen t imentos dos o ut ros.  
 

Adema is,  algun s aut ores  af irm am  qu e a empat ia é melhor  entendida como 

uma ca pacidade comp osta por  vá rios lados diferen tes qu e tr abalham jun tos. 

Poré m, foi  adot ado para este  est udo,  a defin ição do psicólogo  Dan iel Goleman 

(2014 ).  Segun do ele, a empa t ia  é uma habilidad e que se div ide em  três  

cat egorias:  
 

   Cogn it iva :  capa cidade cognit iva de perceber, reconh ecer  e 

discr im inar est ados emociona is da outr a pessoa.  

 
   Emocional:  capa cidade de comparti lhar os  sent imentos de out ra 

pessoa.  É  s int onizar  emocionalmente  a  pessoa  e  cr iar  uma 

ressonância emocional.  

 
   Compa ixão:  caracteriza-se  por  sent imentos  de  c alor, 

pr eocupação e cuidado com o  out ro,  além de uma for te mot ivação 

para  melhora r o bem-estar do outr o.  
 

Diant e do exposto acima , esta  hab il idade empát ica pode  ser  considerada 

como a jun ção de um a gam a de fat ores que podem  alcançar o  seu  nível cog nit ivo,  

emocional e até mesmo leva r a compaixão. 
 

Neste  sent ido,  ( ...)  o pr ofessor  qu e é capaz de uma aceitação calorosa, 

qu e pode  ter  uma cons ideração posit iva inco ndicional e entra r num a relação de 

empat ia com  as reações de medo, de expect at iva e de desânimo qu e est ão 

pr esentes qua ndo se está  em  um ambiente diferen te,  com  pessoas diferen tes e 

aind a mais sendo a situa ção de início forma l do apren der-  o efeito  do 

est abelecimento tan to de um amb iente qu e perm ita qu e a apr endizagem 

aconteça  quanto na conex ão cr iada entr e pr ofes sor-alun o, é  de sum a imp ortân cia 

para  qu e os alun os sintam -se capaz es e em um amb iente seguro par a a 

aprendizagem. (Roge rs,  197 8 apu d Gonçalves,  2008 , p.1 1)  Aind a para Rogers  

(1978 ),  qua l  acre dita  ser  essenc ial,  para  além  da  compr eensão



 

 

empát ica, ou tr as dua s at itud es que possibilita m uma facilita ção da apr endizagem, 

qua is sejam elas:  a consideração posit iva incon dicional (percepç ão que o alun o 

é uma pessoa  capaz de fazer  o melhor  possível para apr ender)  e a congruência 

do facilitador (aut o percep ção do professor  de como se sen te nu m deter minad o 

momento da aul a).  
 

Por  fim  e não obs tan te, vale ressaltar que a ñcomp ree nsão empát icaò ® 

definida por  Rogers  como a form a de se perceber  de uma forma ma is pr ofu nda 

o qua dro int erno de refe rênc ia da ou tra pessoa  como se fosse o pr ópr io,  com  os 

seus  signif icados e comp one ntes emociona is.  Ou seja, quando o pr ofe ssor  tem 

a capacidade de compr eend er  as reações e/ ou  comportamentos verba is ou  não-  

verba is dos seus alun os,  passa a ter  uma consc iênc ia mais sensível da man eira 

pela qu al o pr ocesso de edu cação e aprend izagem  se apresent a a estes  alunos 

e a sua  realidade e entã o, mais uma vez,  aumenta m as possibilidad es de uma 

apr endizagem  signif icat iva. (Rogers,  19 85 apu d Gonçalves, 2008 , p.14 )  
 

O pr esent e estud o teve por  objet ivo discut ir  a respeito dos conceitos  da 

disciplina posit iva e sua imp ortân cia para  a int eração profe ssor-alun o,  bem  como 

intr oduz ir possíveis est rat égias e suas con tr ibuições  para  a pr át ica desta  em  sala 

de aula fr ente a c omp ortam entos verbais e não ve rb ais qu e os alunos co mu mente 

apresentam . 
 

Trata -se de um estu do de cará ter  invest igati vo qualitat ivo,  desenvolvido 

por amp la pesquisa bibliogr áf ica a respeito  do tema cons iderand o como palavra s-

chave:  Discip lina Posit iva ; Comp ortam ento; E str atégias Pedag ógicas.  
 

 
 
 

2 . DIS CI PLINA  POSITI VA E SUA I MPORTÂNCIA PARA  A PRÁTI CA EM 

SA LA DE AUL A  

 

Segu ndo Fernand es (2018 )  estam os imersos  em  métodos  sobr e a 

disciplina qu e vem  sendo uma herança  dos séculos passados, porém, muita  coisa 

mud ou,  inclusive a form a de ver  as crianças e como elas estã o crescen do 

pr ecocemente,  fazendo com  que elas não tenha m medo  da pu nição e de seus 

respon sáveis.  
 

Portan to, o  aut or  desta ca que a form a de disciplinar as cr ianças está 

sendo debat ida para a melhor ia diár ia e cita a  Disciplina Posit iva como sendo 

um a nova pr át ica que vem  ganhan do força  nesse assun to 
 

Ao estu dar a origem  da Disciplina Posit iva, a cont r ibuição da psicó loga 

e edu cadora , Dr a. Jane Nelsen,  é direta , pois, foi ela quem  desenvolveu o conc eito 

da disciplina a part ir  das teor ias dos psiquiatra s Alfr ed Adler  e Rud olf



 

 

Dre ikur s.  Mãe de sete  filhos,  Nelsen  foi a  pione ira nos  est udos,  j á que há mais 

de 30 anos,  lançou o  livr o ñPosi tiv e Disciplin eò, no qua l defe nd e qu e as crianças 

têm  o direito à  dignidade e ao respeito,  assim  como qua lquer  outr a pessoa.  
 

Antes de conceitua r DP cabe entender  o sign if icado da palavr a disciplina, 

que segundo Fern andes (2018 )  é a t r ibuída de muita s man eiras, ma s gr ande part e 

das pessoas,  que tem qu e lidar com  a disciplina das cr ianças,  logo  liga a pa lavr a 

a um méto do pun it ivo e pejorat ivo, ou  seja, para  uma criança  ser e ducada, ela 

nece ssita apenas obe decer  e seg uir as instr uçõ es que o adulto manda , 

con form ando-se com a s itu ação  seguind o um mode lo de obe diênc ia e 

con form idade em  que quand o um adulto mand a faz er,  a cr iança deve apenas 

respe itar . 
 

Poré m, se pararmos para pensa r, hoje em  dia, as fam ílias têm  um a forma 

mais igu alitá r ia,  ond e homens  e mulheres saem  para  tra balhar, os jovens estão 

traba lhand o em  ideias inovad oras, c r ianças têm acessos  a divers as font es de 

informa ções.  Como se pode  esper ar que as crianças tenha m e sse exemplo 

grand ioso  de avanço dent ro de sala e não podem  se sent ir  parte  da sua  pr ópria 

edu cação? 
 

É neste  conte xto que se insere a Disciplina Posit iva, por  ser  uma filoso fia 

pensada de maneira a fu gir  da pu nição e da recompensa.  Seu  obje t ivo cent ra l 

é a forma ção de cidadãos respo nsáveis, ca pazes de atu ar em sua c omun idade, 

cooperando uns com  os outr os.  Educados de man eira democr át ica,  com  base 

em  pr incípios,  como respe ito mút uo,  igu aldade,  respon sabilidad es et c. 
 

Ainda , segund o diferent es estu dos, além  de ser  fi losó fica é um qua nto 

prá t ica,  isto  é,  trata -se de um modelo edu cat ivo comp osto  por  firmeza, afeto  e 

empat ia, qu e educadores  e pais ut ilizam-se com  as cr ianças, ou  seja, uma prá t ica 

de educar e  con duz ir na cr iação em seu  desen volviment o, c olocando lim ites 

nece ssários e est abelecend o diálogos e coope ração com  as c rianças.  
 

Segu ndo Fernan des (2018 )  a DP é capa z de faz er  as cr ianças pensarem 

o qu e é melhor  a part ir  de opções que são ofe recidas,  part ind o do pressuposto 

qu e não existe  apenas uma verdad e,  qu e os adu ltos  não est ão sempre cor retos, 

ma s as crianças t amb ém  são ca pazes de decidir  o que é melhor  para elas.  
 

Para Mart ins (201 5)  no pr ocesso educat ivo há t rês element os 

funda mentais:  a iden t idad e do suje ito da edu cação (característ icas pr ópr ias) ;  a 

fisiono m ia (corpo  ï part e ma terial) ;  e o amb iente envolven te a c ada um  deles, 

no tempo e no espaço. Portant o,  para  qu e haja um adequado processo  de ensino 

apr endizagem  deve-se buscar a art iculação do educand o, com  as suas 

cara cteríst icas pr ópr ias (poss ibil idades  e con dições  para  se edu car)  com o 

amb iente em  que se edu ca ou  aprende (espaço,  con text o)  e com  o tempo



 

 

inst itu ído.  Pois,  pode-se dizer  qu e a re flexão forma t iva e a anál ise do dest inat ár io 

na int eração do ato de e du car  é a  cor pore idad e,  qu e é o pr odu to int egral.  
 

Conforme apresentado por  Mart ins (2015 ) , a  corpore idad e indica a 

essênc ia ou a natur eza do cor po,  isto  é,  int egr a tud o o que preenche o espaço 

e se movimenta  e,  simultaneam ente,  localiza o ser  humano no mund o com o 

cor po,  enquan to o bjetividad e ( ma téria) e su bjet iv idad e (alma, espír ito).  
 

Por  este mot ivo,  ainda segundo o aut or,  a cor por eidade const itui-se nas 

seguint es dimens ões educat ivas:  física (est rutur a o rgânico-biofísica e  motora ) ; 

emociona l-afet iva ( inst int o,  pulsão,  afeto ) ;  menta l-espir itu al (cog nição,  razão, 

pensam ento,  cons ciênc ia) ;  e sociocultu ral e histó r ica (valores,  háb itos,  sen t idos, 

etc .) . Parece, assim , defin ir-se como uma comp lexa  dinâm ica de auto -  

organ ização de uma cor pore idad e viva , baseada no  con hecimento ódoô e ósobreô 

o co rpo.  
 

Ao enfocar  os comportam entos,  gest os e movimentos qu e caracterizam 

o ñn«o verbalò, de acor do com  a sínt ese de aprendizagens  disposta no item 

ñCorp o,  gest os e movimentosò, da versão fina l da BNCC, de 201 7, pode-se listar 

algun s comp onentes inerentes às aprendizagens de cr ianças ao desenvolver 

esses  elementos,  como apr esentado na Tabela 1. 
 

 
Tabel a:  Campo de experiência (Corpo , gesto s e m ovi m ento s)  x Objeti vos de a prendizagem  e 

desenv olvim ento s de bebês e cr ianças até 5 a nos e 11 m eses 

 

Fai x a  
Et ár i a  

Ob j et iv os  de  ap r en d i zagem  e des en v o lv im e nto  

Bebês de 

zero a 1 
ano e 6 
me ses 

Movime nt ar  as part es do cor po para exprim ir corpor alme nt e em oções, 

necessidades e desej os. Exper ime nt ar  as possibilidades cor por ais nas 
br incad eiras e int erações em  am bient es acolhedores e desafiant es. Im itar 
gest os e m ovime nto s de out ras cr ianças, adu lto s e anim ais. Part icipar  do 
cuidado do seu cor po e da prom oção do seu bem -estar.  Ut ilizar  os 

mov ime nt os  de  pree nsão,  encaixe  e  lançam ent o,  amp liand o  suas 
possibi lidades de m anu seio de difere ntes m at er iais e obj et os. 

Crianças 
bem 
pequ enas 
(1 ano e 
7 m eses 

a 3 anos 
e 11  

me ses)  

Desenvolver  progressivam ent e  as   habilidades  m anu ais,  adqu irindo 
cont role para desenh ar, pint ar, rasga r, folhear, ent re out ros. Apropriar -  
se de gestos e m ovim ent os de sua  cultu ra no cuidado de si e nos j ogos e 
brincadeiras.  Deslocar seu cor po no espaço, or ient and o-se por noções 
com o em  frente, at rás, no alto, emb aixo, dent ro, for a et c. , ao se envolver 
em  brincadeiras e at ividades de difere nt es naturezas. Explor ar  form as de 

deslocam ent o no espaço (pu lar, saltar, dançar) , comb inand o m ovime nt os 
e  seguind o  or ient ações.  Dem onst rar  progre ssiva  ind epend ência  no 
cuidado do seu cor po. 

Crianças 

pequ enas 
(4 anos a 

Criar  com  o cor po form as divers ificadas  de expressão de sent ime ntos, 

sensações e  em oções, tant o nas situ ações do cot idiano qu anto em  
br incad eiras,  dança, t eat ro,  m úsica.  Dem onst rar  cont ro le e adequ ação do 



 

5 anos e 
11 

me ses)  

uso de seu cor po em  brincadeiras e j ogos, escuta e recont o de histór ias, 

at ividades art íst icas, ent re out ras possibilidades. Adot ar  hábitos de 

aut ocuidado re lacionados a higiene, alime nt ação, conforto e aparência. 

Criar  mo vime nt os, gest os, olhares e m ím icas em  brincadeiras, jo gos e 

at ividades art íst icas  com o  dança,  teat ro  e  m úsica.  Coor den ar  suas 

habil idades m anu ais  no  at end ime nt o adequ ado a  seus  int ere sses  e 

necessidades em  situ ações diversas.
 

Fonte :  Bras il , 201 7. 
 

 
 

Na sociedade atu al, divers as áreas do con hecimento têm  traz ido à tona 

a imp ortân cia do  desenvolvimento de competênc ias qu e não são cogn it ivas,  mas 

socioemociona is,  por  exemp lo,  a pers istênc ia, a respons abilidad e,  a cur iosidade, 

a empa t ia e a cooperação para o pleno  desenvolvimento da pessoa, o  que 

con tr ibui para uma melhor  aut oest ima, saúd e mental, gerenciam ento do est resse 

e ajuda a desenvolver maior perseverança  e resiliência nas c rianças.  
 

Segu ndo Goellner  (2007 )  o cor po é tam bém cons t ru ído pela linguag em 

que apenas reflete  o que existe. O  aut or  considera , ainda, que filmes,  mú sicas, 

revista s,  livr os e imagens, são  tam bém  locais pedagógicos que est ão, o  tempo 

todo,  a dizer de nós,  seja pelo o que e xibem  o que ocu ltam. 
 

É pr eciso dest acar , qu e as emoções das crianças ra ramente são post as 

em palavra s;  com  muito mais fr equênc ia, são exp ressas  sob outra s formas. A 

chav e para que possam os entender  seus sent imentos e assim  buscarm os 

comp reend er  o comp lexo pr ocesso de apr end izagem, está  em  nossa capa cidade 

de int erpr eta r canais não verbais,  isto  é,  o tom da voz, ges tos,  expr essão facial 

e o utr os cana is.  
 

Diversas  áreas do conhe cimento aborda do a importâ ncia do 

desenvolvimento  de comp etênc ias que  não são cognit ivas,  ma s socioemocionais, 

por  exemplo, a  pers istê ncia, a  respons abilidad e,  a c ur iosidad e,  a empa t ia e a 

cooperação para  o pleno  desenvolvimento da pessoa, o  que  cont ribui para uma 

melhor  aut oest ima, saúd e mental, gerenciam ento do es t resse e ajud a a 

desenvolver maior perseverança e resil iência. 
 

Para Nóbr ega  (2005 ) , a comp ree nsão do corpo com o elemento acessório 

no pr ocesso educat ivo aind a é pr edo minant e.  Em seus  estu dos o aut or  busca 

apontar outros caminhos  de compr eensão do cor po na educação, segund o uma 

at itud e que tende su pera r o instru menta lismo e ampliar  as refe rências educat ivas  

ao  considera r a  feno meno logia do  cor po  e  sua  relação com  o conhec imento,  

incluind o reflexões con temp orâneas sob re os  pr ocessos cog nit ivos adv indos de 

um a nova compr eensão da percep ção.



 

 

A edu cação na perspect iva pr ogressista q ue colabora  para a 

tran sformação da s ociedad e e qu e difere  da concep ção de docência c omo 

cen tra lista , tran sm issiva, s elecionadora e  indiv idu alista, e que,  ens inar n ão se 

redu z a tran sfer ir  conhec imentos,  mas cria possibil idades à sua  própr ia pr odu ção 

ou  const ru ção.  Logo,  ens inar não pode  est ar desv inculado da realidad e. A 

edu cação necessita forma r alunos  qu e tenha m consciênc ia de sua  amp litude tant o 

na questão de cidad ania c omo na atua ção social (FREIRE, 198 7 apud KOHAN,  

20 19) . 
 

Assim , ao unirm os essas pr át icas, qua l seja a Disciplina Posit iva com  a 

percep ção corpor al das crianças,  est amos est imuland o-as para  int erag ir e buscar 

comp reend er  o un iverso  na qua l elas estão inse r idas.  O que fav or ece o 

apr imoram ento das pr át icas de aprendizagem u t ilizadas em  sala de aula e 

con tr ibui para  uma m aior  percepç ão da realidad e a qu al est ão inseridos e nu ma 

relação mais emp át ica e so lidár ia no am bient e es colar . 
 

Ao reflet ir  acerca  da imp ort ância da feno meno logia do cor po das cr ianças 

e sua  relação com  a apr endizagem  escolar , te mos qu e ponderar alguma s prát icas 

ut il izada s no processo  de apr endizagem, como:  
 

a)  Ent ender  a imp ortância de conhecer  as necessidades por  t rás dos 

comporta mentos da criança;  

b)  Desenvolver o au tocont role e o aut oconh ecimento;  

c)  Repensar os padrões c omp ortam enta is;  

d)  Ensinar às cr ianças habilidades de vida sociais e intr apessoais 

como empat ia e se gurança  em  si mesma;  

e)  Ate nder às c rianças de form a cons isten te e am orosa.  
 

 
 

A disciplina posit iva emp regada na apr end izagem esco lar pr eza n as 

seguint es dimensõ es edu cat ivas:  
 

   Física (estrutur a org ânico-biof ísica e moto ra); 

   Emocional-afet iva ( inst int o,  pulsão,  afeto) ;  

   Menta l-esp ir itu al ( cognição,  razão,  pensam ento,  consc iênc ia);  e 

   Sociocu ltur al e histór ica (va lores,  háb itos,  sent idos).  
 

 
 

Cabe destacar  a nec essidad e de se reflet ir  sobre algu mas prát icas diár ias 

qu e muitos  pais e edu cador es se ut ilizam ao long o no desenvolvimento das 

crianças,  para  que assim  possam os respo nder a  cinco pilares:  
 

Primeiro,  o respe ito.  Se desejamos que as crianças nos  respeitem  e 

respe item  aos outr os, pr ecisamos reflet ir  acerca  de como esta mos respeita ndo 

nosso  semelhante.  Nossa  maneira de educar  e int erag ir,  con t r ibu i para  qu e a



 

 

criança  se apodere  de um senso  de aceita ção e imp ortâ ncia? Todo ser  humano 

busca se sent ir  aceito, am ado e im portant e ð especialmente as crianças que, 

mu itas vezes,  apres enta m ma u comporta mento por  não se sent irem  assim ;  será 

que ao agirm os estam os consc ientes de que nos sos ensinam entos estão se ndo 

vá lidos e cont r ibuindo para  respeita r as diferenç as pr esentes em no ssa 

sociedad e? 
 

Outr a  indag ação nece ssár ia é:  se est amos ajudand o as crianças a 

desenvolver  habilidades cor pora is e sociais para  qu e elas possam se desenvolver 

em  sua  int egralidad e?  Empat ia,  segura nça  e  respo nsabilidad e ajuda m a 

criança  a descob rir o quant o ela é capaz e a usar o seu  poder  pessoal  de man eira 

út il, pois, confo rm e menc ionad o,  no processo educat ivo há tr ês element os 

funda menta is:  a ident idad e do suje ito  da educação ( caracte ríst icas pr ópr ias);  a 

f isiono m ia (corpo  ï parte mat erial) ;  e o am biente envolvente a cada um  deles,  no 

temp o e no espaço, que,  ao incor porá - las aos pouc os,  edu cadores e pais, 

fav or ecem  o um a relação mais agr adável e leve com  as crianças.  
 

A pr át ica da disciplina no am biente esco lar nos  faz pensar sob re nos sa 

pr ópr ia person alidad e, em  como foi nossa  infância e,  como consequênc ia, isso 

nos  ajud a a entender  o que está  por t rás das suas reações  sob re os 

comporta mentos  das cr ianças.  Essas reflexões são fun dam enta is para que 

apr endamos a l idar com as diferentes  gerações  e háb itos  ao long o das últ imas 

décadas. 
 

Ao analisar  a maneira com que ag imos diant e dete rm inados 

acontec imentos,  é preciso ter cons ciência de como nossa  cr iação reflete 

diretam ente em  nos so futur o,  uma vez que,  os pr imeiros anos  são pr imordiais 

par a o pr ocesso de desenvolvimento e cognição das cr ianças diant e das 

adv ers idades.  
 

Algun s educadores  e pais, n ão sabem ou  não imag inam de que seus 

comporta mentos são reflexos de seus  ensinam entos qu e t iveram nos  seus 

pr imeiros anos de vida, o que compromete  diretam ente na relação cor pora l e na 

edu cação de cr ianças,  qu e é ou  foi c r iada a part ir  da lógica da imposição e 

obe diênc ia, gerand o medo e não respe ito.  
 

Para Manacorda (19 99 apu d Nóbr ega, 20 05)  nos  séculos XIX e XX, a 

esco la assum iu as funções  de edu cação, nomeadam ente  as que pertenc iam à 

comun idade e à fam ília;  a de vai deixand o de ser  ens inada nas esco las to rn ou-  

se um gênero  menor,  sub st ituída, por  exemp lo,  pela ginást ica ou  edu cação 

física.  
 

A part ir  do século XIX,  à educação cor tesã,  caça, mú sica,  dança  e letr as 

soma m-  se os cuidados com  o cor po e uma nova dim ensão  da edu cação,



 

 

viab ilizada pelas escolas de ginást ica e  pelo  espor te. L ogo, sa be-se, por  vários 

meios,  qu e essa  forma de lidar com  as cr ianças no qu e diz respeito a sua  relação 

de cor pore idade,  tra z ef eitos extr emam ente posit ivos  nas relações  de 

apr endizagem  e fam il iares.  
 

Para Buss -Simã o (2010 )  é pr eciso problema t izar  a dimensão  cor por al das 

cr ianças no  que tang e à const ituição de suas ident idades,  relacionam entos e  

int erações  como constr uçõ es e heranças,  tant o da natu reza quant o da cultu ra. 

Ent ender que a ação edu cat iva carrega  cons igo uma fort íssima dimensão 

int erv ent iva, mesmo quand o não temos consc iênc ia disso.  
 

Signif ica qu e educadores  alinhad os com propost as polít ico-pedagógicas 

eman cipat órias nece ssita m mant er  const ant e vigilância polít ica e epistê m ica 

sob re suas ações, e  assim  exerc itar  com  perse verança  e sens ibil idade,  uma 

pr ofund a reflexão em torn o das ques tões que atra vessam as diferenç as de c lasse,  

de gênero, de etn ia, de nacionalidade,  de religião e de geração.  
 

Precisa ser  traz ido à luz  qu e essa  fi loso fia busca, sob retudo de incen t ivar 

a cooperação, es t reitar vínculo com  a cr iança e trab alhar habil idades cor porais, 

intr apessoais e so ciais.  
 

A D isciplina Posit iva busca  prepar ar  a cr iança para  o mu ndo,  e,  algu mas 

cons iderações são pert inentes:  
 

   Como a gente imagina nossas  crianças daqui a 15, 20 ou  30 anos? 

   De  qu e ma neira podemos contr ibuir para  qu e as cr ianças se 

tornem  hu manos  confiantes,  segur os,  respo nsáveis,  am oros os, 

indepen dentes,  etc.  
 

 
 

A van tagem  de apl icar  essas est rat égias é em  longo pr azo,  uma vez que, 

temos que buscar apontar outr os caminh os de comp reensão na relação 

cor pore idade e educação,  segundo uma at itud e que busca  supera r o 

instru mentalismo e amp liar as referênc ias edu cat ivas, ao cons iderar mos a 

feno meno logia do corpo e sua relação com  o conhec imento, para qu e entã o se 

possa  ocorr er  uma tran sforma ção mais profund a na e ducação esco lar e  na 

apr endizagem  e desenvolvimento das cr ianças.  
 

Fern andes (2018 )  cita qu e quand o se trat a de crianças,  podemos 

cons iderá - las ing ênuas e depen dentes.  I sso pode acon tecer por  est arem 

conhe cendo  o  mundo  aos  poucos,  o  que  requer  ajuda  e  apoio  dos  mais 

exp erientes,  porém  isso não quer  dizer  qu e as crianças não tenha m uma opin ião 

e não queiram opinar no que julgam o melhor para  elas.



 

 

Aind a segund o o aut or, é important e compreender  que a cr iança é um 

ser  qu e va i se basear  suas at itud es no qu e o  adu lto mais pr óxim o fizer,  ou  sej a, 

os pais e/ os educadores.  Por  exemplo,  se os pais são pessoas extr ema mente 

violenta s,  isso vai reflet ir  na cr iança  torn and o-o violento  e qua lquer  problema 

qu e t iver  na v ida, in icialmente na e scola, será  reso lvido com  violência. Não 

pode mos cobrar  uma at itud e da cr iança  qu e nem  os adultos  em sua  volta,  

faz em. 
 

Muitos  edu cador es não sabem ou  não imaginam de que seus 

comporta mentos são reflexos de seus  ensinam entos qu e t iveram nos  seus 

pr imeiros anos  de vida (e por  isto  são tã o important es) . A sociedad e mudou e 

a edu cação s egue seus no vos desafios.  
 

No cot idiano das escolas,  pode-se observar que,  quand o os educador es 

não deixam as cr ianças se expr essar,  assumind o o lug ar  da fala, muita s vezes 

é porq ue tam bém  foram cr iados assim  e não t ivemos essa opç ão.  Quand o gritam 

com  as cr ianças (o que gera  um bloqu eio na cr iança) , pode  ser que est ejam 

repe t ind o es se padr ão da sua  infâ ncia. 
 

Logo, n ão se pode  conta r com o  imediat ismo sendo preciso lembr ar de 

qu e esse  é um processo ext remamente novo para todos.  Sabe-se, por  vá r ios 

meios, qu e essa forma de lidar com  as crianças tr az ef eitos  extr emam ente 

posit ivos nas relações  fam iliares e,  espe cialmente,  no fu turo delas.  
 

Assim , para  qu e a disciplina  posit iva realmente acon teça, é  necessária 

uma  muda nça  de  post ura , sabendo  qu e a  c r iança  possui  perso nalidad e  e 

vonta des pr óprias e, por  isso, algu ns dias ser ão ma is desa fiadores, pois, nem 

semp re as técn icas funcionar ão,  nem  mesmo uma mesma estratégia abr ang erá 

as necessidad es de cada cr iança. Nem sempre noss os alunos/ filhos respo nderão 

como gostar íamos,  ma s são nest as situações  que será  preciso colocar a 

int erv enção em  pr át ica. 
 

 
 
 

3 . ESTRAT ÉGI AS PARA  A PRÁTI CA DA DIS CI PLINA  POSI TI VA FRENTE A 

COMP ORTAMENTO VERB AI S E N ÃO VERB AIS  
 
 

 
Considerando a pont a do iceberg  (c omp ortament o)  e ma is além, a parte 

subm ersa  a ele,  que ser ia o qu e está  por  t rás desse  comporta mento.  A Figura  

1 apr esent a o quadro dos objet ivos equ ivocados citad os por  Jane Ne lsen  e que 

foram ident if icados por Ru dolf Dreikus.



 

 

Tabel a 2:  Ate nção indevida X ob jeti vo da Criança 
 

 
 

Fonte :  Auto res,  202 0 a  parti r  de Nelsen, 201 7. 
 

Assim , de acor do com Nelsen  (2017 ) , algun s comportam entos podem 

se encaixa r em  todos os obje t ivos equivocados, o não fazer  a lição de casa  é um 

bom  exemp lo.  Se o fat o de uma cr iança se  recusar a  fazer  a lição de casa fizer 

você ficar  irr itado ou pr eocupado,  o ob jet ivo equ ivocado da criança  é at enção 

ind evida. Quando esse  comp ort amento fizer  você sen t ir  desa fiado ou  derr ota do, 

o obje t ivo equivocado da cr iança é  poder  mal dir igido.  Quand o esse 

comporta mento fizer  você se sent ir  magoado ou  despon tado, o  obje t ivo 

equ ivocado da cr iança é  vingan ça. E qua ndo esse comp orta mento  f izer  você se 

sen t ir  sem  esper ança, o obje t ivo equivocado da criança  é inad equ ação assum ida.  
 

Logo,  quand o nos  depara mos com  algun s comp ort amentos por  parte  dos 

alun os,  é pr eciso qu e saibam os de que man eira lidar c om as cre nças 

desenc orajador as que alim enta m um comporta mento anterior.  
 

Considerando as con siderações de Nelsen  (2017 ) , foi cr iado um quad ro 

de algun s dos ob jet ivos e qu ivocados qu e a aut ora  cita em  seu  livro.  Além  disso, 

sug est ões de como lida r com  comporta me nt os em  diversas situações,  com os 

alun os (a s),  são apr esentadas logo  em seg uida, em  forma de fra ses 

encor ajadoras. 
 

O quad ro  dos  Objet ivos Equ ivocados,  Tabela 1, apr esent a algu mas 

sug est ões qu e conv idam as crianças/a lunos (as)  que se comp ortam de man eira 

ind evida, a ag ir de uma form a mais respeito sa, incen t ivadora  e emp oderador a. 
 

Tabel a 1:  Algun s dos Objeti vos equivocados



 

 

 
 

Fonte :  Auto res,  202 0 a  par ti r  de N elsen, 2017 . 
 

Se,  por  exemp lo,  a atenção  é ind evida, a cr iança  pode  estar pedindo por 

at enção ou  at é mesmo para  que nós, e nquant o profes sor es, a  envolvamos em 

algo út il. D esta forma , algu mas das fra ses a dizer  diant e dessa  situa ção e 

comporta mento são:  
 

   Vamos fazer  um acordo? Que tal se  você se sentar e fazer  sua 

at iv idad e e então pode mos conversar com ca lma por  alguns m inu tos 

depois? Na hora  do int erv alo é uma boa ideia, cer to? 

   I sso é imp orta nte.  Por favor,  lembr e de dizer  quand o est iverm os 

no momento de pau ta , okay ? 

   Eu estou  te ouv ind o,  ma s não cons igo respo nder  at é a hora do 

inte rv alo.  

   Você estar ia disposto  a orga nizar estes  papéis ou  aqu eles lápis que 

estão sobre a  mesa? 
 
 
 

A seguir relaciona-se algun s exemplos de respost as aos alun os diant e de 

situa ções co mort amenta is de poder mal dir igido:  
 

   O que você entendeu sob re o nos so combinado? 

   Ok.  Pelo visto você ente ndeu 

   Agora , me diga, por  fav or,  qu al foi o nosso c ombinad o e ntão? 

   Vamos faz er  um combinad o/ negociar . Por  que você não me diz o 

qu e está pensa ndo e eu lhe digo o qu e penso  e podere mos achar 

uma ót ima solução para  nós dois.



 

 

   Bem, esta  é uma maneira de ver  as coisas.  Eu vejo um pouco 

diferen te.  Quer  que eu te conte?  
 

 
 
 

Figura  2:  Pode r mal di r igido s egun do N elsen  (20 17)  

 

 
 

Fonte :  Auto res,  202 0. 
 

 
 
 

4 . CON CLU SÃO 

 
A D isciplina Posi t iva aliada às pr át icas cor porais das cr ianças na 

apr endizagem e scolar é uma pr át ica enr iquece dor a, afinal, por meio delas, 

edu cadores  e pais buscam cont r ibuir nas habilidad es socioemociona is e no 

pr ocesso de aprendizagem  das crianças. 
 

Além disso, aliadas, elas colaboram na mane ira de facili tar  a co mun icação 

entr e os educadores  e alun os e na const ru ção de conexões de apoio com  todos os 

memb ros da classe ï ind epen dentemente do t ipo de aluno 

ï trab alhand o na  percepção da realidad e dos fa tos que os rodeiam , a disciplina 

posit iva jun to  com  est ímulos dos edu cadores  nas pr át icas cor pora is das c rianças. 
 

Para Mart ins (2015 )  ressalta que a edu cação no  con texto de pós-  

mode rn idade,  int enta  inst ituir  códigos mora is qu e estabelecem con duta s e 

repr imem  as possibil idad es de express ão do cor po,  nu m dista nciam ento ent re 

a apr endizagem  e as vivênc ias do suje ito, sen do assim , a  corpore idade na 

apr endizagem implica uma compr eensão na relação ócorpo ï aprendizagem ï 

cultura ô, atrav és do diá logo  episte mológico entr e as ciências sociais e hu manas 

ou c iênc ias da educação.



 

 

Na sociedad e atua l não há ma is espaço para um conte xt o punit ivo e 

pejorat ivo. As  cr ianças est ão se desenvolvendo nu m mundo sem pr ecedentes, 

em  qu e a inf orm ação  está  disponível em  abundân cia e em  cre scent e velocidade, 

o qu e faz com  que nossa  menta lidade abandone  de vez com  métodos  arcaicos 

e aut oritá r ios de e du cação.  
 

A sociedade mud ou e con siderand o as suas t ran sformações que na 

ma ior ia das vezes  acont ece a part ir  de nós mesmos, t emos a obrigação de 

apr ender  sobre o  nosso est ilo de liderança  e o impa cto  que geramos em  nossos 

alun os,  para  qu e assim , possam os cont r ibuir na const ru ção de um amb iente de 

apr endizagem  fav orável no desenvolv imento das hab ilidades  corpora is,  sociais 

e  emociona is,  para  qu e  as  cr ianças  sej am pr otag on ista s  para  en tender  e 

gerenc iar seus co nflit os e e moções.  
 

Precisamos aband onar métodos  arcaicos e aut oritá r ios de educação. Na 

sociedad e atua l não mais espaço para  um context o pun it ivo e pejorat ivo,  qua ndo 

as crianças obedeciam, sem  reclama r,  tud o o qu e o pr ofessor  lhes  pedia. 
 

As crianças est ão se desenvolvendo nu m mund o sem precedentes, em 

qu e a informa ção está disponível em  abun dân cia e em  cres cente velocidade. 

Sendo  assim , pr ecisam os nos  quest ionar de como esperar obe diênc ia e 

con form idade tempos atu ais,  nu m cená r io em  qu e os modelos de est rut ur a 

fam iliar e o rga nização trab alhista  são t ão diferen tes.  
 

Com  a pr át ica da disciplina posit iva, os edu cadores  do Brasil ganham e 

mu ito.  Ganh am alte rnat ivas para  lidar  com  os comport amentos desafiadoras dos 

alun os e filhos de uma form a eficiente  e enriquece dora, alcançando relações  mais 

harm oniosas e felizes.  
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RESUMO  

 
O pr esent e art igo obj et iva-se em  ver i ficar  a cont r ibuição da cont ação de histór ias na 

edu cação infanti l para form ação do com por tame nt o lei tor das crianças. A pesquisa 

paut ou-se na m etodologia qu alitat iva.  Os part icipant es da pesqu isa foram  Professores 

da Educação Infant il de um  m unicípio do int er ior de São Paulo. Os dados for am  coletados 

por m eio de um  que st ionário. Os resultados dem onst raram que é impr escindível os 

pro fessores ut i lizarem  a prát ica de contação de histór ias desper tando o int eresse nas 

crianças pela lei tura e qu e some nt e os sub sídios de sua  form ação inicial não foram 

suf icient es para sua  atuação  no desenvolv im en t o do com por tam ent o lei tor nas crianças. 

 
Pal av r as ch av e:  Cont ação de histór ias;  Educação Infanti l ;  Prát icas Pedagógicas. 

 

 
 
 

ABSTRACT 

 
This art icle  aim s t o ver ify the cont r ibuti on of st orytel lin g in early child hood educat ion t o 

th e for m ati on of chi ld ren's readin g behav ior. T he research was  based on quali t at ive 

met hodology.  The part icipants of the research were Teachers of Early Chi ldhood 
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Edu cat ion of a m un icipalit y in th e int er ior of São Paulo. Data were collected th ro ugh a 

qu estionn aire. The results sho wed th at  it  is essent ial  fo r  t eachers t o use th e pract ice of 

storytel ling, arousing the inter est  in chi ld ren for readin g a nd that  onl y th e sub sid ies of 

th eir  init ial  t raining were not  suff icient  for  their perfor m ance in  t he developm ent  of 

readin g behavior in chi ldren.  

 
Key word s: Sto rytell ing;  Chil d Educat ion ;  Pedagog ical  Pract ices.  

 

 
 
 

1 .      INTRO DUÇÃO 

 
A con tação de histó ria para  a forma ção do comp ortam ento leitor  na 

edu cação infan t il  é de extr ema imp ortâ ncia, possibil ita a cr iança  entra r no  mun do 

de fan tasias,  idealizand o diversos  conte xtos  que podemos descrever  como cenas 

ima ginár ias,  encont ro com  os person agens  e luga res da histó ria. 

Deste modo,  intr odu z a cr iança  em  um universo  de imag inação qu e não 

faz parte do seu  cot idiano,  ma s a leva a reflexão sob re sua vida e a inco rp or ar 

novas experiências. Facilita leva r a cr iança  a merg ulhar dent ro de si, e  t razer 

par a fora  todo o desejo de aprendizagem. 

Nesse sent ido,  a esco la possui  um papel imp or ta nte no processo,  do 

háb ito da leitur a nas cr ianças atra vés da conta ção de histór ias, faz endo com  que 

o alun o e ntr e em  um  mund o repleto de ludicidad e, perm it indo-o e xp ressar seus 

sent imentos e desenvolvendo por  meio desta pr át ica o pra zer  pela leitura . 

A escolha do tema s urg iu a part ir de exp er iências durant e o estágio na 

edu cação infan t il, nota -se que esta  pr át ica é realizada por poucos  pr ofes sor es, 

desta man eira su rg iram inq uieta ções relacionad a a e ssa pr át ica desper tand o o 

int eresse  em  pesquisar a  imp ort ância da con ta ção de histó rias e suas 

con tr ibuições,  buscand o fu ndam entar , at ravés dessas, a  imp ortân cia de se 

est imular, desde  cedo por  meio das cont ações  de histórias o comp ortam ento  

leitor. 

Portan to, o  que norteou o  problema deste trab alho foi invest igar e 

comp reend er  se a forma ção inicial de profess ores que atu am na E du cação I nfant il 

foi suf iciente para as pr át icas de con tação de histó r ia no desenvolvimento do 

comp ortam ento leitor  das crianças? 
 

O objet ivo deste  traba lho foi analisar nos pr ofes sores que atuam na 

Edu cação I nfant il as part icular idades  de sua  forma ção em  relação a esta 

temát ica.  Os ob jeti vos especif icos for am compr eender  a importân cia da con ta ção 

de h itória no desenvolvimento do comporta mento leitor  e as prát ics dos 

pr ofe ssores  de acord o com  sua  formação.  Este tr abalho rea lizou-se por  meio da 

pesquisa bibliográf ica, emba sado em diferen tes teór icos,  qu e con tr ibuíram 

signif icat ivam ente par a sua  elaboração.  Segund o Gil (2 008 , p.6)  a pesqu isa 

bibliográ fica ñviab il iza meios par a solucionar pr oblemas perm it ind o exp lor ar áreas 

onde há questões que aind a não se formaram  comp letamente.ò Desse



 

 

modo  à pesqu isa bibl iogr áf ica possibil itou a elaboração, est rutura ção e o 

desenvolvimento do art igo.  

Contu do,  busca-se most ra r de maneira clara a importâ ncia da con ta ção 

de histó r ias para  o desenvolvimento do comporta mento leitor  na ed ucação 

infa nt il, e qu e o conhec imento dessa pr át ica na form ação inicial é  at itude 

funda mental para  a atuação do profes sor  em sua  pr át ica pedag ógica,  no int uito 

de es t imular a busca  do co nh ecimento e o  apr imoram ento da prát ica docent e. 
 
 

 
2 .      O PAP EL DA CONT AÇÃO DE H I STÓRIA S NA  EDUCAÇÃO I NFANTIL  

 

 

Para compree nsão do pap el da con ta ção de histó r ias na Edu cação In fant il 

em um  pr ocesso de desenvolvimento  do comp ortamento leitor  na cr iança, faz-  

se necessár io entender que existem  dois term os referen tes a esta  pr át ica 

pedagógica, e qu e podem  ser  con fu nd idos e de modo  claro,  pr ecisam ser 

esclarecidos,  os termos s ão ñLer histó r iasò e ñConta r histór iasò. 
 

Segu ndo Guilherm e (2011 , p.1 ) , ao realizar a  leitur a de uma histó r ia par a 

os alun os é a apr esentação da obra con form e sua  linguag em o r igina l. Já o con ta r 

histó r ias é a repr esen tação dessa histó r ia, envo lve a criat iv idad e do pr ofe ssor, a  

imp ro visação, é  uma pr át ica int eiramente lúd ica e dinâm ica, pr omove a 

part icipação da criança  e sua  interação com  a turm a qu e os levam a en tra r para  

o mund o literá r io por  meio da imag inação,  possibilitand o incrementar tamb ém  

nessa  histó r ia novos elementos,  agu çando a  curiosidad e,  ima ginação e o gosto 

da cr iança  pela  leitur a. 
 

No entant o,  existem  entã o duas ma neiras dif eren tes de se trab alhar com 

as histó rias, são  oportun idad es excelentes qu e o professor  tem para o 

desenvolvimento  da linguag em o ral e  escrita, portant o, o  estud o em quest ão 

apr ofu nda-se na con tação de histó r ias, pois neste  modelo de t rabalho  e pr át ica 

pedagógica é  que o pr ofe ssor  tem grandes possibil idades  de desenvolver o 

comporta mento leitor  das crianças. 
 

A con tação  de histó r ias é um momento prazeroso  e est imu lante par a as 

crianças, esta  pr át ica possibilita a cr iança  e entra r no mund o da imaginação. É 

um momento em  que a cr iança  rece be um gr ande est ímulo por  parte do pr ofe ssor  

ao cont ar histó r ias de um modo mág ico e lúdico.  De acor do com Machado ( 20 17),  
 

 

O  cont ador de  histór ias  não  pode  ser  nu nca  um  repet idor 

m ecânico do texto que ele escolheu cont ar.  Com o garant ia de 

um a narr ação viva  estão eleme nt os com o or iginalidade, surp resa, 

confl itos inst igant es, quest ionam ento s nas ent re linh as, a  agi lidade 

da cont ação e a expressiv idad e. ( MACHADO, 201 7, p. 

3)



 

 

Portan to para  que este  momento de conta ção de histó ria possibil ite a 

cr iança est imulo e gosto  pela leitura , o  momento de conta ção de histó r ia seg un do 

o au tor  tem qu e ser  int eiram ente lúdico,  desper tan do na cr iança  a c ur iosidad e,  

encant amento, o  espanto, aflorand o a imag inação da c r iança  para e la fazer parte 

da história. 
 

A literatur a infan t il  faz parte do mund o esco lar exp erimentad o pelas 

crianças na Edu cação I nfant il , c olabora  diretam ente para  o desenv olvimento da 

ling uagem  ora l e escrita das crianças,  possibil ita ao pr ofes sor  interv ir e mediar 

o desenvolvimento da apr endizagem o nde pr omove diversas oportun idad es da 

criança exp lorar  o mund o por  meio da con ta ção de histó r ias,  deste  modo con tr ibui 

para  o desenvolvimento da leit ura , o torna ndo um pequ eno leitor. A mp lia sua  

ora lidad e,  melhora sua  aquisição de escrita , pos sibil ita a assim ilação das coisas,  

desde  que a literatur a inf ant il  seja ut ilizada no momento de con tação de histó r ias 

com int encionalidad e e cr iat iv idade.  
 

Segu ndo Lajolo ( 200 8),  
 

 
 

É à l i teratu ra,  com o l inguagem  e com o inst itu ição, qu e se confiam 

os difere nt es im aginários, as diferentes sensibil idades, va lor es e 

com por tam ent os at ravés dos qu ais um a sociedade expre ssa e 

discut e,  s imb olicam ent e, seus  imp asses,  s eus  desej os,  suas 

ut opias.  Por isso a  l i teratu ra é imp or tant e no curr ículo escolar:  o 

cidadão, para exercer ,  plenam ente sua  cidadania,  precisa 

apossar-se da lingu agem  li terária,  al fabe t izar-se nela,  t or nar- se 

seu usuário com pet ent e, m esm o que nu nca vá escrever um  l ivro: 

m as por que prec isa ler m uitos. (LAJOLO, 20 08 , p.1 06)  
 

 
 

Deste modo, a con tação de h istó r ias atrav és da lit eratur a infan t il  não só 

pr opicia a cr iança  a ser  um pequ eno leit or, ma s confo rme (LAJOLO, 2008 ) 

desenvolve o imaginário, a  afet iv idade, os  va lores, os  sent imentos, possibil ita à 

cr iança  a cons ciênc ia de qu e faz parte da const ru ção do nosso mun do e que 

pr ecisa tornar -se um cidad ão leitor. 
 

O mat erial do PNAI C -  Pacto Na ciona l de Alfabet ização na I dad e Certa, 

comt empla e  faz menção a pr át ica de  con ta ção de histór ias, faz endo referência 

como ñLeitur a expr essivaò sendo um momento em que ñ[ ...]  o pr ofessor,  ao faz er  

uma leitur a expr essiva , empolgada, do texto,  mot iva as cr ianças a par t icipar em  

da con versa  e a desejarem  que outr os textos  sejam lidosò (BRASIL,  

2015 , p. 17 ).  
 

Poré m, a  mot ivação para  leitur a vem  de como os professo res est abelecem 

e pr opo rciona  esse  momento as cr ianças, deve-se ocorrer  sempre par t ind o do 

interesse  de cada criança, com respe ito ao seu  nível e scolar  e capa cidade  

intelectu al,  cabe  aos  pr ofessores  obser var,  analisar,  cr iar  e



 

 

est imular, pr ocurando realizar essa  pr át ica de con tação de h istó rias de modo 

adequado para não desmot ivá - los.  
 

Comp reend e-se então qu e a con ta ção de histór ias tem um  papel 

imp orta nt íssimo no desenvolvimento do c omp ortam ento leitor,  pois ao cont ar 

histó r ias os pr ofesso res mot ivam as cr ianças a en tra r no  mu ndo ima ginár io,  a 

cr iar situa ções  e vi venc iar as histó r ias,  pr ende a a tenção, desenvolve a 

concen tração,  pro porciona  à am pliação  do reper tório de palavra s, e  por  meio 

desse  momento pr azeroso  as est imula em  serem  pequenos  leito res,  desse  modo 

trab alhar á o desenvolv imento do co mp ortamento leitor  nas c r ianças.  
 

 
2 .1    Poss ibili dad es p rát icas d e con t ação  d e h is tó r ia  pa r a at u ação  do 

p rof essor  n a ed u cação  in f an t i l  
 
 

 
A con tação  de histó r ias de acordo com  (SANTOS;  SOUZA, 20 04),  faz 

part e do pr ocesso escolar de desenvolvim ent o da cr iança  na Educação I nfa nt il, 

é uma pr át ica que possibilita a cr iança  imaginar e a desenvolver  o gosto  pela 

leitur a, am plia seu  vocabu lár io,  exp lora diversos con textos de mu ndo,  est abelece 

relações  do espaço escolar e ext raesco lar , desenvolve  a forma ção de  sua 

perso nalidad e,  valor es e crenças.  

Existem  divers as forma s básicas e pr át icas ut il izáveis de pr omover  uma 

pra zerosa contaç ão de histó r ias,  vale ressalta r qu e o pr imeiro passo pr a qu e a 

prá t ica seja efet iva e cat ive as cr ianças,  o pr ofe ssor  deve t er apreço pela 

literatu ra infa nt il,  precisa desper tar o  amor  e ut il izar ext remam ente de sua 

criat iv idad e,  e que não só enca nte as cr ianças, ma s qu e ele se enca nt e com  o 

qu e lê para as crianças, pois desta  ma neira t rab alhar á com  entu siasmo nos 

momentos de conta ção de histó r ias.  O professor  que é  apa ixonad o por  essa 

prá t ica,  qu e sente  paixão pela litera tur a com cer teza tran sm it irá esse  am or  para 

as c rianças. 

Para que o momento de cont ação de histó ria s seja praz eroso o profess or 

pode diversif icar  na escolha dos temas,  dos recu rsos didát icos,  nas adapta ções, 

na man eira em  que ira realizar a cont ação, o  local, o tempo,  e são de extr ema 

imp ortân cia plane jam ento e dedicação.    E se assim o  fizer, ut ilizand o de 

diferen tes recursos para cont ar as histó r ias levar á inspiração e  desper tará n as 

crianças o gosto  pela leitura . O Quadr o 1 apr esentará  algumas pr át icas de 

con ta ção de hist órias segun do (MARI NHO, 2016 ).  

Qu adr o 1 ï Pr át i cas  de con ta ção de h is t ór ias  

NOME DA PRÁTI CA                       PROCEDI MENTOS PA RA 
REA LI ZAÇÃO 

Cesto  de  co n t ar  H ist ó ri as                       Ut ilize um  cest o de palha e o per sonalize 

e o nom eie para as crianças com o cesto 

de histór ias. C oloque dent ro desse cest o 

brinqu edos   ou   personagens   que   as



 

 

crianças m ais gostam  de m anusear e 

brincar na escola,  tam bém  pode sol ici tar 

qu e t ragam  de casa personagens popu lar 

qu e m ais gosta m .        Ut ilize-os para 

recont ar  as histór ias com  esses 

brinqu edos ou personagens. Associand o-  

os com  os personagens do text o or iginal 

das histór ias,  tr ocando seus papéis. Tente 

m istu rar  os contos de fadas e comb inar  os 

personagens com  os eleme nto s da cest a. 

Trabalhará dessa for m a o contato visua l, 

im aginação, amp liação  de repertór ios, 

gostos, apreciação  pela lei tu ra at ravés do 

lúdico. 

Mú si ca n a co n ta ção  d e H istó ri as           I ncluir  no  m om ento  da  contação  de 

histór ias as m úsicas qu e já existem  sobre 

os conto s, cont ar a histór ia e  depois 

colocar  a m úsica para as crianças 

apr eciarem ouvind o os sons de diver sos 

inst rume nt os. Ta m bém  se pode uti lizar 

um  violão e com  simp les notas m usicais, 

m usicalizar as  histór ias,  ajud a no apreço 

pela m úsica e na com pr eensão da histór ia 

ficand o gu ardada na m em ór ia.  

Ro let a de  H ist ór ias                                 Em  um  papel  res istente  cort ado  em 

form at o de círculo, desenh ar algu m as 

repart ições em  um  form ato de pizza, 

nessas divisões sol ici tar qu e as crianças 

desenhem um a situação  ou um 

personagem que servirá com o ponto de 

part ida da  história.  Depois o  pro fessor 

acrescenta nessa ro let a um a seta e de 

modo l ivre a criança ao girar  a seta onde 

parar  inicia a contação de histór ias, pod e 

se real izar  com  a colabor ação de todos 

ond e cada  um  conta um a part e da histór ia 

criando -a de acordo onde parou em  sua 

ro leta.  

Fotos    d a    Fa m íl i a    p ar a    con t ar   Solicit e qu e as crianças levem  fotos da 

Histó ri as                                                 fam ília e com  essas fot os cont em  histór ias 

criand o personagens com  os fam iliar es,  

podendo usar adereços para dram at izar  e 

criar  suas próprias histór ias. Possibili tará 

à criança util izar  a criat ividade at ravés 

das fotos. Trabalhando de m aneira 

colabor at iva, pois te rá qu e incluir out ros 

colegas na h istór ia.  Prom ovendo assim  a



 

 

int eração, part icipação e  criações de 

histór ias de m odo li vre . 

Massinh as d e m o d e l ar  q u e co n t am   Util izand o  as  m assinh as  de  m od elar 

Histó ri as                                                 existent e na escola,  as crianças devem 

criar  personagens, desenh os, obj et os e 

com  esses eleme nt os o pro fessor os inclui 

em  a lgum a história,  cont ando para  os 

alun os essa história de modo  bem  criat ivo 

e dinâm ico, pode se criar  e re inventar 

histór ias. E  nesta  prát ica tam bém  pode 

deixar  a  criança livre para  const ruir e 

contar  a sua  histór ia com  as m assinh as 

para os colegas da sala.  

Histó ri as com  Fanto ches                        Pode se ut i lizar  os fant oches da escola ou 

criar  fant oches com  m ater iais rec icláveis, 

criar  novos personagens ou os existent es 

na histór ia,  cat iva  e prend e a atenção das 

crianças, pois é a lgo novo. A ut i lização  de 

fant oches leva  as crianças ao m und o 

m ágico da im aginação, é  um  m om ento 

prazeroso e lúd ico. 

Car t ões d e H ist ó ri as                               Com  apenas folha de sulfite, lápis de cor 

ou giz de cera é possível pro m over uma 

contação de  histór ias m ágica.  Dobre a 

folha de sulfite em  qu at ro part es e cor t e 

fazendo com  que essa folha vire quat ro 

pedaços quadrados de papel, cada  criança 

deve desenh ar em  seus qu at ros 

qu adradinh os de papeis um  personagem , 

um  obj eto, um  anim al, um  alime nt o, etc. 

E com  esses cartões a pro fessor a solici ta 

qu e cada  criança escolha um  cart ão e por 

m eio deles criam -se novas  histór ias. A 

pro fessor a pode cont ar  histór ias com 

esses cartões e as crianças tam bém  em  

um  m ome nt o li vre de histór ias.  
 

Fonte :  Auto res (2020 ),  adapt ado  com  base em  MARI NHO (2016 ).  
 
 

Essas são apenas alguma s sugestões  de pr át icas de con ta ção de histó r ias 

qu e irá mot ivar  e est imular , ñedu car , instr uir , so cializar , desenvolver  a 

int eligência e a sens ibil idadeò (FÉLIX,  2015 )  os alunos desenvolverão o 

comporta mento leitor. Considerando essas sugest ões,  são inúm eras as 

possibilidad es que o uso  da cont ação de histó r ias em s ala de au la traz , para o 

desenvolvimento do comp ortam ento leitor  nas crianças.



 

 

Para que as crianças da Edu cação I nfant il e das outras modalidades de 

ens ino sejam leitores crít icos,  não basta  apenas ens inar a ler . É pr eciso que o 

pr ofe ssor  ta mbém  tenh a esse  háb ito e apreço pela leitur a,  assim o  mot ivar a e 

será  espelho ao seu  alun o pelo gosto  da leitura , o  ens inará  que a leitur a é algo 

pra zeroso  e posit ivo na sua  vida, desenvolvem-se além  do comp ortam ento leitor 

divers as co mp etê ncias e potenc ialidades.  
 

Dessa forma, ut il izar a con tação  de histó rias com diversos recursos e de 

divers as man eiras em  sala de aula t raz ganhos tan to para  o aluno,  qu e de cer ta 

form a será  inst igado à  cur iosidad e,  a imaginar e c r iar , quant o ao pr ofes sor,  que 

ut il izará de uma pr át ica mais prazerosa e agradável para as cr ianças pr omovendo 

uma aprendizagem  signif icat iva . Além  disso,  ampl iará o con ta to  das c rianças com  

os livr os e histó r ias,  exp and indo seu  universo cultur al e ima ginár io. 
 

 
 

3 .      METO DOLOGIA  DE PESQUI SA  
 

 

O pr esente traba lho teve seu  desenvolvimento pautand o-se nas 

pesquisas bibliográf icas real izada s nas bases de dados ma is conhecidas, p or meio 

de buscas,  aná lise  e seleção  dos tr abalhos  sob re a temát ica em estu do e tamb ém  

pela pesq uisa de campo.  Esse t ipo de pesquisa tem por  obje t ivo ñobser var , 

regist ra r e anal isar  os fenômenos ou siste ma s técn icos,  sem, con tu do, en tra r no  

mérito dos conte úd osò (BARROS;  LEHFELD, 2007 , p.1 ) . Na  et apa bibliogr áf ica 

buscou-se apr esenta r a importân cia e os benef ícios da con ta ção de histó ria, o 

qu e ela pr opo rciona e possibilita ao pr ofessor  em sua pr át ica pedagógica para  a 

cr iança  desenvolver  o comp ortam ento  leitor. E na pesquisa de campo por  meio 

de um ques t ionário buscou  levanta r dados  reais das pr át icas e  con cepções dos 

professores  sob re a temát ica em  estudo  e que est ivessem de acor do com  a base 

teórica.  
 

O quest ionár io elaborad o e est rutur ado par a o lavam ento de dados 

contou  com  questões em  con form idade com os eixos da pesquisa,  conte ndo 

assim  12 questões,  sendo 6 questões  objeti vas e 6 disserta t ivas.  Foi elaborado 

por meio do for mulár io Google e en viado em  forma to digital.  
 

Os part icipant es da pesqu isa foram 15 pr ofessores  atua ntes na Educação 

I nfant il localizados  em  tr ês escolas de um mun icípio de pequeno port e do int er ior 

de São Paulo,  sendo profes soras de esco la pública da rede  mun icipal, est adu al e 

esco la pr ivada . Todos  os dados colet ados apresentara m resultados significat ivos, 

sendo co nsiderados quant ita t ivos e  qualitat ivos por  serem dados da realidade dos 

pr ofessores,  onde ao fina l da pesquisa foram anal isados e o rgan izados para a  

elaboração da tabulação dos dados.  
 

 
3 .1    Proce di me n t os m et od o lógi cos

https://amzn.to/2DyNYLb


 

 

Levan tam ento de dados por  meio da pesquisa de camp o realizada em tr ês 

esco las local izadas em  um mu nicípio de pequ eno  porte do int erior  do est ado de 

São Paulo,  duran te os meses de março a abr il de 2020 , org an izando-se nas 

seguint es et apas:  
 

Et ap a 1 :  reunião de orienta ções  para o levantam ento,  junt o ao 

orientad or, dos formatos  e critér ios da demand a dos part icipantes, e scolas, e 

est rutu ras do q uest ionár io para pesquisa.  
 

Et ap a 2:  pr imeiro con tat o com  as esco las e profe ssores  por  meio da 

int ern et  em  form ato digit al,  com  o intu ito  de apr esenta r a int enção  da pesquisa.  

Et ap a 3:  elaboração do quest ionár io e aplicação;  os quest ionár ios foram 

encam inhad os às escolas,  com  o pra zo de resposta  pelos pr ofessores  de cinco 

dias.  
 

Et ap a 4:  anál ise dos dad os,  organ ização e  tabu lação final dos dados. 
 
 
 

Ao  final  dessas  etapas,  rea lizou-se  a  descrição  e  discuss ão  dos 

resu ltad os colet ados.  
 

 
 
 

4 .      ANÁLIS E DE RESULTAD OS  

 
A desc rição dos dados or gan izados segue o mode lo do quest ionár io, 

dividind o-se em  duas partes,  a pr imeira faz endo refe rência ao perf il  do pr ofessor 

com as ques tões objet ivas e a segund a parte a con cepção, e  pr át icas dos 

pr ofe ssores com as quest ões dissertat ivas.  
 

 
 

4. 1  Dim ens ão 1 : p er f i l  d os p rof essor es  
 
 
 

Gran de part e dos part icipan tes  é do sexo  fem inino.  Obser ve o Gráf ico 1. 
 

 
Gráf i co 01 : Sexo do s par tic ipan tes  
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Fonte :  Auto res (2020 ) , com  base nos result ados colet ados.  

 

 

De acordo com  os dados (93%)  dos part icipant es são do sexo  fem inino 

e (7%) é  do sexo  ma scu lino.  No Grá fico 2 será  apresen tada a faixa etá r ia dos 

pr ofe ssor es. 
 

 
 

Gráf i co 02 : Faixa  Etá r ia  
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Fonte :  Auto res (2020 ),  com  base nos result ados colet ados.  

 

 
Segu ndo os dad os, percebe -se uma variação na faixa etár ia dos 

par t icipant es onde a ma ior  parte deles esta en tr e 41 a 50 anos, e  nas faixas 

etár ias entr e 21 a 30 e 31 a 40 perceb e-se a mesma qua nt idad e de par t icipan tes 

nessas fa ixas e tár ias.  O Gráf ico 3  aprese nt a a forma ção dos pr ofessores.  
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráf i co 03 : Form ação  
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Fonte :  Auto res (2020 ),  com  base nos result ados colet ados.  
 

 

Iden t ifica-se que nenhu m dos part icipant es tem  forma ção em  Mest rado 

e Douto rado,  (13 %) cu rsou  apenas o Ensino Super ior  e gra nde parte dos 

par t icipant es (87 %)  possuem  pós-graduação.  Com  base nesses dados,  percebe -  

se a busca  dos pr ofe ssores  por  formação cont inuad a com  int uito de pr ogr essão 

na pr ofissão  e aperf eiçoamento em  suas prát icas.  A segu ir  o Gráfico 4 apr esen ta 

o tempo de atuação no mag isté r io.  
 

 
 

Gráf i co 04 : T emp o de at u ação  
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Fonte :  Auto res (2020 ),  com  base nos result ados colet ados.  
 

 

A ma ior ia dos part icipant es (50%)  possui  menos  de 5 anos  de atua ção, 

em seg uida (36 %)  dos part icipant es atua m mais de 21 anos.  Diant e desses 

resu ltad os nota-se que gr ande parte dos pr ofess ores são recém  forma dos, e em 

seguida os demais tem  um  bom  tempo de mag isté r io e e xp er iênc ia. No Gráf ico 

5 define-se a  autarq uia em  que os part icipant es lecionam . 
 

 
 
 
 
 
 
 

Gráf i co 05 : A u ta r qu ia em qu e lec ion a  
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Fonte :  Auto res (2020 ),  com  base nos result ados colet ados.  

 
 
 

Dos part icipant es,  53%  lecionam na  Rede Municipal, 27 %  na Rede 

Estad ual e 27 %  em  Escola Pr ivad a. Alguns dos part icipantes traba lham em  dois 

níveis  diferen tes,  mas gr ande parte dos part icipant es trab alha em  escolas 

púb licas da rede  mun icipal. O Gráfico 6 apr esentará  em  que     ano os 

par t icipant es atuam na Edu cação In fant il.  
 

 
 

Gráf i co 06 : A n o em  q u e at u a n a Edu caç ão In f an til  
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Fonte :  Auto res (2020 ),  com  base nos result ados colet ados.  

 

 
 

De acordo com  o gráf ico,  a maior ia dos part icipant es (53 %)  lecionam 

na Pré Escola (Pré II ) , apr esent a em  seguida que (27%) atua m no Pré I , (13 % ) 

no Mat erna l II  e apenas (7%)  dos part icipant es at uam no Mat erna l I.  Perceb e-  

se que nos  ent revistad os nenhu m atua na Creche (Berçário) . 
 

 
4 .2  Dim ens ão  2 :  for m ação,  co n ce p ções  e  p rát icas  d e  co n t ação  de 

h ist ória  

 

De  acordo  com  os  dad os  coletad os  por  meio  de  um  ques t ionário, 

possibilito u-se obter  dados relevan tes para análise sobre a forma ção inicial dos 

pr ofe ssor es, su as concepções e prát icas de con tação de histó ria para  o 

desenvolvimento  do comporta mento  leitor . O  Quadr o 2 apr esent a os dados 

coletad os mais relevant es para a  pesquisa de acor do com  as perg unta s e 

respos tas dos part icipant es pelo quest ionár io.



 

 

Qu ad r o 2 ï Form açã o, con cepções  e pr át i cas  dos pro f essor es  
 

PERGUNTAS                                SÍN TESE D AS RESPOSTAS
 

Na su a fo r m ação  in ic i a l  ( g r ad u ação  -  

l i cen ci at u r a) , h av i a  n a  gr a d e d o 

curs o  d isc ip l in as v o l t ad a s p ar a a 

pr á t ica d e  co n t ação  d e h i s t ó r ia s? Em 

caso  af ir m at iv o , m en c ion e q u a is 

for am  e las.  

 
Vo cê acr ed i t a q u e p ar a o 

desenv o lv im ent o  d o  co m por t am en t o 

le i t o r  d as cr i an ças n a Ed u caç ão 

I n f an t i l ,  é  im por t an t e a  con t ação  d e 

h is t ór i as? Po r  q u ê? 

 

Sim , na disciplin a de Ensino de Língu a 

Por tug uesa;  

Literatu ra Infanto Juven il ;  

Disciplina específica não, o t ema  apareceu 

algum as vezes em  disciplinas c om o, 

Fund am ent os Meto dológicos para Líng ua 

Por tug uesa e Didát ica.  

Sim , a leitu ra é  essencial  na vida do ser 

hum ano, at ravés da contação  de histór ias 

as crianças desenvolvem a  fala,  a 

int eração, a  im aginação, raciocínio, 

concent ração, im aginação, lingu agem 

verbal  e  est im ulação  do  let ram ento, é 

essencial  a  prát ica de  leitu ra desde o 

berçário. 

Com  cer t eza o m om ent o de lei tu ra af lor a 

a im aginação  da criança e a est imu la em 

que rer ler  para descobrir coisas novas, 

histór ias qu e cont r ibu em para a 

const rução do conh eciment o da criança e 

do seu desenvo lviment o tant o com o 

leitor a qu ant o com o ser hum ano , cidadão 

conscient e. 

É   Muito   imp or tante,  pois   a   cr iança 

aprende por est ímu los e  a  lei tu ra e  a 

contação  de  histór ias  est im ula  a 

form ação do lei tor com petente. 

Desde  cedo  à  criança  j á  pr ecisa  ter 

contato  com  o  m undo  let rado  e  a 

contação de  histór ia  pro porc iona essa 

int eração de m aneira lúd ica e edu cat iva. 

Espelhand o-se no pro fessor e ouvind o, 

vendo, pr esenciand o as histór ias,  tendo 

contato com  l ivros, exerc ita-se, além  da 

im aginação, o gosto  pela lei tura.  

A cont ação de histór ia é um  inst rume nt o 

m uito imp or tant e no est ím ulo à lei tu ra,  ao 

desenvolvime nt o da lingu agem , despert a 

o senso cri t ico e principalme nt e per m ite a 

criança   sonh ar.   In fluência   de   forma 

posit iva   no    desenvol vim en to   social, 

emo cional,   e   cogn it ivo   da   cr iança. 

Est im ula   a   cur iosidade,   despert a   o



 

 
 
 

Em  su a op in i ão , q u a is b e n ef íc io s a 

con t ação  d e h i s t ó ri a s p od em  t r aze r 

p ar a as cr ian ças n o  d esenv o lv im en t o 

d o  co m por t am e n t o  le i t o r ? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Qu al o u t r o  m e io  v o cê con s ider a 

im p o r t an t e p ar a o  d esenv o lv im en t o 

d o  co m por t am en t o  le i t o r  d a cr ian ça? 

im aginário. E tam bém  é um a preparação, 

um  passaporte para a escr i ta.  

At ravés da cont ação de histór ia a criança 

tem  o est ím ulo da lei tu ra,  onde despert a 

sua im aginação, desenvolve 

conhecime nt os m or ais e sociais, despert a 

o gosto pela lei tu ra, desper ta o lado 

lúdico, sendo está  um a caracter íst ica 

m uito imp ortant e para o 

desenvolvime nt o, com o criat ividade, 

sendo cri t ico. Ajud a na observação, 

reflexão,  m em ór ia  são  t amb ém 

sensações exper ime nt adas pela  criança 

ao escutar  um a histór ia.  A cont ação de 

histór ia auxil ia na amp liação de 

reper tór ios da criança,  e se bem 

est im ulada de um a m aneira lúdica pelas 

contações de histór ias ela despert ara o 

gosto  pela lei tura.  

É m uito imp or tant e, pois a lei tu ra 

est imu la a  criat ividade, a  aten ção e  a 

im aginação da criança, com o tam bém 

auxi lia na resolução de problem as da 

m esm a. 

At ravés   da   cont ação   de   histór ia   o 

pro fessor    desenv olve    no    alun o    a 

capa cidade     de      desenvolver     sua 

lingu agem      verbal,      raciocínio,      e 

com por tam ent o    lei tor.    Aum enta    o 

reper tór io cultu ral  e linguíst ico Ele tor nar-  

se criat ivo  apr ende a concent ra- se,  seu 

falar  desenvolve- se, e  a  cada  histór ia 

aprende algo. 

Não só cont ar histór ias,  m as deixar  o 

alun o fazer m anu seios de li vros. 

Fant oches,  t eat ros,  o  brincar  de  ler , 

qu ando a criança folheia o l ivro ela cria 

sua  própria história de m odo prazeroso. 

Cont ação  de  histór ias  por  m eio  de 

dinâmicas,    teat ros,    encenações,    o 

pro fessor t em  qu e abu sar  da criat ividade, 

cat ivar  a criança! Os pai s tamb ém  lerem 

livro s em  casa est im ulará a criança no 

desenvolvime nt o   do    com por tam ent o 

lei tor .   A   m úsica   e   a   dram at ização 

tamb ém  auxilia o alun o a desenvolver o 

gosto  pela lei tura na cr iança.



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Qu ais e st r até g ias d e con t ação  d e 

h is t ór i as v o cê u t i l i za em  sal a  d e 

au l a? M en c i o ne - a s.  

Leitu ra  de  j ornais,  revistas,  rótu los, 

texto s de diferente s t ipos de gênero s. 

Vídeos e fil m es. Histór ias em  quadrinh os, 

lei tu ra em  diferentes espaços na escola. 

Acho m uito imp ortante a parcer ia ent re a 

fam ília e a escola.  

Após cont ar a histór ia, peço para qu e os 

alun os recont em  isso faz com  que eles se 

atent em m ais na hor a de ouvir, usa sua 

criat ividade e adquirem  am or pela lei tu ra. 

Cont ação e  lei tu ra com  livros , com  pot es 

decor ados.  

A ante cipação  qu and o m ost ro a capa  e os 

alun os tent am  descobrir com o será a 

histór ia. E  cont ar um a parte por dia 

criand o suspense para o qu e vai 

acontecer. Usar entonação e variar a  voz 

de acor do com  a personagem.  

Cant inh o da lei tu ra,  send o um  m om ent o 

direc ionado       e       t amb ém       l ivre . 

Apr esent ações de t eat ro com  as histór ias 

dos  l ivro s  para  cat ivar  e  prender  a 

atenção das crianças!  

Leitu ra de histór ias infant is, 

dram at ização, contação com  fantoches, 

contação com  im agens, DVDs e CDs de 

histor ias infant is, et c.  

Fant oches, l ivro s de  pano, l ivro s para 

banh o, histór ias pequenas com  im agens 

grande s com  t extu ras e sons. 

Tenh o cant inh o da lei tur a onde a criança 

escolhe um  livro para " ler "  com o at ividade 

de passagem , m om ent o da lei tu ra  fei ta 

por   m im   e   l ivro  v iajant e, qu and o a 

criança leva  um  livro para ler com  os 

fam il iares.  

Recursos visuais, mod ificar  a  fala,  uso 

inst rume nt os para im itar sons.  

Em  círculo, ond e t odos possam  t er contato 

com  o cont ad or da histór ia e o livro ;  a 

ent onação,  m udanças na voz para 

pro porc ionar  ênfase  e  eng ajamen t o no 

decorre r da  história;  a  part icipação  da 

criança em  det erm inados m om ent os da 

histór ia;  tam bém  ut ilizo,  qu ando 

possível, obj et os para  cham ar  m ais  a



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ci t e con t o s q u e v o cê co n s id e r a 

im p o r t an t e p ar a o  d esenv o lv im en t o 

d o  co m p o r t am e n t o  le i t o r  d a  cr i an ça. 

Jus t i f iq u e ( Pe lo  m en o s 2 ) .  

atenção  da  criança.  A  criat ividade  é 

essencial  na cont ação de histór ia.  

O am bient e deve ser  ag radáv el.  Tenho na 

sala de aula,  um  can t o de lei tu ra,  onde os 

livro s ficam  expostos em  um a esta nte, e 

estes são de l ivre  acesso das crianças. 

Quand o ter m inam  suas at iv idades, podem 

escolher um  livre e um  espaço na sala 

para a lei tu ra.  Tenh o tamb ém  uma  caixa 

com  livro s qu e são para em prés t imo.  Um a 

vez por sem ana cada  criança escolhe um 

livro , assina na frente do t ítu lo do l ivro 

escolhido para levar pra casa,  onde algu m 

responsável fará  a  lei tu ra pra  criança. 

Quando a criança devolve  o l ivro , t em os 

um    m om ent o    em    qu e    ela    ter á 

oportun id ade  de  cont ar  qu em   leu   a 

histór ia pra ela,  com o foi esse m om ent o e 

cont ar  a histór ia para os am igos. 

Pinóquio, at ravés do lúd ico, t rabalham os 

conceitos imp or tante s, com o não m ent i r, 

obedecer    às    ordens    dos    adu ltos, 

chapeuzin ho verm elho, reforç a o princípio 

da obediência,  não falar  com  estr anhos, 

não seguir cam inh os que não conh ecem os 

não receber nada de est ranho e não dar 

infor m ações sobre nossa vida;  Conto s de 

fadas.  Fábulas.  O  pat inh o  feio  para 

t rabalhar  a  divers idade  e  bu llying .  A 

for m iga  e   a   cigarr a.  Para  t rabalhar 

deveres  e   consequ ências;  Branca  de 

neve, tem os de t er cuidado com  o que o 

out ro nos oferece, pois a m aldade e a 

inveja estão em  t odo lug ar, e que o am or 

sem pre vence;  A  lebre  e  a  t ar tarug a, 

imp or tância de não du vidar  da capacidade 

de cada  um ;  João e Maria enfa t izand o 

regras da vida real;  Os t rês por qu inh os 

(qu e ensina a não ser pregu içoso, a ser 

sem pre fam ília) ;  A Princesa e o sapo (que 

m ost ra   a   sem pre   cump rir   o    que 

prom et er) ;  O pat inh o feio 

-  bul lying e aceitação. Fábu las, pois tem  

vá rias lições. Cind ere la-  há  a  aber tura 

para conversar sobre a inveja;  Procura -  

se!  Carl inh os Coelho, o ladrão de l ivros.



 

 

Os cont os pro porcionam as  crianças, um 

grande prazer . Escut ar histór ia é um 

mom ent o m ágico de encant o, e incent iva 

a criança aprender a ler , é ext rem am ent e 

est im ulant e e  posit ivo  para o 

desenvolvime nt o do  com por tam ent o 

lei tor das crianças. 
 

Fonte :  Auto res (2020 ),  com  base nos result ados colet ados.  
 
 

 
A aplicação do quest ionár io aos Profe ssores  da Edu cação In fant il 

pr opo rcionou  para  pesquisa sub sídios relevant es e imp ortant es para a e laboração 

do art igo,  resu ltad os claros  de que a con ta ção de histórias tem um gran de pap el 

na  forma ção do comp ortamento leitor  da criança  e qu e os pr ofe ssor es em  sua  

form ação inicial n ão t iveram pr eparos suf icient es para  sua prá t ica pedag ógica 

voltad a a essa  temá t ica e trab alho.  At rav és das anál ises,  da organ ização e 

tabulação de dados,  os resultados most ram  qu e apenas (13%) c ur sou  só o Ensino 

Superior  e qu e grand e parte dos pr ofessores (87 % )  possui algum t ipo de pós-

gradu ação. Nen hum dos profes sores  invest igad os possui c ur sos em  nível de 

Mest rad o ou  Dou torado,  ma s pela qu ant idad e de pr ofe ssor es qu e tem 

espe cialização percebe -se a gr and e pr ocu ra desses pr ofe ssor es em busca  de 

novos conhecimentos,  apr imoram ento de suas prát icas e pr ogressão na 

pr ofissão.  As exp eriênc ias desses  pr ofessor es invest igados comp rovam -se no 

temp o e atu ação dos mesmos, gr ande part e (53 %)  atuand o na rede mun icipal 

de ensino,  e boa part e sendo (36%)  lecionando a ma is de 10 anos. Constat ou-

se que (50%)  dos profe ssores são  recém- forma dos, pois atua m a menos  de cinco  

anos  na ed ucação.  Percebe -se qu e na for ma ção inicial t iveram pouco  con ta to 

com  a pr át ica de con ta ção de histó r ias para  o desenvolvimento do 

comporta mento leitor, t iveram algumas  disciplinas qu e apenas deram s uport es 

teór icos e não pr át icos para  sua  atuação,  ma s que os pr ofess ores com a busca 

de form ação  con t inuad a u t il iza a  prát ica de cont ação de histó r ias com fr equênc ia, 

buscam divers as man eiras de torna r esse  momento praz ero so para as crianças e 

o incen ti vá- los a  leitu ra. 
 

 
5 .      CON SI DERAÇÕES FI NAIS  

 

 

Ao concluir  este  estu do foi possível const ata r qu e a con ta ção de histó r ias 

par a a forma ção do comp ortam ento leit or  na Edu cação I nfant il é  muito 

imp orta nte e os professores tem co nsciência disso.  Essa didát ica pr opicia o 

desenvolvimento  de form a gera l, e  para  isso é necessário que os pr ofe ssor es 

amp liem  consta nt emente seus  conh ecimentos e mud em s uas est rat égias de 

trab alho de acordo com  a necessidade de seus  alun os,  perm it indo que eles



 

 

encon trem  signif icado e possam aprender  diar iamente at ravés  das con ta ções  de 

histó r ias.  
 

Por  meio da pesquisa const at ou-se qu e os pr ofe ssores invest igados que 

atua m na Edu cação  Infant il  apesar  de não terem  uma base suf icient e dura nte a 

grad uação volta da à pr át ica de cont ação de histó r ias, do  desenvolvimento do 

comporta mento leitor  nas crianças,  eles se dedicam  e fazem  de tud o para  tornar 

o momento de con ta ção de histó r ias um m omento mág ico e atr aente ut ilizando 

de divers as est ratégias e meios para  cat iva r seus  alun os semp re de form a lúdica 

par a desper tar nas cr ian ças o gosto pela leitura . 

Portanto,  a pesquisa em  seu  teor  e em  conexão com  os resultad os da 

pesquisa de campo,  demons tr a a grande importân cia e o  signif icati vo pap el que 

a con ta ção de histó r ias na  Edu cação I nfantil  pr omove no desenv olvimento do 

comporta mento leitor , além  de inúm eros  benefícios para  o desenv olvimento das 

crianças na inf ância. Esperamos qu e esta  pesquisa cont r ibu a par a a reflexão e 

ações  pedagógicas dos pr ofe ssores,  pois a temá t ica em  quest ão é de grande 

relevân cia para  a educação,  con t r ibui para novas pesquisas e novas prát icas 

pedagógicas.  
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RESUMO 
 
O presente estudo analisou a importância dos jogos para o desenvolvimento do 

raciocínio lógico matemático na educação infantil. A matemática é de extrema valia 

e utilizada rotineiramente durante toda a vida. Portanto, se desenvolvida desde 

pequeno é melhor conceituada e aprendida. Através das obras pesquisadas, 

averiguou-se que utilizando jogos como ferramenta de desenvolvimento 

educacional, sempre com um planejamento adequado e focado nos objetivos a 

serem alcançados, é efetivo a promoção da construção do conhecimento. 
 

 
 

Palavras chave: Jogos; raciocínio lógico, educação infantil, matemática 
 
ABSTRACT 

 

 

This study aims to analyze the importance of games for the development of 

mathematical logical reasoning in early childhood education. Mathematics is 

extremely valuable and used routinely throughout life. Therefore, if developed since 

childhood, itôs better conceptualized and learned. Through the researched works, it 

was found that using games as an educational development tool, always with an 
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adequate planning and focused on the objectives to be achieved, it is effective to 

promote the construction of knowledge. 

 
Keywords: Games; logical reasoning, early childhood education, mathematics 

 
 
 

 
1 .      INTRO DUÇÃO 

 

 

Ant igamen te,  a cr iança era  vista  e tratad a como um m ini adulto,  não era 

cons iderado como indivíduo.  Observ ando a histó r ia, perceb e-se a tran sformação 

que a Edu cação sof reu no  decorrer  do tempo, o  valor  dado à e ducação infa nt il 

atu almente em  nad a se co mpar a ao que foi no passado.  

Nos dias atu ais todas as cr ianças são ampa radas pela Co nst ituição 

Feder al de 198 8 qu e têm  de garan t ir  qu e a edu cação seja para  todos,  além  de 

diversos  eixos para  a edu cação br asileira como a:  BNCC -  Base Nacional Comum 

Curr icular, é obrigat ória e un if ica o qu e todos os alun os devem  saber  na rede 

de edu cação;  LDB (Lei de diret r izes e bases)  e Diret r izes Cur r icular es Nacionais 

par a a Edu cação I nfant il, to das,  são ferr amentas que asseguram o  direito à 

apr endizagem  da cr iança. 

A Edu cação I nfant il é fu ndamental e essenc ial no desenvolvimento  
 

humano e social da criança. E a mesma foi reconh ecida como as pr imeiras 

etap as da Edu cação Básica na Lei de Diret r izes e B ases.  

Visand o isso, é  preciso cuidar de todo o pr ogresso que a educação 

alcançou, e  buscar sempr e o melhor  desemp enho para que os alunos alcancem 

seu  desenvolvimento de man eira inte gr al.  Se a infân cia é  a base da vida desse 

alun o e é nesse  período  que ele se desenvolve e int erag e com  o mund o,  é nesse 

momento que se deve int egra r lud icidad e para  o aprendizado da mat emát ica.  

Desse modo,  como faz er  com  que os jogos e as br incadeiras favorecem 
 

o pr ocesso de ensino apr endizagem? 
 

De acordo com  Piaget  (1975 ) , o ensino tem de ser  fundamentad o na 

int eração,  t roca  e ati v idad es qu e façam  pensar  e agir de acor do com  as



 

 

situa ções  apr esentadas, se mp re respeita ndo suas indiv idua lidades.  É mais que 

só um jogo,  são h abil idades que serão desenvolvidas du rante todo o pr ocesso.  

Portan to,  no pr imeiro capítulo aborda remos a est rutur a básica da BNCC 
 

qu e assegur a os direitos  na educação infant il em  conco rdân cia com  Piaget 

(1998 ) . Cont inua remos no segund a capítu lo seguind o a linh a de pensam ento de 

Piaget  na visão de Carv alho e Pontes  (2003 )  e Machado (200 1) , abordand o a 

imp ortân cia do jogo e  das br incadeiras par a a educação infant il,  v isand o o 

desenvolvimento  global da cr iança.  Em seguida estu dam os o conc eito da 

mat emát ica nos  jogos  e br incadeiras, te nd o em  foco que hab il idades sócio 

mat emát icas na edu cação infan t il  podem  ser  abordados de diversas man eiras e 

em  diferen tes mome nt os,  adiant e expomos sug est ões de jogos  e br incadeiras 

de man eira singela e obje t iva para os  educadores  e pa is qu e tem interesse  no 

apr endizado da c r iança. 

 
 
 
 

2 .       BN CC E A  EDUCAÇÃO I NFANTI L 
 
 

 
A educação infant il  é um direito assegurad o pela Const itu ição Feder al 

de 1988 , e foi defin ida como a pr imeira etapa da edu cação básica de 0 a 6 anos, 

desde Lei  de D iretr izes e Bases em  1996 . 

 
 

 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter 
normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas 
e modalidades da Educação Básica. (BRASIL, 2016, p. 7) 

 
 
 

A BNCC inst ituiu que todos os mun icípios org anizem  seus  curr ículos 

esco lares embasados ne la. Essa resolução faz com  qu e todo o alun o do país 

tenh a as aprendizagens e ssenc iais, apr esentand o cont eúdos m ínimos a serem 

trab alhad os.  O docu mento est abelece ñcompetênc ias gerais qu e orienta m todas 

as etapas de ensino,  comp etê ncias espe cíficas das áreas de conhecimento,



 

 

campos de experiênci a, direitos  de aprendizagem  e desenvolvim ento,  obje tos 

de co nhecimento e h abil idadesò. 
 

Estrutu ra  básica que compõe a B ase da Educação I nfant il  
 

 
 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

 
 
 
 

 

DIREITOS DE 

APRENDIZAGENS E 

DESENVOLVIMENTO 

CAMPOS DE 
EXPERIÊNCIAS

 

 
 
 
 

Explorar 
Expressar 

Conhecer-se 
Conviver 
Brincar 

Participar 

Escuta, fala 

pensamento e 

imaginação 
 

 
 
 
 
 

Corpo, gestos e 
movimentos 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

O eu, o 

outro e o 

nós 

Espaço, tempo, 

quantidades, 

relações e 

transformações 
 

 
 
 

Traços, sons, 

cores e 
formas

 

 
Font e:  Ministér io da educação 

 

 
 

Portanto, a BNCC é a base da educação brasileira, ela assegura o mínimo 

da aprendizagem que a criança precisa vivenciar na escola. Ela é um norteador 

para planejamentos escolares. 

Piaget (1998) diz que a ludicidade é o berço das atividades intelectuais, 

portanto é indispensável à prática pedagógica. Assim sendo, a BNCC segundo a 

Nova escola (2020) estipula seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento, 

sendo eles:



 

 

Conviver:  com crianças e adultos, sendo grupos pequenos ou grandes, 

através da socialização, a criança amplia seu conhecimento de mundo e aprende 

a respeitar as diferenças de cada um. 

Brincar: é brincando que a criança descobre o mundo, desenvolve 

imaginação, autonomia, conta histórias, reproduz vivências. O brincar é essencial 

para o desenvolvimento da criança. 

Participar: a criança desenvolve autonomia ao participar das atividades 

propostas pelos educadores ou responsáveis, se posiciona no mundo, como por 

exemplo quando escolhe seus brinquedos. 

Explorar: é o direito da criança ser sujeito do processo de construção é 

brincando que a criança descobre o mundo, desenvolve imaginação, autonomia, 

conta histórias, reproduz vivências. O brincar é essencial para o desenvolvimento 

da criança. Cultural em seus diversos modelos como: artes, movimentos, escrita, 

ciência e tecnologia. 

Expressar:  a  criança  pode  se  expressar,  seus  sentimentos,  vontades, 

necessidades, dúvidas, hipóteses. Diferente de antigamente, a criança é vista como 

indivíduo e tem direito de se expressar com diferentes linguagens. 

Conhecer-se: é o direito que a criança tem de construir sua identidade 

pessoal, social e cultural, se sentindo parte de uma sociedade. 

E para assegurar tais direitos, a base se estrutura em cinco campos de 

experiência: 

O eu, o outro e o nós: é esperado que as crianças se tornem aptas a 

valorizar sua própria identidade e ao mesmo tempo, a respeitar e reconhecer as 

diferenças dos outros. 

Escuta, fala pensamento e imaginação: o objetivo desse campo são as 

experiências com cantigas, leitura, jogos cantado, brincadeiras de roda, conversas, 

entre outras. 

Traços, sons, cores e formas: o objetivo nesse campo é incentivar as 

crianças a terem experiências por meio da intensidade dos sons e ritmos, 

descobrindo assim ações variadas de traços, cores e formas.



 

 

Corpo, gestos e movimento: o objetivo é mostrar as diferentes linguagens 

artísticas e culturais, como a música e dança, e seus diversos movimentos. 

Espaço, tempo, quantidades, relações e transformações: o objetivo é 

favorecer a construção das noções de espaço em situações estatísticas como: 

perto/longe, frente/trás, hoje/ontem/amanhã, antes/depois. 

Deve se considerar, que a BNCC não entra diretamente em sala de aula, 

ela deve ser analisada pelos municípios, e cada município vai adequar à sua 

realidade social e cultura. 

 

 
 

3 .  A I MP ORTÂNCI A DO JOGO  NA  EDUCAÇÃO I NFANTI L 
 
 
 

Segundo Piaget (1973) (...) a fase de zero a dois (0 a 2) anos, a criança 

conquista o mundo por meio da percepção e dos movimentos, o recém-nascido 

reduz-se ao exercício dos reflexos. O seu desenvolvimento é acelerado dando 

suporte para as suas novas 18 habilidades motoras como, por exemplo: pegar, 

andar, olhar, apontar entre outros. Ao decorrer deste estágio, os reflexos podem ser 

progressivamente substituídos pelos esquemas e somados aos símbolos lúdicosò. 

O brincar é a maneira que a criança tem de comunicar e interagir consigo 

e com o mundo. É brincando que a criança atribui papéis, imaginam e apropriam- 

se de conhecimentos. Ela representa por meio das brincadeiras diferentes situações 

vividas, assim, reelabora conhecimentos, significados e sentimentos. 

De acordo com o entendimento de Carvalho e Pontes (2003, p. 48), a 

criança constrói sua personalidade ao brincar: 

 
 

A brincadeira é uma atividade psicológica de grande complexidade, é uma 
atividade lúdica que  desencadeia o  uso da  imaginação criadora pela 
impossibilidade de satisfação imediata de desejos por parte da criança. A 
brincadeira enriquece a identidade da criança, porque ela experimenta 
outra forma de ser e de pensar; amplia suas concepções sobre as coisas 
e  as  pessoas,  porque  o  faz  desempenhar vários  papéis  sociais  ao 
representar diferentes personagens.



 

 

À vista disso, os jogos são ferramentas essenciais para melhor 

aprendizagem do aluno. Através deles, as crianças aprendem o respeito às regras, 

ao outro, esperar sua vez, desenvolve socialização, comunicação, argumenta, 

questiona. 

Segundo Machado (2001, p.25): 
 

 
 

[...] para progredir a criança precisa ser respeitada e sentir-se ouvida. Para 
que também aprenda a ouvir, a criança precisa antes de ser ouvida [...] 
mas sem ser atropelada. Presença e disponibilidade por parte do adulto 
constroem o laço afetivo, mas é preciso ter claro que cada brincadeira é 
uma busca; uma interferência direta pode impedir que a criança faça suas 
descobertas e domine dificuldades. 

 
 

Existem diversos tipos de jogos que diferem de idade e níveis de 

conhecimento, podendo ser de uma área específica ou não. Os jogos devem ser 

usados como recursos para agregar no planejamento, deve ter objetivos a serem 

alcançados. O professor como mediador do aprendizado, precisa saber quais as 

dificuldades e potencialidades de seus alunos, usando os jogos a favor do 

conhecimento. 

Na educação infantil, as habilidades desenvolvidas são inúmeras com os 

jogos, pois as crianças estão em fase de desenvolvimento. Um jogo da memória de 

animais por exemplo, o objetivo é desenvolver raciocínio e memória, entretanto, 

também desenvolvemos movimento de pinça para pegar a figura, conhecimento dos 

animais, conceito de grandeza, cores, habitats, além de ampliação de vocabulário, 

interação do aluno com o professor e com os colegas. 

Logo é notório que as funções dos jogos e brincadeiras na educação infantil 

é de imensa valia para o conhecimento e desenvolvimento, e se usado com um 

objetivo a ser alcançado, o aprendizado tende a ser efetivo e significativo. 

 
 
 

4 .      O JOGO E A  MATEMÁTI CA NO  RACIO CÍ NIO  LÓGI CO



 

 

Dentro do campo de experiência que a BNCC assegura para o ensino, a 

matemática se encontra especificamente em ñEspaço, tempo, quantidades, relações 

e transformaçõesò. Portanto, são habilidades que precisam ser trabalhadas desde a 

educação infantil, e não somente no ensino fundamental. É na educação infantil que 

são inseridos contextos como: conhecer os números se familiarizando com eles; 

contagem; noções de quantidade: muito e pouco; noções de grandeza: grande e 

pequeno, maior e menor, leve e pesado; noções de tempo: ontem e hoje, noções 

espaciais: longe e perto, frente e atrás, em cima e embaixo. 

Agranionih e Smaniotto (2002), afirmam: 
 

 
 

[...] uma atividade lúdica e educativa, intencionalmente planejada, com 
objetivos claros, sujeita a regras construídas coletivamente, que 
oportuniza a interação com os conhecimentos e os conceitos 
matemáticos, social e culturalmente produzidos, o  estabelecimento de 
relações lógicas e numéricas e a habilidade de construir estratégias para 
a resolução de problemas. (AGRANIONIH; SMANIOTTO, 2002, p. 16). 

 
 

Habilidades que serão desenvolvidas através do lúdico, com brincadeiras, 

histórias e músicas. O professor precisa ser o mediador desse aprendizado, 

enxergando a criança como um ser em formação. 

De acordo com o dicionário, o jogo é: ñJogo jo. go (ô) sm. 1. Ação ou efeito 

de jogar. 2. Atividade física ou mental, geralmente coletiva, determinada por regras 

que definem ganhadores e perdedores. 3. Brincadeira, passatempo. [...].ò 

(XIMENES, 2001, p. 517). Portanto, o jogo no ensino matemático faz com que a 

criança se sinta bem ao aprender, não tendo medo dos erros ou falhas, fazendo 

com que ela se expresse livremente. Além da melhor compreensão do contexto 

trabalhado. 

 

 
4.1       Alguns jogos que podem ser usados na educação infantil 

 

 
 
 
 

Quadro 1 - Desenvolvimento das competências socioemocionais



 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jogos Instruções Objetivos matemáticos 
alcançados 

 
 
 
 
 

 
Amarelinha 

 

 
O jogo de amarelinha pode ser 

ensinado para crianças de 

qualquer idade, dependendo 

da idade é necessário 

adaptação, contudo, o conceito 

pode ser aprendido ainda por 

crianças pequenas 

 

 
Conhecer e familiarizar-se com os 

numerais 

Contagem de 0 a 10 
 

Esperar sua vez 
 

Noção espacial (dentro e fora) 

Sequência numérica, desenvolvendo 

o raciocínio lógico matemático. 

 
 
 
 
 

 
Boliche 

 

 
O jogo de boliche também 

pode ser feito com crianças 

pequenas 

 

 
Compreensão de regras 

Conhecer e familiarizar-se  os 

numerais 

Noção de trabalho em equipe 

Estratégias em grupo 

Construção de conceitos como 

subtração 

Noção de espaço e força 
 

Noção de quantidade. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dominó 

 

 

Feitos com caixa de leite esse 
jogo pode ser feito com 
crianças a partir dos 4 anos 
podendo ser adaptado a 
realidade da turma. Pode ser 
separado grupos de 4 
crianças, que primeiramente 
serão apresentadas às peças 
para explorarem e 
conhecerem. Após são 
apresentados as regras do 
jogo: esperar a sua vez, 
colocar a peça que o jogador 

 

 

Atenção e foco Estratégias 
para o jogo Observação por 
cor, forma e quantidade 
Aprender a disputar com respeito 
Respeito a vez do outro 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

tem em mãos encaixando com 
as peças da mesa. Caso não 
tenha a peça é preciso passar 
sua vez 

 

 
 
 

 
Quebra-cabeça 

 

 

Existem diversos tipos de 
quebra-cabeças, diversificando 
em formas, cores e dificuldade. 
Pode ser comprado ou 
construído de acordo com o 
objetivo a ser alcançado 

 

 

Raciocínio lógico 
Resolução de problemas 
Concentração 
Formas e cores 

 
 
 

 
Blocos de 

montar 

 

 

Feito para crianças de todas as 
idades. Existem blocos 
grandes e pequenos, feitos de 
diversos materiais como e.v.a 
e madeira, além dos famosos 
ñlegosò 

 

 

Criação e invenção 
Conceitos de grandeza 
Conceitos de espaço 
Cores e formas 
Raciocínio lógico 
Concentração 
Resolução de problemas 

 
 
 

 
Pescaria 

 

 

O  jogo é usado na maior parte 
em época junina, contudo, 
pode ser usado em qualquer 
outro momento nas aulas. Os 
materiais podem ser reciclados 
e produzidos pelos próprios 
alunos, isso traz mais 
significado para as crianças, 
quando elas fazem parte de 
todo o processo 

 

 

Noção espacial 
Respeito ao outro 
Esperar sua vez 
Trabalho em equipe 
Contagem 
Fazer a separação por meio de 
comparação (diferentes e iguais) 

Font e:  elabor ado pela aut or a (2 020) .  
 

 
 
 
 

5 .      JOGOS    DIGITA I S    COMO    RECURSO    PARA     O     ENS I NO 

AP RENDI ZAGEM



 

 

A tecnologia está cada dia mais presente no cotidiano da humanidade. Por 

meio dela as pessoas se comunicam, se conhecem, criam laços afetivos e 

amizades. Isso não é diferente na vida das crianças, que a cada dia fazem uso da 

tecnologia para acesso a vídeos e jogos. 

 
 

Para tanto, alunos e professores devem estar motivados e receptivos para 
a utilização dos jogos digitais enquanto recurso educacional para atingir 
seu propósito enquanto objeto de aprendizagem. Os jogos digitais 
educativos, portanto, têm o objetivo de garantir a motivação, sobretudo em 
exercícios rotineiros e  cansativos de  uma determinada disciplina, por 
exemplo, em língua portuguesa.. Desse modo, os jogos digitais educativos 
podem representar um recurso no sentido de tornar tais atividades mais 
agradáveis (EBNER E HOLZINGER, 2007, p.3). 

 
 

Referente a isso, não pode se ignorar a importância do ensino ao uso da 

tecnologia às crianças,   é preciso orientação aos alunos quanto ao seu uso e 

ensinar algo novo. É preciso que a educação e seus mentores acompanhe a 

evolução tecnológica que o mundo está vivenciando. 

Os jogos eletrônicos trazem estão cobertos de benefícios para a 

aprendizagem e desenvolvimento das habilidades sociais, culturais e cognitivas. 

Inserindo a tecnologia na vida escolar desde pequeno, o aluno aprende a utilizar 

desses recursos de maneira natural. 

Para que o ensino aconteça, a escola tem de disponibilizar o recurso para 

uso. O professor precisa de um planejamento de acordo com a realidade vivida, 

verificando se a escola disponibiliza de recursos tecnológicos como computadores, 

tabletes ou smartphones, ou mesmo um laboratório de informática para programar 

suas aulas. 

Conforme (Prieto et al, 2005 ), os Jogos Digitais Educacionais: 
 

 
 

devem possuir objetivos pedagógicos e sua utilização deve estar inserida 
em  um  contexto e  em  uma  situação  de  ensino  baseados  em  uma 
metodologia que oriente o processo, através da interação, da motivação e 
da descoberta, facilitando a aprendizagem de um conteúdo (PRIETO ET 
AL., 2005, p. 10).



 

 

Atualmente, existem diversos jogos criados em prol da educação com 

parcerias de pedagogos e psicólogos, também jogos comuns e aplicativos, que 

tendo a intervenção do professor trazem aprimoramento da forma de aprender. 

Os recursos eletrônicos também podem ser usados por pais e responsáveis, 

quando identificado uma dificuldade, com o apoio do professor pode ser criado um 

plano de ação para reforço em casa. Esses recursos trazem diversão, empatia, 

respeito, resolução de problemas, comunicação e socialização  para o 

aprendizado. 

É evidente que os jogos eletrônicos devem ser usados com objetivos a 

serem  alcançados e sempre  supervisionado  por um adulto,  principalmente na 

educação infantil, que são crianças pequenas, mas engajadas no conhecimento, 

não tendo discernimento muitas vezes ao perigo que a rede pode trazer. 

 

 
 
 

6 .      CON SI DERAÇÕES FI NAIS  

 
Com base nos estudos feitos, evidencia -se a importância que a ludicidade 

tem no aprendizado na educação infantil, é brincando que as crianças se descobrem 

como indivíduos, reproduz vivências e assimilam o faz de conta a vida real, fazendo 

com que o aprendizado tenha significado, tornando seus conhecimentos 

construídos em uma base sólida, levando todo o aprendizado por toda a sua vida. 

Portanto, o professor como mediador do conhecimento, pode usar diversos 

recursos no ensino da matemática, podendo ser brincadeiras, jogos, faz de conta, 

recursos eletrônicos ou feitos pelos próprios alunos. 

As opções são imensas e diversas, cabe ao educador querer aplicar em 

suas aulas, sabendo de seus objetivos com intencionalidade sobre as dificuldades 

e ganhos de tais recursos para o seu ensino. 

Aprendizado que é assegurado por lei, como direito que todas as crianças 

têm para aprender brincando e explorando, fazendo descobertas e se colocando 

como indivíduo mundo, expondo seus sentimentos e fazendo amigos, fazendo



 

 

escolhas,  sendo  criança,  criando  uma  base  para  receber  conhecimento  e 

desenvolver habilidades durante a vida. 
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RESUMO 

 

O presente artigo tem por objetivo mostrar a importância de uma primeira infância bem 
estimulada, onde a criança de  baixa  vulnerabilidade  social tem a  chance de  se 
sobressair através de programas sociais, como o Criança Feliz e outros programas 
que favorecem o desenvolvimento integral, e ocasionam um contato maior com a 
família. Além de mostrar através da pesquisa de campo, relatos e de vivência o quanto 
é importante a relação de afetividade entre o cuidador e o cuidado. O principal objetivo 
é mostrar a real importância da afetividade na vida de uma criança, poder trazer os 
benefícios além da afetividade, de como o ser humano pode se desenvolver de forma 
intensiva se bem estimulado, tornando-se assim um adulto mais seguro. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Criança; Desenvolvimento; Primeira Infância; Vulnerabilidade 
Social. 

 
ABSTRACT 
This article aims to show the importance of a well-stimulated early childhood, where 
the child of low social vulnerability has the chance to excel through social programs, 
such as the Criança Feliz and other programs that favor integral development, and 
cause a greater contact with the family. In addition to showing through field research, 
reports and experience how important is the relationship of affection between the 
caregiver and the care. The main objective is to show the real importance of affection 
in a child's life, to be able to bring benefits beyond affection, of how the human being 
can develop intensively if well stimulated, thus becoming a safer adult. 

 
KEY WORDS: Child; Development; Early Childhood; Social Vunerability. 
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O Programa Criança Feliz é um dos programas de estimulação na primeira 

infância assim como o PIM entre outros já existentes que consiste em realizar visitas 

domiciliares com profissionais capacitados e treinados que já possuem contato na área 

da educação ou assistencial, na sua maioria estagiários de pedagogia para realizar um 

trabalho de estimulações motoras, cognitivas e sociais. 

O programa PCF lançado em outubro de 2016 começou a ser utilizado em 

alguns municípios. Já em 2017 deu início aos trabalhos na cidade de Agudos, 

especificamente é um programa de origem social, ele está situado no CRAS da cidade 

de Agudos, em um dos bairros com o maior número de famílias carentes e em 

vulnerabilidade social. 

Sendo público alvo crianças de zero a três anos que são beneficiárias do 

auxílio bolsa família, a iniciativa do trabalho tem como objetivo a aproximação da 

criança com o cuidador através de atividades e brincadeiras que proporcionem um 

amplo desenvolvimento e auxiliam a família de forma simples a dar continuidade desse 

no cotidiano com brincadeiras, atividades lúdicas. 

Os programas sociais de maneira indireta servem para que as crianças de 

baixa vulnerabilidade possam ter uma relação com os demais setores da cidade, como 

saúde, educação, entre outros. Assim, podemos dar mais ênfase no real problema da 

criança. 
 

A importância do vínculo afetivo na primeira infância é essencial para o 

desenvolvimento da criança, para que se torne um adulto de sucesso, o carinho e a 

atenção é o principal elo entre pais e filhos, a família tem  a função de acalentar essa 

criança  ,o contato familiar,  principalmente quando bebê,  se  cheios  de estímulos 

positivos , e demonstrações de carinho e afeto podem estimular o cognitivo deles, além 

do desenvolvimento físico e social,   constrói a partir desses contatos   uma linguagem 

familiar própria. 

O vínculo afetivo começa no ventre, onde a criança recebe estímulos, no olho 

no olho na hora da amamentação, no simples tomar banho. Assim o desenvolvimento 

cognitivo dessa criança pode ocorrer de maneira mais eficaz, Saltini (1992) diz que a 

mãe tem que ser suficientemente boa, ele explica que uma boa mãe buscar 

proporcionar ao filho uma sensação total de bem-estar, que vai sendo subtraída aos 

poucos para a criança se acostumar ao fato de que nem sempre será daquela forma. 

Deste processo o mecanismo da inteligência começa a trabalhar na criança criando o 

abstrato.



 

 

 

Foi possível identificar que a importância da mãe é suficientemente boa criar 

uma ilusão de que o bebe está bem, e depois ela cria oportunidades e passando da 

fase do prazer para a fase a realidade. Ilusão onde a criança vai usar de habilidades 

para recriar o subjetivo. 

Este artigo aborda a criança e o seu contexto familiar com base em diversos 

autores como Saltini, Piaget e Vygotski. 

O primeiro capítulo com base em Vygotski, Piaget e Wallon mostra o 

desenvolvimento da criança através dos estímulos familiares e a sua importância no 

desenvolvimento integral. 

O segundo capítulo, mostra de forma geral o trabalho realizado nos programas 

de primeira infância, especificamente o Programa Criança Feliz. 

O terceiro capítulo mostra a vivência das pesquisadoras em campo, sendo 

observado as atividades realizadas, processos internos e administrativos. 

 
 

2 A CRIANÇA NA PRIMEIRA INFÂNCIA 
 

O desenvolvimento da criança começa ainda no ventre da sua mãe, nos 

primeiros meses de gestação, a mãe pode estimular a criança com sua voz, e a cada 

fase da criança um estímulo diferente, e assim a criança bem estimulada acaba se 

tornando um adulto com chances de estabilidades sociais, econômicas e emocionas. 

Tudo o que aprendemos por meio de experiências e estímulos na primeira 
infância perduram por toda vida. A situação social do desenvolvimento é o 
ponto de partida para todas as mudanças dinâmicas que se produzem no 
desenvolvimento durante o período de cada idade. (VYGOTSKI, 1996, p. 264) 

 

Para Vygotsky (1996), os estímulos são primordiais para que a criança se 

desenvolva a partir do descobrimento da gravidez em diante, para que essa criança se 

torne um ser-humano bem-sucedido. 

Segundo Wallon  (2007),  sua  teoria  da  psicologia  genética  origina-se  do 

estudo do desenvolvimento infantil. 

Os processos psicológicos têm a teoria orgânica e a teoria biológica, mas que 

só podem ser compreendidos quando consideramos as maneiras pelas quais as 

influências socioambientais interagem com esses processos. Seu método de estudo 

considera a origem orgânica e as origens sociais influenciadoras no desenvolvimento 

psíquico da criança. Ele acredita que não pode haver psiquismo sem um equipamento 

orgânico que o comporte,  logo a nossa mente trabalha com estímulos, nós nos 

desenvolvemos na independência entre fatores genéticos e sociais.



 

 

 

A criança não tem um desenvolvimento contínuo, ela é marcada por conflitos, 

são resultados do sistema nervoso que vai amadurecendo com meio social, onde a 

criança começa a conhecer situações novas em seu cotidiano. 

Ainda nessa teoria, Wallon (2008) acredita que a inteligência se desenvolve 

após a afetividade, estabelecendo certa relação de conflito, por isso o interesse no que 

não gostamos é menor do que nas coisas que gostamos de fazer. 

Para Vygotski a psicologia deveria consistir na ciência capaz de explicar 
como as características singulares humanas, os processos psicológicos, são 
produzidos a  partir das relações sociais, isto é, do convívio com  outros 
indivíduos da espécie humana, capazes de elaborar cultura e fazer história. 
(ZANELLA 2001, p. 74). 

 
Ao nascermos a necessidade de dependência total caracteriza emotividade. 

Não podemos confundir afetividade com amor. Afetividade significa, coisas que nos 

afetam, como lembranças, cheiros, fome e a capacidade de nos sentirmos afetados de 

forma positiva e negativa, destacando ainda que nessa fase as atividades motoras são 

primordiais para a relação da afetividade, pois através de gestos e expressões faciais 

que o bebe demonstra afetividade. 

É contra a natureza tratar a criança fragmentariamente. Em cada idade, ela 
constitui um conjunto indissociável e original. Na sucessão de suas idades, 
ela é um único e mesmo ser em curso de metamorfoses. Feita de contrastes 
e  de  conflitos, a  sua  unidade será  por  isso  ainda mais  susceptível de 
desenvolvimento e de novidade. (W ALLON, 2007, p. 198). 

 

Já Piaget (1975) divide o desenvolvimento afetivo entre: 
 

Afetivo instintivos e perceptivos,  intuitivos normativos e  ideativos.  Para o 

Programa Criança Feliz, as fases mais importantes são as instintivas, perceptivas e 

intuitivas. 

A criança na fase afetiva instintiva é acometida por tudo que acontece na vida 

a partir da gestação, quando ela nasce, o choro é o ponto crucial na espontaneidade 

ao reconhecer o cheiro, a voz da mãe, a manifestação da criança é afetiva, e suas 

manifestações se tornam cognitivas, na tentativa de ultrapassar seus limites. 

Já os afetos intuitivos se correspondem no período pré-operatório, estão 

ligados a fantasia e a intuição. Onde a criança ao falar de suas fantasias estabelece 

contexto social e afetivo daquela vivência. 

A partir desses e demais autores que o projeto é embasado, na leitura de 

vários artigos, livros, comprovando teorias na prática, que seguimos na evolução do 

mesmo,  as  nossas  crianças  com  baixa  vulnerabilidade  social.  As  estagiárias



 

 

 

conseguem chegar e ganhar a confiança e ensinar de maneira subliminar como 

desenvolver aquela criança com objetos que tem ali mesmo ao seu redor. 

 
 

3 O PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 
 

O Criança feliz atua na evolução da criança através dos vínculos afetivos e 

aprendizagens, as crianças começaram a ser notadas e assistidas a partir do século 

XVIII, a criança era vista como adulto pequeno, e suas atividades eram como a de um 

adulto ñnormalò. Não existia nenhum censo comum ou uma teoria de que a criança 

tinha que ter infância, brincar para aprender, não existia esse tipo de pensamento. 

Segundo Ariès (1978), as crianças eram tratadas como adultos em miniaturas 

na forma como eram vistas, como na participação de conversas; os adultos não tinham 

o menor pudor quando se refere às conversas vulgares, perto deles. 

A infância a partir da idade moderna começa a destacar-se através do conceito 

de família, sociedade, educação, comportamento afetivo, escola, arte, trabalho, 

elementos da família como pai, mãe, e até mesmo da Igreja que começa a aplicar a 

educação religiosa para as crianças da época, dando origem a infância 

moderna. 
 

Até o fim do século XVII há ausência de sentimento de infância, por um lado 
a escola substitui a aprendizagem como meio de educação, a criança deixou 
de ser misturada aos adultos e de aprender a vida diretamente, passando a 
viver uma espécie de quarentena na escola. (ARIÈS, 1978, p.195.). 

 
Já nos dias atuais a criança é a protagonista da sua história, o indivíduo 

interioriza (sua base), cultura, história, ação, isso acontece de fora para dentro, com 

isso se desenvolve. Vygotsky divide seu desenvolvimento em 3 fases, a primeira 

infância (0 a 3 anos), infância (3 a 10 anos), adolescência (10 a 17 anos). 

A maior característica da primeira infância é a comunicação emocional direta, 

aquela em que o adulto é a peça central desses quebra-cabeças onde o vínculo é 

moldado. A criança carrega todas as premissas culturais para o seu desenvolvimento. 

A  zona  de  desenvolvimento proximal possui  um  aspecto importante no 
desenvolvimento do ensino e da aprendizagem no ambiente organizacional. 
Em relação ao ensino refere-se essa importância a oportunizar pessoas mais 
experientes a se desenvolverem no sentido metodológico da transmissão do 
conhecimento e em relação à aprendizagem; o indivíduo ao se interar com 
outras pessoas potencializará suas capacidades profissionais. (PAULA, 
FILHO e CERQUEIRA, 2014, p. 5). 

 

O programa Criança Feliz, parte exatamente deste ponto de vista, ajuda o 

cuidador a estimular a criança, com isso as visitadoras usam ações educativas,



 

 

 

mostrando aos seus cuidadores como fazer essas estimulações. O que são prioridades 

neste momento, o mais importante a ser explorado, com elas são contato visual e tátil, 

ler e contar histórias, explorar a linguagem, relações de comunicação como canto, 

usando sempre os objetos que tenham ao alcance. 

Já na atividade objetal manipulatória, a criança assimila o que você apresentou 

para uso, ela divide-se em três momentos. 

Primeiro momento: uso indiscriminado, que nada mais é do que a criança 

amassar, morder, jogar no chão. 

Segundo momento: é a formação específica do objeto, ela associa os objetos, 

como por exemplo, você dá a ela um pente e ela penteia o cabelo, isso quer dizer que 

seu objetivo foi alcançado. 

Terceiro momento: A criança já tem o livre arbítrio para usar esses objetos, 

fazendo com ele uma ação social. 

As visitadoras têm essa função de poder ajudar o cuidador a estimular as 

atividades educacionais, por isso essas normalmente são estagiárias do curso de 

pedagogia, onde a formação faz toda a diferença e colocam na prática a teoria de sala 

de aula. 

 
 

4 A VIVÊNCIA E A EXPERIÊNCIA COM O PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 
 

Através da observação foi possível entender a realidade do programa na 

cidade de Agudos, que começa com o planejamento da equipe entre supervisores e 

estagiárias para determinar o tema e qual objetivo é desejado alcançar em determinado 

período de tempo, ressaltando que o propósito do programa já tem especificações 

gerais na qual define qual o foco, em seguida é determinado por idade, e adaptado 

conforme a deficiência e dificuldades da criança, com foco em atividades que 

favoreçam o seu desenvolvimento cognitivo, motor e social e que o cuidador possa 

interagir com a criança, atendendo a outro foco muito importante,  a do vínculo no 

âmbito familiar. 

Entre materiais disponibilizados pelos idealizadores, há um conjunto de 

formulários a serem feitos com as famílias com informações sobre a sua casa, e os 

moradores delas, profissão, religião e outras, há também uma ficha de avaliação inicial, 

na qual o estagiário através da realização das atividades observa o que a criança 

consegue realizar sozinha, com ajuda e o que ainda não consegue realizar, fichas 

periódicas na qual vão analisando o desenvolvimento dessa criança, e nas



 

 

 

últimas semanas de visitas a ficha de desenvolvimento final, que demonstra todas as 

habilidades que a criança adquiriu com as estimulações naquele período de tempo. 

Por meio dessas fichas é possível verificar a importância e a eficácia de todo esse 

trabalho. 

Com  um  público  carente  e de vulnerabilidade  social, a melhor forma de 

atividades seria que os brinquedos e atividades fossem feitos pelas famílias mesmo, 

com materiais recicláveis, que é acessível e disponível para todos, além da confecção 

das atividades, era possível depois brincar várias vezes. 

Há uma verba que vem diretamente do governo federal destinado à compra 

dos materiais e capacitação da equipe, desse valor uma parte era separado para 

realizar encontros entre as famílias em centros comunitários ou no CRAS para a 

socialização, troca de experiências entre elas e momento de lazer, festas como dia das 

crianças, dia das mães, páscoa, tudo devidamente programado antes com um 

cronograma anual. As capacitações eram realizadas com temas voltados à educação, 

ludicidade, sendo agregados muitos conhecimentos e novas técnicas para a equipe. 

O programa em todos os municípios conta com a integração de demais 

setores, como a assistência social, saúde, educação entre outros, fortalecendo a 

intersetorialidade e ajudando essas famílias de forma ampla. Com a parceria no setor 

da assistência social, é ela quem fornece os primeiros dados da família como nome 

completo da criança e do cuidador, endereço, idade, podendo assim avaliar os critérios 

e verificar quem tem direito a participar. Então é realizado o trabalho de busca ativa 

dessas famílias para apresentar o projeto e mostrar a importância da participação, um 

documento já fornecido nos materiais, o aceite, no qual as estagiarias preenchem com 

os dados e recolhem assinatura do responsável para efetivar a participação. Dando 

início ao processo de adaptação dessa criança, começando as visitas iniciais de forma 

mais rápida para o reconhecimento tanto da estagiária com o local e a família, e a 

criança com a estagiária e uma situação diferente da sua rotina, um processo de 

adaptação assim como quando ela começa a ir à escola. 

Com o pouco tempo da realização desse trabalho no município, algumas 

famílias ainda não conheciam o projeto, por ser pouco divulgado e estendido apenas 

para as crianças que recebem o auxílio do bolsa família e o BPC, há em vista 

futuramente a possibilidade que essa regra seja mudada para o atendimento ser 

realizado com todas as famílias que possuírem Cadastro único no Centro de 

Assistência social do município. Como as visitas são realizadas dentro da casa dessa



 

 

 

criança, a família fica receada em abrir as portas e mostrar a sua realidade, há mães 

que acham que as visitadoras estão indo para fiscalizar e fazer possíveis cortes e 

mudanças no recebimento do auxílio, por isso é importante relembrar que existe uma 

ligação em diversos setores, porem isso não permite que um interfira no outro de forma 

negativa. 

Após um ano de funcionamento e estratégias, junto com o apoio da prefeitura 

e assistência social foi possível desenvolver o projeto com ampliação no distrito de 

Agudos, Domélia, que devido a distância e por ser uma zona rural foi preciso 

adaptação de todo o plano e as visitas realizadas. Em Domélia também ouve a 

dificuldade de aceite da parte da família, por receio de fiscalização e interferência, aos 

poucos foi possível ganhar a confiança dessas famílias e realizar atividades na qual 

proporcionaram momentos de interação entre a criança e o cuidador. 

 
 

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados podem ser apresentados em: 
 

 
 

5.1 Local da pesquisa 
 

A pesquisa foi aplicada com um questionário para o cuidador responder, na 

casa de cada uma das famílias, com a permissão e aceite prévio, em horário marcado. 

 
 

5.2 Instrumento utilizado 
 

O instrumento utilizado foi uma pesquisa aplicada com perguntas a respeito 

da participação do programa, progressos alcançados, capacidades adquiridas pela 

criança e os benefícios que trouxe em geral à família. 

 
 

5.3 Participantes 
 

A pesquisa foi realizada com o principal cuidador da criança, podendo ser ela 

mãe, pai, avó ou tia, a pessoa que passa maior parte do tempo. Foram entrevistadas 

no total dez famílias participantes do programa. 

 
 

5.4 Análise 
 

As famílias não conheciam o programa da cidade e nem de outra região. 
 

Foi possível analisar as melhoras de acordo com as informações dadas pela 

família, sendo elas em aspectos cognitivos, motores e sociais.



 

 

 

A realização da pesquisa teve como objetivo identificar se o programa foi eficaz 

e em qual especificidade a criança se desenvolveu, e se houve uma melhora no 

âmbito familiar. 

Porém dessas dez famílias, seis relataram que sua criança teve um 

desenvolvimento mais rápido e adquiriram habilidades nos aspectos cognitivo, motor 

e também no social, outras quatro perceberam que houve avanços mais na parte de 

socialização do que nas outras. 

Os resultados são positivos e os cuidadores conseguem ver claramente a 

importância e eficácia do trabalho realizado. 

Concluímos que tanto em estudos realizados sobre o tema e nas discussões 

com as famílias, o programa vem fazendo a diferença nos aspectos citados 

anteriormente, promovendo o bem-estar social, sendo o programa um facilitador com 

a sua intersetorialidade promovendo auxílio as famílias de modo geral. 

 

 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando que o Programa Criança Feliz é um assertivo do Governo 

Federal, onde a maior exaltada  é  a  criança  e  o bem-estar de sua família,  que 

proporcionar a essas, a beleza de poder estar em um seio familiar mais reluzente as 

dificuldades delas, onde as estagiárias fazem parte de suas vidas, ajudando-as e 

tornando-as capazes de suprir todas as necessidades adquiridas, para acalentar e 

estimular, poder agir assim que necessário de maneira benéfica para com os seus. 

Direcionando os olhares para cada desenvolvimento dessa criança sendo ele 

físico, intelectual, motor, social ou emocional, buscando ferramentas necessárias para 

que junto ao cuidador o desenvolvimento dela  seja completo, auxiliando quando 

necessário, utilizando dos poderes acessíveis para que essa criança possa garantir 

todos os seus direitos perante a sociedade, assegurar a intersetorialidade, onde ela 

vai poder contar com a ajuda de todos os setores da cidade. 

A finalidade não é ensinar os pais como devem educar seus filhos, mas de 

forma pedagógica poder ajuda-los na estimulação, necessidades específicas e 

singulares de cada criança, através de atividades desenvolvidas especificamente, 

priorizando as dificuldades delas sempre, levando em consideração seus aspectos 

essenciais.



 

 

 

Considerando as informações obtidas durante esse processo de estudo 

podemos constatar importantes aspectos: Há uma melhora completamente visível na 

aprendizagem da criança, podemos perceber também a melhora do cuidador diante 

de certos acontecimentos cotidianos, o quanto a afinidade das estagiarias com as 

famílias, a confiança com que elas a tratam, o desabafar está entre elas, saber que 

existe alguém para ajuda-las. 

Conclui-se que o presente artigo tem como objetivo mostrar que o programa 

na cidade de Agudos é eficaz e ajuda a transformar vidas. 
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PESQUISA APLICADA 

 

Deve ser respondido pelo cuidador da criança: 

Você já conhecia o programa antes de participar? 

a)   ( ) Sim 

b)   ( ) Não 

 

 

Quanto tempo participou ou participa do programa? 
 

a)   ( ) 6 meses á 1 ano 

b)   ( ) 1 ano á 2 anos 

c)   ( ) 2 anos á 3 anos 
 

 
 

Com o auxílio do programa foi possível ver melhora no desenvolvimento da criança? 
 

a)   ( ) Sim 

b)   ( ) Não 

 
 

Há atividades na qual a criança não conseguia fazer, e hoje consegue com auxilio 
ou sozinha? 

 

a)   ( ) Sim 

b)   ( ) Não 

 
 

Antes do programa realizavam atividades pedagógicas e lúdicas em casa com fre- 
quência? 

 

a)   ( ) Sim 

b)   ( ) Não 

 

 

Qual desses aspectos você notou que melhorou no desenvolvimento da criança? 
 

a)   ( ) Motor 
 

b)   ( ) Cognitivo 

c)   ( ) Vínculo
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RESUMO  

 
O present e art igo tem  com o objet ivo  principal, com preender qu ais são os desafios 

enfrent ados pelo professor da Educação Básica ao re lacionar-se com  a fam ília,  sendo 

mot ivo  de grande descont ent am ent o docente. O estudo t rata-se de um a pesqu isa de 

abor dagem  quali t at iva, baseada na visão  docent e em  re lação  as dificu ldades com  o m eio 

fam iliar  qu e acar re tam  pr eju ízos ao alun o. A met odologia se dará por m eio de duas 

etapas, sendo a  prime ira um a pesquisa bibl iográf ica,  a  fim  de analisar  as  obras 

existent es sobre a t em át ica qu e busqu em  responde r os ob j et ivos apr esent ados.  A 

segund a et apa da pesquisa será a real ização  do estudo de cam po com  abor dagem 

qu ali tat iva,  util izand o um  qu est ionár io sistem át ico para a coleta de dados sobre o tem a. 

Os part icipant es da pesqu isa ser ão professore s de um a det erm inada escola da rede 

m unicipal de ensino do m unicípio de Lençóis Paul ista  ï SP, que atu am  em  sala de aula 

regu lar. Os pro fessores da edu cação básica de ensino em  sua  m aior ia alega não ter o 

apoio esper ado pelos responsáveis, sendo o d ista nciam ent o ju st i ficado  pela falta de 

temp o, pelo horário de t rabalho e até m esm o pelo desint ere sse. 
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ABSTRACT 

 
The m ain obj ect ive of t hi s art icle  is t o un ders t and w hat  are the challeng es faced by 

Preschool and Elem ent ary School t eachers when dealin g wit h th e st ud entsô fam il ies, 

being thi s a reason of great  discontent m ent  am ongst  the academ ic staff.  The study is a 

qu alit at ive re search,  based on the teachers´  perspecti ve in relati on t o th e difficultie s 

encoun t ered when  inter act ing wi th th e students´  fam il ies which  causes pre jud ice t o the 

stud ents. The m ethodology will  be divided in two  sta ges, the firs t  one is a bibl iographic 

research,  in or der t o analyze the existin g work s on the the m e th at  aim  to m eet  the 

obj ecti ves presented . The second sta ge of the research will  be th e comp leti on of the 

field stud y with a qu ali t at ive  approach, using a syst em at ic questi onn ai re for collectin g 

data on th e sub j ect.  The research part icipant s are t eachers fr om  a public school of the 

cit y of Lençóis Pau list a, in th e sta te of Sao Paulo, who teach in regular cl assroom s. 

Preschool and Elem ent ary School teachers, in th eir m aj or it y,  sta t e t hat  th ey do not 

receive the necessary supp or t  by those responsibl e for the students, and accordin g t o 

repor t s from the teachers , pare nts usual ly j usti fy th is lack  of commit m ent  by th eir  lack 

of ti m e, workin g hour s and even by the lack  of int erest  in th e child ren´ s scho ol li fe.  

 
Ke y w ords :  School- fam ily re lati onship ;  Teachersô Pers pecti ve;  Diffic ult ies 

 

 
 
 

1 .      INTRO DUÇÃO 

 
Em nossa  sociedad e atu al,  a respo nsabilidade pela edu cação das crianças 

e dos adolescen tes recai, lega l e  mora lmente,  sob re duas grand es agênc ias 

socializadoras:  a família e a escola. Até  o in ício do século XX, a educação de 

crianças se dava  especialmente sob  a t ut ela da fam ília, que su perv isionav a o 

aprendizado qu e acontecia em  casa.  A part ir  de meados do século XX, passa 

aconte cer  a fragm entação entr e os papéis da escola e da família, ond e a escola 

pr osseguiu com  a respons abilidad e pelo desenvolvimento de conte úd os form ais 

e à  fam ília cont inuar ia zelando pela educação mora l, cu ltur al e relig iosa de suas 

crianças (SAR AI VA;  WAGNER, 2013 ).  
 

Contu do, o  conc eito de fam ília passou por gr and es t ransforma ções, 

ind epen dente de seus memb ros,  essas duas inst ituições devem anda r lado a lado, 

cump rindo com  seus  respec t ivos pap éis a f im  de pro mover uma edu cação de 

qua lidade para  todos.  
 

Entr eta nto,  um a das dif icu ldades  enfrentada s nas inst ituições  de ens ino 

é fazer  com q ue pr ofessores, alunos  e suas fam ílias este jam pr eparados a 

viverem e  sup erarem as adv ers idades  decorr entes de uma so ciedad e que está 

em  const ant e  mudança,  perm eada  de  con flitos  interp essoais,  sociais  e



 

 

econômicos que int erv êm  de man eira signif icat iva a relação esco la- fam ília 

(MATOS et.  al,  2018 ).  
 

A Lei nº  9394 / 96 de Diretr izes e Bases da Edu cação Naciona l desta ca 

qu e os profissionais da edu cação devem  ser os responsáve is pelos pr ocessos de 

apr endizagem, mas não estão sozinhos nesta t arefa , a lei pr evê int egr alidade das 

esco las com  as fam ília. Desta ca-se tamb ém  o Estatut o da Criança  e do 

Ado lescen te (ECA, 1990 ), on de oficializa o  direito  dos pais ou  respons áveis a 

terem c iênc ia do  processo  pedagógico,  assim co mo part icipar das definições  de 

pr opos tas ed ucaciona is.  
 

Neste  contexto,  o professor  é mediador  im pr escind ível para  a edu cação 

dessa  criança e  pr ecisa de apoio e comp romet imento dos pais,  além de jogo  de 

cintur a para  lidar com as adv ersidades qu e essa  relação pode  traz er.  A escola 

atua lmente, se  tornou uma das inst ituições  sociais de maior  imp ortân cia em 

mediar a relação entr e indivídu o e sociedade, ca tegorizand o a tran sm issão 

cultur al,  de valores  mora is,  de comportamento e socialização.  É cru cial que nes te 

pr ocesso,  a fam ília est ej a t rabalhando em con junt o com a  pr ofe ssora  no pr ocesso 

de ensino aprend izagem, uma vez qu e o eventu al desint eres se do aluno acar reta  

gr andes dif iculdad es na for ma ção acadêmica.   Oferecer  um t rab alho qu e garant a 

qualidade no ens ino e a pr esença  da fam ília nesse  processo são indissoci áveis,  

v isto  qu e am bos estão na tentat iva de alcançar  seu  pr opós ito de ofe rta r um fut uro 

melhor para  o aluno e,  conse quent emente, para o exerc ício pleno  da cidad ania. 

Diant e do exp osto, su rg iram as segu int es inquieta ções:  em qua is momentos a 

família se faz pr esent e na esco la? Como o corr e a relação da fam ília com  os 

pr ofe ssore s? Quais as medidas a serem toma das pelos pr ofe ssores para  

apr oxima r as famílias ausentes? E por  f im , ident if icar o porquê da ausênc ia dessas 

fam ílias na opin ião dos pr ofe ssor es. 
 

O estudo  se just if ica pela gr and e relevância social, uma vez que é 

pr imordial analisar  a relação da fam ília com  a esco la, a fim  de obt er  dados 

signif icat ivos que acarr etem u ma ação mediadora  para  am enizar pr oblemas 

enfr enta dos ta ntos pelos pr ofessores  quant o pelos respons áveis,  que ca usam 

distan ciam ento mútu o,  causando prejuízos acadêmicos aos  alunos.  
 

Com  base no exp osto,  o obje t ivo pr incipal do pr esent e art igo é 

comp reend er  qua is são os desaf ios enfr entad os pelo profess or da Edu cação 

Básica ao relacionar -se com  a fam ília, sendo esse  um dos mot ivos de gr ande 

descontent amento pela maior ia dos pr ofes sores.  
 

O ar t igo trata -se de uma pesquisa de aborda gem  qual ita t iva, baseado 

na realidad e  apresentad a por  professor es  qu e  atuam nos  anos  in iciais  da 

Edu cação Básica. A  metodo logia se dará  por  meio de duas etapa s:  a pr imeira 

sendo uma pesquisa de cunh o bibl iográ fico,  a fim  de analisar as obras existent es 

sob re o tema , bus cando respon der  os objeti vos apresentados. A  segund a e tapa 

da pesquisa será  por  meio de estu do de campo com  abordagem qual ita t iva,



 

 

ut il izand o um quest ionár io siste má t ico elencados nos ob jet ivos,  coleta  e análise 

dos resu ltad os. De  acor do com Sev erino (2007 , p. 121 ),  ña pesquisa se concen tr a 

no est udo de caso  part icular , cons iderad o repr esentat ivo de um con junt o de 

casos aná logos, por  ele,  signif icat ivam ente representat ivoò. Os suje itos  da 

pesquisa ser ão os pr ofe ssores de uma deter minad a esco la da rede mun icipal de 

ensino do mun icípio de Lençó is Paulista  ï SP, que atua m como pr ofe ssor es da 

sala de au la regular. 
 

 
 
 

2 . A RELAÇÃO ENTRE FAMÍLIA  E OS  PROFESSORES NA  ESCOLA  

 
Com  a Const itu ição Feder al de 1988 , a Educação passa a ser  direito de 

todos e dever  do Estad o e da fam ília, af im  de pr omover e  incen t iva r a co laboração 

para  a sociedad e,  bem  como o pr eparo para  o exerc ício da c idada nia e para  o 

merc ado de t rabalho. De  acordo com  o Art igo 206 , o ens ino deve ser  m inist rad o 

com base na igu aldade de condições e perman ência na esco la, na liberdad e de 

aprender  e expressar o pinião,  gr atu idade no ensino, va lor ização dos pr ofissiona is 

da educação,  gest ão democr át ica e  padr ão de qua lidade no ensino públ ico.  Aind a 

no  art igo 208 , ño acesso ao ensino  obr igat ór io e  gr atuito é direito  pú blico 

sub jet ivoò, já no  par ágra fo terceiro, ñcomp ete  ao Poder  Público recense ar os 

edu candos no ens ino fu ndamen tal, fazer- lhes a c hamad a e zelar , j unt o aos pais 

ou  respon sáveis,  pela fr equênc ia à escolaò. 
 

Pela Lei de Diret r izes e Bases (LD B) , de acord o com  o Art igo 6º,  ñÉ dever 

dos pais ou  responsáveis efet uar a matr ícula dos menores,  a par t ir  dos sete anos 

de idad e, no ensino funda mentalò. Após  as tran sforma ções na relação ens ino-  

apr endizagem, e com  as respons abilidades divididas, o profes sor  passa a ser 

entã o ferr amenta essencial para  o desenvolvimento educacional.  Segu nd o Chalit a 

(2004 ,  p.1 61)  ñPor  mais  qu e  se  invista  em  equ ipamen tos,  laborat órios e 

bibliotecas,  tu do  isso não se  configur a ma is do que aspec tos mat eriais se 

compara dos ao papal e à  imp ortân cia do professo rò. 
 

De acor do com  Colli  e Luna (20 19) , no Brasil , as pr incipais forma s de 

apr oximação família- esco la, é  a part icipação na vida escolar , o auxílio dos pais 

na l ição de casa, c ompar ecimento às reuniões de pais e mest res e,  uma maior 

at enção aos comun icados escola-casa. As reuniões esco lares  segund o São Paulo 

(2019 ) ,ò s«o momentos  de tr oca de experiências e de discussão  dos temas 

edu caciona is da escola, de conhecer  melhor as fam ílias,  suas demanda s e 

exp ectat ivasò, ent retant o, a  realidade na esco la é ou tr a. Gera lmente,  os 

pr ofe ssor es plane jam a reunião escolar , nos  inf orm es,  mas ressaltam mais sob re 

o comp ortam ento, as nota s do bolet im  esco lar e  os pr oblema s enfrentados dent ro 

de sala de aula, exp ond o de fo rm a colet iva as situ ações  que



 

 

deveriam  ser  tratada s  indiv idua lmente  em  diálogos  pr ivados,  perd endo  a 

opo rtun idad e de compar t ilhar os s ucessos acadêmicos dos alun os. 
 

Ao que se refe re a visão dos docent es sob re a part icipação dos fam iliares, 

é comum relatos  de ausênc ia nas part icipações, sej a ela por  negligência, por 

rot inas de trab alho qu e impeçam sua  pr esença na e scola, a distância, horá r ios 

disponíveis para  reuniões  ou  insegurança na man eira de part icipar da e du cação 

desta  criança. 
 

ñÉ pr eciso gar ant ir  que os fam iliares entr em  na  escola con fiantes  de que 

ser ão escutados e compr eend idos, sem receio de passar por qua lquer t ipo de 

const rangimento  ou  ser  alvo de alguma forma de pr econ ceitoò (SÃO PAULO, 

2019 ) . 
 

Aind a devemos dest acar  o estu do realizado por  Mazzott i (2006 )  com 

pr ofe ssor es das e scolas públ icas do Rio de Janeiro,  no qua l identif icou  que os 

mesmos mant em  uma visão negat iva em  to rn o das fam ílias de seus alun os, v isto 

que os respon sáveis não demons tram  interesse  em acompanhar os filhos  na 

esco la, além de não ofe recem u ma base de conhec imento. Tal v isão reflete  na 

exp ectat iva docent e,  qu e pouco  espe ram o sucesso  acadêmico dos estu dantes, 

implicand o assim  em  menor  ofe rt a de oportun idad es de apr endizagem  e baixos 

níveis de rendimento.  
 

Outr o estu do real izado por S araiva e Wagner (2013 )  apud Sarr iera e 

Casas (20 09)  tendo por  obje t ivo aver igua r as con cepções qu e pais e pr ofessor es 

tem a  respe ito do gr au de sat isfação de amb os,  aprese nt am resu lta dos 

signif icat ivos, on de pr ofe ssor es se mostram muito cr ít icos na avaliação do 

desempenho das fam ílias de seus  alun os quant o a or ienta ção a essas crianças, 

classif icand o as t arefas ed ucat ivas desenvolvidas pelos respons áveis muito aba ixo 

do que suas própr ias at iv idades  como pr ofessores.  Em co ntrap art ida, os pais 

apr esentaram  resultad os sat isfatórios em relação a educação pr opo rcionada aos 

seus fi lhos,  est and o bastant e ou  totalmente cont entes com  o resu ltad o.  
 

De fat o pr ofessor es ressaltam algu mas barr eiras para  qu e ocorr a uma 

boa relação,  como apat ia dos pais no  que diz respe ito  aos assuntos escolares e 

sua  lim ita ção de tempo para  relacionar -se com  a fam ília, sen do que na maior ia 

das vezes,  o contato se  dá devido a pr oblemas comp or ta menta is.  O con vív io 

fam ília-esco la f ica assim mar cada por  culpas e não responsabilização 

comparti lhada , a esco la e os pr ofe ssores num gera l tendem  a aponta r a falta  de 

apa relham ento das fam ílias em  relação ao seu dever  educaciona l, j á qu e há 

pers istênc ia na o m issão da edu cação dos filhos (SA RAIVA, WAGNER, 2013 ) . 
 

Sendo  assim , não nos espanta então que fam ília e  esco la, obr igada s a 

con viver  e part ilhar dist intam ente as responsabil idades pela edu cação das novas 

gerações,  às vezes conduza m o t rabalho  de form a cons ideravelmente diferen te 

e at é mesmo conflitant e. Por  mais qu e amb os busquem  ofe recer  seu  melhor,



 

 

aind a ex iste  uma lacuna para  o ápice desta  relação, se ndo necessár io a busca 

por  um  ponto de equ ilíbr io, a qua l bene ficie a cr iança, sujeito  em  comu m nes te 

pr ocesso.  
 

 
 
 

3 . ANÁLI SE E DISC USSÃ O DOS RESULTAD OS  

 
A aná lise e discussão  dos resultad os, tem  a fina lidade de obt er  dados sob re 

as exper iênc ias v ivenciada s entr e os  pr ofes sor es,  obser van do suas dif icu ldad es e 

suas expect at ivas em  relação a part icipação da fam ília no  conte xto es colar . 
 

Part icipar am  da pesquisa 11 pr ofesso ras qu e atua m em  sala de aula 

regu lar de uma dete rminada esco la da rede mun icipal de  ens ino da cidad e de 

Lençó is Paul ista  ï SP, atuant es de divers os anos  da Educação Funda menta l I . 

Os part icipant es ser ão ident if icados com  a letr a P, seguindo o número 1  a 5. 
 

Duran te a finalização da pesquisa,  os professores foram afastados devido 

a pand emia do Covid-19 e par a a arr ecada ção dos dados, foi elaborado um 

ques t ionár io siste má t ico enviado atrav és do Goog le Formu lár io, conte ndo 

pergunt as qu e abordam :  a sua  form ação  profissional, o con ta to com  a fam ília, 

a relação com  o alun o e metodo logia para  apr oxima ção com  a fam ília dos alunos 

em  diversos  momentos.  As respostas  foram ana lisada s de acor do com  o obje t ivo 

a ser alcançado.  
 

 
 

TAB ELA  1  ï FORMA ÇÃO PROFI SSI ON AL  
 

 

Pe rgun tas  
 

Gra du aç ão  
 

Espec ia li zação  
Temp o 

lec iona n do  
Ano qu e 
lec ion a  

 

 
P1  

Superior 
com pleto 

* Não 
espec ifi ca do  

 

Psicope dagia em 
gestã o e educação 

especial 

 

 
16 anos 

 

 
2°  ano 

 

 
P2  

 

Superior 
com pleto 

* Não  
espec ifi ca do  

 
 

Alfabet ização e 
le t ra me nto 

 

 
15 anos 

 

 
2°  ano 

 

 
 

P3  

 
Superior 
com pleto 

* Não  

espec ifi ca do  

 
Psicoped agogia, 

gestão 
neuropsicopedagogi a 
e educação especial  

 

 
 

12 anos 

 

 
 

2° a no 

 

 
P4  

 

 
Pedagogia 

 

 
Educação  In clusiva e 

Gest ão Escolar  

 

 
4 anos 

 

 
5º a no 



 

 
 
 

P5  

Superior 
com pleto 

* Não 
espec ifi ca do  

 

Cursa ndo educação 
especial e m últi plas 

deficiências 

 
 

9 anos 

 
 

1º a no 

FONTE:  AUTORES,  2020 . 
 

Os pr ofe ssor es respons áveis pelas respost as con tam com anos  de 

exp eriênc ia em  sala de au la, a maior ia deles com  ma is de 10 anos de car reira. 

De acordo com  o estudo realizado por  Leal (2012 ) , dura nte a forma ção no curso 

de Pedag ogia, e x iste  a nece ssidad e de desenvolver  ações focada s na relação 

fam ília, pr opo ndo a efet ivação da teor ia com a pr át ica,  dispo nibilização de livros 

e sucessivam ente a indicação aos seus  alunos.  Essa cons cienti zação desde  a 

forma ção acadêm ica pode  ser  o primeiro passo para uma relação de sucesso e 

benéf ica a todos.  
 

 
 

TAB ELA  2  ï CONTATO COM A FA M ÍLI A  
 

 
 

 
 
 
 

Pe rgun tas  

 

 
Fre quên cia 
do c on ta t o 

com a 
f am íli a  

 

 
Em qu al 

oca si ão esse 
con t a to 

ac on tece?  

 

 
Ass un t os 

abo r dado s 
em re un ião 

de pais  

 

 
As 

f am íli as 
vão as 

r eu n iões? 

Em su a 

op in ião , qu al 
a  m aio r 

ca usa par a a 

au sên cia do s  
r espon sáv eis 
n o a mb ien te  

esco lar  

 
 
 
 
 
 

P1  

 
 
 
 

 
ñAgora 

diari am enteò. 

 
ñGrupos de 
wh ats m as 

norma lm ente 
at ra vés das 

reuniõe s 
bim est ra is ou 

agendando 
em  um  caso 

ma is 
par ti cularò. 

 

 
 
ñConte údos a 

serem 

t ra balhados e 
desenv olvi-  

m ento 
ped agóg ico 
dos alun osò. 

 

 
 
 
 
ñSim , a 
m aio r ia 

simò. 

 
ñHorár io , te m 

pais que 
t ra balham  e 
coincidem  o 

horár io e em 
alguns casos 

ma is 
específicos 

falt a de 
inte resseò .. .  

 
 
 
 

P2  

 
 

 
ñSem pre que 
necessár ioò. 

 

ñReunião 

bim est ra l , 

festas, 
agendam ento 

em  htp s 
quando 

necessár ioò.  

 

 
ñRendim ento 

escolar , 
com portame n 
to, regras da 

escolaò. 

 
 
 
 

ñSimò 

 

 
ñFalt a de 

inte resse em 
saber sobre o 

rendim ento 
dos filhosò. 



 

 
 
 
 
 

 
P3  

 
 
 
 
 
ñMensalm ente 

ò 

 

 
 
ñReuniõe s, 
grupo de 

wh atsapp, 
festas e 

agendam ento 
ò. 

 
ñParce ri a 
escola x 
fam ília, 

desenv olvi-  
m ento da 

aprendizagem, 
cont ra to 

did áti co, 
result adosò. 

 
 
 
 

 
ñSimò 

 
 
 

 
ñFalt a de 

com prom e-  
ti m entoò. 

 
 
 
 
 
 
 

 
P4  

 

 
 
 
 
 
 
 
ñSem pre que 
necessár ioò. 

 

 
 
 
 
 
ñReun ião de 

pais,  nos Htp c 
conf orme a 

necessidade e 
pel a agenda 
do a lun oò. 

 

ñO t raba lho do 
professor em 

relação ao  

desenv olver 
do c onte údo 
programa do 

para  aquele 
ano, a 

parcer ia que 
te m  que 

existi r  ent re 
professor e 

fam ília e as 
normas  

instit ucionaisò. 

 
 
 
 
 
 

 
ñSim,  mas 
não tod os 
os paisò. 

 
ñMuit a das 

vezes por não 

estabele cer 
este vínculo 

com  a escola 
e não sa ber a 
im portância 

desta parcer ia 
que cont r ibui 

de forma 
significati va 

na 
aprendizagem  

ò. 

 
 

 
P5  

 

 
 
ñNo mo m ento 

diár ioò. 

 

 
ñReun iõe s, 

horár io 
agendadosò. 

 

ñDesenv olvi-  
m ento do 

alun o, 
com portame n-  

to inte raç ão 
da fam íliaò. 

 

 
ñCom 

gra nde 
frequênciaò 

. 

 

ñAs vezes por 
m oti vo de 

t raba lho, mas 
na grande 

ma ioria 
desinte resseò.  

FONTE:  AUTORES,  202 0. 
 

Algu mas das ent revistadas remetem o  contat o com  os responsáveis co mo 

diár io,  j á ou tr as dizem  qu e são realizados conforme as necessidad es de se ajusta r 

a fam ília par a realizar os encon t ros. Esse con tato se dá por  meio de reun iões de 

pais em  grand e maior ia, a qual neste  momento são tratad os os mais diversos  

assunt os, c omo proposta  pedagógica,  comp ort amento,  rendimento esco lar e 

regr as da esco la. As respostas apr esenta ram tam bém  a visão do pr ofes sor com  

relação ao distanciam ento dos responsáve is com a e scola, q ue a cabou  girand o 

em to rn o da fa lta de interes se, falta de temp o e fa lta de conhec imento sob re os 

benef ícios de acompanha r o desenvolvimento acadêmico do alun o.  
 

Colli e  Luna (2019 )  dest acam qu e a ausência do compromet iment o dos 

respon sáveis principalmente de alunos  que apr esenta m pr oblemas acadêmicos 

ou  comportam entais,  pode  se just if icar  devido a exp osição dos mesmos em 

reun iões esco lares,  t razendo cons trang imento a  eles,  qu e acabam com  o passar 

temp o desist indo de part icipar da vida esco lar do alun o.



 

 

TAB ELA  3  ï A RELAÇÃ O COM O AL UN O  
 

 
 
 

Pe rgun tas  

 
Os aluno s com r espon sáv eis 

au sen tes  apr esen tam m aior es 
d ifi cu ldades  n a a pr en d izag em 
se comp ar ado s aos dem ais ? 

 

 
Os r espon sáv eis cost u m am a u x ili ar as 

cr ian ças  n as  ta r ef as ex t r acla ss e?  

 
P1  

 
ñNorma lm ente s imò. 

 
ñSimò. 

 
P2  

ñO inte resse de a lgun s alunos é 
me nor sim.  Falt a estím ulos dos 

paisò. 

 

ñAlgun s sim . Out ros di zem  que não te m 
te m poò. 

 

P3  
 

ñQuase se mp reò.  
 

ñSimò. 

 
P4  

 
ñSimò. 

 

ñSim,  mas  não os pais de t odos os 
alun os.ò. 

 
P5  

 
ñNãoò. 

ñQuando s oli cit ado s im,  mas  nessa faixa 
et ár ia pouco env iam os de tarefas  para 

casa.ò. 

FONTE:  AUTORES,  202 0. 
 

 
 

A ma ior ia das pr ofessor as entrevistada s c ita m que os  alun os c om 

respon sáveis ause ntes,  apr esentam ma iores  dificuldad es de aprendizagem se 

compara do aos demais. Out ra qu eixa apr esentad a por  elas, é  que nem to dos 

auxil iam  as cr ianças nas ta refas extraclasse,  sendo just ificado pela falta de 

temp o.  
 

Sara iva e Wagner  (2 013 )  falam sob re o enfoque psicológico nest es casos,  

tra tand o-se da cre nça do bom  desemp enho do alun o relacionad o a uma ñboaò 

dinâm ica fam il iar , ta l senso  comu m entr e os pr ofessores tende a rest r ingir as 

relações  fam iliares. N este  sent ido, a  fam ília está  atrá s do sucesso escolar da 

criança, bem  como vem  sendo culpada do fr acasso,  gerando assim  uma relação 

mútu a de tr oca de culpa s e não respo nsabilização comp art ilhada . 
 

 
 

TAB ELA  4  ï METOD OLOGI A  PARA APRO XI MAÇÃ O  
 

 

 
 
 

Pe rgun tas  

 
 

Qu al  a  m aio r 
d ifi cu ldade ao 

r el ac ion ar - se com 
os r espon sáv eis ? 

 

 
Qu al  su a m et odo log ia 
para a p r oxima r - se do s 

r espon sáv eis ? 

 
 

Em su a vis ão , qu ais 
m edi das  pod er iam ser 
t om adas  par a qu e essa 
apro x im ação a con teç a? 

 

 
P1  

 

 
ñNão te nh oò. 

 

ñPri m eiro elo giando as 
coi sas boas dos alunos, 

suas qualid adesò. 

ñExpl icando m esm o aos 
pais a im portância da 

educação na vida dos 
fil hosò. 



 

 
 
 

 
P2  

 
 

 
ñFalt a de te m poò. 

 

 
ñFazer bi lhet es e 
ati v idades par a 

apresent ar aos paisò. 

 

ñNo bi lhet e da reunião a 
di ret ora coloca a lei 

sobre a responsabili dade 
dos pais em  fazer o 

acom panham ento dos 
fil hos na vida escolarò. 

 

 
 

P3  

 

 
ñO env olvim ento na 

vida escolar  da 
cr iança.ò. 

 

 
ñAt ravés da afet ividade 

e parc er ia com  a 
famíli aò. 

ñFazer ações 
significati vas, t razer 

sem pre a famíli a para 
escola, adquir ir 

conf iançaò. 

 
 
 
 

 
P4  

 
 

 
ñMuit a das vezes por 

questio narem 
algumas  tarefas 

env iadas pra  casa, 

ent re out rasò. 

 

 
 
 

ñAções inte rnas da 
instit uição de Ensino em 

que os responsáveis 
possam  par ti ciparò. 

 

ñOs gestores t razerem 

desde o pr im ei ro  di a os 
pais para a escola, com 
um a palest ra expl icati va 

de com o aconte ce o 

t ra balho de cada 
profissional da instit uição 

e di zendo a tod os de 
com o são im portante s 

neste processo escolarò. 

 
 

P5  

 
ñNun ca ti ve 
proble masò. 

 
ñRespeit o c om  eles e com 

seus  filhosò. 

 

ñConti nuar t ra tando eles 
com  o m esm o respei t o de 

sem pre.ò. 

 

 
Duas das profe ssores en tr evistad as relata m não terem dif iculdades ao 

relacionar -se com os  respon sáveis, j á as dema is evidenciam a falta de tempo 

como um pr ob lema e o qu est ionam ento das at ividad es trab alhadas com  as 

crianças em  sala de aula e nas tarefas.  
 

Conforme suas respo sta s,  t rês  das entr evistada s destacam  que,  cult ivar 

a afet ividad e dos respons áveis é a chave para a aproximação  dos mesmos, já as 

dema is apost am nas ações  int erna s da inst itu ição de ens ino par a a vivência com 

os responsáveis.  
 

As medidas a serem toma das para qu e ocorr a a apr oximação de am bos 

na visão de pr at icamente todas as pro fessoras tem a  ver  com  a gest ão escolar. 

Um a delas pon tu a que é necessár io a Lei 9394 / 96 de Diret r izes e Bases da 

Edu cação seja impr essa em to dos os bilhe tes qu e a direção  ma ndar, deixando 

claro qu e a educa ção t amb ém  é responsabil idade da família. Outr a pr ofe ssora 

ressalta qu e os gest ores devem t razer todos os respon sáveis para a  esco la no 

pr imeiro dia de aula, para part iciparem de uma palest ra exp licat iva sob re a fun ção 

de cada pr ofissional da inst ituição,  enfat izando tamb ém  a imp ortân cia do 

conj unto escolar . 
 

Fren te a esses fatos,  conf orm e Saraiva e Wagner  (2013 ) , ser ia essen cial 

trab alhar  o  cor po  docent e  na  compreensão  generalizada  desse  fenômeno, 

ident if icand o os pont os qu e at injam  suas expect at ivas e tópicos que dif iculta m



 

 

a  apr oxima ção  da  fam ília  com  a  esco la,  indepen dentemente  de  suas 

cara cteríst icas.  
 

 
 
 

4 . CON SI DERAÇÕES FIN AIS  

 
Analisando os dados enco nt rados fr ente ao quest ionár io apl icado as 

pr ofe ssor as da ed ucação básica de ens ino -  anos  iniciais,  a maioria não conta 

com  o apoio esperado pelos respons áveis dos alun os.  Grande par te cog ita a falta 

de interesse  pelo pr ocesso educacional desta cr iança, bem  como a falta de te mpo 

devido ao horá rio de t rab alho,  que coincide com  os horá rios para  o at endimento 

na esco la. 
 

Outr o pon to que nos  cham a a  at enção é o desemp enho do aluno com 

respon sáveis ausen tes dent ro da escola, apenas uma pr ofess ora diz qu e isso não 

int erf ere  no desenvolvimento da apren dizagem  desta  criança, en quant o as 

dema is apresen tam o fat o de qu e os alun os com  responsáveis qu e costumam 

se ausen tar da vida esco lar acabam em  déficit  de apren dizagem, por  não 

receberem  apoio em  casa, se ndo assim  a responsabilidade pelo apr endizado ou 

fra casso do aluno recai sob o pr ofessor.  
 

As reun iões de pais é outr a circun stân cia qu e cham a bastan te at enção, 

já que ta l evento deveria ser  font e de discussão  pedagógica, com  apr esenta ção 

do plano  de ensino,  meta s e objet ivos a serem alcançados no desenvolvimento 

esco lar dos alunos. Entr etan to,  atualmente a reunião deixou  de ser  pedagógica 

uma vez qu e é planejada com intuito  de exp or  problema s comp ortamentais, 

nota s,  ta refas não realizada s e demais disfun ções  que deveriam ser  aborda das 

em  ou tr o momento, de man eira part icular com  os respo nsáveis,  e não 

abertam ente diant e de o utr os pais como é de cos tum e.  
 

Pode mos conc luir qu e além  das vá r ias reflexões q ue as inf orma ções n os 

pr opo rcionara m, a  tarefa e du cat iva não é algo fácil, ela é repleta de con trad ições, 

desejos, at itud es, erros, acert os, qu e abr ang em tant o a esc ola quant o a fam ília, 

sendo que ambos assumem  um c omp romisso imp orta nte no desenvolvimento  

desta c r iança. Se ndo assim , quant o maior a integr alidad e do con jun to,  maior  

serão os resu lta dos  alcançados,  sem  t roca de culpas ou respon sabilização.  
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RESUMO  

 
O art igo tem  com o foco cent ral apresent ar  as cont r ibu ições da cont ação de histór ias 

para o  desenvolvime nt o das com pet ências socioem ocionais.  Para t al  realizou -se a 

revisão bibliográf ica sobre a  t em át ica em  estud o levant ando algum as abord agens 

teóricas sobre a imp or tância do desenvolvim ent o das comp et ências socioem ocionais. A 

pesqu isa de cam po cont and o com  a part icipação  de pr ofessores qu e atuam  na Educação 

Infant il em  um  m unicípio de pequeno por t e do int er ior de São Paulo. Em  sum a, 

apr esent am -se algu m as prát icas de com o t rabalhar  o desenvolvime nt o das 

com petências socioem ocionais e  o ent endime nt o desta  prát ica pedagógica re latada 

pelos professores invest igados.  
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ABSTRACT 
 

 

The m ain focus of the art icle is t o present  t he cont r ibuti ons of st orytel lin g to the 

developm ent  of socioem oti onal  ski lls.  To thi s end, a bibl iographic re view was  carr ied out 

on the subje ct  un der st ud y,  raising som e theor et ical  appro aches on the im por tance of 

th e developm ent  of socio-em oti onal  com petences. Field research wi th t he part ici pati on 

of t eachers wor kin g in early childh ood educat ion in  a sm al l cit y in the in ter ior  of São 

Paulo. In  shor t , som e pract ices are present ed on how to work  on the developm en t  of 

socioemot ion al  sk ill s and the understa ndin g of t hi s ped agogical  pract ice reported by the 

investig ated teachers.  

 
Ke y w ords :  Socioem ot ional  skills;  St or ytell ing ;  Chil d educat ion .  

 

 
 
 

1 .      INTRO DUÇÃO 

 
Esta pesquisa teve como foco  exam inar as con tr ibuições  qu e o momento 

da con tação de histó ria s na Educação I nfa nt il  possibil ita para  o desen volvimento 

das competên cias socioemocionais.  Nos dias atu ais é notáv el a  importân cia de 

se tr abalhar ta is comp etênc ias,  fort alecendo assim  a saúde mental das cr ianças 

atrav és de um moment o pr azeroso e lúdico. O pr ofessor  ao con tar uma histó r ia 

de modo lúd ico dá oportun idad e às cr ianças de apr enderem br incand o at ravés do 

ima ginár io e este  momento é mais do que praz eroso, é  significat ivo,  pois as cat iva 

e as pr epara para lidar com  suas emoçõe s. 

No entant o,  divers as pesqu isas realizada s a respeito desta  temá t ica 

demonst ram grandes discuss ões a ques tão da lud icidad e dentro da esco la, pois, 

nota -se qu e tr ata -se de algo qu e vem  se perd endo com  o temp o e  é t ida como 

passatempo.  Porém este  momento de conta ção de histó rias, qu e é muito 

pr esente na educação infa nt il,  não pode  perder  sua  mag ia e ludicidad e,  pois são 

nestes  momentos r icos de ima ginações qu e o profe ssor  tem  inúm eras 

possibilidad es de se trab alhar além das competên cias socioemociona is o 

desenvolvimento da criança  como um todo.  

Portan to,  é  de  encontr o  com  essa  quest ão  que  o  tr abalho  foi  

desenvolvido,  buscando o entendimento e comp reensão das cont r ibuições 

existen tes dent ro  de uma cont ação de histórias para o desenv olvimento das 

competênc ias socioemociona is. Diant e da pr ocu ra incessa nt e por  novos 

conhec imentos e inqu ieta ções a part ir  das ob servações c omo pr ofessora 

est agiár ia aux il iar na Edu cação I nf ant il, como as professor as desenvolvem  e 

trab alham as comp etênc ias socioemociona is,  será  qu e est ão t raba lhando de 

modo  cor reto essas comp etênc ias,  geran do então o prob lema da pesquisa de que 

será qu e é possível desenvolver  as comp etênc ias socioemocionais atr avés da 

con ta ção de histó r ias? 

De acordo com  os pensam entos de Piaget  (197 5)  e Lev  Vygotsky 

(1989 ) , o lúdico  possibilita o  tra balho  menta l das cr ianças,  pois trab alha



 

 

diretam ente com  as emoções,  o equilíbr io, os problema s, com  o comporta mento 

das crianças,  sua  int eração e segu rança  no amb iente escolar e extra escolar . É 

de sum a imp or tân cia o pr ofes sor uti lizar os  momentos de con tação de histó rias 

com  int enc ionalidade para  desen volver as competê ncias socioemocionais. 

Segu ndo Piaget  (19 77)  para  o equilíbr io aconte cer  existem t rês element os 

nece ssários nesse processo,  à matura ção, exp eriência e  a tran sm issão, 

elementos respo nsáveis pelo pr ogr esso,  deste modo en tende-se que,  
 

 

[ .. . ]  os desequ ilíbrios obrigam  um  suj eito a ult rapassar o seu 

esta do atu al  e pr ocur ar seja o que for direções novas [ . ..]  Os 

desequi líbrios const i tue m  o m ot or da invest igação, porqu e sem 

eles, o conhecime nt o m ante r- se- ia est át ico. ( PIAGET, 197 7, p. 

23 e 24)  

 
Pode -se relacionar e sse pr ocesso de equi libra ção às forma s de como as 

crianças lidam com  suas emoções,  nesse sent ido faz nece ssário dent ro do 

amb iente esco lar o  pr ofes sor  em sua  prát ica pedag ógica e nes te momento a 

con ta ção de hist órias,  possibilita r às cr ianças a reflexão at ravés do imag inár io, 

a compr eensão de e a  cur iosidad e para novos conhec imentos,  apr ender  a lidar 

com  seus medos,  ansiedades,  etc.  

Deste  modo  este  art igo  teve  como  objet ivo  cent ral  ver if icar  as 

con tr ibuições  da contação de histó r ias para  o desenvolvimento das competênc ias 

socioemociona is, e  seguind o uma linh a de entendimento  sobre os con ceitos  e 

prát icas das comp etênc ias socioemocionais, as concepç ões dos pr ofessores sob re 

essa prát ica relacionad a à sua  formação e atu ação.  

Just if ica-se   ta l   tem a   pela   relevân cia   do   tema   na   atu alidade,  

possibilitand o assim  o discernimento entr e a teor ia e a pr át ica pedag ógica sob re 

as comp etênc ias socioemociona is em  conf orm idad e com  a Base Naciona l Comum 

Cur r icular -  BNCC. 
 
 

 
2 .      COMP ETÊNCIA S SOCIO EMOCI ONAI S DE ACORDO COM A BNCC 

 

 

As competênc ias socioemociona is no geral são as emoções psíqu icas,  ou 

seja, os  va lores  colet ivos int egrad os as prát icas pedag ógicas, são hab il idades 

cognit ivas e emociona is do alun o.  A Base Naciona l Comum C urr icular em  suas 

dez competê ncias gerais faz mençõ es as comp etênc ias socioemocionais,  as que 

ma is se  apr oximam e qu e podemos relacionar às comp etências socioemocionais 

são,  
 

 
 

[ .. . ]  6 -  Valor izar  a divers idade de saberes e v ivências cultu rais e 

apro priar-se de conhecime nt os e  exper iências que lhe 

possibi li tem  entende r as re lações pró prias do m und o do t rabalho 

e fazer escolhas alinh adas ao exerc ício da cidadania e ao seu



 

 

pro jet o de vida,  com  l iberdade, aut onom ia, c onsciência crít ica e 

responsab i lidade. 7 -  Argu me nt ar com  base em  fa tos, dados e 

infor m ações confiáveis, para for m ular,  negociar  e defend er 

ideias,  pontos de  v ist a e  decisões com uns qu e res peitem  e 

pro m ovam  os dire itos hum anos, a consciência socioamb ient al e 

o consum o responsável em  âm bito local, regional  e global, com 

posicionam ent o ét ico em  re lação  ao cuidado de si m esm o, dos 

outr os e do planeta. 8 -  Conh ecer-se, apreciar- se e cuidar  de sua 

saúde  f ísica  e  em ocional, com pree nd endo-se na  divers idad e 

hum ana e reconhecendo s ua s em oções e as dos ou t ro s, com 

aut ocrít ica e capacidade para l idar  com  elas.  9 -  Exerc itar  a 

emp at ia,  o diálogo, a resolução de confli tos e a cooperação, 

fazendo-se respeitar  e pro m ovendo o  respeito ao out ro e aos 

dire itos hu m anos, com  acolhime nt o e valor ização da divers idad e 

de indivíduos e  de grupos sociais, seus saberes, ident idades, 

cultu ras e potencialidades, sem  preconceitos de qu alquer 

natu reza. 10 -  Agir pessoal  e colet ivame nt e com  autonom ia, 

responsab i lidade, f lexibil idade, re si liência e deter m inação, 

tom ando decisões com  base em  princípios ét icos, dem ocrát icos, 

inclusivos, sustent áveis e sol idários. (BRASIL, 201 6, p. 9-10 )  
 

 
 

Obser vam -se nessas competênc ias da BNCC algun s aspectos  e 

possibilidad es do  que o  tra balho  do pr ofe ssor  dever  ser  relacionad o e volta do 

par a o  desenvolviment o das competê ncias socioemocionais,  o pr ofe ssor  deve 

pr opo rcionar as cr ianças o con text o de mu ndo,  divers as experiênc ias e vivências 

par a e ntendimento das relações  sociais,  entendimento de suas relações, 

trab alhand o sua  autonomia, respons abilidade, consc iência, direitos, respe ito, 

semp re por  meio de diálogos  e discuss ões,  leva r o alun o a conh ecer-se,  a cuidar 

tant o da sua  saúd e física como menta l, t rabalhando assim su as emoções e sua 

capa cidade cr it ica de lidar com  suas emoções  e a dos out ros, t rab alhar com 

reso lução de conflitos, c ooperação,  ident idad e,  os ens inand o a ter  empat ia e 

solidar iedad e.  
 

De acor do com  a BNCC e feito adap tações para  melhor  comp reensão das 

competênc ias so cioemocionais qu e a BNCC tra z de man eira clara e em  conex ão 

com  os campos do aut oconhecimento,  aut ocont role e consciênc ia social  foi 

elaborad o um quad ro apr esenta ndo do qu e todas as cr ianças precisam ser 

capaz es.  Observe o Quadr o 1. 
 
 
 

 
Qu adr o 1 ï Comp etênc i as  socioem ocionais  

CAPACI DADE                                    CAPACI DADE/ AÇÃO



 

 

 

Ente nd im ento  e Co m p r een sã o  
 
 
 

I nt e ra ção  e Pa r t ic i p a ção  

Ter at i tud e, aut onom ia,  respeito, saber 

lidar  com  seus sent im entos, em oções; 

Confiança e segura nça;  Expressar- se. 

Trabalhar  em  grupo, socializar, int erag ir , 

part icipar, re lacionar- se,  ser solidár io;  

Const ruir relações;  Em pat ia.

 

 

Re g ra s de  co nv iv ên c i a  

Conh ecer as regras sociais, seu contexto , 

seu obj et ivo  e obedecê- las;  

Autodisciplina;  Comp rom isso social.

 
Fonte :  Auto res adapt ado ded BRASI L, 201 6. 

 

 
 

Ent ende-se,  entã o,  que as competênc ias socioemocionais são uma gam a 

de capacidad es e hab il idades psicológicas qu e podem ser  desenv olvidas no ser 

humano, e  na  Edu cação I nfant il é de extr ema imp ortâ ncia se traba lhar essas 

hab il idades,  semp re por  meio de mobilizações art iculações de conhec imentos, 

ações  que levem  as crianças a comp ree nder  o seu  papel en quant o cidad ão, 

consc iente, respo nsável, aut ôno mo e qu e enfr entará todos  os dias situa ções  de 

con flitos  e que tem  que de modo  const rut ivo apr ender  a lidar com  suas emoções. 

Segu ndo Sant os e Prim i (201 4, p.27 )  pesqu isas most ram  que o con junt o de 

cara cteríst icas  socioemociona is  cont r ibuem     efe t ivamen te  assim  como as 

cogniti vas e  são fu ndam entais par a a  pr omoção do êxito escolar . 
 

De acordo com  Vale (2009 ),  
 
 
 

Um bom  desempenho socioemociona l pode  ajuda r as 
crianças a se  adap tarem melhor ao amb iente esco lar, 

dest acar-se e ntr e seus  pares e, con sequentemente, alcançar 
êx ito na escola, pois, ter  uma abordag em at iva par a a 

apr endizagem é  um  imp ort ante pré- requ isito para 
desenvolver e  melhora r as capacidades cognit ivas inat as. 
Tais co mp etênc ias incluem:  au toconsc iência, cont role dos 

imp ulsos,  emp at ia, esco lha de perspect iva, cooperação e 
reso lução de con flitos  (VALE, 2009 , p. 131 ) . 

 

 
 

Nota -se qu e as competênc ias socioemociona is pos sibilit am  as crianças 

e ao ser  humano no gera l, quand o bem  traba lhada s,  uma boa saúd e mental, 

long evidad e,  bem -estar pessoal e  social e a saúd e psicológica trab alhar á em 

cone xão e em  desenvolvimento da co gn it iva. O desenvolvimento dessas 

competênc ias em  conjunt o com  as didát icas esco lares promove um apr endizado 

ma is signif icat ivo.  ñO pr ofe ssor  pr ecisa cr iar , opo rtu nizar con dições afet ivas para 

o alun o at ingir a plena  ut il ização do fun cionam ento cognit ivo,  emociona l, e v ice-  

vers aò (ALMEIDA,  20 04).



 

 
 
 

2 .1        Os  b en ef ícios  d a co n t ação  de h ist ór ias n o  d esen vo lv ime n t o 

da s c omp et ên cias soc ioem oc ion ais  
 

 
 

As Diret r izes Cur r iculares Naciona is da Edu cação I nfant il (DCNEI, 

Resolução CNE/CEB nº  5/ 200 9) , em  seu  Art igo 4º,  definem  a cr iança  como, 
 

 
 

Sujeito histórico e  de dire itos, qu e, nas int erações, re lações e 

prát icas cot idianas qu e vivencia,  const rói  sua  ident idade pessoal 

e colet iva,  brinca,  im agina, fant asia,  desej a, aprende, observa, 

exper ime nt a, nar ra,  quest iona e const ró i sent idos sobre a 

natu reza e a sociedade, pro duz indo cultura (BRASIL, 200 9, p.1).  
 

 
 

Desse modo o pr ofe ssor  a part ir  dessa  defin ição em  lei dos direitos  da 

criança  já tem  um nort e de como proceder s uas pr át icas pedag ógicas, perceb e-  

se qu e esta  int eiram ent e ligada tamb ém  à pr át ica de cont ação de histó r ias,  pois 

este  momento leva a criança  a int eragir com  os outr os colegas,  leva-os ao mun do 

de fanta sias e ima ginações,  a cr iança  observa o pr ofe ssor  com cr iat iv idad e e 

lud icidad e con tand o as histó r ias e passa  a const ru ir seus  conhe cimentos por  meio 

desse est ímulo e pr át ica mot ivad ora.  
 

O momento de con tação de histó rias é int eiramen te const rut ivo,  o 

pr ofe ssor  ao conduz ir as crianças nas atr ibuições  de sent idos aos estágios de seu 

desenvolvimento,  int erag em  com  as histó r ias con tada s com int encionalidad e de 

pr omover  a elas novos conhec imentos sobr e si e o ou tr o, potenc ializand o os 

conhec imentos de mund o e aument ando seu reper tório cultur al,  oral e de escr ita. 
 

De fa to,  traba lhar com  a con ta ção de histór ias está ligada ao 

desenvolvimento  das competênc ias socioemociona is, p ois neste  momento o 

pr ofe ssor  tra balha as  at itud es,  as habil idades e capacidades das cr ianças. 

Perm it ir  qu e as cr ianças     entr em  no mund o da imag inação e tenh am 

ressignif icação  de  s uas perce pções de vida, os perm ite compr eender  suas 

emoções e int ervir  em suas regr as de convivênc ia, como o respe ito com  os 

colegas, sua  autono mia em  cr iar e part icipar das histó rias e desenvolvendo sua 

aut onomia para vida.  Para Bet telheim  (20 02),  
 

 
 

[ .. . ]  a criança necessita de basicam ent e de duas cond ições para 

dar  sent ido a sua  vida,  o imp acto  dos pais ou cuidadore s e uma 

herança cultu ral  t ransm itida da m aneira  cor re t a.  E para tanto a 

li teratu ra infant il é o m elhor canal izador desse gêner o de 

infor m ação. (BETTELHEIM, 200 2, pg . 4)



 

 

Portan to a con ta ção de histó r ias por  meio da literatur a infan t il  pr epara 

a criança  para  adquir ir novos con hecimentos, pois ao part icipar da con ta ção de 

histó r ias, elas são exp ost as a uma grand e diversidade de palavra s, conte xtos, 

figura s,  person agens,  imag inações,  conh ecimentos mor ais,  etc. E passam a 

comp reend er o  qu e vivenciam ao que ouv em, consegu ind o entender  os reais 

sen t idos da vida e relacionand o-os com  suas emoções.  
 

A  cont ação  de  h istórias  abre  opo rtunidade  ao  diálogo  refe rente  às 

emoções dos perso nagens,  desper ta nas c r ianças a cur iosidad e e os leva a 

vivenciar essas emoções. Es te moment o é crucial, pois ao desper tar a c ur iosidad e 

da criança, pendendo sua  at enção na conta ção de histó rias por  ser c at ivante,  é 

possível ajuda r as crianças a entender  suas emoções, a reconh ecer o  qu e ela esta  

sent indo naqu ele momento junt o com  o person agem  da histó r ia.  
 

Segu ndo Bru no Be ttelheim  (2007 ),  
 
 
 

Para regu lar  os pro blem as psicológicos do crescime nt o -  sup erar 

as decepções narcísicas, os di lem as edipianos, as  r iva lidades 

fraternas;  ser capaz de renu nciar  às dependências da infância, 

af irm ar  sua  per sonalidade, t om ar  consciência de  seu pró prio 

va lor e de suas obrigações m or ais, a cr iança tem  necessidade de 

com preender o que se passa em  seu ser conscient e, para fazer 

face igu alme nt e ao que se passa em  seu inconscient e. Ela pode 

at ingir essa comp ree nsão, e com  isto  a habi lidade de l idar  com 

as coisas, não at ravés da comp reensão racional  da natu reza e 

conteúdo de seu inconscient e, m as fam iliarizand o-se com  ele 

at ravés de devaneios prolong ados ï rum inand o, reor ganizando e 

fant asiand o sobre elem ent os adequados da est ór ia em  resposta 

a  pressões  inconscientes, o  que  capacita  a  lidar  com  este 

conteúdo. É  aqui que os contos de fadas têm  um  valor 

inigu alável, conq uanto oferecem  novas dime nsões à im aginação 

da criança que ela não poder ia descobrir verdadeiram ente por si 

só. Aind a m ais imp or tant e: a  form a e est rutura dos conto s de 

fadas sugerem  im agen s à  criança com  as qu ais ela pode 

est rutu rar seus devaneios e com  eles dar m elhor direç ão à sua 

vida.  (BETTELHEIM, 20 07, pg. 16)  
 

 
 

Por  int ermédio da c onta ção de histó rias com as  literatur as inf ant is a 

cr iança se  fam iliar iza às vá r ias facet as do comportam ento huma no, alegr ia, 

bondade, t r ist eza, raiva , t ranq uilidad e,  ansiedad e, dor,  v itór ia e qu ais a 

repr esentam . Ent endendo que na vida real  todos nós teremos que enfr entar os 

momentos bons  e ru ins e qu e faz parte de um pr ocesso de constru ção de vida 

humana . 
 

Os benef ícios da con tação de histó rias são divers os. Por  exemp lo,  atrav és 

dos livros tem-se a possibil idad e de pr oporcionar às cr ianças exp eriênc ias de 

modo  lúd ico,  desper tand o sua ima ginação e formand o alicerces  de  hab ilidades  

de apr endizagem  para sua  vida adulta . Para Coelho (2000 ,



 

 

p.123 ) , ña literatur a atu a de ma neira  mais pr ofu nda e essencial pr a dar form a 

e divulgar os valores cultur ais que dinam izam u ma sociedad e ou  uma c iv il izaçãoò. 

As van tagens  da leitura de literatura s inf ant is na cont ação de histó r ias 

são essenc iais par a a vida pr ofissional e  o cult ivo dessas  necessidad es básicas 

na infân cia ajuda as crianças a evitar  lacunas qu e podem s urg ir das hab ilidades 

básicas negligenciadas. De  acord o com B ettelheim (20 02)  "a cr iança nec essita 

mu ito par t icularmen te qu e lhe sejam dadas sug est ões em  form a simbólica sob re 

a form a como ela pode  lidar com  est as quest ões e crescer  a sa lvo para  a 

matu r idad e".  
 

As melhores literatura s infa nt is qu e a cr iança  se lembr a com  facilidade 

e faz menções são aquelas em  que as narrat ivas relacionam com a vida real da 

criança, aqu elas em  qu e a criança co nfr ont a seus  sent imentos,  con flitos  e 

emoções com os  personagens da histó r ia. A maior ia das histó r ias infan t is tem 

como obje t ivo exp lorar vá r ios am bientes,  como a vida domést ica,  a escola, 

exp eriênc ias cot idianas ou  mund os fant ást icos, as crianças dur ant e a con ta ção 

são exp ostas a vár ios person agens,  a vár ios con fl itos  e sen t imentos. Encon t rar 

semelhan ças ou  exp licar  as diferenç as durant e a con tação de histórias con tr ibui 

par a o desenvolvimento das comp etê ncias so cioemocionais.  
 

Para melhor c omp reensão o Quadr o 2 apresen ta algu mas histórias e 

reflexões sobre o seu conte xt o da nar rat iva original de como essas literatur as 

infa nt is ut il izadas na cont ação de histórias podem cont r ibuir  para o 

desenvolvimento das co mpetênc ias so cioemociona is. 
 

 
 

Qu ad r o 2 -  Desenv o lvi m en t o d as  comp etênc ias  socioem ocion ais  

LI TERA TURA/ TÍ TULO                      NA RRATIV A/ CONTRI BUI ÇÃO  
Obediência;  Não confiar  em  pessoas

 

Ch ap eu z in h o  Ver m elh o  
estr anh as;  Não comp art ilhar  com 

pessoas desconh ecidas suas informa ções 

pessoais;  Aj udar  o pró ximo;  Am or.  

Enfrent ar dificuldades;  Lidar  com 

confli tos;  Não ser pr egu içoso;

Tr ês  Por q u inh o s                     Planejam ent o;  Perseverança;  Cont ro lar 

as em oções;  União;  Solidariedade;  Ter 

sabedor ia.  

Lidar  com  a inveja;  Enfrent ar  as
 

Cin de r el a  
di ficuldades;  Sup er ação;  Aceit ação; 

Enfrent ar o preconceito;  Não fazer 

ñbull y in gò. 

Ser  bondoso;  Saber div id ir

Br an ca d e Nev e                      ( comp art i lhar) ;  Enfrenta r dificuldades; 

Aceitação;  Superação;  ent ender a função



 

 

 
 
 

Rap unz e l  

do t rabalho;  A li dar  com  seus 

sent ime nt os;  Confiança;  União. 

Bond ade;  Lidar  com  a invej a;  

Segurança;  Aut onom ia;  
 

Não ju lgar;  Lidar  com  as diferenç as;

Pat in h o  Fe io                          Respeito;  Am or ;  Não fazer ñbully ingò; 

Aut oest im a. 

Não m ent ir;  Obediência;  Não confiar  em  

Pinó q u io                           est ranh os;  Respeito;  Aut or idade;  Am or ; 

Honest idade;  
 

Fonte : Auto res,  2020 . 
 
 

Essas são só algumas histó r ias da litera tur a infan t il qu e podem  ser 

ut il izada s na cont ação de histó r ias para tra balhar com  os sen t imentos e emoções 

das crianças,  com  os valores  ét icos e mora is,  traba lhand o o seu  desenvolvimento 

no gera l, e em espec ifico as competênc ias socioemociona is.  A cont ação de 

histó r ias é facil itadora desse  processo, ao ut ilizar h istór ias,  contos,  mú sica no 

momento da con ta ção de form a lúd ica leva as cr ianças a reflet irem e 

comp reenderem  seus sen t imentos.  De acordo com  Abra mo vich (2006 )  os contos 

de fadas,  e podemos por  assim  dizer  as histó rias infan t is ut il izada s na cont ação 

de histó rias leva  as c rianças a, 
 

 

[ .. . ]  um  un iverso que denota fantasia,  part ind o sem pre du ma 

situ ação  real,  concreta, l idand o com  em oções que  qu alquer 

criança já viveu... Porque se passam  num  lugar  que é apenas 

esboçado, for a dos lim ites do tem po e do espaço, m as onde 

qu alquer um  pode cam inh ar...  Por que t odo esse processo é vivido 

at ravés da fant asia,  do im aginário, com  int ervenção de ent idades 

fant ást icas (bru xas,  fadas,  duendes, an im ai s falant es, plant as 

sáb ias)  (A BRAMOVICH, 2006 , p. 120 ) .  
 

 
Obser va-se,  então,  que a ut il ização da literatur a infant il, os  contos  de 

fada s no momento de con ta ção de histó r ias possibil ita a cr iança a en tra r no 

mund o imag inár io e a faz er  conex ões das situa ções  reais do seu  cot idiano  com 

as do mun do da fanta sia nas narr at ivas dos personagens, onde de fa to as 

crianças aprendem  a lidar com  suas emoções.  Segun do Bet telheim  (1980. p 

26 ) , as cr ianças quand o se int eressam  por  ouv ir mais de uma vez a mesma 

histó r ia e  solicita que leia novamente por divers as vezes  a mesma histó r ia, 

signif ica qu e estão fazendo cone xões com a  histó r ia, estão buscand o meios de 

reso lver seus  conflitos atrav és do incons ciente, e  qua ndo a cr iança perd e o 

int eresse  ou at enção pr a tal h istó r ia é qu e neste  momento ela possa  já ter 

conse guido resolver  seu  con flito emociona l ou  pr oblema extern o e a histó r ia não 

faz , ma s signif icado ou não trag a algo tão posit ivo naquele momento da sua vida . 

Bet telhe im  afirma (2007 , p.13 )  que ños cont os são imp ortant es para a



 

 

const ru ção da subjet ividad e... ò e qu e o momento de cont ação de histó r ias deve 

ñprender  a at enç ão da criança, ent re tê- la e desper tar a cur iosidadeò, tem que ser  

um momento est imu lante para  sua  imag inação ajudand o-a a desenvolver seu  

lado int electu al e  emociona l, encont rand o respostas aos seus con flitos  e 

apr endendo a  lidar com suas ansiedades.  

Portan to,  o momento de cont ação de histó r ias é essencial para  o 

desenvolvimento   das   comp etê ncias   socioemocionais,   e   pra   qu e   essas 

competênc ias sej am bem  desenvolvidas os pr ofesso res na  Educação I nfa nt il 

pr ecisam  opo rtunizar  estes  momentos,  de  modo  lúdico,  buscand o  sempre 

desper tar a imaginação e a reflexão da criança. Sem pr e com  um  ob jeti vo, 

possibilita r qu e a cr iança  sej a capaz de reflet ir , apr eciar , conce nt rar , reagir ao 

qu e esta  sendo dialogad o no momento de cont ação de histó rias,  faz endo com 

que as c rianças int era jam , part icipe,  falem  dos se us sent imentos e e moções.  
 
 
 

3 .      METO DOLOGIA  DE PESQUI SA  
 

 

A pr esen te pesquisa pau tou-se pelo Método Fenomeno lógico,  sendo a 

pesquisa classif icada c omo qua lita t iva e  descrit iva, j á qu e a mesma busca u ma 

ma ior  fam il iar idade com con ceitos  e métodos  aplicado refe rent e à vivência 

socioemociona l nos  primeiros con ta tos  da criança  com  a escola. ñNum a pesqu isa 

emp ír ica qu e ut iliza a abordag em fenomenológica o fenômeno  é algum  t ipo de 

exp eriênc ia viv ida, comum aos diversos  part icipant esò (MOREIRA, 2002 ) . A e tap a 

bibliográ fica buscou  apresentar  as caracte ríst icas, pr át icas e os con ceitos das 

competê ncias socioemocionais e da c onta ção de histór ias, possibilita ndo ao leitor  

ident if icar  as  con tr ibuições  qu e a  con ta ção de  histó rias trá s para  o 

desenvolvimento das co mpetênc ias so cioemociona is.  
 

Para validar a base teórica u t ilizou-se a pesquisa de campo, c oleta ndo 

dad os a part ir  de um ques t ionár io,  classif icado por  Lakatos  e Mar coni (1985 ) 

como ñpadronizado ou est rut uradoò. Deste  modo,  a ocorreu-se a elaboração do 

ques t ionár io conte nd o 12 questões,  sendo 6 quest ões ob jet ivas e 6 disserta t ivas, 

e qu e de acordo com  Laka tos e Marconi  (1985 )  um quest ionár io elaborad o com 

ques tões de mú lt ipla esco lha  possibil ita real izar a tabu ção de dados com  mais 

facilidad e,  perm it ind o de man eira pr át ica a exp lor ação e aná lise dos  dados 

coletad os,  ou  sej a, das resposas  dos part icipant es. Os part icipantes  da pesqu isa 

foram 12 pr ofes sor es qu e atu am na Educação I nfant il de um  mun icípio de 

pequeno porte do int er ior de São Paulo.  
 

 
3 .1    Proce di me n t os m et od o lógi cos  

 

 

Realizado  o  levant amento  de  dados  por  meio  de  um  qu est ionár io 

respon dido por  12 professo res que Lecionam na Edu cação I nfant il  de du as



 

 

esco las de um  mun icípio de pequ eno porte do int er ior  do  est ado de São Paulo, 

nos meses  de março e abr il de 2020 , por  meio de algumas et apa s.  
 

 

Et ap a 1:  levant amento de pesquisas acerca da temá t ica em  estu do; 

organ ização e discuss ões dos possíveis par t icipantes  da pesquisa, definind o-se 

em  12 pr ofessores dist r ibuídos em  dua s esco las, sen do uma esco la pú blica 

mun icipal e um a esco la da rede pr ivada de ens ino.  

Et ap a 2:  elaboração do cro nogr ama de at iv idades para realização da 

pesquisa como um todo, parte te ór ica de leitur a e parte pr át ica de escritas; 

desdo bram ento do quest ionár io,  elaboração e revisão das questõ es junt o ao 

orientad or.  

Et ap a 3: con ta to com  os part icipant es da pesquisa via intern et af im  de 

apr esen tar o ob jet ivo da pesquisa.  

Et ap a 4 :  envio do quest ionár io aos par t icipantes  da pesquisa pela 

int ern et em  for mato digit al.  

Et ap a 5:  orga nização e revisões da escrita f inal da pesquisa e tabulação 

dos dados.  
 

 
 
 

4 .      ANÁLIS E DOS RESULT AD OS  
 

 

A anál ise dos resultad os foi realizada com base nos  dados coletad os do 

ques t ionár io comp osto por  duas partes:  a pr imeira com  seis questões  sobre o 

perf il do pr ofes sor  e a segund a part e com  ma is seis qu estões  sob re as concep ções 

e pr át icas dos pr ofessores.  Os resu ltad os mais relevan tes para  a pesquisa foram 

organizados e se rão descritos a  seguir. 
 

 
 

4. 1  Dim ens ão 1 : p er f i l  d os p rof essor es  

 
O Quad ro  3 apr esentara u ma sínt ese dos dad os coleta dos de acor do com  

o perfil  dos pr ofessores.  
 

 
 

Qu adr o 3 ï per fi l  do s p ro f essor es  

QUESTÕES                                             RESPO STAS 
 

1 -  Se x o ?                                               (100 % )  fem inino.  
 

(58 ,3% )  entr e 31 a 40 anos;  ( 25% )  ent e 
2 -  I d ad e?                                              21 a 30 anos;  (16,7% )  entr e 41 a 50 

anos.  
 

3 -  Fo r m ação ?                                       ( 66,7% )  Pós- graduação;  ( 33,3%)  Ensino 
Super ior.



 

 

 

4 -  Tem p o  d e at u ação ?                         (75 % )  ent re 05  a 15 anos;  (1 6,7% )  ent re 
16 a 20 anos;  (8,3% )  acim a de 26 anos.

5 -  Em  q u al  au t ar qui a  lecion a? 

(S e lec io ne  m ai s d e u m  caso  

lec ione  em  d u as au t ar q ui as)  

 
(75 % )  Escola pú blica da rede Mun icipal; 

(49 ,9% )  Escola privada;

 

6 -  Qu a l  ano  at u a n a Edu ca ção  

I n f an t il ? 
(41 ,7% )  Pré I I ;  ( 33 ,3% )  Pré I ;  (1 6,7% ) 

Maternal  I ;  ( 8,3% )  Mat ernal  II.

 
 

Fonte : Auto res,  202 0. 
 

 
 

De acordo com  os dados colet ados nesta  pr imeira parte do quest ionário, 

ident if icou-se que todos os pr ofes sores  invest igad os são do sexo fem inino e que 

em  sua  ma ior ia (66, 7%)  possuem  algu m t ipo de especialização em nível de Pós-  

Grad uação, percebe-se a busca desses pr ofissionais em obt er mais 

conhec imentos e forma ções. Grande parte dos part icipant es (75 %)  atu a na 

esco la públ ica da rede mun icipal,  e (49,9 %) na esco la pr ivada , por meio desses 

dad os ident if ica-se  qu e (24,9 %)  dos  pr ofessores atu am  em  ma is de uma 

autarquia, tra balhan do entã o em  mais de uma esco la. E refe rente ao ano em que 

at uam na Edu cação I nfant il os  dad os revelam uma boa va r iação e em  sua ma ior 

par te atu ando no Pré I e Pré I I.  
 

 
4. 2  Dim ens ão 2 : co n ce p çõe s e p rát icas d os p ro fessor es  

 

 

O Quad ro  4 apresenta dad os coleta dos que cor roboram com  a pesqu isa, 

dad os ret irad os das respost as dos part icipant es pelo quest ionár io. 
 

 
 

Qu adr o 3 ï con cepções  e pr át i cas  do s p ro fe ssores  
 

7  -  Na su a f o r m ação  i n ic ia l  (g r ad u ação  
-  l i ce n c iat ur a)  h av i a  n a g r ad e d o  cu r so  

d iscip l in a s vo l t ad as p ar a a p r át ica d e 

con t ação  d e  h ist ó r ias e 
desenv o lv im en t o d as co m pe t ên ci as 
so c ioe m o cio n a is? Em  caso  a f ir m at iv o , 
m en c io n e q u ai s fo r a m  el a s.  

 
8  -  Ess as d i sc ip l in as abor d ar am  as 
pr á t ica s d e co n t açã o d e h is t ó r ia s e 
desenv o lv im en t o d as co m pe t ên ci as 
so c ioe m o cio n a is? 

Didáti ca;  

Psicologia da Educação;  Literatu ra 

In fant o- ju venil;  Metodologia de 

Língu a Por tugu esa;  Prát icas de 

ensino núcleo tem át ico;  Prá ti cas 

Pedagógicas;  
 

 

Sim , na disciplina de Literatu ra Infan t o 

Juveni l e Língu a Por t ugu esa abord aram 

algum as pr át icas de cont ação de histór ias.  

A disciplina de Psicologia da Educação 

abor dou o  desenvolvime nt o 

socioemo cionais.



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

9  -  Vo cê re a l iza co m  qu a l  fre q u ên c i a 

con t ação  d e h is t ó r ia s p ar a  seu s 

a lu n o s? 

 
1 0  -  Em  su a o p in ião , q u a i s o s 

bene f íc io s d a co n t a ção  d e h is t ó r ia s 

p ar a  o  d ese n v o lv im e n t o d as 

co m pe t ên c ias so ci oe m o cion a is n a 

Edu cação  I nf a n t i l? Co m o e l a co n t r ibu i 

p ar a  es se d esenv o lv i m en t o ? 

A  disciplina  Prát icas  de  ensino-   nú cleo 

tem át ico m e ensinou m uito sobre cont ação 

de   histór ias,   quanto   às   com pet ências 

socioemo cionais não t inha esse nom e, m as 

aprend íamo s     com o     desenvolver     a 

ident idade e a aut onomi a na criança o que 

em  m inh a opinião é a m esma  coisa. 

(83 ,4% )  diariam ent e;  (1 6,6%)  às vezes.  
 

 
 
 

At ravés da cont ação de histór ias, é possível 

desenvolver a  at enção, int erpre tação, 

lei tu ra,  escri ta,  Int er ação, concent ração, 

socialização. Penso qu e sem pre que 

part icipam  de  um a  cont ação de  histór ia, 

elas fant asiam , e  a part ir  da im aginação, 

conseguem  ser criat ivas  e desenvolver cada 

vez m ais suas em oções.. . As histór ias 

represent am ind icado res efet ivos para 

situ ações desaf iador as, f or talecem  vínculos 

sociais, edu cat ivos e afet ivos, inst iga a 

im aginação, a  criat ividade, à or al idad e, 

incent iva  o gosto pela lei tura,  e cont r ibui na 

form ação da personalidade da criança 

envolvendo o social  e o afet ivo. 

A cont ação de histór ia na educação infan t il é 

m uito imp or tant e, pois at ravés delas 

podem os t ransm it ir conhecime nt os, 

est im ular a  im aginação, incent ivar a 

criat ividade, colabor a para o 

desenvolvime nt o da escri ta e da or al idade e 

principalme nt e as  comp etências 

socioemo cionais, pois at ravés delas as 

crianças faz  associação das suas pró prias 

vivências, fa zendo a criança lidar  com 

dificuldades, sent im ent os e  em oções, 

desenvolvem a  aut onom ia,  a im aginação, 

vivência  difere nt es em oções,  que  podem 

ajud ar  a entender e  re flet ir  sobre as pró prias 

em oções vivenciadas por elas, pro porc iona a 

aquisição da língua m aterna, a mp liação  do 

vocabulário, conhecime nt o de novos 

significado s, desenvolvime nt o do 

pensam en to, aquisição da cultura, 

desenvolve  pré - requ isito f undam ent al  para 

alfabe t ização. Por  m eio da contação de 

histór ias,  a criança se apro pria do m und o.



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 1  -  O q u e v oc ê en t en d e p o r 
co m pe t ên c ias so c io e m o cio n a is ? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 2  -  Vo cê acr ed i t a q u e a con t ação d e 

h is t ór i as p o ssa  co n t r ib u i r  p ar a  o 

desenv o lv im en t o   d as   co m p et ên c i as  

so c ioe m o cio n a is? 

São m uitos os benefícios, com eçando pela 

int eração social  da  criança  na  escola,  o 

respeito com  os coleguinh as e  dem ais 

funcionários da  escola,  os  sent ime nt os e 

emo ções sendo t rabalhados por  m eio de 

cont os  m ais  conhecidos,  possibil itand o à 

criança m aneiras de solucionar prob lem as, 

reflet ir  e cr iar  si tuações. 

Acredito que é a capacidade qu e cada 

indivíduo possui para lidar  com  as em oções 

e desenvolver suas habi lidades e 

com petências relacionadas às emo ções, 

colocar  em  prá t ica s uas at i tud es, 

gerenciand o em oções e torn ando as 

re lações posit ivas, ser  capaz  de colabor ar, 

med iar  confli tos e solucionar prob lem as, 

aut onom ia,  sol idariedade, consiga lidar  com 

as regras de convivência, entender e 

respeitar os colegas,  ter segu rança e 

confiança, onde eles possam  ir const ruind o 

re lações com  o mu ndo. 

São as at i tud es e habi lidades que perm item  

aos indivíduos enf rent arem  os desafios do 

cot idiano com o por exemp lo:  frust rações, 

med o,    ansiedade,    respeito,    cont ro lar 

emo ções,    alcançar    obj et ivos,    t om ar 

decisões  de   m aneira  res ponsável,  ser 

pessoas cr ít icas e atu antes no mun do. 

Ent endo com o habilidades individuais que a 

prior i  são  desenvolvidas  por  m eio  do 

pro cesso educat ivo, conhecer as pró prias 

emo ções  ( int rapsiquismo),  por  exemp lo, 

auxi liam  a  criança  / adu lto  a   re solver 

pro blem as,    auxi liam    a     desenvolver 

habil idades sociais ( interp siquism o) . 

( 100% )  Sim.

 

 
 

Fonte : Auto res,  2020 . 
 

 
Nota -se diant e dos dad os coletad os que os  profes sores invest igados 

comp reend em a  imp ortân cia da cont ação de histó r ias no desenvolvimento das 

competênc ias socioemociona is, (100 %)  acre dita m qu e a con ta ção de histó r ias 

con tr ibui efe t ivam ente para  esse desenvolvimento,  é neste  momento em  que



 

 

os pr ofessores traba lham com a  concent ração, at enção,  int eração, das cr ianças 

na E du cação I nfant il,  opo rtun izand o a entrad a para o mun do das fanta sias,  as 

histó r ias levam às cr ianças a imaginação,  e conf orm e relatad o pelas pr ofe ssoras, 

dessa   form a   desenvolve-se  as   comp etênc ias   socioemociona is, onde as 

crianças apr endem  a lidar com  suas fru sta ções,  ansiedades,  con fl itos,  emoções 

a par t ir  da exp er iência do personagem  em  sua  histó r ia e da exp er iênc ia real  da 

cr iança  com  o mun do.  
 

 

5 .      CON SI DERAÇÕES FI NAIS  
 

 

Conclui-se qu e a conta ção de histó r ias um momento de praz er  e 
descontração tr az s im cont r ibuições  para  o desenvolvimento das comp etênc ias 
socioemociona is e para um ensino signif icat ivo e de intenc ionalidad e.  Atrav és 

da coleta  de  dados,  percebe -se que os pr ofessor es tem  conh ecimento  da 
imp ortân cia de se traba lhar às comp etê ncias socioemociona is  na  Edu cação 

I nfant il . As comp etências socioemocionais exerce  um pap el e ssenc ial no 
desenvolvimento  e na forma ção inte lect ua l do ser  humano,  essas habilidades nos  
capa cita m a lidar com  sent imentos, so fr imentos,  decepções, medos, ansiedad es,  

e a  tam bém  desf ru tar de momentos de alegria. 
Nesse cont ext o a escola pode  exercer  um  poder  ilim itad o atr avés da 

con ta ção de histó rias e de out ras prát icas voltada s ao desenvolvimento das 
competênc ias socioemociona is, a escola hoje tem  a opor tun idade de fazer  com 
qu e as crianças se conectem  com  o mun do imag inár io inte r ligand o-se ao mun do 
real, faz endo refe rências as suas exper iências do cot idiano em relação às 
vivenciada s pelos person agens  das histó r ias.  Apr endendo dessa form a a lidar 
com  suas emoções e  con flitos.  

Com  isso obser va -se qu e o pr ofessor  dispõe de um  enor me e eficaz 
ar t if ício para  pro mover  essas competê ncias por  int erm édio da con ta ção de 
histó r ias qu e sendo cerc adas de pequenos deta lhes  torn a uma pessoa  ínt egra, 
respon sável,  capaz  de  demons t rar  empat ia,  senso  cr ít ico,  cr iat iva,  com 
aut onomia  e  matu r idad e,  pront a  a  contr ibuir  da  melhor  m aneira  para  a 
const ru ção de um a sociedad e mais justa e igua litár ia. 

Portan to nota -se um potenc ial edu cat ivo ainda pouco exp lorad o em vista 
da potenc ialidade que existe  na  cont ação de histó r ia. Um a tar efa  escolar v iável 
ser ia a capa citação de docentes nessa linh a de estu do o que t rar ia um  ganho 
ines t imáv el para  o amad urecimento emociona l das cr ianças.  
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RESUMO 
 
O presente artigo tem como foco central apresentar os impactos da formação 
docente, em principal da formação continuada para a qualidade do ensino, tendo em 
vista as implicações da BNCC. Para tal realizou-se a revisão bibliográfica sobre o 
assunto em estudo, levantando algumas abordagens teóricas sobre a importância de 
dar continuidade aos estudos considerando as modificações ocasionadas pelo novo 
documento normativo, a BNCC, no cenário da educação básica Nacional. Nesta 
perspectiva, esse artigo apesenta em linhas gerais, o processo da educação docente 
inicial e continuada quanto a BNCC e de que forma a formação continuada reflete na 
qualidade do ensino. 

 
Palavras-chave: Formação Continuada, Formação Inicial, BNCC. 

 
ABSTRACT 

 
The main focus of this article is to present the impacts on teacher training, mainly 
regarding the BNCC implications on continuing education for teaching quality. Hence, 
a bibliographic review was carried out, raising some theoretical approaches on the 
value of learning in the light of the changes brought by the new normative document, 
the BNCC, in the national basic education scenario. Accordingly, this article presents 
general approaches on initial and continuing teaching education regarding the BNCC 
document and how continuing education reflects on teaching quality. 

 
Keywords: Continuing Teaching Education, Initial Education, BNCC. 
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O contexto social contemporâneo tem se transformado rapidamente 

nas últimas três décadas, sobretudo em razão dos avanços no campo da informação 

e tecnologia, impondo um novo modo de vida nas sociedades. Com o advento da 

globalização e do capitalismo desenfreado, essa realidade se dimensiona para todas 

as localidades do mundo. 

No Brasil a partir da Constituição Federal de 1988, em consonância 

com movimentos internacionais, definiu-se uma gama de direitos fundamentais, 

entre os quais o acesso à Educação para todas as pessoas, afastando toda forma 

de discriminação e preconceito quanto às diferenças existentes entre as pessoas e 

seus modos de vida (BRASIL, 1988). Assim, o modelo educacional brasileiro 

assumiu uma perspectiva inclusiva, com garantia de acesso, permanência e 

aprendizagem para todos os educandos. Vale ressaltar, que a validade dos 

propósitos de universalização da educação somente assume postura de validade se 

houver esforços quanto a oferta de ensino com qualidade. 

Sendo assim, as transformações impostas pela organização 

democrática do ensino no país influenciaram, sobremaneira, o estabelecimento de 

documentos legais que referendaram e passaram a dar diretrizes para os 

encaminhamentos educativos, tais como: Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs), Referências Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(RCNEI), Plano Nacional de Educação (PNE), entre outros, mais recentemente, a 

Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 1990; 1996; 1997; 1998; 2001; 2014; 

2017). 
 

Ao longo desse processo, apesar dos inúmeros avanços, há que se 

evidenciar que são muitas as lacunas quanto a qualidade de ensino no Brasil. Para 

se compreender a relação entre as proposituras documentais e a realidade escolar 

o PNE (BRASIL, 2014), estabeleceu vinte metas em um período decenal a partir de 

sua publicação, visando a melhoria do ensino nas escolas. Nessa direção, a Meta 

7 desse documento, destacou o fomento da qualidade da educação básica em todas 

as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de 

maneira a atingir  as  expectativas  nacionais  do  Índice  de  Desenvolvimento  da 

Educação Básica (IDEB) até o ano de 2024. 

Periodicamente,  o  Ministério  da  Educação,  por  meio  do  Instituto 
 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), produz



 

 

documentos de acompanhamento das metas do PNE. Desta feita, em 2019, o 

Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação 

(BRASIL, 2019) revelou que nos últimos anos há uma trajetória, ora crescente, ora 

de estagnação, quanto ao desempenho dos alunos. Os dados de análise desse 

relatório foram obtidos por meio de avaliações nacionais de larga escala, que 

destacaram a taxa de média de aprovação nos anos escolares,  bem como o 

desempenho dos alunos em Língua Portuguesa e Matemática. Com os dados 

parciais estabelecidos pela Meta 7 do PNE, ressaltou-se que com a promulgação da 

BNCC, o que se espera é ter uma definição sobre o nível desejado de aprendizado 

dos alunos, preconizado pelos direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento em cada ano de estudo escolar, pois segundo exposto, somente 

dessa maneira torna-se possível monitorar efetivamente o aprendizado dos alunos 

ao longo da educação básica, que inicia na educação infantil e avança até o ensino 

médio, garantindo a todos o direito à aprendizagem. 

Importa esclarecer que a BNCC é um documento de caráter normativo 

que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos 

os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da educação 

básica (BRASIL, 2017). 

Para se refletir sobre a qualidade de ensino é preciso, antes de tudo, 

questionar a formação docente no Brasil, em âmbito inicial, mas sobretudo 

continuada, uma vez que a maior parte dos professores participam das mudanças 

inseridos nos sistemas de ensino, o que demanda uma constante apropriação de 

conceitos e diretrizes que impactam no trabalho cotidiano em sala de aula, 

consequentemente estão atrelados aos resultados do trabalho educativo, que se 

revela pela qualidade de ensino. 

Neste estudo tem-se como indagação de pesquisa: de que modo a 

BNCC impacta na formação docente e como essa relação se traduz em qualidade 

de ensino no cenário educacional brasileiro? 

Tem-se como hipótese que o investimento na formação docente, em 

especial, continuada, se compõe como fator fundamental para que as metas e 

diretrizes propostas pelos documentos oficiais nacionais sejam traduzidos como 

resultados positivos na aprendizagem dos alunos, elevando, assim, os dados sobre 

a qualidade de ensino para todos no país.



 

 

O objetivo principal do estudo foi evidenciar a importância da formação 

docente continuada quanto ao conhecimento da BNCC como ferramenta para o 

planejamento educacional, com vistas à qualidade de ensino nas salas de aula. Já 

os objetivos específicos buscaram destacar conceitos e aspectos contidos na BNCC; 

e, compreender a relação entre a BNCC e a qualidade de ensino. 

Para tanto, foi desenvolvida uma pesquisa do tipo bibliográfica, que de 

acordo com Gil (2008) é produzida a partir de material já elaborado, constituído em 

livros e artigos científicos, cujo ponto positivo reside no fato de permitir ao 

pesquisador a cobertura de uma investigação ampla sobre fenômenos diversos, 

especialmente quando os dados analisados são dispersos, possibilitando inferências 

plausíveis sobre fatos históricos, documentais e exploratórios. 

A escola tem papel preponderante nas transformações sociais, e deve 

promover o desenvolvimento global dos alunos, considerando o potencial e as 

necessidades educacionais especiais de cada um. Essa garantia somente se torna 

possível com equidade e compromisso com a aprendizagem de todos estudantes, 

o que exige do professor esforços quanto às estratégias e práticas de ensino, as 

quais devem estar alinhadas com os parâmetros de aprendizagem pelos 

documentos oficiais, tais como a BNCC. Assim, são pertinentes discussões sobre a 

instrumentalização do professor por meio do conhecimento, proposto em ações de 

formação docente continuada, em especial no contexto escolar, o que justifica a 

importância do presente estudo. 

Escola boa é aquela que todos os alunos têm oportunidade de 

aprender, modificando a realidade de sua vida, para a plena cidadania. A inclusão 

social começa pela escola, com o sentimento de pertença e valorização individual 

dos estudantes na sala de aula. 

 
 
 

 

2 FORMAÇÃO DOCENTE INICIAL E CONTINUADA E OS PARADOXOS DA 

QUALIDADE DE ENSINO 

 
 

Com as mudanças no final do século XVIII, o Estado torna ï se o 

responsável pela tutela do ensino no país, a modificação nesse cenário é também 

voltada para o trabalho do professor, tido como autônomo era capaz de ñcontrolar o 

seu horário, cuidar das matriculas e dos registros burocráticos, estabelecer as



 

 

regras de funcionamento da escola, dosar o ritmo das atividades e etc.ò (CORDEIRO, 

2013, p.45). Com essa nova configuração no âmbito escolar, já no século XIX, o 

professor acaba perdendo parte da autonomia e começa a ser regido pelas 

condições do Estado, que tem um olhar especial para a seleção desses docentes, 

logo, esses olhares voltam-se para a preparação desse profissional. 

A formação docente começou com muitos antagonismos, exigia que o 

professor fosse capaz de ensinar e a ensinar a fazer, algo que não vivenciou nem 

haviam se apropriado antes. A partir desse momento a preocupação com a formação 

docente foi sendo cada vez maior e progressiva, passando por diversos ajustes, e 

discussões em razão do que caberia melhor para o curso da pedagogia se o 

Bacharelato ou a licenciatura, assim posteriormente, ñcom o Parecer CFE nº 

251/62 o relator indicou a necessidade de o professor primário ser formado no ensino 

superior e fixou um currículo mínimo de Pedagogia e sua duraçãoò, (PINHEIRO; 

ROMANOWSKI, 2010, p. 11); depois, em 1996 a Lei n. 9.394 é criada e detalha 

como funcionarão os sistemas de ensino no país, mencionando também a formação 

em nível superior, evidenciando a necessidade do profissional docente ser formado 

no curso de Pedagogia. 

Em 13 de Dezembro de 2005 foi aprovado por unanimidade pelo 

Concelho pleno do Conselho Nacional de Educação, o Parecer CNE/CP 5/ 2005, em 

que se propõe as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em 

Pedagogia, se transforma em Licenciatura, homologado pela Resolução CNE/CP1 

de 15 de maio de 2006. Desde esse momento, o curso de Pedagogia destina se a 

formar professores para atuar na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, desenvolvimento de competências para o ensino nos cursos de nível 

médio, na modalidade normal, ensino na educação profissional na área de serviços 

e apoio escolar, as atividades de organização e gestão educacionais, as atividades 

de produção e difusão do conhecimento cientifico- tecnológico, essa reforma 

aconteceu pois era necessário adaptar-se as demandas do mercado de trabalho, o 

curso precisa agora formal profissionais, teórico, reflexivos e críticos. 

Depois de algum tempo foi necessário reformular o curso para unificar 

as aprendizagens esperadas para que o docente fosse capaz de suprir as 

necessidades educacionais atuais, sendo assim em 1º de Julho de 2015 é instaurada 

a Resolução nº2 que define as Diretrizes Curricular e Nacionais para a



 

 

formação inicia em nível superior e para a formação continuada, As novas DCNs 

definem a seguinte estrutura e currículo dos cursos de formação inicial. Segundo as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação em nível Superior e para a 

Formação Continuada: 

 
Os cursos de formação deverão garantir nos 

currículos conteúdos específicos da respectiva área de conhecimento ou 
interdisciplinares, seus fundamentos e metodologias, bem como conteúdos 
relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de políticas 
públicas e gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos 
humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa 
geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras) e direitos educacionais de 
adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas 
(BRASIL, 2015, p12). 

 
 

Para a formação continuada segundo as DCN tem como principal 

finalidade a reflexão sobre a pratica educacional e a busca de aperfeiçoamento 

técnico, pedagógico, ético e político do profissional. 

É indispensável que o professor após a formação inicial procure por 

atualizações e aprofundamento dos conhecimentos, seja por meio de cursos, 

mentorias, atividades de extensão, pós graduações ou estudos em grupos 

pedagógicos. ñA formação inicial está articulada com a formação continuada, [...] 

parte dos cursos de licenciatura promove a aproximação do futuro docente apenas 

de forma teórica, seja nas disciplinas específicas ou nas áreas pedagógicasò 

(BARBOSA; MAIA, 2012, p.4). 

O ofício de formar seres humanos exige desses profissionais uma 

formação solida e continua. A profissão requer domínio do conteúdo para assim 

ensina-lo, domínio esse que perpassa por diversas áreas do conhecimento como: 

Língua  Portuguesa,  Matemática,  Geografia,  História,  Ciências,  Arte,  Educação 

Física. 
 

Mesmo com a reformulação do curso de pedagogia e a exigência da 

formação continuada, o país enfrenta dificuldades com a formação docente, em 

grande parte por conta da precariedade dos cursos para a formação inicial, a 

formação continuada acaba servindo de retificação para a formação do professor, 

o que não resolve o problema. Mesmo parecendo clichê a realidade é que bons 

professores formam bons alunos e a qualidade dos cursos de qualificação dos 

professores afetam diretamente a qualidade do ensino (GESQUI, 2016).



 

2.1 Ser Professor nos Anos Iniciais da Educação Básica 
 

 
 

Os anos iniciais para formação dos alunos é de suma importância, pois, 

é em tal fase que se apropriam do sistema de escrita alfabética e desenvolvem 

habilidades de leitura e de escrita. (BRASIL, 2017 A datar da publicação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN (Lei 9394/96), que normatiza a 

educação com o desígnio de desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 

comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 

progredir no trabalho e em estudos posteriores, a partir desse momento o professor 

tem o papel de preparar o indivíduo para se tornar um cidadão reflexivo  dento da 

sociedade onde está inserido, tornando ï se assim ponte entre o conhecimento e o 

aluno. 
 

Ao longo do processo histórico, vale ressaltar que as instituições de 

ensino sofreram modificações no processo de ensino e aprendizagem, em tempos 

antigos a prática escolar de ensino-aprendizagem era apenas passiva-receptiva, 

especificamente pautada na memorização (SOUZA; SOUZA; TEIXEIRA, 2014). Tal 

conceito foi sendo reestruturado até a base da educação atual, com a modernidade, 

o que era considerado tradicional começou a ser forte mente criticado, devido aos 

movimentos da época, como a Escola Nova, diante disto, o professor a as escolas 

adotaram novos métodos de ensino e novas concepções pedagógicas,  com a 

intenção de formar docentes que conheçam o ambiente de trabalho, contextualizem 

suas atividades com as novas tecnologias, ministrando os conteúdos com 

planejamento e de forma que condiz com a realidade dos alunos e do meio onde 

está inserido (COSTA, 2009). 

Exercer a docência nos anos iniciais significa ser polivalente, sendo 

necessário ter domínio sobre diferentes áreas do conhecimento, responsável por 

proporcionar aos alunos acesso aos  conhecimentos historicamente produzidos, 

sendo incumbido ao professor e a escola do desenvolvimento integral do aluno de 

forma que esteja preparado para exercer plenamente o seu papel em sociedade 

(CORDEIRO, 2013). 

A profissão acaba exigindo que além do papel de ensinar o professor 

desempenhe outros papéis, o de psicólogo, amigo, família.  É preciso além da 

transmissão de conteúdos, que se crie vínculo com os alunos, conheça o contexto 

social desse aluno, a comunidade escolar, conhecer individualmente os alunos,



 

 

suas necessidades. Por tanto, o professor deve além de conhecer os conteúdos 

conhecer o seu aluno e como ele aprende. 

De acordo com Vygotsky (1991, p.61): 
 

 
ñO aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento 
mental e põe em movimento vários processos de desenvolvimento que, de 
outra forma, seriam impossível de acontecerò. 

 

Assim sendo, é claro que o professor necessita de preparação de 

conteúdos científicos em nível superior, mas também de capacitação para atuar na 

realidade encontrada nas salas de aulas do país, que muitas vezes são ñsalas de 

aula com alunos acima do limite, remuneração menos que o previsto, carga de 

trabalho desgastante, desvalorização, rotina, indisciplina, desatenção, dentre outros 

fatores [...]ò (CAMARA; ARONSON, 2006, p.4). 

 
 
 
 

2.2 A Relação entre a Formação Docente e a Qualidade de Ensino 
 

 
 

Considerando que a educação brasileira tem sofrido grandes 

transformações em parte pela ampliação do acesso a informações, a comunicação 

e tecnologia, tem ï se um novo cenário na educação, desde modo, novas metas 

foram estabelecidas quanto as diretrizes pedagógicas para a educação básica 

previstas na meta 7 do PNE. É possível observar referente essas metas que tendo 

em vista que os valores alcançados nas metas das últimas edições avançou pouco, 

sugerindo que haverá dificuldades para o cumprimento das próximas metas 

previstas (GESQUI, 2016). 

Em razão a esses dados, é valido ressaltar que esses objetivos a serem 

alcançados previstos para a educação nacional, depende de diversos fatores, dentre 

eles da formação do profissional, que tem sua parcela de responsabilidade para   o   

alcance   dessas   metas.    Pensando   em   qualidade,    que  segundo BEISIEGEL 

(2006, p. 7) é ñmatéria de grande complexidade e sua discussão envolve amplo elenco 

de questõesò, volta-se olhar para a qualidade na formação docente, pois, se há 

problema na atuação do profissional é muito provável que advenham dos que já 

existem na formação de professores. 

O Projeto Político Pedagógico (PPP), que tem a função de articular 

todo o seguimento da escola e propor ações pra atingir os objetivos com o fim de



 

 

atingir a qualidade na educação, o documento é norteador e contém os princípios 

da escola deve ser considerado sempre que forem construídos os currículos, todo 

planejamento docente deve ser baseado tanto no PPP quanto nos currículos 

municipais para que sejam implementados e cheguem às salas de aula é de suma 

importância que a formação continuada dos professores tratem desses assuntos, é 

preciso que as redes de ensino disponham o estudo detalhado do currículo adotado 

pelo  município e dos PPPs de cada escola,  a exploração e aprofundamentos 

referente Base devem ser contínuos. (CÂNDIDO; GENTILINI, 2017). 

Vale ressaltar que essas formações proporcionadas pelas instituições 

de ensino são de grande valia para troca de experiências entre os docentes, práticas 

e a organização do trabalho, discutindo sobre temas prioritários e refletindo sobre as 

orientações dos PPPs e dos currículos da rede (SENA; RODRIGUES; SOBRINHO; 

DANTAS; SILVA,2016). 

O foco das formações continuadas devem ser sobre as reflexões das 

práticas pedagógicas, buscando desenvolver as habilidades e competências dos 

alunos no que se refere a BNCC. Para que isso seja possível cabe ao educador 

estudar quais as melhores estratégias e atividades para alcançar o objetivo 

desejado, tendo principalmente uma pratica avaliativa eficaz para compreender se 

as metas e resultados estabelecidos foram ou não alcançados (SENA; 

RODRIGUES; SOBRINHO; DANTAS; SILVA,2016). 

 
 
 
 

3 BNCC E A APRENDIZAGEM EM FOCO 
 

 
 

O documento normativo que determina o conjunto de aprendizagens 

essenciais mínimas que os estudantes devem desenvolver ao longo da educação 

básica sendo: infantil, anos iniciais, anos finais e ensino médio, em todo o país, é a 

BNCC que no dia 22 de dezembro de 2017, segundo a Resolução nº2 do Concelho 

Nacional de Educação Concelho Pleno institui e orienta a implantação da Base 

Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas 

e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica (BRASIL, 2017; p. 1) 

No percurso histórico legal a BNCC foi mencionada pela primeira vez 

na Constituição Federal quanto a importância de se garantir uma base comum 

curricular, na LDB, no Plano Nacional de Educação para as metas 2,3 e 7(BRASIL,



 

 

1988, 1996, 2014), apontando a necessidade para a elaboração de uma base 

Nacional Comum curricular para assim subsidiar a elaboração e reformulação dos 

currículos de cada sistema.   É composta por textos introdutórios que discorrem sobre 

quais as concepções que devem orientar os currículos e as práticas pedagógicas 

das redes de ensino do país. 

Diferente dos PCNôs (BRASIL, 1997) que trazem por área o que se 

esperava que o aluno deveria aprender, mas sem o peso da obrigatoriedade, esses 

parâmetros poderiam ser seguidos ou não, posteriormente as DCNôs (BRASIL, 

2010), expõe as diretrizes para operacionalizar o trabalho pedagógico e do 

curricular, com caráter obrigatório. A BNCC mostra os conteúdos explicitados e 

separados, detalha as aprendizagens esperadas em cada área de conhecimento o 

que  se deve ensinar em cada  um dos  anos  da  educação básica  nacional,  é 

composto por várias páginas de orientações, discorre ainda sobre como deve ser a 

transição da educação infantil para o ensino fundamental, tem caráter normativo 

para todas as redes do país, para que os alunos tenham o padrão de conhecimento. 

De acordo com a BNCC: 
 

 
A transição entre essas duas etapas da Educação Básica requer muita 
atenção, para que haja equilíbrio entra as mudanças introduzidas, 
garantindo interação e continuidade dos processos de aprendizagens das 

crianças [...]. (BRASIL, 2017, p.49) 

 
A BNCC vem para apoiar a construção dos currículos em todo território 

Nacional, assim a educação passa a ser compreendida como sedo integral 

contempla todas as dimensões do desenvolvimento humano, além disso, apresenta 

10 competências gerais e as competências especificas das áreas do conhecimento, 

essas que devem ser o montante de tudo que se faz ao longo da educação básica, 

tendo ainda as competências especificas dos componentes curriculares. A Base 

esclarece que: 

 
Ao adotar esse enfoque, a BNCC indica que as 

decisões pedagógicas devem estar orientadas para o desenvolvimento de 
competências. Por meio da indicação clara do  que os alunos  devem 
ñsaberò (considerando a constituição de conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem ñsaber fazerò (considerando 
a mobilização desses conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para 
resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 
cidadania e  do  mundo do trabalho), a  explicitação das  competências 
oferece referências para o fortalecimento de ações  que assegurem as 
aprendizagens essenciais definidas na BNCC (BRASIL, 2017, p.13).



 

 

Sendo assim, os docentes no contexto escolar tem o papel de garantir 

aprendizagens mínimas necessárias para que esses alunos desenvolvam essas 

competências, para tanto é necessário se trabalhar com as habilidades e os objetos 

de conhecimento que se relacionam com os conteúdos. 

A estrutura da BNCC para a etapa do ensino fundamental encontra-se 

organizada em cinco áreas do conhecimento: Linguagens, Matemática, Ciências da 

Natureza, Ciências Humanas e  Ensino Religioso. As áreas do conhecimentos, 

dividem-se em componentes curriculares, as antigas disciplinas, sendo elas: arte 

educação, física e língua inglesa, matemática, ciências, geografia, história e ensino 

religioso são essas as particularidades dos saberes próprios que os constituem, 

depois, em alguns casos há as unidades temáticas e os objetos de conhecimento 

(BRASIL, 2017). 

 
 
 
 

3.1 Ensinar e Aprender: como fica o planejamento do professor? 
 

 
 

Para atingir as expectativas e resultados de aprendizado dos alunos é 

importante planejar os conteúdos existentes nos componentes curriculares, isso de 

forma didática, que para CORDEIRO (2013, p. 97), ña didática é percebida como 

repositório e fonte dos  bons  métodos de transmissão de conhecimentos e de 

avaliação dos resultados obtidos.ò Neste contexto, cabe ao professor o domínio dos 

conteúdos para que o mesmo possa intermediar essa relação de interação do aluno 

com o conhecimento, favorecendo o processo de ensino e aprendizagem, por este 

motivo o professor precisa planejar atividades pedagógicas com intencionalidade, 

possibilitando que os alunos possam explorar suas capacidades. 

Quando se planeja algo antecipasse mentalmente uma ação que quer 

realizar, esse planejamento envolve os princípios que compõem o trabalho, é um 

processo de reflexão que vai além de preencher documentos e entregar para a 

gestão escolar, essa reflexão deve ser baseada no que é definido pelas instituições, 

que devem ser alinhados ao conteúdo do documento da BNCC que esclarece quais 

os objetivos de aprendizagens que devem ser desenvolvidos nos alunos, no 

momento da elaboração do plano as metodologias e estratégias para trabalhar os 

conteúdos e os objetivos de aprendizagens devem ser selecionados conforme os 

campos de experiências requeridos pela Base, esse plano pode ser de longo, médio



 

 

ou curto prazo e os documentos normativos que definem as diretrizes do trabalho 

pedagógico (FUSARI, 1990). 

Para que o plano esteja bem alinhado com a BNCC é necessário que 

fique claro qual a competência da Base que a atividade trabalhada visa desenvolver, 

sem esquecer das competências especificas, além disso deve ser detalhada todas 

as áreas de conhecimento, os componentes curriculares e unidades temáticas que 

serão trabalhadas, estabelecendo os objetos de conhecimento, habilidades e 

conteúdo que a atividade propõe elaborar, analisando cuidadosamente o que é 

requerido pela BNCC (BRASIL, 2017). 

 
 
 

 

3.2 Transposição do Currículo para a Prática: aprendizagens essenciais e 

temas contemporâneos transversais 

 
 

A BNCC define as aprendizagens essenciais e orienta as políticas 

educacionais a fim de promover a equidade através de um currículo comum entre 

os estudantes do país. Nesse contexto é preciso que o professor saia de sua área 

de conforto, com a aprovação da BNCC surgem inquietações quanto a aplicação da 

Base em relação ao preparo do professor, neste momento, os olhares se voltam para 

formação do profissional, em principal a continuada, é necessário lembrar que se 

não houver essa formação dificilmente poderá se concretizar uma aplicação efetiva, 

pensado que a formação inicial tem grandes déficits que a formação continua não é 

capaz de suprir. Posto isso, fica evidente que os docentes precisão passar por 

capacitações com o intuito de colocar o que é previsto na BNCC em prática (SENA; 

RODRIGUES; SOBRINHO; DANTAS; SILVA,2016). 

O novo documento traz grandes mudanças, dentre elas a os Temas 

Contemporâneos, pensando na formação integral do indivíduo a BNCC trata de 

questões sociais a serviço da cidadania, da pessoa que goza de um conjunto de 

direitos e deveres que permitem a ela participar de forma plena na sociedade, são 

esses os Temas Contemporâneos Transversais (2017, p.19) 

 
Cabe aos sistemas e redes de ensino, assim 

como às Escolas [...] incorporar aos currículos e às propostas pedagógicas 
a abordagem de temas contemporâneos que afetam a vida humana em 
escala local, regional e global, preferencialmente de forma transversal e 
integradora (BRASIL, 2017, p.19).



 

 

Houve uma evolução desde a criação desses temas nos PCNs 

(BRASIL, 1997), os Temas Transversais contavam com seis temas para a educação 

básica assuntos que devem ser incluídos no currículo como conteúdos a serem 

ministrados pelas diversas áreas do conhecimento de forma transversal tem caráter 

de recomendação sem vínculo com uma legislação ou norma específica, aparecem 

também nas DCNôs (BRASIL, 2013) com a nomenclatura de Eixos 

Temáticos/Norteadores, organizados em temas gerais como uma recomendação, 

falando sobre a questão da transversalidade. A diferença agora é que os TCTôs são 

todos regidos por marcos legais específicos, sendo quinze temas, são eles: Ciência 

e tecnologia, Direitos da criança e do adolescente, Diversidade cultura, Educação 

alimentar e nutricional, Educação ambiental, Educação em direitos humanos, 

Educação financeira, Educação fiscal, Educação para a valorização do 

multiculturalismo na matrizes histórico Brasileiras, Educação para o consumo, 

Educação para o trânsito, Processo de envelhecimento, respeito e valorização do 

idoso, Saúde, Trabalho, Vida social. 

Deve-se ter repertório dos temas e seus marcos legais, portanto é 

preciso compreender como articular esses temas com seus componentes 

curriculares, pensando nas contextualizações especificas desses temas, nos 

estados até mesmo em micros regiões e localidades dos mesmos. 

 
 
 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
 

A datar da publicação da BNCC a educação passa por diversas 

mudanças,  mudanças essas  que exigem do docente preparo para atender as 

exigências do novo documento, em principal a continuidade dos estudos este é para 

além de investimento pessoal para o aperfeiçoamento do professor, esse prepara 

tem relação direta com a qualidade do ensino. 

Compreender essa ralação formação docente inicial e continua com a 

qualidade do ensino do país possibilitou observar as mudanças que a BNCC trouxe 

para a postura do professor em principal das competências que os professores 

precisam  desenvolver  para  mediar  essa  relação  de  ensino  e  aprendizagem e 

desenvolver o olhar para a formação integral do indivíduo, desenvolvendo assim 

alunos protagonistas na sua aprendizagem.



 

 

A partir dessa mudança no cenário educacional brasileiro é importante 

destacar que para ter um profissional que atenda aos requisitos necessários descrito 

pelos documentos normativos Nacionais é necessário investir na formação tanto 

inicial quanto na continuada. Além do mais, a formação continuada não deve ser 

vista com correção da formação inicial, mas sim, como um aprofundamento e 

atualização do conhecimento. 

Desta forma é preciso atentar-se para as condições de ensino, pois a 

instituição é igualmente responsável pelo desenvolvimento do aluno, devendo 

também oferecer meios para a formação continuada do docente inteirando o mesmo 

dos documentos os quais devem adequar-se à normativa, para que o planejamento 

do professor abranja os objetivos, expectativas, conteúdos e competências na 

BNCC.
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RESUMO 
 

 
 

Este  presente  trabalho  tem  por finalidade apresentar  um  estudo  de  caso  sobre 

questões  ambientais uma  horta  em  garrafa  pets  dentro  do  ambiente  escolar,  a 

importância do desenvolvimento dessa temática junto aos alunos dos anos iniciais 

do ensino fundamental. É destacado também a importância do processo de 

reciclagem/reutilização e a influencia direta deste na vida do ser humano. O estudo 

também destaca a importância da práxis pedagógica no processo de formação do 

aluno  e  a  relação  inerente  entre  o  ensino  e  aprendizagem  pode  acontecer  de 

maneira unificadas. 

Palavras-chave: Educação ambiental, Reutilização. Práxis pedagógica. 
 

 
 

ABSTRACT 
 

 
 

This present work is presented by a case study on environmental issues related to pets 

within the school environment, a need to develop this theme for students in the early 

years of elementary school. He also placed the importance of the recycling process 

and how it directly affects the life of the human being, within this scenario it will also be 

addressed as an importance that affects pedagogical teaching praxis in the student's 

training process and how this teaching and learning can occur in a unified way. 

Keywords: Environmental education, recycling. Pedagogical praxis. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 
 

O presente trabalho reflete sobre como as consequências da 

industrializaç~~ao para o meio ambiente, especialmente a devastação da natureza 

com a extração de matérias primas da natureza, tais como a extração de recursos 

naturais: madeira, petróleo, metaisé agravando assim um desequilíbrio ecológico. 

Este fato explicita a necessidade de se trabalhar a consciência ecológica na escola 

que   através   deste   projeto   terá   um   espaço   verde,   ambiente   favorável   a 

aprendizagem da sustentabilidade e a conscientização ambiental. 

Dentro desse estudo de caso será abordado o trabalho em grupo algo 

que é um fator primordial no setor da educação. Neste sentido, GIROUX (1997, p. 

35 ) afirma que: óôA interação em grupo proporciona aos estudantes as experiências 

de que necessitam para perceber que pode aprender uns com os outros. ñ 

As embalagens de garrafas pets tem se tornado um dos materiais 

mais usados na indústria, pois constitui um material de fácil acesso que é geralmente 

descartado sem quaisquer cuidados pela sociedade e poluem cada vez mais o meio 

ambiente causando catástrofes climáticas e territoriais. Segundo o (G1, 

2013), ñNos últimos dez anos, a população do Brasil aumentou 9,65%. No mesmo 

período,  o  volume  de  lixo  cresceu  mais  do  que  o  dobro  disso,  21%.  É  mais 

consumo, gerando mais lixo,  que nem sempre vai para o lugar certoò. Uma forma 

de minimizar este impacto seria a reciclagem das garrafas pets para fazer hortas 

sustentáveis. 
 

Nesse processo é importante que a comunidade escolar desenvolva 

iniciativas que contribuem para relações harmoniosas entre a sociedade e a natureza. 

Está sendo proposto um estudo de caso com o tema óôUma horta sustentável para 

alunos do 5° ano de uma escola municipal localizada no município 

de Agudosò. 
 

Através de reutilização de garrafas pets, o objetivo é desenvolver 

habilidades e competências relacionadas a conscientização ambiental. Nesse 

sentido, destacamos a importância do processo de reciclagem na redução do lixo a 

ser destinado ao aterro sanitário, visto que realiza o reaproveitamento de materias. O 

estudo da reciclagem/reutilização contribuirá para o desenvolvimento do sendo critíco 

dos alunos, pois além de mostrar sua importância na redução do lixo  também 

preserva a natureza na medida em reaproveitar a matéria prima de fonte esgotável



 

 

que é o petróleo. 
 

A metodologia desse estudo de caso se divide em duas etapas, sendo 

a  primeira  parte  bibliográfica  de  pesquisas  que  já  existem  acerca  do  assunto 

assunto abordado, com o intuito de levantar informações e resultados obtidos. A 

segunda  etapa  será realizada  uma  pesquisa  de  campo  através  dos  resultados 

obtidos na pesquisa bibliográfica. O estudo será na competência qualitativa visando 

a  observação  através  da  exploração.  Segundo  Minayo  (2002)  òA  pesquisa 

qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 

valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações. 

 
 
 

 

2. A HORTA SUSTENTÁVEL INSERIDA NO AMBIENTE ESCOLAR 
 
 
 

A horta na escola promove um laboratório vivo onde o aluno consegue 

entender a importância da reciclagem, o processo de sustentabilidade e como 

acontece. Morgado (2006, p. 45) afirma que: 

 
A horta inserida no ambiente escolar pode ser um laboratório vivo que 

possibilita o desenvolvimento de diversas atividades pedagógicas em 

educação ambiental e alimentar unindo teoria e prática de forma 

contextualizada, auxiliando no processo de ensino aprendizagem e 

estreitando relações através da promoção do trabalho coletivo e cooperado 

entre os agentes sociais envolvidos. 
 

 

O contato com a horta escolar trará inúmeros benefícios aos alunos, 

entre eles a participação no cultivo e colheita das hortaliças. Além de despertar  a 

valorização ambiental trará a estimulação de atividades ambientais fora do âmbito 

escolar, contagiando os familiares e a comunidade, o aluno terá acesso à 

interdisciplinaridade (interação dos conteúdos das diversas disciplinas) fator muito 

importante na sociedade atual. Gallo (2001, p. 31) expressa que: 

 
O sentido geral da interdisciplinaridade é a consciência da necessidade de 

um  inter-relacionamento explícito entre  as  disciplinas todas. Em  outras 

palavras, a interdisciplinaridade é a tentativa de superação de um processo 

histórico de abstração do conhecimento que culmina com a total 

desarticulação do saber que nossos estudantes (e também nós, 

professores) têm o desprazer de experimentar. 
 
 

Refletindo sobre a educação atual no mundo atual, diversos autores 

enfatizam a importância da horta como processo de valorização ao meio ambiente,



 

 

destacando que o aluno acaba conhecendo novos gostos e quanto for a época da 

colheita poderá incluir novos legumes e hortaliças em sua alimentação. Em relação 

a este assunto Pimenta e Rodrigues (2011, p. 6) afirmaram que: 

 
É fundamental que se lance mão da educação ambiental na promoção de 

uma   nova   cultura   alimentar   nas   escolas,   fazendo-os   conhecer   a 

importância dos  alimentos, da  higienização desses  alimentos, do  valor 

nutritivo, sobretudo despertando gestores escolares, pais e alunos para a 

análise   crítica   sobre   propagandas   de   produtos   alimentícios   pouco 

nutritivos, levando-os a consumir aqueles mais nutritivos. 
 
 

Através desse estudo do caso a criança consegue assimilar uma nova 

cultura alimentar e compreender a importância dos alimentos saudáveis visto que hoje 

em dia com a globalização, o mundo trouxe uma série de comidas industrializadas. 

De acordo com Milaré (2009, p. 68) ñA educação ambiental tem um papel integrador: 

combina disciplinas, saberes, ensinamentos, aprendizados, práticas.ò Já do ponto de 

vista pedagógico a horta sustentável promove a interdisciplinaridade e a 

conscientização sobre o meio ambiente, ajuda também na socialização entre os 

alunos. 

 
 
 

 

3. O PAPEL DO PROFESSOR 
 

 
 

O professor tem um papel fundamental nesse trabalho de buscar o 

objetivo a ser alcançado com a técnica da reciclagem como abordagem, e transformar 

o alunado, mostrando como ela pode ser trabalhada dentro do ambiente escolar 

como função de aprendizagem socializadora, Tardif (2011, p. 49) afirma que: 

 

A docência como qualquer trabalho humano, pode ser analisada 

inicialmente como uma atividade. Trabalhar é agir num determinado 

contexto em função de um objetivo, atuando sobre um material qualquer 

para transforma-lo através do uso de utensílio e de técnicas. No mesmo 

sentido ensinar é agir na classe e na escola em função da aprendizagem e 

da socialização dos alunos. 
 
 

O professor passa a ter um papel de condicionador da educação 

ambiental, pois é através dele que o aluno exercerá a cidadania transformadora como 

filosofia de vida. Segundo Phillippi (2014, p. 472) afirma que:



 

 

Cabe ao educador criar condições para que ocorra a educação ambiental 

seja incorporada como filosofia de vida e se expresse por meio de uma ação 

transformadora. Não existe educação ambiental apenas na teoria, o 

processo de ensino e aprendizagem na área ambiental implica exercer a 

cidadania proativa. A educação nada mais é do que a própria educação, sua 

ação transformadora deve estar apoiada na ética, na justiça social e na 

equidade. 
 
 

Em seu papel de condicionador da educação ambiental, o professor deve 

possibilitar que o aluno alcance o seu objetivo, exercendo um papel extremamente 

importante nesse trabalho. É preciso que o adulto assuma o seu papel com o objetivo 

claro da relação de ensino  (FONTANA; R.A.C. 2000). Sendo assim o professor 

tem que mostrar os objetivos a serem alcançados e quais metodologias utilizará para 

tal. 

 
 

4. A PRÁXIS PEDAGÓGICA 
 

 
 

A teoria e prática são dois elementos inseparáveis pois são 

interdependentes, o sentido de uma está ligado na interação com a outra dentro desse 

presente trabalho a práxis esteve acontecendo a todo momento Konder (1992, p. 115) 

apresenta práxis: 

 
[...] a atividade concreta pela qual os sujeitos humanos se afirmam no 

mundo, modificando a realidade objetiva e, para poderem alterá-la, 

transformando-se a  si  mesmos. É a  ação  que, para se  aprofundar de 

maneira mais consequente, precisa da reflexão, do autoquestionamento, 

da teoria; e  é a  teoria que remete à ação, que enfrenta o desafio de 

verificar seus acertos e desacertos, cortejando-os com a prática. 
 
 

Freire ressalta sua atenção para os oprimidos do capitalismo da periferia 

do  capitalismo  sendo aquelas  pessoas que  as palavras  de  conhecimento  seria 

negadas. Assim a pedagogia dos oprimidos se expressa em dois momentos distintos: 

 
O primeiro, em que os oprimidos vão desvelando o mundo da opressão e 

vão comprometendo-se, na práxis com a sua transformação; o segundo, 

em que, transformada a realidade opressora, esta pedagogia dos homens 

em processo de permanente libertação (FREIRE, 1987, p. 41). 
 

 

A concepção de Freire  tem  como essência  a libertação dos seres 

humanos das amarras que os oprimem. A partir do momento que os humanos 

conseguem a prática educativa que só pode alcançar validade, eficiência, utilidade,



 

 

eles conseguem a liberdade. Acreditando assim que as intenções de libertação do 

homem e da mulher o sentido essencial de sua práxis pedagógica, pois segundo 

ele, a libertação dos oprimidos é obra deles próprios, jamais dos opressores. 

 
ñA  práxis  se  constitui a  razão  nova  da  consciência oprimida e  que  a 

revolução, que inaugura o momento histórico desta razão, não pode 

encontrar viabilidade fora dos níveis de consciência oprimidaò (FREIRE, 

187, p.53). 
 

 
Compreende-se então que com o projeto da horta sustentável o aluno 

consegue promover a sua práxis pedagógicas empenhadas na luta por liberdade, uma 

pedagogia humanista e libertadora. 

 
 
 

 

5. METODOLOGIA E DESENVOLVIMENTO 
 

 
 

A Implementação do Projeto de Pesquisa foi desenvolvida EMEF  e 

Creche Professora Lydia Thiede localizada no município de Agudos , SP, com os 

alunos dos 5º anos finais do Ensino Fundamental. O primeiro passo consistiu na 

escolha do local para a implementação da horta na escola, considerando a 

luminosidade natural e um espaço onde as plantas poderiam se desenvolver sem 

muitos problemas. 

Num segundo momento, realizaram-se algumas leituras e reflexões 

acerca do tema, no sentido de buscar um diálogo com a temática . Em seguida foram 

trazidas pelos alunos as garrafas pets para o manuseio.



 

Fotografia 1 - Implementação da horta na escola 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020) 
 
 
 

Fotografia 2: Implementação da horta na escola 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)



 

 

A seguir uma tabela com os materiais utilizados para fazer a horta : 
 

 
Quadro 1 ï Materiais utilizados 

 

MATERIAIS 
UTILIZADOS 

 

Garrafas pet 

 

Pedra 

 

Terra vegetal 

 

Pedra ou pedrisco 

 

Areia de construção 

 

Faca 

 

Arame 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020) 
 

 
 

Em seguida foram estudados quais alimentos seriam plantados , 

considerando-se o tempo do cultivo, optando-se pelos alimentos que seriam mais 

fáceis para se produzir e, um curto prazo. 

 
Fotografia 3: Implementação da horta na escola 

 

 
 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2020)



 

Fotografia 4 - Implementação da horta na escola 
 

 

 
 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2020) 

 

 
 

Para isso foram escolhidos os seguintes alimentos: 
 

 
 
 

Quadro 2 ï Alimentos plantados 
 

 

ALIMENTOS PLANTADOS 

 

Rúcula 

 

Alface roxo 

 

Salsinha 

 

Cebolinha 

 

Feijão Acelga 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020) 
 
 
 
 
 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
 

Indubitavelmente o trabalho com a horta na escola serviu como fonte



 

 

motivadora   para   a   valorização   de   um   ambiente   sustentável,   revelando   a 

importância da preservação do meio ambiente. O trabalho com a horta na escola 

favoreceu o envolvimento de vários alunos possibilitando um ambiente de 

aprendizagem mais dinâmico e o desenvolvimento da práxis dentro do ambiente 

escolar,   As   aulas   teóricas   foram   desenvolvidas   em   sala   de   aula   e   em 

posteriormente no ambiente que denominamos de o laboratório vivo do processo, 

ensino e aprendizagem . 

Com o tempo a horta se revelou um espaço importante para a 

aprendizagem de assuntos que se referem ao solo, ar, água e seres vivos de forma 

prática. Mesmo após o encerramento do projeto a escola manteve a horta sustentável 

até nos dias de hoje, O professor nesse trabalho, desenvolve um papel bastante 

importante, auxiliando a comunidade escolar no planejamento, execução e 

manutenção das hortas. 

Como fatores negativos foram observados os seguintes elementos a 

falta de parceria por parte da comunidade, alguns pais reclamam e não aceitam o 

trabalho dos filhos na horta, o risco de acidentes com o uso de ferramentas agrícolas. 

As hortas foram apontadas como importantes em vários aspectos abordados entre 

eles cuidado com a natureza, consciência ecológica,valorização da vida e mudança 

de postura social perante o planeta . 

Outro aspecto apontado foi que a implementação da horta sustentável 

incentivou o cultivo de novas hortas nas residências dos próprios alunos. Teve 

também uma outra visão acerca da valorização do trabalho do campo , antes os 

alunos tinham uma visão que o trabalho do campo era um trabalho pejorativo diante 

de outras profissões da sociedade . Foi notado também aproximação do aluno com 

a realidade, a aprendizagem de hábitos saudáveis, o conhecimento do sentido da 

sustentabilidade e sua proximidade em nosso cotidiano. 
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RESUMO 
 
 

A contação de história é uma estratégia que contribui para o desenvolvimento da 
aprendizagem das crianças e, aliada a uma boa formação docente, possibilita uma 
forma fascinante de ensinar e aprender. O presente estudo teve como objetivo geral 
descrever o perfil de uma contadora de história no contexto da Educação Infantil e os 
impactos dessa atividade no ensino-aprendizagem. Foram elencados como objetivos 
específicos: 1) Caracterizar a formação da professora contadora de história; 2) 
Levantar as concepções sobre a contação de história; 3) Fundamentar teoricamente 
a importância da contação de história na Educação Infantil. Para tanto, foi desenvolvida 
uma pesquisa de cunho qualitativo, do tipo estudo de caso, com a participação de uma 
professora que atua na Rede Municipal de uma cidade do interior paulista. Os dados 
foram coletados por meio de um questionário e os resultados apontaram que a 
contação de história é um ótimo recurso lúdico, pois proporciona às crianças o prazer 
pela leitura, bem como em aprender, superar dificuldades e aprimorar seus 
conhecimentos, além de corroborar a importância da formação do professor para atuar 
nesse segmento. 

 
Palavras-chave: Contação de História. Educação Infantil. Formação Docente. 

 

 
 

ABSTRACT 

 
Storytelling is a tool that contributes to the development of children's learning and, 
combined with good teacher training, enables a fascinating way of  teaching and 
learning. The present study aimed to describe the profile of a storyteller in the context 
of Early Childhood Education and the impacts of this activity on teaching and learning. 
Specific objectives were listed: 1) Characterize the formation of the storytelling teacher; 
2) To raise the conceptions about storytelling; 3) To theoretically substantiate the 
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importance of  storytelling in  early childhood  education. To this end, a qualitative 
research, of the case study type, was developed, with the participation of a teacher 
who works in the Municipal System of a city in the interior of São Paulo. The data were 
collected through a questionnaire and the results showed that storytelling is a great 
recreational resource, as it provides children with the pleasure of reading, as well as 
learning, overcoming difficulties and improving their knowledge, in addition to 
corroborating the importance of teacher training to work in this segment. 

 
Keywords: Storytelling. Child education. Teacher training. 

 

 
 
 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

 
 

A contação de histórias, na Educação Infantil, quando bem pensada, elaborada 

com objetivos específicos e planejamento pedagógico adequado, pode trazer muitos 

benefícios para o desenvolvimento das crianças. Ela desperta o pensamento e a 

imaginação, pois é uma arte que envolve a criança em um mundo imaginário, podendo 

ajudá-la em seus conflitos cotidianos; favorece o trabalho com valores morais e 

estimula o gosto e o prazer pela leitura, desenvolvendo a linguagem oral e a 

criatividade. Cardemartori (1987) pontua que a imaginação e a fantasia proporcionam 

um conhecimento sobre o mundo. 

Nesse contexto, o professor que tem o contato com as crianças, precisa saber 

da importância da contação de história enquanto instrumento que pode desenvolver 

em relação ao desenvolvimento de seus alunos, de modo a tornar o momento da 

contação de história em algo prazeroso, rico e transformador. 

De acordo com Rodrigues: 
 
 

A contação de histórias é atividade própria de incentivo à imaginação e o 
trânsito entre o fictício e o real. Ao preparar uma história para ser contada, 
tomamos a experiência do narrador e de cada personagem como nossa e 
ampliamos nossa experiência vivencial por meio da narrativa do autor. Os 
fatos,  as  cenas  e  os  contextos  são  do  plano  do  imaginário, mas  os 
sentimentos e as emoções transcendem a ficção e se materializam na vida 
real (RODRIGUES, 2005, p. 4). 

 
 

Nota-se que a contação de histórias é uma prática fulcral que transmite 

conhecimentos e valores, pode ajudar na formação e no desenvolvimento do processo 

ensino-aprendizagem.



 

 

Assim, apresentamos o interesse em relação à contação de histórias desde 

quando fizemos o estágio na graduação. Essa temática surgiu, pois entendemos o 

quão é importante o professor ter clareza dos objetivos que se propõe, da importância 

de seu trabalho e de sua formação. Entretanto, a partir da observação em período de 

estágio, verificou-se que há defasagem na atuação de alguns docentes em relação à 

essa questão, pois a contação de história tornava-se restrita à descontração, sem 

oportunizar a seus alunos momentos para construção de aprendizagem. Diante disso, 

surgiu o interesse em estudar a temática para descobrir as possibilidades que essa 

prática traz, a partir da concepção de uma professora atuante. 

O ponto de partida dessa pesquisa surgiu dos seguintes questionamentos: como 

são os momentos da contação de histórias a partir do olhar de um professor atuante? 

De que modo a contação de história pode promover o desenvolvimento das crianças 

que frequentam a Educação Infantil? 

A partir dessas indagações, foi traçado como objetivo geral descrever o perfil de 

uma contadora de história no contexto da Educação Infantil.  Como objetivos 

específicos: 1) Caracterizar a formação da professora contadora de história; 2) 

Levantar as concepções sobre a contação de história e 3) Fundamentar, teoricamente, 

a importância da contação de história na Educação Infantil. 

O estudo de caso a partir das concepções de uma professora contadora de 

história, bem como os desdobramentos teóricos, são importantes fontes e 

contribuições para refletirmos a respeito dos caminhos que levam a aprendizagem das 

crianças. 

O estudo justifica-se porque entendemos que ao utilizar a estratégia da 

contação de história nesse segmento, ela possibilita o estímulo à leitura, o 

desenvolvimento da linguagem oral e escrita, ampliação do vocabulário das crianças, 

além do emocional e intelectual. Para atuar, o professor, por sua vez, precisa 

aperfeiçoar-se e buscar novas formações, beneficiando, sobremaneira, todos que 

fazem parte desse processo de ensino-aprendizagem. 

A organização deste texto foi delineada com um capítulo introdutório e no 

capítulo dois, focou-se no percurso teórico em torno do tema de estudo. 

O capítulo três apresenta os procedimentos metodológicos, e o quatro é 

referente à apresentação dos resultados. Por fim, nas considerações finais, retoma-



 

 

se os objetivos gerais e específicos, as concepções sobre a contação de história no 

contexto educacional e ressalta a importância da formação docente. 

Espera-se que este estudo traga contribuições, sobretudo, para a etapa da 
 

Educação Infantil, momento muito importante na vida de uma criança. 
 

 
 

2 PERCURSO TEÓRICO 
 

 
 

2.1 A Caraterização da Educação Infantil no Brasil 
 

 
 

A Educação Infantil é caracterizada como a primeira etapa da Educação Básica, 

sendo o início  e  o fundamento do  processo educacional.  Está  pautada, 

primeiramente, na Constituição Federal de 1988 (Art.208) (BRASIL, 1988). Em 

segundo plano, está presente na legislação infraconstitucional. 

Os direitos dessas crianças estão resguardados pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente ï Lei nº 8.069 (Art.4º) (BRASIL, 1990), Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - LDBEN nº 9.394 (BRASIL, 1996). 

Segundo a LDBEN nº 9.394 (BRASIL, 1996), a Educação Infantil é classificada 

da seguinte forma: Creches (de 0 a 3 anos) e pré-escolas (de 4 e 5 anos) e, é de 

competência dos municípios. A partir de 2009, por meio de uma emenda constitucional, 

a matrícula de todas as crianças na escola a partir dos 4 anos tornou- se obrigatória, 

com a finalidade de desenvolvê-las integralmente em seus aspectos físicos, 

psicológicos, intelectual e social, tornando um complemento da ação da família e 

comunidade. 

No contexto atual, a realidade dessa etapa de ensino sofre mudanças 

significativas, uma vez que as instituições buscam diferentes formas pedagógicas para 

atender a demanda e cumprir o currículo que favoreça o desenvolvimento integral da 

criança pré-escolar (BRASIL, 1998). 

 
 

2.2  A  Importância  da  Contação  de  História  na  Educação  Infantil  e  Suas 
 

Contribuições para Desenvolvimento da Criança



 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) estabelece cinco campos 

de experiências para a educação infantil, entre eles está: a escuta, a fala, o 

pensamento e a imaginação, pois são fundamentais para o desenvolvimento e 

aprendizagem da criança. Dá destaque as experiências com a leitura de histórias que 

favoreçam aprendizagens relacionadas à leitura, ao comportamento leitor, à 

imaginação e à representação e, ainda, à linguagem escrita, convidando a criança a 

conhecer os detalhes do texto e das imagens e a ter contato com os personagens, a 

perceber no seu corpo as emoções geradas pela história, a imaginar cenários, construir 

novos desfechos. 

Nesse contexto, insere-se a contação de história que desperta o pensamento 

e a imaginação, pois é uma arte que envolve a criança em um mundo imaginário, 

podendo ajudá-las em seus conflitos cotidianos, bem como trabalhar valores morais e 

estimula o prazer pela leitura, desenvolvendo a linguagem oral e a criatividade. 

A contação de história é uma grande estratégia de incentivo que desperta o 

hábito pela leitura na educação infantil. Nas palavras de Rodrigues (2005), é uma 

atividade própria de incentivo à imaginação e o trânsito entre o fictício e o real.  Ainda 

o autor assinala que, ao preparar uma história para ser contada, tomamos a 

experiência do narrador e de cada personagem como nossa e ampliamos nossa 

experiência vivencial por meio da narrativa do autor. Os fatos, as cenas e os contextos 

são do plano do imaginário, mas os sentimentos e as emoções transcendem a ficção 

e se materializam na vida real. 

Assim, essa prática deve ser estimulada desde muito cedo, antes mesmo das 

crianças conhecerem letras ou palavras, despertando a curiosidade pelos livros e 

histórias. 

Na visão de Leal (2011): 
 

 
 

É importante trabalhar desde cedo essas histórias, sejam elas cantadas ou 
contadas, pois, quando a criança escuta uma história ou ouve uma música, 
ela é capaz de estabelecer relações, comentar, indagar e discutir sobre ela, 
bem como, de forma inconsciente, incorporar valores a elas. Se forem dadas 
oportunidades à criança, por meio das histórias e de musicalização, ela irá 
adquirir uma postura crítico-reflexiva, desenvolver a capacidade de 
concentração, de raciocínio e de memória, extremamente relevantes à sua 
formação cognitiva (LEAL, 2011, p. 4).



 

 

Entende-se que quanto mais cedo a criança tiver contato com livros, melhor será 

seu desenvolvimento de fatores cruciais para sua formação crítica e cognitiva, 

essenciais à aprendizagem. 

Coelho (1991) postula que vários são os motivos para se contar histórias: 
 

   forma o gosto pela leitura; 
 

   poderoso recurso de estimulação do desenvolvimento psicológico e 

moral; 

   enriquece o vocabulário, amplia seu mundo de ideias e conhecimentos, 

desenvolve a linguagem e pensamentos; 

   educa, estimula e desenvolve a atenção, a imaginação, a observação, 

a memória e a reflexão; 

   cultiva a sensibilidade, fazendo com que a criança descubra suas 

identidades e desenvolva seu caráter; adapta a criança ao meio 

ambiente, pois trabalha seus valores morais e sociais; 

   recria, distrai, alivia e auxiliam na resolução de conflitos emocionais. 

Para corroborar com essa ideia, Abramovich (1997) assevera que: 

É através de uma história que se podem descobrir outros lugares, outros 
tempos, outros jeitos de agir e de serem, outras regras, outra ética, outra 
ótica... É ficar sabendo história, filosofia, direito, política, sociologia, 
antropologia, etc. sem precisar saber o nome disso tudo e muito menos achar 
que tem cara de aula (ABRAMOVICH, 1997, p.17). 

 
 

Dessa forma, percebe-se que a prática da contação de histórias propicia 

variadas possibilidades para o desenvolvimento das crianças; é imprescindível para o 

processo de incentivo à leitura e pode ser feita como uma roda de histórias, abrindo 

espaço para o aluno expressar seus sentimentos, suas curiosidades e imaginação. 

Assim, abre-se um espaço para as crianças usarem sua criatividade tornando-se 

sujeitos protagonistas no momento da contação de história. 

 
 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS



 

 

A pesquisa foi desenvolvida por meio de uma abordagem qualitativa, pois não 

está atrelada a dados numéricos e sim em compreender um fenômeno, no caso a 

importância da contação de história na Educação Infantil, com foco no olhar de uma 

docente que atua nesse segmento. 

O foco qualitativo é utilizado para construir crenças próprias sobre o fenômeno 

estudado. Para esse tipo de pesquisa, o pesquisador parte da premissa de que o 

mundo social é relativo e somente pode ser mudado a partir do ponto de vista dos 

autores estudados, ou seja, o mundo é construído pelo pesquisador (SAMPIERI; 

COLLADO; LUCIO, 2010). 

Além disso, esta pesquisa é um estudo de caso, que para Yin (2005) é uma 

investigação de um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real 

especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente 

definidos. 

 
 

3.1 PARTICIPANTE 
 

 
 

Uma professora contadora de história que atua na Rede Municipal em uma 

cidade localizada no interior de São Paulo. 

 
 

3.2 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 
 

 
 

Para a realização da coleta de dados foram utilizados os seguintes 

instrumentos: 1) Análise do Currículo Lattes para levantamento do perfil profissional da 

professora foco da pesquisa. 2) Entrevista estruturada realizada com a docente, 

participante da pesquisa. 

 
 

3.3 PROCEDIMENTOS PARA ANÁLISE DOS DADOS 
 

 
 

Para realizar a coletar os dados foram utilizados dois instrumentos: 1)uma 

análise do Currículo Lattes da docente com destaque para: formação 

acadêmica/titulação; formação complementar; atuação profissional; projetos de 

pesquisa e de extensão; trabalhos publicados em anais de congressos; participação



 

 

em eventos, congressos, exposições e feiras; 2) análise da entrevista realizada via 
 

GoogleForms. 
 

Para realização da entrevista, foram feitas as seguintes questões: Tempo de 

formação? Você considera importante trabalhar e estimular a leitura na educação 

infantil? Comente. Você tem o hábito de usar a contação de história ou qualquer outro 

meio lúdico para estimular a leitura? Se sim, quais? A contação de história é uma 

estratégia lúdica para mudar o comportamento leitor das crianças? Justifique. Você 

acredita que a ludicidade contribui para estimular a leitura? Em qual sentido? A escola 

oferece materiais e espaço para trabalhar com a contação de história? Se sim, quais? 

Como são utilizados os tempos e espaços da escola com as atividades lúdicas, em 

especial com a contação de histórias? Ocorre planejamento envolvendo essas 

atividades? De que forma? 

 
 

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

 
 

Para Tardif (2002) a profissão é um fator de definição em relação ao lugar que 

um cidadão ocupa em sociedade, com isto, aquele que se enquadra em um perfil 

profissional, está bem colocado para os demais. 

Barreto (1994) afirma que: 
 
 

A formação do professor é reconhecidamente um dos fatores mais 
importantes para a promoção de padrões de qualidade adequados na 
educação, qualquer que  seja  o  grau  ou  modalidade. No  caso  da 
educação da criança menor, vários estudos internacionais têm 
apontado que a  capacitação específica do profissional é  uma das 
variáveis que maior impacto causa sobre a qualidade do atendimento 
(BARRETO, 1994, p. 11). 

 
Nota-se que a formação docente é indispensável para o aperfeiçoamento das 

práticas pedagógicas. Nesse sentido, faz-se necessário que os professores sempre 

se atualizem, capacitem-se de modo a aprimorar suas técnicas para melhor 

desempenhar sua função dentro da sala de aula ou fora dela. 

Nesse contexto, verificou-se que a docente entrevistada é especialista em 

Neurociência, Neuroeducação e Neuropsicopedagogia, especializada em Autismo. 

Possui Pedagoga com Habilitação em Deficiência Intelectual, Deficiência Auditiva e 

Gestão Escolar; licenciada em Letras: Português e Espanhol.



 

 

Atualmente, é Professora da Divisão de Educação Especial em um município do 

interior de São Paulo. Atua como contadora de história para todas as faixas etárias, nas 

escolas da rede municipal e particulares. Desenvolve trabalho voluntário como 

Coordenadora do Projeto Social e já atuou como Coordenadora Pedagógica no Ensino 

Fundamental  e  Médio.  Desenvolve  Projetos  Enfatizando a  Preservação  do  Meio 

Ambiente e o Respeito Humano. Além disso, participou de atividades de Projeto de 

Extensão; formação de Grêmios Estudantis nas Escolas Municipais. 

Para aprimorar sua prática, realizou diversas formações complementares tais 

como:  programas  Boardmaker  e  Arasaac para  utilização  na  prática  pedagógica; 

desenvolvimento Infantil segundo a escola de Vygotsky; extensão universitária em 

Práticas Inclusivas no Atendimento Educacional Especializado para alunos AEE no 

Contexto do Ensino Colaborativo, além de participar de congressos, exposições e 

feiras. 
 

A docente foi organizadora de eventos, congressos, exposições e feiras e 

Inovação (Projetos de Pesquisas), como Ensino Colaborativo de modo a impulsionar 

suas práticas pedagógicas, além de ministrar cursos de curta duração. 

Para uma melhor compreensão dos resultados a seguir, apresenta-se a 

transcrição das respostas obtidas na entrevista. 

Pesquisadoras: Tempo de formação? 

Professora: 30 anos de formação. 

Pesquisadoras: Você considera importante trabalhar e estimular a leitura na educação 

infantil? Comente. 

Professora: É muito importante desenvolver a leitura na Educação Infantil, pois ela 

auxilia no processo de aprendizagem para a vida toda. 

Pesquisadoras: Você tem o hábito de usar a contação de história ou qualquer outro 

meio lúdico para estimular a leitura? Se sim, quais? 

Professora: Eu utilizo a contação de história que é uma prática pedagógica que 

incentiva a leitura. Quanto mais cedo à criança tem contato com os livros e descobre 

o prazer que a leitura proporciona, mais probabilidade ela terá de ser um adulto leitor. 

Também utilizo a música, a pesquisa, etc. 

Pesquisadoras: Em sua opinião a contação de história é uma estratégia lúdica para 

mudar o comportamento leitor das crianças? Justifique.



 

 

Professora: Sim, além de ser uma estratégia lúdica, ela também trabalha com as 

emoções e com a atenção, concentração, imaginação, desenvolve a oralidade, a 

memória. 

Pesquisadoras: Você acredita que a ludicidade contribui para estimular a leitura? Em 

qual sentido? 

Professora: Sim, o ensino-aprendizagem, deve vir proporcionado com o prazer de 

aprender, e a superar dificuldades de aprendizagem. Utilizar-se da leitura por meio da 

cotação de história, como uma estratégia lúdica auxilia o desenvolvimento dos alunos 

e melhora seu desempenho escolar. A criança se expressa, assimila conhecimento e 

constrói a sua realidade quando está em alguma atividade lúdica. 

Pesquisadoras: A escola oferece, contribui materiais e espaço para trabalhar com a 

contação de história? Se sim, quais? 

Professora: Muito pouco, os materiais que possuo todos foram adquiridos por mim. E, 

o espaço é necessário criar ambientes, porque não possui espaço apropriado para a 

contação de história. 

Pesquisadoras: Como são usados os tempos e espaços da escola com as atividades 

lúdicas, em especial com a contação de histórias? 

Professora: Na minha escola que atuo, são poucos os professores que fazem uso 

desta prática pedagógica tão importante para a criança, os professores não 

entenderam ainda como é importante este recurso pedagógico para o desenvolvimento 

da criança. 

Pesquisadoras: Ocorre planejamento envolvendo essas atividades? De que forma? 

 
Professora: No meu planejamento a contação de história se faz presente na minha 

prática pedagógica diariamente, em alguns momentos para incentivar a leitura, em 

outros para apresentar conteúdos, em outros para desenvolver a oralidade entre 

outras. 

 

Ao analisar as respostas da docente, nota-se a importância de a leitura ser 

estimulada na Educação Infantil, pois proporciona às crianças aprendizagens 

significativas. Percebe-se que a ludicidade, em especial a contação de história, deve 

estar presente na vida dos alunos logo nos primeiros contatos com a escola, pois além 

de ser uma estratégia lúdica e pedagógica que incentiva a leitura, é também uma



 

 

grande ferramenta para trabalhar outros desenvolvimentos nas crianças, como o lado 

emocional. 

A contação de história auxilia no desenvolvimento dos alunos, proporcionando 

o prazer em aprender, melhorando seu desempenho escolar. Por meio das atividades 

lúdicas, a criança se expressa, assimila conhecimentos e constrói sua realidade. 

Segundo a docente, a contação de história pode ser utilizada de várias formas: 

para incentivar a leitura, apresentar conteúdos, desenvolver a oralidade, etc. Pode ser 

considerada como uma ferramenta multifuncional. 

Nota-se que é importante a escola contribuir com espaços e materiais para 

garantir que os alunos tenham de fato contato com a contação de história, para que o 

incentivo e o prazer pela leitura iniciem-se desde cedo, também é essencial que 

demais professores adotem essa estratégia para que os alunos tenham contato com 

livros antes mesmo de irem para outra etapa, que reconheçam o quão importante é 

trabalhar a contação de história no âmbito escolar e que esteja no planejamento diário 

de cada professor. 

Destaca-se, ainda, a importância da formação docente para atuar na Educação 

Infantil. Para Nóvoa (1992), a formação continuada dos docentes contribui muito com 

a melhora da prática do professor em sala de aula e acrescenta a importância de se 

refletir sobre a sua prática, repensando-a e mudando-a, por meio estudos e 

reciclagem, promovendo grandes transformações em suas práticas pedagógicas e 

impactando a vida das crianças. 

Kramer (2002) salienta  a especificidade e a  importância  da formação dos 

docentes da educação infantil. ñOs profissionais [...] que atuam com crianças precisam 

assumir a reflexão sobre a prática, o estudo crítico das teorias que ajudam a 

compreender as práticas, criando estratégias de ação, rechaçando receitas ou 

manuaisò (KRAMER, 2002, p.129). Ou seja, é de extrema relevância que o professor, 

engajado na prática de contação de história, busque refletir sua atuação e fique atento 

às diferentes vozes dessa tarefa formativa, buscando sempre novos saberes. 

 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS



 

 

O presente estudo teve como objetivo geral descrever o perfil de uma contadora 

de história no contexto da Educação Infantil e seus impactos no ensino, e como 

objetivos específicos caracterizar a formação da professora contadora de história, 

bem como levantar as concepções sobre a contação de história, e cumprindo seu 

papel, constatou-se que é de grande importância a pratica da contação de história na 

educação infantil, para incentivar na criança o gosto e o prazer pela leitura. 

Constatou-se que a contação de histórias é uma excelente estratégia 

pedagógica para ser utilizada no ensino-aprendizagem dos alunos, bem como para 

trabalhar o emocional, a criatividade, a imaginação, além do desenvolvimento 

intelectual. 

Evidenciou-se que é de suma relevância o papel do professor como mediador 

da aprendizagem, em desenvolver e planejar estratégias que sejam atrativas aos 

alunos, despertando o interesse em aprender, bem como o da escola em disponibilizar 

matérias e espaços tanto físico, quanto na grade curricular, para que tais atividades 

pedagógicas sejam concluídas com sucesso. 

Inferiu-se que a contação de história traz muitos benefícios para a aprendizagem 

e desenvolvimento das crianças em vários aspectos, sendo eles: sociais, emocionais, 

físicos e cognitivos, os quais podem ser trabalhados de variadas formas. 

Verifica-se que é necessário trabalhar a contação de história na educação 

infantil a fim de despertar nas crianças o gosto e o prazer pela leitura desde pequenas, 

para enriquecer sua aprendizagem. O ato de contar história é um ótimo recurso lúdico 

para proporcionar na criança o prazer em aprender, superando suas dificuldades e 

promovendo o desenvolvimento da criança em suas máximas potencialidades. 

Consideramos que, o conhecimento e o aprofundamento nos saberes docentes 

são fundamentais aos profissionais que atuam não só nessa etapa, mas em todas as 

fases da educação. 

A formação docente é de extrema importância, pois o professor torna-se um 

profissional que vive em um dinamismo contínuo, estimulado pelas trocas de saberes 

em um movimento de construção contínua. 

Faz-se necessário, então, que os professores utilizem a contação de histórias 

para o desenvolvimento da criança,  de modo a  contribuir positivamente  na sua



 

 

aprendizagem de forma significativa, pois possibilita uma forma fascinante de ensinar 

e aprender. 
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RESUMO 

 

Neste artigo questionou-se: quais as contribuições da Abordagem Pikler para o 
desenvolvimento da criança? Desse modo o objetivo geral foi destacar o 
desenvolvimento  da autonomia em  bebês e  crianças bem pequenas a  partir da 
Abordagem Pikler. Já os objetivos específicos foram: evidenciar o que caracteriza-se 
como direito de aprendizagem para bebês e crianças bem pequenas, na Educação 
Infantil e as contribuições da Abordagem Pikler no processo de desenvolvimento das 
crianças. Para tanto, realizou-se uma pesquisa bibliográfica, com abordagem 
qualitativa, cujo resultados apontaram que com essa abordagem é possível estimular 
o desenvolvimento dos bebês, criando vínculo e confiança junto à educadora. 

 
Palavras-chave: Educação Infantil; Abordagem Pikler; Cuidar e Educar. 

 
 

ABSTRACT 
 
 

In this article he wondered: what are the contributions of the Pikler Approach to the 
development of the child? Thus, the general objective was to highlight the development 
of autonomy in infants and very small children from the Pikler Approach. The specific 
objectives were: to highlight what is characterized as the right of learning for infants 
and very young children, in Early Childhood Education and the contributions of the 
Pikler Approach in the development process of children.  For this, a bibliographic 
research was carried out, with a qualitative approach, whose results pointed out that 
with this approach it is possible to stimulate the development of babies, creating bond 
and trust with the educator. 

 
Keywords: Early Childhood Education; Pikler Approach; Caring and Educating. 

 
 

 
1 INTRODUÇÃO 

 

A concepção de infância passou por inúmeras transformações ao longo da 
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história humana, em razão de mudanças culturais, políticas, sociais e econômicas. 

Assim, a atenção à primeira fase da vida já foi considerada sem importância, as 

crianças já foram vistas como adultos em miniatura, até chegar nos dias atuais, em 

que se reconhece, para além dos direitos, a necessidade de apoiar educacionalmente 

as especificidades infantis, desde a mais tenra idade. 

O termo infância vem do latim infantia, que significa incapacidade de falar, a 

qual se atribui, em geral, ao período que se chama de primeira infância (KUHLMANN, 

2015). O mesmo autor ressaltou que na linguagem contemporânea dos dicionários de 

Língua Portuguesa, a infância compreende o período de crescimento do ser humano, 

do nascimento à puberdade. Já o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

destacou que ña criança é a pessoa até 12 anos de idade incompletosò (BRASIL, 1990, 

documento não paginado). 

Para se compreender as necessidades próprias da infância se faz necessário 

estudar a criança sob a perspectiva histórica e social, uma vez que a realidade 

vivenciada é influenciada pelos aspectos culturais dos contextos de vida, e repercute 

no processo de desenvolvimento infantil. 

No Brasil a preocupação com a educação para crianças é relativamente recente, 

visto que somente nas últimas décadas se passou a valorizar a infância, situando a 

Educação Infantil como parte da Educação Básica no país (BRASIL, 1996), cujo acesso 

é entendido como um direito universal, indispensável para o exercício da cidadania. É 

no processo da Educação Básica ñque o sujeito aprende a constituir e reconstituir a 

sua identidade, em meio a transformações corporais, efetivo, emocionais, 

socioemocionais, cognitivas e socioculturais, respeitando e valorizando as diferençasò 

(BRASIL, 2013, p.17). 

Assim, no contexto contemporâneo, os fundamentos da Educação Infantil se 

concentram no desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade, quanto 

às dimensões física, afetiva, psicológica, intelectual e social, de modo complementar 

a ação da família e da comunidade (BRASIL, 2013). 

Entende-se, nos parâmetros educacionais atuais no Brasil, que na Educação 

Infantil há uma inseparabilidade entre o cuidar e o educar, nas ações destinadas às 

crianças a partir de zero ano. Trata-se, pois, da compreensão de que o direito à 

educação parte do princípio da formação da pessoa em sua essência humana 

(BRASIL, 2013). 

Esse pressuposto se pauta no conceito de que educar exige cuidado, o que



 

 

 

envolve acolher, ouvir, encorajar, apoiar o aprendizado quanto ao modo de pensar e 

agir, compreender os próprios cuidados, bem como do outro, do meio em que vive, 

entre outros aspectos. Essas relações promovem a condição para o enfrentamento do 

complexo meio social em que vivemos. Sob este prisma, educar com cuidado ñsignifica 

aprender a amar sem dependência, desenvolver a sensibilidade humana na relação 

de cada um consigo, com o outro, e com tudo o que existe, com zelo, ante uma situação 

que requer cautela em busca da formação humana plenaò (BRASIL, 

2013, p. 18). 
 

O direito ao atendimento educacional da criança envolve uma relação estreita 

entre a escola e a família, sobretudo, quanto ao respeito e a valorização das diferentes 

formas como elas se organizam. 

De acordo com a Base Nacional Curricular Comum (BNCC), a Educação Infantil 

envolve os direitos de aprendizagem e desenvolvimento da criança, por meio de cinco 

campos de experiência (o eu, o outro e o nós; corpo, gestos e movimentos; traços, 

sons, cores e formas; escuta, fala, pensamento e imaginação; e, espaços, tempos, 

quantidades, relações e transformações), destacando três grupos distintos de faixa 

etária nessa primeira etapa educacional, a saber: bebês (zero a uma ano e seis 

meses); crianças bem pequenas (um ano e sete meses a três anos e onze meses); e, 

crianças pequenas (quatro anos a cinco anos e onze meses). Quanto aos eixos 

estruturantes da Educação Infantil, considerando interações e brincadeiras, apontou- 

se no documento, seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento, para que todas 

as crianças tenham asseguradas condições de aprender e se desenvolver: conviver, 

brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se (BRASIL, 2017). 

A partir das diretrizes educacionais propostas pelos documentos oficiais, as 

escolas adotam diferentes modelos de trabalho, baseadas concepções teóricas 

distintas que norteiam o dia a dia das ações educativas. Neste sentido, o pressuposto 

teórico adotado respalda o planejamento e a prática direta com as crianças. 

Dentre as muitas perspectivas teóricas existentes neste estudo evidencia-se a 
 

Abordagem Pikler, proposta pela pediatra húngara Emmi Pikler, no final da década de 
 

1940, quando atuava em um abrigo para bebês, que atendia, sobretudo, crianças órfãs 

da Segunda Guerra Mundial ou separadas de suas famílias (FALK, 2017). Essa 

abordagem, recente no Brasil, é ancorada pela relação entre mãe/educadora e o bebê, 

visando o desenvolvimento da criança por meio do estímulo para a autonomia e do 

brincar livre, aplicada nos primeiros três anos de vida, ou no alinhamento com a



 

 

 

BNCC, nas ações com os bebês e com as crianças bem pequenas. 
 

Diante do exposto, tem-se como indagação para pesquisa: Quais as 

contribuições da Abordagem Pikler para o desenvolvimento da criança? Como se 

estabelece as ações educativas no dia a dia escolar a partir dessa abordagem? 

A hipótese levantada para os questionamentos é que a ação dos educadores, 

inspirados na Abordagem Pikler, promove interações salutares entre bebês e 

cuidadores, estimulando a autoconfiança, por meio de práticas afetivas, lúdicas e 

dialogadas, que resultam em maior desempenho autônomo das crianças. 

O objetivo principal do estudo foi destacar o desenvolvimento da autonomia em 

bebês e crianças bem pequenas, na Educação Infantil, a partir da Abordagem Pikler. 

Já os objetivos específicos foram: evidenciar o que se caracteriza como direito de 

aprendizagem para bebês e crianças bem pequenas, no contexto atual da Educação 

Infantil e as contribuições da Abordagem Pikler no processo de desenvolvimento das 

crianças. 

A expansão do olhar pedagógico para as fases iniciais de escolarização se 

compõe como uma preocupação para educadores, visto que são escassos os estudos 

que tratam da importância do desenvolvimento da autonomia no contexto educacional 

precoce. As experiências significativas no processo escolar de bebês e crianças bem 

pequenas são promotoras do protagonismo infantil, o que irá contribuir com o 

desenvolvimento autônomo ao longo de toda vida. Assim, as práticas pedagógicas que 

valorizam o brincar, o diálogo e a afetividade unificam os propósitos do cuidar e educar, 

de modo indissociável e impreterível quanto a qualidade de ensino desde os primeiros 

anos de escolarização  da  criança,  justificando, portanto, a  importância desse 

estudo. 

Para tanto, este estudo se pautou em uma pesquisa do tipo bibliográfica com 

abordagem qualitativa, e segundo com Gil (2010) a pesquisa bibliográfica é produzida 

com base em materiais publicados anteriormente como livros, revistas, jornais, teses, 

dissertações e anais de eventos científicos. 

Delandes, Gomes e Minayo (2015) apontaram que o cunho qualitativo responde 

às questões particulares das ciências sociais, daquilo que não pode ser quantificado, 

visto que atua no âmbito dos significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes. 

Em linhas gerais, é preciso constantemente lançar mão de esforços na busca 

por respostas para se compreender caminhos que possam ampliar o desenvolvimento



 

 

 

das crianças desde a mais tenra idade, considerando que o conhecimento deve 

permear a prática educacional de professores, para oferta da qualidade de ensino na 

Educação Infantil. 

 
 

2 EDUCAÇÃO INFANTIL: COMO SE ESTABELECE O DIREITO DE 

APRENDIZAGEM PARA BEBÊS E CRIANÇAS BEM PEQUENAS? 

 
 

No Brasil, o surgimento da creche ocorreu no final do século XX durante a 

Industrialização,  onde homens e mulheres começaram  a se dedicar  ao trabalho 

necessitando de um lugar apropriado para que as crianças pudessem ficar durante o 

período em que os seus pais estivessem trabalhando (OLIVEIRA, 2002). 

Assim, as instituições destinadas ao cuidado da criança eram de cunho 

preventivo e de recuperação das crianças pobres, consideradas perigosas para a 

sociedade. O foco não era a criança, mas naquilo que era denominado como menor 

abandonado e delinquente (NEVES, 2014). As creches eram vistas apenas como um 

local de acolhimento e as crianças que frequentavam eram pobres, passavam 

necessidades, eram malcuidadas ou abandonadas pelas suas famílias. 

As ideias de abandono, pobreza, culpa, favor e caridade impregnam, assim, as 

formas precárias de atendimento a menores nesse período e por muito tempo vão 

permear determinadas concepções acerca do que é uma instituição que cuida da 

educação infantil, acentuando o lado negativo do atendimento fora da família 

(OLIVEIRA, 2002). 

Ao longo do processo da Industrialização e o crescimento urbano tornou-se 

claro o aumento da demanda pelos serviços de creches. As modificações sociais 

verificadas em decorrência das novas, e sempre em mudança, estruturas de trabalho 

afetaram profundamente a organização familiar e provocaram o afastamento da figura 

materna, que passou a deixar a casa e o filho, para trabalhar fora (RIZZO, 2006) 

Na década de 1970 deu início aos movimentos sociais e com eles começou o 

processo de expansão. Entrando na década de 1980, esse processo de expansão 

avançou consideravelmente em relação a Educação Infantil, com a abertura política, 

houve pressão por parte das camadas populares para a ampliação do acesso à escola. 

A educação da criança pequena passa a ser reivindicada como um dever do Estado, 

que até então não havia se comprometido legalmente com essa função (NEVES, 

2014).



 

 

 

A Educação Infantil passou a ser vista como essencial no desenvolvimento da 

criança, dando início a estudos sobre a importância das creches. Segundo promulgado 

pela Carta Magna brasileira a Educação Infantil passou a ser direito da família e dever 

do Estado, conforme se destaca a seguir: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será provida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho 

(BRASIL, 1988, p. 1). 

Os campos de experiências da BNCC promovem uma mudança conceitual no 

currículo para a Educação Infantil. Neste documento se evidencia que a criança não 

é considerada como mera receptora das mensagens transmitidas pelos adultos, visto 

que é capaz de produzir cultura. 

A elaboração da BNCC, propôs uma mudança de perspectiva, em que o foco 

sai do modelo no qual o educador era detentor de conhecimento e a criança era a 

receptora de tudo que o educador escolhesse transmitir, com currículos pautados nas 

áreas de conhecimento. Agora a BNCC reconhece e registra o trabalho que já vinha 

sendo proposto por professores e pesquisadores no qual a criança, em especial as 

experiências dela, é protagonista do processo de aprendizagem e desenvolvimento 

(RICO, 2020). 
 

[...] as creches e pré-escolas, ao acolher as vivências e os conhecimentos 
construídos pelas crianças no ambiente da família e no contexto de sua 
comunidade, e articulá-los em suas propostas pedagógicas, têm o objetivo 
de ampliar o universo de experiências, conhecimentos e habilidades dessas 
crianças, diversificando e consolidando novas aprendizagens, atuando de 
maneira complementar à educação familiar ï especialmente quando se trata 
da educação dos bebês e das crianças bem pequenas, que envolve 
aprendizagens muito próximas aos dois contextos (familiar e escolar), como 
a  socialização, a  autonomia e  a  comunicação. Nessa  direção,  e  para 
potencializar as aprendizagens e o desenvolvimento das crianças, a prática 
do diálogo e o compartilhamento de responsabilidades entre a instituição de 
Educação Infantil e a família são essenciais. Além disso, a instituição precisa 
conhecer e trabalhar com as culturas plurais, dialogando com a 
riqueza/diversidade cultural das famílias e da comunidade (BRASIL, 2017, 
documento não paginado). 

 
 

Nesta etapa da educação básica não se considera o ensino, de maneira que 

não se fala em aulas, ou seja, a aprendizagem não se dá a partir de exposições orais, 

mas  sim  a  partir  da vivência  de  experiências  da  vida  cotidiana,  marcadas  pela 

ampliação de repertórios por vivência de linguagens a partir de práticas sociais. Educar 

bebês não significa apenas a constituição  e a  aplicação  de  um  projeto



 

 

 

pedagógico objetivo, mas implica em colocar-se, física e emocionalmente, à disposição 

das crianças e isto exige dos adultos comprometimento e responsabilidade (BARBOSA, 

2010). 

Costa, Nascimento e Neves (2019) destacam os cinco campos de experiência 

evidenciados pela BNCC (BRASIL, 2017): 

O eu, o outro e o nós: o convívio com outras pessoas faz com que as crianças 

constituam uma maneira própria de agir, pensar e sentir. Elas passam a entender que 

existem outros modos de vida e pontos de vista diferentes. 

Corpo, gestos e movimentos: as crianças conseguem explorar o mundo, o 

espaço e os objetos por meio do corpo, com os sentidos, gestos e movimentos. 

Estabelecem relações, brincam, expressam-se e produzem conhecimentos sobre si, 

sobre o outro e sobre o universo cultural e social. 

Traços, sons, cores e formas: as crianças podem vivenciar experiências 

diversificadas, além de várias formas de linguagens e expressões, por meio do contato 

com diferentes manifestações culturais, artísticas e científicas no cotidiano da escola. 

Escuta, fala, pensamento e imaginação: durante a Educação Infantil, é 

necessário estimular os pequenos a ouvir e a falar, por meio de experiências que 

potencializam sua participação na cultura oral. 

Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações: as crianças estão 

inseridas em tempos e espaços de dimensões diferentes e sempre procuram se situar, 

seja em casas, ruas e bairros ou em entender o que é noite, dia, hoje ou ontem. 

De acordo com os aspectos em destaque, a Educação Infantil deve fornecer 

experiências nas quais as crianças possam fazer suas próprias observações, 

manuseiem  objetos,  investiguem  e  explorem  seu  entorno,  levantem  hipóteses e 

consultem fontes de informação para buscar respostas às suas curiosidades. 

 
 

2.1 Abordagem Pikler: desvelando contribuições para o desenvolvimento 

autônomo da criança 

 
 

Emmi Pikler (1902-1984) foi uma pediatra que, após formar-se em medicina na 

cidade de Viena, começou a trabalhar como médica de família em Budapeste, na 

Hungria, na década de 1930. Após a guerra, Emmi Pikler foi convocada a dirigir um 

orfanato na rua Lóczy, (que mais tarde recebera o mesmo nome da rua em que está 

localizado). Nos anos em que esteve à frente do Instituto, Emmi Pikler liderou estudos



 

 

 

sobre o desenvolvimento dos bebês, bem como sobre os procedimentos que os 

adultos responsáveis por essas crianças deveriam ter para que esse atendimento 

fosse marcado pelo respeito à criança. Todo esse investimento tem como objetivo 

garantir o crescimento das crianças em condições físicas, psicológicas e afetivas 

saudáveis (SALUTTO; NASCIMENTO; BARBOSA, 2019). 

Durante todos os anos em que trabalhou como pediatra, orientava os pais para 

que não interviessem mecanicamente nas brincadeiras de seus filhos, para que fosse 

respeitado o ritmo de dormir e despertar, que a alimentação fosse simples e 

equilibrada, de acordo com a vontade da criança. Também orientava para que os pais 

deixassem a criança ao ar livre o máximo de tempo possível, fosse no verão ou no 

inverno, e que, durante as atividades com os filhos, os pais não tivessem pressa, 

apreciando ao máximo cada momento que acontecia, levando em conta as 

necessidades dos bebês (FREITAS; PELIZON, 2011). 

Os preceitos da abordagem de Emmi Pikler são: a valorização da atividade 

autônoma da criança sendo baseada em suas próprias iniciativas; a atenção às 

relações estáveis  da criança,  incluindo a  valorização  de uma  relação emocional 

privilegiada com uma pessoa em especial; o oferecimento constante de possibilidades 

à criança para desenvolver a consciência sobre si mesma em seu ambiente; e a 

manutenção de um bom estado de saúde física da criança, o qual é base e, ao mesmo 

tempo, consequência dos princípios precedentes (KELLETER; CARVALHO, 2019). 

Com base em seus estudos e observações, Emmi Pikler instruiu os funcionários 

do Instituto, ressaltando a necessidade de observações sobre o crescimento dos 

bebês e das crianças pequenas e analisou se estavam tendo condições propícias para 

o seu desenvolvimento para as situações da vida cotidiana, e não apenas para 

situações experimentais. Instruiu os jovens para que ficassem atentos aos simples 

gestos das crianças, sem lhes fazer imposições, criando condições para que tivessem 

o desejo de fazer o que se esperava que elas fizessem. Os ensinou, também, que 

deveriam estar sempre presentes para que, caso as crianças precisassem delas, não 

se sentissem abandonadas em quaisquer circunstâncias (FALK, 2011). 

A abordagem Pikler é utilizada com bebês em contextos coletivos, por valorizar 

a qualidade da interação educadora-bebê, especialmente em momentos de cuidado 

básico, além de colocar tais interações como elemento central na rotina das 

instituições de Educação Infantil (FALK, 2013). 

De acordo com Freitas (2014) a Abordagem Pikler é apoiada em princípios que



 

 

 

valorizam a atividade autônoma da criança, a relação afetiva privilegiada, a consciência 

de si e do seu entorno, além de um bom estado de saúde física e bem- estar corporal, 

essa abordagem mostra que não se pode desconhecer a importância das primeiras 

experiências de vida que ocorrem durante o cuidado cotidiano, sejam elas nos 

momentos da alimentação, do banho, da troca de fraudas ou de roupa. 

A Abordagem Pikler é organizada em torno de quatro princípios: o valor da 

atividade autônoma; busca constante para que cada bebê aprenda a conhecer a si 

mesmo e o seu ambiente; relações estáveis e um vínculo do bebê com uma educadora 

privilegiada; e saúde física e emocional da criança. Pode-se apreender que a base 

destes princípios é o atendimento às necessidades físicas e afetivas dos bebês e das 

crianças em cuidado coletivo, as quais estão englobadas nesses princípios. (FALK, 

1997; TARDOS, 2010). 
 

Falk (1997) apresentou tais necessidades, destacando os seguintes aspectos: 

segurança afetiva, por meio do estabelecimento e manutenção de relações afetivas 

estáveis, contínuas, íntimas e calorosas com um grupo de adultos; respeito e apoio 

indireto da atividade livre, sendo esta espontânea, realizada a partir da iniciativa do 

bebê, e respeito ao ritmo individual do desenvolvimento, sem interferências que visem 

apressar o curso do desenvolvimento do bebê; consciência de si mesmo, através de 

uma rotina e espaço que permitam ao bebê situar-se no seu entorno social e material, 

no espaço e no tempo, nos acontecimentos e nas relações que ele está envolvido, na 

sua história passada, bem como no futuro imediato e a longo prazo; e bom estado de 

saúde física e bem-estar corporal (higiene e condições de saúde). 

Segundo Pikler, é durante as atividades de cuidado, quando o bebê ou a criança 

bem pequena tem a oportunidade de estar só com um adulto disponível e pronto para 

dar uma atenção diferenciada e completa a ela, que se estabelecem as bases para a 

construção de uma relação harmoniosa e recíproca. São esses momentos, globais e 

profundos, que colocam em relação ao mundo interno e externo, proporcionando à 

criança a tomada de consciência de si e do outro (ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 2018). 

Segundo ainda os mesmos autores, Pikler defendeu que, enquanto as crianças 

não conseguem se alimentar sozinhas, segurando sua própria colher, este momento 

deve ser feito individualmente, no colo da educadora, com respeito às necessidades 

e reações da criança, bem como com antecipando verbalmente as ações e solicitando 

a ajuda do bebê, inserindo-o como sujeito ativo também neste momento.



 

 

 

Ao dar especial atenção às crianças nos momentos dos cuidados pessoais, as 

educadoras devem oferecer respostas às necessidades individuais e particulares de 

cada uma delas, resultando em um compartilhamento íntimo e profundo entre ambas. 

Na interação, o bebê aprende sobre si e sobre o outro, constrói a sua identidade 

e, nesse processo, torna-se cada vez mais independente e autônomo. Para Pikler, a 

criança pode atuar sobre o seu meio, participando, colaborando ativamente, nos 

diferentes momentos de cuidado, colocando-a como parceira do adulto e protagonista 

do seu processo de desenvolvimento (FREITAS, 2014). 

Na época em que trabalhou no Hospital Universitário, Emmi Pikler observou que 

as crianças da periferia sofriam poucos traumas e fraturas, mesmo brincando com 

coisas consideradas como perigosas. O pronto-atendimento era procurado mais pelas 

crianças de famílias com maior poder aquisitivo, embora essas crianças saíssem pouco 

de casa, sendo superprotegidas. Pikler observou que as crianças que se movem em 

liberdade e sem restrições são mais prudentes, por conhecerem melhor suas 

capacidades e limites (KELLETER; CARVALHO, 2019). 

Para Emmi Pikler o desenvolvimento da autonomia se dá por meio da 

espontaneidade da criança, da liberdade dos movimentos, do brincar livre oferecendo 

a criança um lugar seguro que promova todo o cuidado dando ênfase no potencial 

dessa criança, mostrando a ela o quanto é capaz. 

Segundo Tardos e Szanto-Feder (2011, p.48): 
 

Para a criança, a liberdade de movimentos significa a possibilidade, nas 
condições materiais adequadas, de descobrir, de experimentar, de 
aperfeiçoar e de viver, a cada fase de seu desenvolvimento, suas posturas e 
movimentos. 

O papel adulto dentro da Abordagem Pikler, se refere a uma pessoa que passa 

segurança, oferece afeto, tem interesse nas ações dessa criança, estar presente e 

protege-la, o adulto não deve intervir nas atividades e sim deixar a criança livre para 

explorar o ambiente e fazer suas próprias descobertas, não esquecendo de estar 

sempre atentos a eles. 

Emmi Pikler ressaltou a importância da atenção pessoal e desenvolveu um 

modo de cuidar e atender as crianças pequenas que possibilitava o estabelecimento 

de vínculos entre essas e suas educadoras. Ao dar especial atenção às crianças nos 

momentos dos  cuidados  pessoais,  as  educadoras  podem  oferecer  respostas  às 

necessidades individuais e particulares de cada uma delas, o que resulta em um 

compartilhamento íntimo e profundo entre ambas (FREITAS, 2014).



 

 

 

Durante essas brincadeiras o adulto pode interagir com a criança para que 

estabeleça vínculo entre ele e construa afetividade, tendo uma aproximação com 

qualidade e que tenha intencionalidade. É de fato muito importante criar esse vínculo 

entre os pais, cuidadores e a criança, desde que ele seja feito com qualidade dando 

sustentação para o seu desenvolvimento. 

O vínculo estável e contínuo com um número reduzido de pessoas bem 

conhecidas e a relação privilegiada com um adulto permanente são condições 

fundamentais da saúde mental e do sucesso da socialização primária na primeira 

infância (FALK, 2016). 

Uma relação afetiva de qualidade entre adulto e criança, o valor da atividade 

autônoma da criança como motor do seu próprio conhecimento, a regularidade nos 

fatos, nos espaços e no tempo como base do conhecimento de si próprio e do entorno, 

a dimensão extraordinária da linguagem  como meio de comunicação pessoal, a 

compreensão inteligente das necessidades da criança e muito mais. 

A sequência de ações de como levantar os bebês do berço, como segurá-los 

nos braços e como recolocá-los ao berço, sempre com gestos delicados, feitos com 

dedicação, prestando atenção ao fato de que se tem em mãos uma criança viva, 

sensível e receptiva (FALK, 1997) é feita de forma atenta e cuidadosa. Essa 

estabilidade e a regularidade das ações garantem a segurança necessária para o 

progresso do desenvolvimento global da criança. O contato físico é importante, no 

entanto, não é a presença constante, insistente, que garante a qualidade, mas a 

presença comprometida, inteira, respeitosa. É, pois, uma presença que reconhece 

também a importância do estar só. 

A maneira como o bebê e a criança bem pequena é cuidada traz diversas 

informações para elas. Tardos (1992) enalteceu que os movimentos mais delicados 

expressam atenção e interesses nos bebês, enquanto que os gestos bruscos pode ser 

um sinal de desatenção, de indiferença ou de falta de paciência da educadora. 

A autora supracitada exemplifica que se a educadora se a educadora pega a 

criança em seus braços de forma brusca e inesperada, puxando o seu corpo ou os 

seus braços, essa experiência tornará desagradável para a criança. Este ato rompe 

com o intuito da Abordagem Pikler, no qual a educadora deveria concede o tempo 

necessário para a criança se preparar para o movimento. Ao pegar a criança de forma 

brusca, considera-se a criança como um objeto pouco apreciado e sem valor que não 

tem necessidade de ser tratado com precaução e ternura.



 

 

 

Para Tardos (1992) as atividades que são feitas várias vezes por dia tornam- 

se repetitivas, tornando os movimentos mais curtos, mais rápidos e mais eficazes e, 

em certa medida, automáticos. A datilógrafa, a ajudante de laboratório e a tecelã 

experiente executam grande parte de seu trabalho com grande rapidez, quase 

automaticamente, não se distraem com os detalhes. Mas essa habilidade de realizar 

atividades com rapidez não pode ser repetida com as educadoras. 

No Instituto Lóczy, a cuidadora é orientada a repetir cada gesto 

intencionalmente nesses três momentos do dia: higiene, alimentação e sono. Não é a 

quantidade do tempo dedicado à criança que determina a rotina, mas sim o 

envolvimento em cada uma dessas ações realizadas diariamente com cada criança 

no sentido de garantir qualidade na interação e vínculo almejados (FREITAS; 

PELIZON, 2011). 

O educador tem que dispor de tempo suficiente para que o bebê aproveite bem 

a experiência, desfrutando de cada gesto de cuidado que receber, narrando o que é 

realizado e nomeando as partes do corpo sendo tocadas durante os cuidados 

(KELLETER; CARVALHO, 2019). 

Albuquerque e Oliveira, (2018) reforçaram esse princípio, que no momento dos 

cuidados, a educadora deve dedicar-se à criança durante o tempo que for necessário, 

atendendo às exigências individuais de cada bebê, considerando-os como seres 

humanos diferentes uns dos outros. O processo é demorado porque temos que levar 

em conta as necessidades e reações da criança 

Na visão de Emmi Pikler as crianças são sujeitos ativos, potentes e 

competentes, que aprendem observando, tocando e experimentando, superando a 

antiga visão que definia que os bebês são seres passivos, frágeis e incapazes, e por 

causa dessa visão, as educadoras abavam  por adotar meditas com  práticas de 

cuidado rotineiras, frias e impessoais, as quais de alguma forma afetavam o 

desenvolvimento pleno e saudável da personalidade do sujeito (FREITAS, 2014). 

Para que este princípio seja respeitado, as educadoras precisam, em primeiro 

lugar,  confiar na  capacidade  de  desenvolvimento  dos bebês ao  não  apressar a 

aquisição de habilidades, e, a partir disso, criar as condições materiais e afetivas para 

assegurar a atividade livre, sem intervir diretamente nos seus movimentos e 

brincadeiras. 

Quando, para  limpar-lhe  a bundinha,  a  educadora  põe  o bebê (às  vezes 

também a criança de 12 a 18 meses) embaixo da torneira como se tratasse de uma



 

 

 

roupa que a gente leva pendurada no braço (coisa que não permite o movimento) pode 

realizar muito rapidamente essa operação, mas o pequeno não sabe a princípio o que 

acontecerá depois, não sabe quando o tal gesto da educadora ou o jato de água irá 

bater sobre suas pernas, quando começará a ser ensaboado ou enxaguado. A criança 

não tem nenhuma possibilidade de participar na operação, nem de expressar seus 

sentimentos de satisfação ou descontentamento (por exemplo, se a temperatura da 

água lhe parece desagradável ou não). A educadora não pode nem ver seus olhos. 

Disso se deduz que tudo aquilo que acontece não tem nenhum tipo de interesse, nem 

importância para ela (TARDOS 1992). 

No momento da higiene pessoal é importante a troca de olhares com o bebê, 

de dar a ele o tempo necessário para suas respostas, de antecipar com palavras todas 

as ações a serem realizadas, permite a participação e o consentimento do bebê nos 

momentos de atenção individualizada (ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 2018).  Também 

desta forma, a criança tem a oportunidade de participar ativamente dos cuidados, 

respondendo a comandos ï mesmo que através do olhar e de expressões faciais, 

quando ainda é muito pequena ï e expressando seus desejos com a certeza de que 

será escutada e atendida. 

Para Pikler enquanto as crianças não conseguem se alimentar sozinhas, 

segurando sua própria colher, este momento deve ser feito individualmente, no colo da 

educadora, com respeito às necessidades e reações da criança, bem como com 

antecipando verbalmente as ações e solicitando a ajuda do bebê, inserindo-o como 

sujeito ativo também neste momento. Quando a criança começa a se alimentar 

sozinha, o que acontece por volta de um ano e meio de idade, a alimentação passa a 

ser feita em uma mesa pequena, com a criança sentada sozinha na sua cadeira e a 

sua cuidadora de referência sempre presente para ajudá-la quando necessário 

(ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 2018). 

Tardos (1992) destacou que na hora de comer, a educadora não pode pôr a 

criança sentada nos seus joelhos e nem limitar seus movimentos prendendo os braços 

da criança, esta postura não somente impossibilita qualquer participação senão 

qualquer tipo de reclamação. Deste modo, a criança não participa do processo da 

refeição. 

Já na época, as ideias de Emmi Pikler eram vistas como revolucionárias e nos 

dias atuais, podem causar de início, um certo estranhamento quando afirma que não 

devemos ensinar a criança a sentar, andar ou brincar, pois é muito melhor para seu



 

 

 

desenvolvimento que ela descubra por si mesma como fazer isso (KELLETER; 

CARVALHO, 2019). 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
 

Conclui-se  que  a  Abordagem  Pikler  traz importantes  contribuições  para  o 

desenvolvimento da criança, visto que essa abordagem estimula a autonomia da 

criança em vários momentos do seu dia, desde os momentos de higiene, na 

movimentação livre, sendo sempre supervisionada por sua educadora. 

A Abordagem Pikler é utilizada há muito tempo, porém vem sendo utilizada 

recentemente no Brasil. Com essa abordagem é possível estimular o desenvolvimento 

dos bebes e das crianças bem pequenas, sem impor as atitudes dessas crianças, mas 

sim, criando vínculo e confiança junto à educadora. 

O acesso à educação é um direito garantido por lei a todos os cidadãos 

brasileiros, mais do que garantir a educação é necessário fazer com qualidade, e na 

idade dos bebês e crianças bem pequenas é preciso traçar estratégias e métodos bem 

específicos como a Abordagem Pikler, visto que essas crianças passam por uma 

situação de afastamento do convívio com as mães e precisam ser estimuladas para 

ter um crescimento mais independente desenvolvendo a autonomia. 

Vale  ressaltar que  com  a  criação  na  BNCC surge  uma  lacuna  em  como 

proporcionar educação com qualidade a essas crianças de zero a três anos, em idade 

pré-escolar, para isso é preciso que os educadores busquem conhecimentos 

necessário por meio de qualificações e trocas de experiências com outros profissionais 

envolvimentos do processo pedagógico. 
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RESUMO  

 
As definições de deficiência tem  m udado ao longo dos anos, baseadas nas novas teor ias 

e conhecime nt os, bu scand o semp re a adapt arem -se à evolução da sociedade, ciência e, 

med icina.  Atu alme nt e existem  leis qu e protegem  e asseguram  os dire itos dos cidadãos 

com  deficiências a conviverem  em  sociedade, assim  com o aos que possuem  algu m  t ipo 

de t ransto rnos.  Ent re tant o, aind a são grande s as dificuldades de se fazer cum prir , pois 

nem  todos estão preparados. Quando os olhares são direcionados especificam en te à 

edu cação, obser va-se que esta  foi fei ta histor icam ent e de form a paralela,  em  escolas e 

classes especiais, ond e os alun os eram  exclusivame nt e at end idos por professores 

especializados que se at ent avam  às necessidades part iculares de cada  alun o. Apesar de 

aind a exist irem  essas escolas,  desde 201 5 com  o Esta tu t o da Pessoa com  Deficiência, 

escolas com uns devem  receber essas crianças. Considerand o a imp or tância do cont exto 

exposto, esse t rabalho, de carát er explor atór io e invest igat ivo,  apresenta os resultados 

de um a pesqu isa que t eve  com o foco a re lação  existent e ent re a educação e a inclusão, 

tendo por obj et ivo foi m apear qu al  a for m ação e se os pro fessore s estão  pre parados 

para  l idar  com  aluno s  com  deficiências  e  t ranstor nos  em  sala  de  aula.  O 
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desenvolvim ent o ocorre u em  etapas, que iniciou por um a amp la revisão bibliográf ica a 

respeito do tem a segu ida de um estu do de caso realizado com  pro fessores.  

 
Pal av r as ch av e :  Pessoa com  Deficiência;  Transtor no do  Espect ro Aut ista  (TEA) ; 

Inclusão;  Inclusão  Escolar.  
 

 
 
 

ABSTRACT 
 

 
 
 

The definitions of disability have changed over the years, based on new theories and knowledge, 

always seeking to adapt to the evolution of society, science and medicine. Currently there are laws 

that protect and guarantee the rights of citi zens with disabilit ies to live in society, as well as those 

who have some kind of disorders. However, the difficulties of enforcing it are stil l great, because not 

everyone is prepared. When the eyes are directed specifically to education, it is observed that it was 

done historically in parallel, in schools and special classes, where students were exclusively attended 

by specialized teachers who were attentive to the particular needs of each student. Although these 

schools still exist, since 2015 with the Statute of the Disabled schools common schools should receive 

these children. Considering the importance of the context exposed, this exploratory and investigative 

work presents the results of a research that focused on the relationship between education and 

inclusion, aiming to map the way teachers deal with students with disabilities and disorders in the 

classroom. The development occurred in stages, which began with a broad literature review on the 

theme followed by a case study conducted with teachers. 

 

Keywords: People with Disabilities; Autism Spectrum Disorder (ASD); Inclusion; School Inclusion. 
 

 
 
 
 
 

1 .      INTRO DUÇÃO 

 
Segu ndo o I nst itut o Brasileiro  de Geogr afia e Estat íst ica (I BGE) 6,2%  da 

popu lação br asileira t em algum t ipo de deficiência e 0,8 %  tem  algum t ipo de 

deficiência int electu al e  a maior ia (0, 5%)  já nasceu com as lim ita ções 

(I BGE,2015 ) . Apesar  da expr essividade da o corrênc ia,  aind a existe  muito 

pr econ ceito com essas pessoas.  
 

Def inir  deficiência não é algo exa to,  pois além dos diferen tes t ipos suas 

definições  se alteram -se ao longo dos anos con form e são desenvolvidas novas 

teor ias e co nhecimentos.  
 

O gr ande mar co da busca pe la inclusão da pessoa com deficiência no 

Brasil,  foi a  pu blicação da Lei n°  13.1 46, de 06 de julho de 20 15, deno minada 

como Estatu to da Pessoa com  Def iciência ou popu larm ente Lei da Inc lusão, que



 

 

teve por  pr incipal objet ivo assegur ar  e promover  igua ldad e às pessoas com 

deficiência. 
 

Tal lei somente veio corr obo rar a Const itu ição Feder al Brasileira de 198 8 

qu e estabelece a obr igação do estado de propiciar o ñpleno  desenvolvimento da 

pessoa,  seu preparo para  o exerc ício da cidada nia e sua  qu ali f icação para  o 

trab alhoò (BRASIL,  1988 ).  
 

Cabe citar , ainda , segund o a Co nst ituição de 19 88, qu e todos tem  o 

direito à edu cação. E  Bor mio (2018 ) , cita que ao definir  o direito a  edu cação 

básica a todos,  a LDB não faz dist inção entr e ser  portador  de algum t ipo de 

deficiência ou  não. E  aind a cita a pr efe rênc ia de inscrição dos alun os com 

deficiência, t ranstorn os globais do desenvolvimento e alta s hab il idades ou 

sup erd otação,  t ransvers al a  todos os níveis,  gr aus e modalidades,  no siste ma 

regu lar de e nsino.  
 

Cita -se aind a, se gun do Benvegn ú (2009 ) , qu e os aspectos  refe rent es à 

inclusão no conte xto  da edu cação é um movimento mun dial, de cunh o polít ico, 

cultur al, so cial e pedag ógico,  qu e res ulta da busca  pela defesa  do direito  de todos 

os alun os de estarem  jun tos,  aprendendo e part icipand o, sem  nenh um t ipo de 

discr im inação. E Mant oan  (2008 ) , complementa ao citar a edu cação inclusiva 

como sendo um pr ocesso  qu e obj et iva am pliar  a par t icipação das pessoas no 

amb iente escolar , co nsiderand o suas divers idad es e par t icular idad es,  mas que, 

par a tant o,  é nece ssár io desenvolver  a reestrutur ação do sistema de ens ino, 

assim  como  das  pr át icas  v ivenc iadas  nas  e scolas e consequentemente,  a 

adequação do seu  espaço físico,  de man eira que esse atenda às diferentes 

capa cidades funciona is da pessoa,  com s uas s ing ular idades e  peculiar idad es, no 

desenvolvimento das at iv idades.  
 

Considerando a imp ortân cia da relação educação e inclusão este t rabalho 

apr esent a os  resu ltados de uma pesqu isa cujo  obje t ivo foi map ear qua l a 

forma ção e se os profess ores estão preparad os para lidar com alun os com 

deficiências e tran storn os em sa la de aula. De cará ter  exp lorat ório e invest igat ivo,  

seu  desenvolvimento ocorreu em  et apas,  qu e iniciaram  por  uma amp la rev isão  

bibliográf ica a respeito do tema seguida da apl icação de pesquisa com  

pr ofe ssores, cu ja am ost ra totalizou  39 pessoas,  de cidades do int er ior paulista, 

Brasil  e de Luanda , Angola. 
 

 
 
 

2 . DEFIC I ÊNCI A /  TRANST ORNOS  DO ESPECTRO AUTI STA  -  TEA  

 
Para  in iciar  os  estu dos  é  important e entender  algu mas  defin ições  a 

respe ito de pessoa com deficiênc ia e Tran storn os do Espect ro Auti sta  (TEA) . De 

acor do com  o Decreto 3.29 8 de 1999 , art . 3ª  deficiência é defin ida como sendo:



 

 

Toda  perda  ou  anorm alidade de  um a  est rutu ra  ou  função 

psicológica,  fisiológica ou anatôm ica que gere incapa cidade para 

o  desem penho de  at ividade,  dent ro  do  padrão  considerado 

nor m al  para o ser hum ano. Incapacidade por sua  vez, é 

conceitu ada pelo inciso III  com o:  Um a red ução efet iva  e 

acentu ada da capacidade de int egração social com  necessidad e 

de equ ipam entos, adapt ações, m eios ou  recursos especiais para 

qu e a pessoa por tadora de deficiência possa receber ou t ransm it ir 

infor m ações necessárias ao seu bem - est ar pessoal  e ao 

desem penho de função ou at ividade a ser exercida (BRASIL, 

1999) .  

De acordo com  o Artig o 5º  do  Decreto  Federa l 5.296 / 200 4 os divers os 

t ipos de deficiência podem  ser definidos co mo:  

 
a)  Deficiência física:  alteração  comp leta ou parcial de um  ou m ais 

segm entos do cor po hum ano, acarre tand o o  com pro met ime nto 

da função física,  apr esent ando-se sob a for m a de paraplegia, 

paraparesia,  m onop legia,  m onop ares ia,  tet raplegia,  tetr aparesia, 

t r iplegia,  t ripares ia,  hem iplegia,  hem iparesia, ostom ia, 

am put ação ou ausência de m em bro, paral isia cere bral, nanism o, 

mem bros com  defor m idade congênita ou adquirida,  excet o as 

defor m idades estét icas e as qu e não produzam  dificuldades para 

o desemp enho de funções;  
 

b)  Deficiência  audit iva:  perd a  bi lateral,  parcial  ou  total,  de 
qu arent a e um  decibéis (d B)  ou m ais, afer ida por audiogram a nas 
frequ ências de 50 0Hz, 1 .0 00 Hz, 2.0 00Hz e 3.0 00Hz;  

 
c)  Deficiência visual: c egu eira,  na qu al  a acuidade visual  é igual 
ou me nor que 0 ,05 no m elhor olho, com  a m elhor correção 
ópt ica;  a baixa  visão, que sign ifica acuidade visual  entr e 0,3  e 
0,05  no m elhor olho, com  a m elhor cor reção ópt ica;  os casos nos 

qu ais a som ató ria da med ida do cam po visual  em  amb os os olhos 
for igu al  ou me nor que 60o  ;  ou a ocor rência simultânea de 
qu aisqu er das cond ições ant er ior es;  

 
d)  Deficiência        m ent al:        funcionam ent o        int electual 
significat ivame nt e infer ior à m édia,  com  m anifestação  ant es dos 
dezoito anos e lim itações associadas a  duas ou m ais áreas de 
habil idades adapt at ivas,  tais com o:  

 
1. Com unicação;  

2. Cuidado pessoal;  

3. Habi lidades sociais;  

4. Ut ilização  dos recur sos da com unidade;  

5. Saúde e segura nça;  

6. Habi lidades acadêm icas;  

7. Lazer ;  e 

8. Trabalho;  e 
 

e)  deficiência m últipla -  associação  de duas ou m ais deficiências 

(BRASIL, 20 12) .



 

 

Segu ndo dados da Organ ização das Nações Unidas (ONU, 20 14) , cerca 

de 10%  da população mund ial, ou  apr oximada mente 65 0 mi lhões  de pessoas, 

possuem  algum  t ipo de deficiência. No Brasil o  núm ero  de pessoas  que 

declarar am  no  censo  de  201 0 (I BGE, 2014 )  que  possuem  algum  t ipo  de 

deficiência é de 23, 9%  da popu lação e na cidad e de Bauru , local de estu do desta 

pesquisa,  é de 10,3 %  da popu lação,  sen do qu e deste total 2,7 % são  deficient es 

visuais;  1,1 %  deficien tes aud it ivos;  e 2,4 %  deficientes motore s;  aind a soma dos 

a esse  percentual, 4,1 %  das pessoas  apresentam algum t ipo de rest r ição moto ra . 
 

A respe ito dos sint oma s de Tran stornos do Espect ro Aut ista  (TEA), 

segun do Am erican  Psychiatri c Associati on  (2013 ) , repr esentam um cont inu um 

ún ico de pr ejuízos com  intensidad es que vão de leve a grav e nos domínios de 

comun icação social e de co mportamentos rest r it ivos e repet it ivos.  
 

De acordo com  Posar e Viscon t i (2017 ) , os TEAs são vitalícios e 

norma lmente são doenças devastadoras que afe ta m grav emente o 

fun cionam ento social e  a aut ossuficiência, exercem um impacto  muito negat ivo 

sob re as vidas de toda a fam ília dos indivíduos  afetad os.  Segundo os critér ios 

do Manua l de Diagnóst ico e Estat íst ico de Tran stornos Mentais,  os TEAs são 

definidos pelos déficits pers isten tes na comun icação e int eração social, bem co mo 

por  comporta mentos,  int eres ses e at iv idad es rest r ita s e repet it ivas. 

Presumivelmente,  os TEAs têm u ma et iopat ogenia mult ifat or ial resu ltant e de uma 

int eração muito comp lexa entr e fat ores genét icos e  ambienta is.  
 

A ocorr ência do au t ismo apresent a-se em fra nco  cres cimento nas últ imas 

décadas, sendo qu e dados da Org anização Pan-Americana de Saúd e de 

2017 , uma em  cada 160 cr ianças tem  t ran storno do espect ro aut ista  (TEA).  
 

Foi pela lei °  12.76 4, chama da de ñPolít ica Nacional de Prote ção dos 

Direitos  da Pessoa com Tran storno do Espect ro Aut istaò, de 2012 , qu e alguns dos 

direitos  dos aut ista s passaram a ser  assegur ados. Essa lei reconhece que os  

portador es de aut ismo têm  os mesmos dir eitos  qu e todas os outr os pacient es com  

necessidades  espec iais  no  Brasil. Entr e  outr os  aspectos,  a  legislação gar ante 

que os aut ista s podem fr equentar esco las regulares e,  se necessário, so licita r  

acomp anham ento nesses loca is.  
 

 
 
 

3 . EDU CAÇÃO X  I NCUSÃ O 

 
( .. .)  a edu cação abrange os pro cessos form at ivos qu e se 

desenvolvem  na vida famil iar, na convivência hum ana,  no 

t rabalho, nas inst i tuições de ensino e pesqu isa,  nos 

mo vime nt os sociais e org anizações da sociedade civil  e nas 

m anifesta ções cultu rais (BRASIL, 19 96) .



 

 

Conforme citad o ant eriorm ente,  o direito  à edu cação é gar ant ido a todos 

no art igo 20 5 da  Const ituição Brasileira de 198 8, assim  como é um dever  do 

est ado pr opiciar  o ñpleno  desenvolv imento  da pessoa, seu  preparo para  o 

exerc ício da cidad ania e  sua qu alif icação par a o  trab alhoò (BRASIL, 1988 ) . No 

Brasil,  a Lei de Diret r izes e Bases da Edu cação Naciona l (LDB),  Lei n°  9.39 4 de 

janeiro de 1996 , discipl ina a edu cação  esco lar , defin ind o como seu pr ópr io nome 

diz suas diret r izes e bases.  
 

No Brasil as mudan ças signif icat ivas  in iciaram  na década de 1970 , 

quand o as escolas comun s passaram a aceita r c r ianças ou  adolescent es 

deficientes em  classes comun s, ou  pelo menos,  em  classes especiais (MENDES, 

2006 , p.390 ) . Movimento em  prol da int egra ção escolar , com  at end imento 

espec ializado   para   alun os  con siderad os   deficientes   j un to   aos  alunos 

cons iderados nor mais. 
 

No entanto, oco rr eram vá r ias contes tações no mode lo de educação, co mo 

relat a Mart ins (2008 , p.25 ) . 
 

Segu ndo Bor mio (2018 )  para qu e uma esc ola ser  cons iderad a inclusiva, 

ela não deve fazer  dist inção entr e seus  usuár ios,  ou  seja, n ão os selecionando 

ou  diferenc iando com base em  julgam ento de valores  como perf eito  e não 

perf eito,  norm ais e anorma is.  
 

Portan to,  conform e exp õem K arag iann is (2000 ) , para  que a edu cação 

ocorr a pau tada na divers idad e,  deve pr oporc ionar a cons tant e interação ent re 

as crianças,  pois entend e-se que ao criar a  opo rtun idad e diár ia de apr endizado 

de umas com  as outra s, direciona-se à at itudes pos it ivas,  mutuam ente 

desenvolvidas,  de gan hos nas hab ilidad es acadêmicas e  sociais e de preparação 

par a a vida em  comunidad es.  
 

 
 
 

4 . ESTUDO DE CASO 

 
Para a real ização da pesquisa, qu e possui c ará ter  invest igat ivo e 

exp lorat ório,  def iniu- se uma metodo logia emb asada em  etap as que in iciaram 

por  uma amp la revisão bibliográ fica a respeito do tema, con sideran do como 

palavra s-chave:  Pessoa com  Def iciência;  Tran storn o do Espect ro Au t ista  (TEA); 

Inc lusão; In clusão na Edu cação.  
 

Considerando  as  inf orm ações  levan tada s,  est rutur ou-se  um 

ques t ionár io com pergunt as obj et ivand o o map eam ento das percepçõ es, 

conhec imentos e forma s de at uação do pr ofe ssor a  respeito  de alun os com 

deficiências e t ran storn os. No total este  cont ou  com  vint e e tr ês pergun tas, sen do 

algu mas de mú lt ipla e scolha com respost as pré -definidas e outr as disserta t ivas, 

cujas respos ta s e ram aberta s. Sendo e las:



 

 

A apl icação do questi onár io foi feita de maneira online pelo aplicat ivo 

GoogleForms, que gera  link de acesso que foi dispon ibil izado dura nte uma 

seman a de diferen tes man eiras, c omo pelo compar t ilham ento via ap licat ivo 

whatsA pp e  pela página do facebook dos grup os de pesquisa da IES cuja pesquisa 

está a tr elada. Para par t icipar da pesquisa ficou  defin ido como ún ico requ isito a  

atu ação co mo pr ofessor. 
 

No total a  pesquisa cont ou com  uma am ost ra de 39 part icipantes,  de o ito 

cidades br asileira s:  Agudos,  Bauru, Bore bi, Lenç óis Paul ista, Lins, Pede rn eiras e 

São Pau lo.  Hou ve ainda a  part icipação de pr ofess ores de Angola, espec ificamente 

da cidade de Luan da.  Tal conte xto, e xplicita a abrang ênc ia que a  int ern et 

possibil ita ao ser u t il izada como meio para  apl icação de pesquisa acadêmicas,  

tr azendo r icas con tr ibuições.  
 

 
 
 

4. 1 . Re su l t ados e  an áli ses  

 
Conforme já menc ionad o, a pesquisa co nt ou  com um tota l de 39 

par t icipant es,  todos pr ofe ssor es,  sen do destes  89,7 %  do gênero  fem inino e 

10,3 %  do gênero  ma sculino.  A faixa e tá r ia pr edo minan te foi ent re 31 a 40 anos 

(51,3 % ),  seguida da fa ixa et ár ia entr e 21 e 30 anos  (25,6 %),  entr e 41 e 50 

anos ( 15 ,4%) e maior  que 51 anos (7,7 %).  
 

Relat ivo ao grau de instru ção dos part icipant es,  todos tem cu rso de 

grad uação,  dos qua is 71,8 % possuem  forma ção em  nível de Pós-grad uação nas 

ma is diferen tes áreas:  Pós-graduação em Alfab et ização,  Bases Gera is da Ciru rg ia, 

Deficiênc ia Inte lectu al, Dout orad o em E ngenhar ia de Produ ção, E du cação 

Especial, Edu cação Especial com  Ênfase em  D.I ,  Educação Especial Inc lus iva, 

Especialist a em  Edu cação I nf ant il, Es pecialização em  Mat emát ica, Mest rado em 

Arqu itetur a e  Urb anismo, Alfabet ização com  o uso  da Tecno log ia, MBA em  Gest ão 

de Obras,  Mest rado em  Engenhar ia da Produção e Pós gradua ção em  ... , 

Musicalização da Educação I nfant il, Neur ops icoped agogia Inst itu cional e Clinica,  

Psicoped agogia (Gest ão Escolar , Def iciência) , Pós Douto rado em qua lidad e de 

vida. Hou ve a pr edo minân cia, em  10,3 %,  na  forma ção em  nível de pós-gr adua ção 

em  Psicope dagogia. 
 

Quand o quest ionad os em  qua l n ível de ensino qu e atua m como pr ofe ssor,  

48, 7%  dos part icipant es res ponderam na Edu cação I nfant il, no  Ensino 

Fundamental 35,9 %,  no  Ensino Médio 5,1%,  no  Ensino Super ior  Gradua ção 

25,6 %,  no  Ensino Superior  ï Pós-gra duação 12 , 8%  e na  Educação Especial 

10,3 %.  Gráf ico 01.



 

 

Gráfico 01 ï Qual  nível de ensino você atua com o pro fessor? 
 

 
 

Font e:  Aut oras, 2020. 
 

 
 

A respeito de qua l t ipo de escola qu e at uam, 69, 2%  dos part icipan tes 

respon deram ser  na Rede Pública-Mun icipal,  7,7 %  na Rede Públ ica Estadu al e 

30,8 % em  escolas Part iculares.  Grá fico 02 . 
 
 
 

Gráfico 02 :  Qual  t ipo de escola você atual? 
 

 
 

Font e:  Autor as, 202 0. 
 

 
 

As disciplinas que os  pr ofes sores  part icipant es são responsáveis são: 

Edu cação I nfant il,  Edu cação Física, Berç ár io, E du cação Especial, Desen volvimento 

I nfant il, AEE,  Metodo logia Cient íf ica, Líng ua Portug uesa, Ciências Urb anas,  

Mat emát ica, Ciências da Natur eza, Artes,  História, Geogr af ia, Mat ernal II , Ensino 

Religioso,  Literatura , Or ienta ção de Estudos,  I nf ormát ica, E rg onomia e Segu ran ça 

do Trabalho,  Didát ica,  Histó r ia da Edu cação,  Economia, Ate liê de Arq uitetura , 

I nf ormá t ica aplicada ao desenho e projeto int egrad or, Edu cação E special Libras e 

Gest ão do Conhecimento.  
 

Constatou -se,  ainda , qu e a média de alun os por  sala de aula em q ue 

atua m entre 20 e 25 alun os 46,2 %,  menos de 20 alun os 33,3 %,  entr e 26 e 30



 

 

alun os 10,3 %,  entr e 31 e 35 alun os 7,7 %,  entr e 36 e 50 alun os 2,6 %,  mais de  

50 alun os 0,0 %.  Grá fico 03. 
 

 
 

Gráfico 03 :  Nas discipli nas qu e atua atu alme nte, qu al  a qu ant idade m édia de 

alun os por sala de aula? 

 

 
 

Font e:  Aut oras,  2020.  
 
 
 

A respeito do tempo de atu ação entr e os part icipant es va r iou  entr e 1 e 

25 anos.  
 

Conforme most ra o Gráf ico 04 , quand o quest ionados  se em  sala de aula 

já t iveram algum alun o que apresen tou algum t ipo de deficiência ou  t ran stor no 

do espectr o aut ista (T EA), 53,8 %  respo nderam que sim , e  46,2 %  qu e não. Sendo  

que dos qu e respon deram sim , relatara m c omo sendo as Def iciênc ias Au dit iva 

25,6 %,  Tran storno do Espect ro Aut ista (TEA) 46,2 %,  Física 17,9 %, Inte lectu al 

41 %,  Múlti pla 12,8 %,  Psicosso cial 23,1 %,  Visual 15,4 %,  e não ti veram con ta to 

com  alun os com  deficiência  35,9 %.  
 

 
 

Gráfico 04 :  Ent re os alun os que você já t eve em  sala de aula algu m  apr esen t ou 
algu m  t ipo de deficiência ou t ranstorn o do espect ro aut ista  (TEA) ? 

 

 
 

Font e:  Aut oras,  2020.



 

 

Quand o foi pergu ntado aos entr evistad os com  quan tos alunos 

apr oximada mente já trab alhar am que  possuíam deficiência ou  tran storno do 

espect ro aut ista (TEA) , predo minantemente 18 (46,2 %)  t iveram alun os com TEA, 

seguido  de  14 (35, 9%)  part icipant es que disseram que  não t iveram con ta to.  

Gráf ico 05 . 
 

 
 

Gráfico 05 :  Caso tenha res pond ido s im  na qu est ão ant er ior , qu al  t ipo de 
def iciência ou t ranstor no que você já t eve  que li dar  dentr o de sala de aula? 

 

 
 

Font e:  Aut oras,  2020.  
 

 
 

Conforme apresentado no Gráfico 06 , dos part icipant es que respond eram 

que já t iveram con tat o com  alun os com  deficiênc ia ou  tran storn o do espect ro 

aut ista  (TEA) , quand o quest ionad os de que forma foi feita a ident if icação 51,3 % 

respon deram que foram inf ormad os pela direção,  23,1 %  foram inf orma dos pelos 

pais dos alun os, 2,6 %  pelo pr ópr io aluno,  7,7%  pelos colegas de classe do aluno,  

23,1 %  o pr óprio pr ofissional que fez a ident if icação e 38, 5%  não t iveram con tato 

com  alun os com  deficiência ou TEA. 
 

 
 

Gráfico 06:  Caso j á t enh a t ido contato com  alunos com  deficiências ou 
t ranstor no do espect ro aut ista,  com o você ident ificou qu e este( s)  possuía(m)  algum  

t ipo de deficiência ou TEA? 
 

 
 

Font e:  Aut oras,  2020.



 

 

   As  respostas  referentes  a  pergunta  ñVocê  levou  o  fato  ao  conhecimento  da 
direção?ò, mostrou que 41,0% sim, 48,7% não e 10,3% não tiveram contato com 
alunos com deficiência ou transtorno do espectro autista (TEA). 

 

Outr o quest ionam ent o feito  pela pesquisa foi de qu e diant e a 

ident if icação do fat o qua l a post ur a foi tomada pelo pr ofissional? E as respost as 

de 51,3 %  Oferece  at enção ao alun o em sala de aula,23,1 %  oferece apoio fora de 

sala de aula e at iv idad es comp lementa res,5,1 %  encam inh o para at endimento 

espec ifico e não mud ou sua  postur a em  sala de aula, 2,6 %  outr os. Gráf ico 07 . 
 

 
 

Gráfico 07 :  Qual  fo i sua postu ra frente a ident i ficação do fa to? 
 

 

 
 

Font e:  Aut oras,  2020.  
 

 
Para mapear  o con hecimento dos pr ofessores  a respeito  do tema a 

pesquisa,  foi ques t ionado se  eles já realizaram cur sos ou tr einamentos de como 

ident if icar  alunos  com  deficiência ou  TEA. Como apr esenta do no Gráf ico 08 , 

51,3 % respo nderam que s im , t iveram  e 48,7 % respo nderam que não.  
 
 

Gráfico 08 :  Você já realizou algu m  cur so ou t reinam ent o a respeito de com o 
ident i ficar  alun os com  deficiência ou TEA? 

 
 

 

Font e:  Aut oras,  2020.



 

 

A respeito se sent irem capa zes de lidar com alunos  qu e possu am algum 

t ipo de deficiência ou  TEA, 59 %  respon deram qu e sim  e 41 %  respo nderam que 

não.  Como pode ser obser vado no Grá fico 09 . 
 

 
 

Gráfico 09 :  Você se sente capaz de lidar  com  alun os que possuam  algum t ipo 

de deficiência ou TEA? 
 

 
 

Font e:  Aut oras,  2020.  
 

 
 

Por  fim , foi solicitad o a just if icat iva par a a altern at iva esco lhida referen te 

a quest ão ant er ior, relat ivo a sen t ir-se,  ou  não, c apa z de lidar com  alun os que 

possu am algum t ipo de deficiência ou  TEA. Considerando qu e houve a 

pr edo minân cia de respost as que se sentem  pr epar ados e est ão abert os a mu dar 

o curr ículo para  qu e o mesmo opo rt unize o apr endizado do alun o.  Segue  algumas 

respos tas:  
 

Å Procuro   técn icas   na   área   da   inf ormá t ica,   que   possibilitem 

estabelecer  algum  t ipo de co mu nicação.  

Å Deixa r o amb iente de aula como uma rot ina,  o alun o usar sempre 

o mesmo e qu ipam ent o no mesmo luga r.  

Å Sim  atu almente temos qu e ana lisar  o aluno,  de form a obje t iva , 

tendo em vista  semp re inclu ir  o mesmo nas at iv idad es com  out ras 

crianças não obt endo a inclusão,  sempr e entender  o qu e passa na 

vida do alun o dentr o da es cola sendo capaz de ajuda r ele,  e ajudar 

em t ud o, aplicand o at iv idad es adaptada s, com  vídeo, mú sicas, 

recortes etc., entendendo a comunicação com  ele,  depen dendo o 

gr au  do TEA que já está avan çado.  

Å É prec iso pr imeiro conhecer  o alun o e seu histó r ico de vida e da 

patologia, a part ir  disto buscar leitura s, apoios e pr ofissionais que 

tam bém tr abalham com estes  tran storn os e salienta r a fam ília que 

a união de am bos faz a diferenç a. 

Å A  form ação,  os  estudos  con t ínu os  e  a  prá t ica  docent e  nos 

capacita m para  lidar com  os alun os com  deficiência ou TEA.



 

 

5 . CON SI DERAÇÕES FIN AIS  

 
Sob a per spect iva inclusiva co nsidera-se entã o que  dian te das leis que 

regem  nos so país para assegu rar um amb ient e de aprendizagem a esco la pode 

e deve muda r para  at ender o alun o com  deficiência. 
 

Sabe-se que todo  aprendizado é válido,  e qu e a sua  cons tr ução se dá a 

cur to,  médio e  long o pra zo.  
 

Promover  um ens ino inclusivo é t ran sform ar  as velhas pr át icas 

edu caciona is qu e segregav am e  perm it ir  o convívio sem  qu alquer  dist inção. E  a 

esco la deve ser  capa z de env olver  toda a co mun idad e,  para  qu e os alun os com 

deficiências e TEA alcancem o  caminho e cons igam chegar  ao final de mais um 

ciclo es tudanti l.  
 

Visand o t raçar uma reflexão sob re as prát icas e ducacionais inclusivas qu e 

est ão sendo abordad as e de fa to apl icada s,  no at end imento de um  alun o em seu  

cot idiano,  para isso será n ecessário conhecer  a rot ina do aluno em  seu dia-  a-dia 

na  escola. O qu e possibilit ará iden t if icar  e discut ir  quais são as di f iculdad es, 

fun cional idad es e  inclusão encon t radas na  inst itu ição esc olar . 
 

Quant o aos resu lta dos obt idos pode  -se obser var qu e a maior ia dos 

entr evistad os se sentem  capa z de desenvolver  um tra balho educaciona l que 

opo rtun ize o aluno c om deficiências e TEA, aumentan do assim  sua qua lidade de 

vida e gar ant indo o acesso a  cidadan ia. 
 

Em cont rapar t ida obser vou-se diant e das  respost as que mesmo se 

sen t ind o capa z há o desejo de uma forma ção cont inuad a para  melhor 

desempenho do t rabalho e  ident if icação das deficiências e TEA. 
 

Dos pro fissionais que trab alham ou  tr abalhar am com  alun os com 

deficiências e TEA conseguem adapta r com facil idade o conte údo para qu e os 

alun os,  de fat o possam ser  inclusos  e desta cara m a  importância do pr ofess or 

auxil iar nesse processo.  
 

Mas outr as pergunta s devem  ser  colocas  nesse momento como pon to 

de part ida, pois o pr ofessor será u ma pont e para e sse alun o,  e ir á ajudá - lo em 

sua  form a de lidar com o mund o e não descons ideran do o seu conhec imento 

pr évio.  
 

Entã o como o pr ofessor  poderá  acompanha r seu  processo? Co mo gar ant ir  

sua  aprendizagem? Como conduz i- lo ao co nh ecimento? 
 

Nesse pr ocesso educat ivo a avaliação não é somente uma prá t ica 

pedagógica, mais mostr a de cer ta for ma se a inclusão está  pr esente,  a palavr a 

neste  momento então é muda nça  revendo os fundam entos.  Para qu e a escola 

se torn e democrát ica e abert a as diferenç as, respe itand o tant o o pont o de vista 

ét ico e legal, de uma no va pedagogia, e em seu  pr ocesso de ens ino e 

apr endizagem.



 

 

Considera -se necessária a compr eensão das dif icu ldad es do aluno c om 

deficiência e TEA, t an to em  relação a socialização e apren dizado. A  mediação 

fav or ece a part icipação,  cabendo então ao pr ofe ssor  a interação dos alun os no 

amb iente e scolar . 
 

Sendo  assim  conc luím os qu e para o acesso  e perman ência do aluno além 

de ser  ava liado,  analisado e estu dado,  deve-se repensar as prát icas pedagógicas 

par a u ma real inclusão e uma educaç ão de qual idad e.  Olhan do para o  aluno co mo 

ser  humano, i ndepen dentemente de suas dif icu ldad es ou  deficiênc ias, dand o 

ênfase em  suas potenc ialidades.  
 

 
 
 

6 . REFERÊNCI AS BI BLI OGRÁFI CAS 

 
ASSOCIAÇÃO PSIQUIÁTRICA AMERICANA. DSM-IV-TR ï Manual diagnóstico e estatístico de 

transtornos mentais. Porto Alegre: Artmed. 2003 BARDIN, L. Análise de Conteúdo. Lisboa, 

Portugal;        Edições        70,        LDA,        Disponível        em:        http://www.niip.com.br/wp- 

content/uploads/2018/06/Manual-Diagnosico-e-Estatistico-de-Transtornos-Mentais-DSM-5-1- 

pdf.pdf Acesso em: abril 2020. 

 
BENVEGNÚ, Eliane Maria.  Acessibilidade espacial requisito para uma  escola inclusiva: 

Estudo de caso ï Escolas Municipais de Florianópolis. Florianópolis, 2009. 188p. Dissertação 

(Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) ï Programa de Pós-Graduação, UFSC, 2009. Disponível 

em: 

http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/25_09_2019_10.06.25.24225e815e5408eecabf053 

099dda169.pdf. Acesso em: abril de 2020. 

 
BOGDAN, R; BIKLEN, S.K. Investigação Qualitativa em Educação. Portugal: Porto Editora, 

1994. 

 
BORMIO, Mariana Falcão Bormio. O brincar para todos: um estudo a respeito da acessibilidade 
dos playgrounds de escolas de ensino infantil. Relatório Final do Pós-doutorado (Programa de 
Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Filho). Bauru, 2018. 

 

BRASIL. Constituição Federal. Texto constitucional promulgado em 5 de outubro de 1988. Brasília: 

Senado Federal. 1998. 
 

            . Ministério da Educação. Lei Federal 9.394, de 20 de Dezembro de 1996. Estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional. 1996. 
 

DELORS, Jacques, Educação: um tesouro a descobrir. Brasília: MEC/UNESCO, 2004. 

 
GLAT, Rosana, Inclusão Total: mais uma utopia in Revista Integração, Ano 8, Nº 20, Brasília: 

MEC,1998. 

 
José. A prática docente como lócus preferencial da pesquisa em educação in MARTINS, Lúcia de 

Araújo Ramos... [et al.] Práticas inclusivas no sistema de ensino e em outros contextos. Natal, 

RN: EDUFERN, 2009. 

 
LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli E.D.A Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São

http://www.niip.com.br/wp-
http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/25_09_2019_10.06.25.24225e815e5408eecabf053
http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/25_09_2019_10.06.25.24225e815e5408eecabf053
http://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/25_09_2019_10.06.25.24225e815e5408eecabf053


 

 

Paulo: EPU, 1986. 

 
MANTOAN, Maria Tere sa Eglér ( or g) . O desafio das diferenças nas escolas.  Pet rópol is, 
RJ:  Vozes, 200 8. 

 
POSAR, Annio; VISCONTI, Paola. Autismo em 2016: necessidade de respostas. In: J. Pediatr. 

(Rio               J.) vol.93 no.2 Porto               Alegre Mar./Apr. 2017.               Disponível               em: 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021- 

75572017000200111&lng=en&nrm=iso&tlng=pt. Acesso em: abr. de 2020. 

 
RAMPAZZO, Lino. Metodologia cientifica: para os alunos de graduação e pós-graduação. 3. 

ed. São Paulo: Edições Loyola, 2002. 88 p. 

 
VILLELA, Flávia. IBGE: 6,2% da população têm algum tipo de deficiência. 2015. Disponível em: 

<http://www.ebc.com.br/noticias/2015/08/ibge-62-da-populacao-tem-algum-tipo-de-deficiencia>. 

Acesso em: abr. de 2020.

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-75572017000200111&lng=en&nrm=iso&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-75572017000200111&lng=en&nrm=iso&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-75572017000200111&lng=en&nrm=iso&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-75572017000200111&lng=en&nrm=iso&tlng=pt
http://www.ebc.com.br/noticias/2015/08/ibge-62-da-populacao-tem-algum-tipo-de-deficiencia


 

 
 
 
 
 

ENSINO COLABORATIVO E O CONTEXTO ESCOLAR INCLUSIVO: 

CONTRIBUIÇÕES ACADÊMICAS NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS1
 

 
 

Renata da Silva Santos Rosa FAAG2
 

Eliane Morais de Jesus Mani FAAG3 

 
 

 
RESUMO 

 
 

O presente estudo teve como objetivo principal identificar a produção científica 
realizada nos últimos cinco anos, por meio de teses e dissertações, sobre a temática 
do ensino colaborativo como alternativa inclusiva no contexto educacional brasileiro. 
Ainda, teve como objetivos específicos evidenciar as implicações da formação docente 
inicial e continuada quanto à ampliação de conhecimento sobre práticas inclusivas; e, 
relacionar o ensino colaborativo como facilitador da inclusão escolar. A realização do 
estudo se estruturou a partir de uma pesquisa do tipo bibliográfica, exploratória e 
descritiva, sob a perspectiva de uma abordagem quali-quantitativa. Os resultados 
obtidos apontaram que o ensino colaborativo se compõe como uma estratégia inclusiva 
para oportunizar a aprendizagem de estudantes Público-Alvo da Educação Especial 
no contexto de sala de aula comum. No entanto, identificou-se que há uma importante 
lacuna quanto à produção acadêmica sobre a temática no âmbito acadêmico nacional, 
o que minimiza o conhecimento e a prática colaborativa entre professores que atuam 
na educação básica. 

 
Palavras-chave: Educação Inclusiva. Inclusão Escolar. Ensino Colaborativo. 

 
 
 
 

ABSTRACT 
 

 
 

The present study had main objective to identify the scientific production carried out in 
the last five years, through theses and dissertations, on the subject of collaborative 
teaching as an inclusive alternative in the Brazilian educational context.  Still, had as 
specific objectives to evidence the implications of initial and continuing teacher training 
on the expansion of knowledge about inclusive practices; and, relate collaborative 
teaching as a facilitator of school inclusion. The realization of the study was structured 
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from on a bibliographic, exploratory and descriptive research, under the perspective of 
a qualitative and quantitative approach. The results obtained showed that collaborative 
teaching is an inclusive strategy to create opportunities for the learning of target 
students of Special Education in the context of a common classroom. However, it was 
identified that there is an important gap regarding the academic production on the 
subject in the national academic scope, which minimizes the knowledge and the 
collaborative practice among teachers who work in basic education. 

 
Keywords: Inclusive Education. School inclusion. Collaborative Teaching. 

 

 
 
 
 

1 INTRODUÇÃO 
 
 

O acesso à Educação é um princípio que se pauta em direitos humanos, razão 

pela qual vale para todos de modo indistinto, afastando toda forma de discriminação 

e preconceito, conforme destacado pela Carta Magna desde o final da década de 

1980, o que caracteriza o contexto educacional brasileiro como inclusivo (BRASIL, 
 

1988). 
 

Na mesma direção, com o intuito transformador na história da Educação 

nacional, referendando os propósitos constitucionais, foi estabelecido o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) para garantir, entre outros fatores, que toda criança 

frequente as salas de aula, em escolas regulares (BRASIL, 1990). Ainda, com status 

de lei ordinária, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 

reorganizou a estrutura educacional brasileira, inovando em aspectos diversos, para 

promover oportunidade, acesso e permanência da aprendizagem para todos, situando, 

entre os quais, a Educação Especial como uma modalidade de ensino, perpassando 

todos os níveis, etapas e demais modalidades da Educação nacional (BRASIL, 1996). 

A partir dessas mudanças descontruiu-se o que se praticava 

educacionalmente no país, pois todo trabalho educativo se concentrava, até então, na 

transmissão de conteúdos, com foco no ensino, o que fadava muitos ao fracasso e a 

evasão escolar. Com a perspectiva inclusiva, orientada, sobretudo, por movimentos 

internacionais, o foco passou a ser, para além do acesso para todos, a aprendizagem, 

inclusive para aqueles que compõem a parcela de alunos púbico alvo da Educação 

Especial, ou seja, os que apresentam deficiência (física, sensorial ou intelectual), 

Transtorno do Espectro Autístico e Altas Habilidades/Superdotação (BRASIL, 1996; 

2013).



 

 

É valido comentar que passados mais de duas décadas da implementação dos 

propósitos legais inclusivos se estabeleceram inúmeras mudanças e avanços no que 

tange a valorização das diferenças,  com vistas à oferta de um ensino com 

equidade, sobretudo, para os alunos que apresentam necessidades educacionais 

especiais. Todavia, tornar a escola um espaço inclusivo, em especial no cotidiano da 

sala de aula comum, tem sido o grande desafio para as redes e sistemas de ensino, 

públicas e particulares, uma vez que há uma distância significativa entre o que se 

propõe nos documentos e diretrizes legais e a prática escolar, o que passa por 

importantes discussões, entre as quais a formação docente inicial e continuada. 

Entre os muitos esforços para ampliar práticas e recursos inclusivos, 

evidencia-se o ensino colaborativo, cujo modelo cria um importante elo entre 

professores que atuam no ensino comum e professores especializados na Educação 

Especial quanto à divisão de responsabilidades de planejar, instruir e avaliar o 

processo de ensino em turmas de alunos heterogêneas, pela composição das 

diferentes condições para aprender (MENDES, 2006). 

De acordo com Vilaronga; Mendes (2014), para que a educação inclusiva 

atenda às Necessidades Educacionais Especiais4 de todos os alunos, é fundamental 

pensar e criar caminhos que busquem o sucesso da aprendizagem, a partir de ações 

e estratégias colaborativas. 

Considerando, pois, que a Educação é uma ciência e que a produção 

acadêmica influência sobremaneira os avanços no campo educacional, neste estudo, 

tem-se como problema de pesquisa a seguinte indagação: o que tem sido produzido 

pela academia científica nos últimos cinco anos sobre a temática do ensino 

colaborativo no Brasil? 

A  hipótese do estudo se  concentra  na  afirmativa  de  que  há  uma  gama 

exponencial de produções acadêmica no país no que tange o tema ensino 

colaborativo, visto que se trata de um importante direcionamento dentro do alinhamento 

da Educação Especial quanto a perspectiva inclusiva. 

 
 
 
 

4    O conceito de Necessidades Educacionais Especiais (NEEôs) passou a ser conhecido em 1960 no 
Reino  Unido  e empregado  a  partir  da  formulação  do  Informe W arnock,  documento  conhecido 
internacionalmente, resultante do  trabalho coordenado por  Mary W arnock, do  Departamento de 
Educação e Ciência, da Inglaterra, publicado em 1978. Esse conceito abrange crianças e adolescentes 
com deficiências ou que apresentam dificuldades significativas de aprendizagem, sendo tais 
necessidades permanentes ou temporárias, que remetem provisão de recursos educativos (COLL; 
PALACIOS; MARCHESI, 2004).



 

 

A presente pesquisa se justifica por sua relevância social e acadêmica, uma 

vez que as dificuldades encontradas na educação inclusiva são diversas, e exigem 

mudanças nas práticas pedagógicas. Para que haja transformações significativas 

quanto à qualidade de ensino para todos os alunos é fundamental a adoção de 

estratégias que possam subsidiar a prática docente, rompendo com o conceito 

individualista de responsabilidades, assumindo uma postura de diálogo e sinergia no 

contexto de sala de aula, com o intuito de favorecer, por meio da articulação de 

conhecimentos, entre ensino comum e Educação Especial, a ampliação de respostas 

educativas adequadas aos alunos, sobretudo para aqueles que compõe a parcela alvo 

da inclusão escolar. Torna-se importante, portanto, o conhecimento sobre como tem 

sido disseminado o tema que trata do ensino colaborativo a partir das produções no 

campo científico no Brasil. 

O objetivo principal do estudo buscou identificar a produção científica nos 

últimos cinco anos, por meio de teses e dissertações, sobre a temática do ensino 

colaborativo como alternativa inclusiva no contexto educacional brasileiro. 

Já, os objetivos específicos foram evidenciar as implicações da formação 

docente e continuada na perspectiva da educação inclusiva; relacionar o ensino 

colaborativo como facilitador da inclusão; destacar os resultados sobre a produção 

acadêmica nos últimos cinco anos, por meio de teses e dissertações, sobre a temática 

do ensino colaborativo como alternativa inclusiva no contexto educacional brasileiro. 

Para tanto, a metodologia do estudo se estrutura a partir da pesquisa 

bibliográfica, que conforme Gil (2010), é elaborado com base em material já publicado, 

como livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos, e num 

segundo momento o desenvolvimento da pesquisa será do tipo exploratória e 

descritiva, sob a perspectiva de uma abordagem quali-quantitativa. 

A pesquisa exploratória fornece uma visão geral de um assunto, esclarecendo, 

desenvolvendo e modificando conceitos. Já a pesquisa descritiva tem como finalidade 

descrever as características de um grupo ou fenômeno, ou estabelecer relações entre 

variáveis. Ainda, a abordagem qualitativa segue analisando dados que necessitam ser 

sintetizados, por meio de seleção, foco e organização para posterior apresentação, 

concluindo, assim, uma análise sistemática de significados e explicações sobre um 

fato social (GIL, 2010). 

O ambiente escolar constitui-se num espaço privilegiado na democratização 

para a construção do saber, fundamental para o desenvolvimento de todos os alunos,



 

 

principalmente os alunos que fazem parte do público alvo da Educação Especial. 

Portanto, para que de fato a Educação seja inclusiva deve-se promover o repensar 

das  práticas na  escola  comum,  por meio de  ações  que  atendam  as  diferenças 

individuais, considerando também os distintos contextos sociais que estes sujeitos 

fazem parte (MITTLER, 2003). 

A Educação é um dos principais pilares de qualquer sociedade, responsável 

pela formação de sujeitos aptos à cidadania, capazes de gerar mudanças positivas em 

padrões culturais esperados socialmente, em especial quanto à democratização de 

direitos, espaços e valores, reconhecendo a diferença entre as pessoas como uma 

qualidade humana. 

A seguir são apresentadas algumas considerações sobre as implicações da 

formação docente, em uma perspectiva inicial e continuada, para a ampliação de 

contextos escolares inclusivos. 

 
 
 

 

2 IMPLICAÇÕES DA FORMAÇÃO DOCENTE INICIAL E CONTINUADA NA 

CONSTRUÇÃO DA ESCOLA INCLUSIVA 

 
 

Entende-se como escola inclusiva aquela que implica novos padrões 

pedagógicos, capaz de favorecer a construção de uma Educação democrática. Dessa 

forma, a inclusão educacional significa oportunizar a todos os alunos a participação 

integral no ambiente escolar, respeitando a diversidade humana, afastando toda forma 

de preconceito e discriminação, motivada por condição biológica, intelectual, social, 

econômica, política ou cultural, promovendo o ensino de qualidade, o que se traduz 

como equidade de oportunidades educativas para todos (GRASSI, 2008). 

Desta feita, não basta apenas inserir no contexto escolar alunos com NEEôs 

sem que esse acesso seja permeado pela oportunidade de participação. É preciso 

refletir sobre os caminhos que devem ser tomados tendo a ação docente como um 

elemento favorecedor da inclusão escolar, da construção dos conhecimentos e da 

aprendizagem, sob um olhar para todos (CAPELLINI; FONSECA, 2017). 

Segundo Souza e Silva (2005), a formação de professores, inicial e continuada, 

se compõe como essencial para romper com o modelo escolar tradicional, elitista e 

meritocrático. A garantia de direitos de acesso e aprendizagem dos estudantes deve 

estar aliada ao conhecimento e às boas práticas pedagógicas de



 

 

seus  professores.  Para  tanto,  há  necessidade  de  assumir o  espírito  de  equipe, 

dividindo, para além dos anseios e dúvidas, o conhecimento sobre a intencionalidade 

pedagógica, transformando o currículo escolar em algo factível, alcançável para os 

alunos, dimensionando o saber sistematizado à vida social dos estudantes, 

considerando as necessidades, potencialidades e interesses do alunado, que compõe 

uma esfera altamente heterogênea dentro da sala de aula. 

A melhoria da qualidade de ensino, especialmente no que diz respeito às 

práticas inclusivas implica diretamente na formação docente, uma vez que é por meio 

do conhecimento que o professor assume a postura de intencionalidade nas 

estratégias de ensino para que ocorra o  processo de aprendizagem  dos alunos 

(GATTI; NUNES, 2009). 

Há mais de uma década é destacada a necessidade de preparação adequada 

quanto à formação docente, alinhada aos documentos legais. Todavia, a realidade 

observada  nos  cursos  de  licenciatura  e  graduação  no  Brasil, sobretudo,  para a 

docência na educação básica é a centralização de aspectos teóricos, com situações 

distanciadas da prática pedagógica. Desta maneira, existem lacunas na formação dos 

futuros docentes que necessitam ser superadas por meio da formação continuada, 

dando ênfase ao provimento de estratégias e alternativas de ensino que valorize a 

diversidade  de  alunos,  inclusive  para  a  parcela  de  educandos que  compõem  a 

inclusão escolar (GATTI; NUNES, 2009). 

Cabe ressaltar que formação continuada é um elemento fundamental a prática 

da  proposta  inclusiva,  visto  que  habilita  o professor para  trabalhar com  classes 

compostas pela heterogeneidade de alunos. Os conhecimentos sobre inclusão escolar 

devem  abranger  todos  os  professores,  tanto  em  formação  inicial,  como também 

continuada, a fim de qualificar os docentes para garantir um ensino de qualidade, que 

promova a aprendizagem para todos os alunos, inclusive para os alunos com NEEôs. 

Esse exercício cotidiano requer um preparo que não se esgota nos cursos de formação,  

pois  enfatizar  apenas  aspectos  teóricos  por  si  só  não  transforma a realidade, é 

preciso que haja esforços para contemplar ações e reflexões para construir um contexto 

educacional emancipador (MENDES; VILARONGA; ZERBATO, 2014). 

No âmbito das políticas públicas nacionais, focalizando a qualidade de ensino 

na educação básica, a partir da melhoria do exercício docente, foi reformulado e 

aprovado, no ano de 2014, o atual Plano Nacional de Educação (PNE), por meio da



 

 

Lei nº 13.005, cuja vigência se estende até o ano de 2024. Esse documento destaca 

vinte Metas que estão organizadas em quatro blocos temáticos, sendo que, o terceiro 

bloco está centrado na formação e valorização do professor da educação básica. As 

Metas quinze, dezesseis, dezessete e dezoito, e suas submetas, definem estratégias 

destacando que os docentes de todos os níveis, etapas e modalidades da Educação 

nacional, devem ter assegurada sua formação inicial e continuada, de modo articulado 

a oferecer salários compatíveis com a realidade social, e um plano de cargos e 

carreiras que consolide o reconhecimento profissional da classe docente (BRASIL, 

2014). 
 

Vale ressaltar, no que diz respeito à formação do professor, que as estratégias 

estabelecidas dentro das Metas quinze e dezesseis do PNE evidenciam a necessidade 

de desenvolvimento de modelos de formação que valorize a experiência e  a  prática 

no cotidiano escolar. Assim, a ação docente requer um movimento sistematizado, 

sendo que, teoria e prática fundamentalmente precisam estar alinhadas, tendo como 

principal intenção oportunizar respostas para os problemas existentes na realidade do 

contexto educacional.  Dessa maneira, o professor se torna indiscutivelmente o 

principal agente de mudanças no que tange as práticas educacionais inclusivas, pois 

é na sala de aula que de fato ocorre à aprendizagem (MANI; CASTRO; TAVERNA, 

2018). 
 

Deste modo, a formação docente deve ser considerada como uma construção 

contínua e inesgotável, o professor deve ter consciência que seu processo de 

aprendizagem nunca se encerra. Que além de ininterrupto, deve haver reconhecimento 

e responsabilização  sobre  ação-reflexão-ação no ato de educar, exigindo práticas 

e estratégias inovadoras e criativas, sempre visando por uma qualidade de ensino que 

rompa com a exclusão e o senso comum (MANI; CASTRO; TAVERNA, 2018). 

Segundo Demo (2007), o desenvolvimento profissional dos professores está 

evidenciado  em  aspectos  teóricos,  técnicos  e  pedagógicos  da  profissão,  mas o 

processo de formação não deve ser somente entendido como um acúmulo de cursos, 

palestras, seminários e congressos. A participação nesses eventos é de suma 

importância para o crescimento profissional, porém, nem sempre supre as 

necessidades cotidianas do docente na sala de aula. Sendo assim, a escola é 

considerada como um ambiente de formação, espaço este democrático, onde se 

oportuniza aos professores o diálogo, a interação, a discussão das suas práticas



 

 

pedagógicas, na qual teoria e prática devem se integrar. Nesta perspectiva, as escolas 

devem ser entendidas como espaços de formação continuada, possibilitando aos 

professores o desenvolvimento profissional constante. 

De acordo com Pietro (2006), para o bom exercício da formação docente em 

uma perspectiva inclusiva,  seja ela inicial ou  continuada, é fundamental  garantir 

espaços para troca de conhecimento e estudos sobre assuntos específicos articulados 

aos saberes dos profissionais que atuam na sala de aula comum e na Educação 

Especial, contribuem, sobretudo, para atender a realidade dos alunos, conduzindo os 

docentes a ter pensamento crítico e reflexivo em relação à inclusão escolar, fazendo 

repensar a atuação e prática diária, respeitando, assim, todas as diferenças, 

entendendo suas limitações e dificuldades, visto que é um direito de todos os alunos 

e não um privilégio estar incluso. 

Cumpre mencionar que  não basta apenas fornecer conhecimentos  sobre 

necessidades educacionais especiais para docentes em formação ou já formados, é 

preciso garantir que os professores se apropriem dos conhecimentos e transforme o 

ensino a partir da práxis pedagógica5, o que só acontecerá se estes tiverem 

consciência de seus benefícios, seja para seu desenvolvimento profissional e pessoal, 

mas principalmente para o desenvolvimento de seus alunos (PIETRO, 2006). 

A partir dos aspectos apresentados, evidencia-se que a capacitação docente 

não se limita nem se encerra no momento da formação inicial, uma vez que 

professores que atuam no ensino comum e professores especializados em Educação 

Especial precisam estar em contestante processo de qualificação. Além disso, é por 

meio da continuidade do aprendizado e desenvolvimento profissional que se provoca 

transformações, oportunizando novas competências e habilidades para construção de 

uma escola verdadeiramente inclusiva. 

 
 
 
 

2.1 O Processo de Educação Inclusiva: papel do professor do ensino comum e 

professor especializado em Educação Especial 

 
 
 
 
 

 
5 Práxis pedagógica é entendida como compromisso ético, assim, o ato de ensino e aprendizagem, 
parte da ação e reflexão, com vistas à transformação da realidade e formação da humanidade, sendo 
que teoria e prática se fazem juntas (FREIRE, 1987).



 

 

No contexto do processo inclusivo deve-se ressaltar três componentes básicos 

que necessitam estar interligados. O primeiro é o componente organizacional, incluindo 

direção, coordenação, supervisão,  orientação e toda rede de apoio; o segundo é 

o trabalho em equipe, no qual docentes e técnicos trabalham juntos no planejamento 

e na tomada de decisões visando sempre à participação de todos os alunos; o terceiro, 

está relacionado ao ambiente da sala de aula, que deve ser acolhedor e facilitador do 

processo de aprendizagem, possibilitando que os interesses e habilidades de todos os 

alunos se potencialize (STAINBACK; STAINBACK, 1999). 

Dessa forma, é essencial o papel de ambos os professores como agentes do 

ensino educativo e inclusivo, principalmente no que refere os processos educativos 

mais justos e igualitários. A educação inclusiva não é apenas um movimento que 

garante acesso ao ensino comum, mas sim, um processo que democratiza e garante 

equidade no processo de ensino-aprendizagem, no qual se exige respeito às 

especificidades dos alunos, garantindo-lhes o direito a uma Educação de qualidade. 

O aluno com deficiência aprende e como os outros alunos precisa ter acesso ao 

currículo comum, bem como se necessário aos ajustes curriculares, e um planejamento 

flexível, assim oportunizando maiores chances de se desenvolver e não somente de se 

socializar (CAPELLINI; FONSECA, 2017). 

Assim, os docentes que atuam no ensino comum têm papel fundamental na 

construção da educação inclusiva, cabe ao professor regente acompanhar toda turma, 

planejar e ministrar aulas para todos os discentes. Além disso, é responsável pela 

coordenação e execução do processo de ensino e aprendizagem,  deve também 

elaborar, identificar e organizar recursos pedagógicos, bem como ser mediador e 

facilitador na organização dos alunos dentro das salas de aula, do mesmo modo, 

alunos com e sem deficiência devem receber apoio e oportunidades adequadas, 

ajustadas a suas habilidades, de maneira que todas as necessidades educacionais 

sejam atendidas (MENDES, 2006). 

Já o docente especializado, ou habilitado em Educação Especial, deve atuar 

como facilitador no processo pedagógico dos alunos que fazem parte da inclusão 

escolar. Compete também ao professor especializado, contribuir educacionalmente 

com apoios intensos e contínuos no contexto da escola regular, do mesmo modo, 

analisar e identificar problemas, criando possibilidades adequadas para que os alunos 

com NEEôs se desenvolvam de maneira satisfatória, bem como, elaborar ajustes 

curriculares, propor recursos de acessibilidade ao conhecimento, orientar e auxiliar os



 

 

professores do ensino  comum  na  utilização  de  novos  materiais  e  recursos que 

auxiliem no desenvolvimento pleno dos alunos (FONTES, 2009). 

De acordo com documentos oficiais indicados em Brasil (2009), ao professor 

do ensino comum é atribuído o ensino das áreas do conhecimento, responsável pela 

escolarização dos alunos. Ao passo que, o professor especializado em Educação 

Especial dispõe de serviços e recursos especializados, cabendo a ele 

complementar/suplementar a formação dos alunos com NEEôs, a fim de eliminar as 

barreiras às quais impedem ou limitam a participação com autonomia e independência 

na escola regular. Esse trabalho entre os docentes do ensino comum e especializado 

deve acontecer de forma articulada, desenvolvendo assim, o ensino  de maneira 

colaborativa. 

Em seguida são destacadas considerações sobre o ensino colaborativo, como 

alternativa inclusiva para ampliar respostas educativas aos alunos, sobretudo quanto 

a garantia da qualidade de ensino para todos. 

 
 
 

 

3 ENSINO COLABORATIVO E O ESTABELECIMENTO DA CULTURA INCLUSIVA 

COMO GARANTIA DA QUALIDADE DE ENSINO PARA TODOS 

 
 

A proposta de uma cultura inclusiva tem gerado diversos movimentos em 

busca de novos métodos e estratégias para garantir a permanência, aprendizagem e 

qualidade de ensino para todos no contexto escolar. Desse modo, o ensino 

colaborativo se torna um possível instrumento que pode auxiliar em novas práticas 

pedagógicas (MENDES; VILARONGA; ZERBATO, 2014). 

Diante dessa perspectiva, o ensino colaborativo implica redefinir o papel dos 

professores tanto da Educação Especial quanto do ensino comum, a fim de que ambos 

possam realizar um trabalho envolvendo uma parceria direta. Sendo assim, os serviços 

não funcionam de forma independente, isto é, o professor do ensino especializado fica 

na sala de aula para colaborar com o professor do ensino comum, articulando 

metodologias de ensino para atender às demandas das práticas de inclusão dos 

alunos público alvo da Educação Especial (MENDES, 2009). 

Segundo Assis; Mendes; Almeida (2011), a parceria entre professores para 

atuar na perspectiva do ensino colaborativo passa por três diferentes estágios com 

graus variados de interação e de colaboração. Sendo que o estágio inicial ocorre



 

 

quando os professores se comunicam superficialmente na tentativa de se estabelecer 

uma relação; o segundo momento é o de comprometimento, ou seja, a comunicação 

dos professores é mais frequente, aberta e interativa, o que possibilita que eles 

construam a confiança necessária para trabalhar juntos; no final, o estágio 

propriamente colaborativo, os professores se comunicam e interagem abertamente, 

trabalham juntos e complementam um ao outro. 

Ao passo que o sucesso da colaboração acontece por um processo, a 

interação entre os docentes e a compreensão de suas atribuições fica mais clara, isto 

posto, o papel que se espera dos professores do ensino comum e professores da 

Educação Especial, é o desenvolvimento de uma proposta de parceria para que atuem 

juntos, incentivando a criação de uma nova cultura de planejamento, intervenção, 

execução e avaliação do trabalho pedagógico em regime de parceria para praticar o 

ensino colaborativo (MARIN; MARETTI, 2014). 

Logo, o ensino colaborativo ocorre efetivamente quando os docentes 

trabalham juntos em busca de objetivos comuns, compartilhando responsabilidades, 

dificuldades, traçando metas e planejando em conjunto a direção a ser seguida, para 

que cada aluno construa seu conhecimento e que consigam desenvolver as atividades 

dentro de sala de aula comum (MARIN; MARETTI, 2014). 

Destarte, o  ensino  colaborativo  tem  se despontado  como  uma forma de 

solucionar problemas de ensino e aprendizagem, e de melhorar o desenvolvimento de 

alunos com NEEôs, todavia, a proposta de ensino colaborativo não é a do trabalho 

centralizado no aluno com deficiência, ela tem como hipótese que ambos os 

professores trabalhem com todos os alunos em sala (MARIN; MARETTI, 2014). 

Cabe destacar, que o ensino colaborativo suscita novas oportunidades de 

desenvolvimento pessoal e profissional de ambos os professores, mas principalmente 

para os alunos, seja ele público alvo da Educação Especial ou não. 

 
 
 

 

3.1 Do Discurso à Prática: como se faz o ensino colaborativo? 
 

 
 

O ensino colaborativo exige um compartilhamento coletivo dos conhecimentos 

que busca atingir um objetivo comum, que é a escolarização de todos os alunos, 

articular  os  saberes,  as  habilidades  e  experiências  de  ambos os  professores  é 

significativo no momento de organizar o currículo. Ou seja, enquanto o professor do



 

 

ensino comum prevê o currículo e o planejamento escolar, o professor da Educação 

Especial contribui com ajustes, flexibilizando; adequando, ou fazendo adaptações 

curriculares, pensando sempre em possibilidades e estratégias, visando suprir às 

necessidades dos alunos (MARIN; BRAUN, 2013). 

De acordo com Mendes; Vilaronga; Zerbato (2014), no ensino colaborativo é 

importante que os professores revejam alguns pontos, como o tempo de planejamento, 

as intervenções, avaliações e replanejamentos, isto é, os mesmos precisam ser feitos 

de maneira conjunta e com maior frequência. Compreender que é responsabilidade de 

ambos os docentes a aprendizagem de todos os alunos, ou seja, na sala de aula não 

se deve distinguir, tão pouco separar os alunos que fazem parte do ensino comum e 

alunos que fazem parte do público alvo da Educação Especial. Além disso, deve-se 

incluir os nomes dos dois professores nas comunicações e relatórios, assim, os dois 

docentes são responsáveis pela sala, é extremamente importante dialogar sobre as 

especificidades em relação à sala, ou antes de dar algum retorno ou comunicado, para 

os pais, alunos ou equipe pedagógica. 

A atuação desses dois profissionais, professor de Educação Especial e 

professor do ensino comum,  pode  ocorrer  de  diferentes maneiras.  Ou  seja,  um 

professor como suporte, onde os dois atuam juntos, um rege a aula e o outro apoia os 

alunos, podendo ser feito também um rodízio entre os docentes, ou até mesmo 

agrupar os alunos de forma heterogênea para que ambos os professores possam 

trabalhar com todos os estudantes, desse modo, podem ocorrer várias combinações 

com diferentes estudantes e formações de grupos, explorando assim o potencial 

máximo de cada aluno (CAPELLINI; FONSECA, 2017). 

Desta maneira, no ensino colaborativo o professor de Educação Especial 

também pode assumir o papel do professor do ensino comum, conduzindo uma 

atividade coletiva, enquanto isso, o outro docente pode acompanhar o aluno com 

NEEôs de maneira mais individualizada, avaliando seu progresso ou necessidade. Os 

professores também podem dividir a classe fornecendo para pequenos grupos o 

mesmo conteúdo dentro da mesma sala de aula; ou planejam e ensinam em conjunto 

todos os conteúdos a todos os alunos, responsabilizando-se cada um deles por uma 

determinada parte do currículo; ou um professor ensina uma parte e o outro professor 

prossegue; um professor ensina e o outro adiciona informações. Sob esse olhar, os 

professores trabalham juntos completando as ideias uns dos outros sem hierarquia 

(MARIN; MARETTI, 2014).



 

 

No entanto, o ensino colaborativo requer compromisso, apoio, reciprocidade, 

respeito, flexibilidade e compartilhamento dos saberes, sendo que, cada professor 

envolvido  no  ensino colaborativo  se  beneficia  dos  saberes  do  outro.  Para  isso, 

motivação, compromisso pessoal e participação voluntária são ingredientes 

importantes para o sucesso do ensino  colaborativo na perspectiva da educação 

inclusiva, e por consequência o maior beneficiado sempre será o aluno (MENDES, 

2008). 
 

A seguir são destacados os resultados encontrados da produção acadêmica 

nos últimos cinco anos, por meio de teses e dissertações, sobre a temática do ensino 

colaborativo. 

 
 
 

 

4 O ENSINO COLABORATIVO E A PRODUÇÃO ACADÊMICA NOS ÙLTIMOS 

CINCO ANOS 

 
 

A pesquisa foi realizada a partir de um levantamento na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), com base nas palavras-chave: ensino 

colaborativo e coensino. 

Teve-se como critério de pesquisa, para a seleção das teses e dissertações, 

a busca por publicações realizadas dos últimos cincos, considerando o recorte 

temporal de 2015 a 2020. Assim, por meio da leitura pormenorizada dos resumos e 

estudos selecionados, foi efetuada a triagem e selecionados somente os que 

abordavam a temática do ensino colaborativo relacionado à inclusão escolar, ou seja, 

pesquisas que tinham como objeto de estudo o ensino colaborativo e as práticas entre 

Educação Especial e ensino comum. 

A Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) tem por objetivo 

integrar, em um único portal, os sistemas de informação de teses e dissertações 

existentes no país e disponibilizar para os usuários um catálogo nacional de teses e 

dissertações em texto integral, possibilitando uma forma única de busca e acesso a 

esses documentos. O Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(IBICT), vinculado ao Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), coordena o projeto da 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), que integra os sistemas 

de informação de teses e dissertações existentes nas instituições de ensino e pesquisa 

brasileiras, estimulando o registro por meio eletrônico em parceria



 

 

com as instituições brasileiras, possibilitando maior visibilidade à produção científica 

nacional (INSTITUTO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, 2018). 

Foram analisadas todas as dissertações e teses disponíveis acerca da 

temática  encontradas no  banco  de  dados do  BDTD  dentro  do  recorte  temporal 

delimitado nesta pesquisa. Os dados obtidos apresentaram um total de vinte 

produções com abordagens e conteúdos variados, sendo quinze dissertações e cinco 

teses. Conforme apresentadas na Tabela 1: 

 
 

Tabela 1 - Produções Acadêmicas entre 2015 ï 2020 abordando o tema ensino colaborativo. 
 

Ano Dissertação Teses Total de Produção 

2015 ð ð ð 

2016 03 01 04 

2017 05 01 06 

2018 03 03 06 

2019 03 ð 03 

2020 01 ð 01 

TOTAL 15 05 20 

Fonte: Elaboração própria. 
 

 
 

A Tabela 1 revela que no ano de 2015 não houve nenhuma produção sobre a 

temática  pretendida.  Já  no  ano  de  2016 foram  encontrados um  total  de  quatro 

produções, sendo três dissertações e uma tese. No ano de 2017 foram obtidos um 

total  de  seis  produções,  constituindo-se  em  cinco  dissertações e  uma  tese.  Na 

sequência foram encontrados no ano de 2018, um total de seis produções, compondo- 

se em três dissertações e três teses. No ano de 2019 foram encontrados um total de 

três produções, resumindo-se todas em dissertações. Por fim, no ano de 2020 até a 

presente dada da pesquisa, foi encontrada a produção de apenas uma dissertação. 

Para fins ilustrativos o Gráfico 1 revela os dados comentados. 
 

 
 

Gráfico 1 ï Quantidade de Dissertações e Teses Produzidas nos Anos de 2015 a 2020.
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O Gráfico 1 apresenta os dados destacados na Tabela 1 de maneira mais 

detalhada. Conforme se pode observar, o maior número de produções acadêmica se 

concentraram nos anos de 2017 e 2018, sendo encontradas seis pesquisas em cada 

ano respectivamente. 

Os Quadros a seguir especificam os aspectos contidos nas pesquisas 

encontradas sobre a temática ensino colaborativo, na BDTD. Assim, são destacados 

no Quadro 1 as produções acadêmicas realizadas no ano de 2016. 

 

 
Quadro 1 ï Produções acadêmicas realizadas em 2016 

 
2016 UFSCar Autor: MENDES, Melina Thaís da Silva. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

Ensino colaborativo na educação 
infantil para favorecer o 
desenvolvimento da criança com 
deficiência intelectual 

Descrever e analisar o processo de intervenção entre o 
professor de educação Infantil da classe comum e o 
professor de Educação Especial, com vistas à formação 
baseada no ensino colaborativo e na adaptação de 
atividade. 

2016 UNESP Autor: ROCHA, Naiara Chierici. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

Ensino colaborativo e desenvolvimento 
da        abordagem       construcionista 
contextualizada   e    significativa   na 
perspectiva da inclusão 

Analisar  a  articulação do  trabalho  do  professor  de 
Matemática   da   sala   comum   com    o   professor 
especializado em Deficiência Intelectual (DI) a partir de 
uma  proposta  de  ensino  colaborativo  baseado  na 
abordagem CCS. 

2016 UNESP Autor: MOSCARDINI, Saulo Fantato. 

Título Tese Objetivo Geral 

Deficiência    intelectual    e    ensino- 
aprendizagem: aproximação entre 
ensino comum  e  Salas  de  Recursos 
Multifuncionais 

Analisar  como  são   estruturadas  as   práticas  das 
professoras da sala regular que possuem em sua classe 
alunos com indicativo de deficiência intelectual e das 
professoras especialistas, mais especificamente, 
daquelas docentes responsáveis pelas Salas de 
Recursos Multifuncionais. 

2016 UEL Autor: M ARTINELLI, Josemaris Aparecida. 

Título Dissertação Objetivo Geral 



 

Trabalho colaborativo entre uma 
professora especialista e  professores 
do ensino comum para inclusão de 
alunos com        necessidades 
educacionais especiais 

Fonte: Elaboração própria. 

Desenvolver um  processo de  intervenção visando  à 
promoção de um trabalho colaborativo em uma escola 
estadual com Educação em Tempo Integral no município 
de Londrina-PR.

 

 
 
 

O Quadro 1 evidência que no ano de 2016 os estudos encontrados buscaram 

analisar  o  trabalho  articulado  entre  professores  que  atuam  no ensino  comum  e 

professores especializados em Educação Especial, tendo como foco a prática do 

ensino colaborativo para alunos com necessidades educacionais especiais, sobretudo, 

os com deficiência intelectual. 

Já, o Quadro 2 revela as produções acadêmicas realizadas em 2017. 
 
 
 

Quadro 2 ï Produções acadêmicas realizadas em 2017 
 

2017 UFSCar Autor: PEREIRA, Amanda Cristina dos Santos. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

Ensino colaborativo para aumento de 
repertório adequado de crianças com 
autismo em sala de aula 

Verificar   os   efeitos   de   um   programa  de   ensino 
individualizado em sala de aula regular por meio da 
Análise do Comportamento em crianças com TEA, a 
partir     da      identificação     das      queixas     sobre 
comportamentos inadequados e da elaboração de um 
programa de modificação de comportamento realizado 
pela pesquisadora e pelas professoras em um formato 
de ensino colaborativo. 

2017 UFES Autor: VALLADÃO, Helen Malta. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

Trabalho docente na inclusão escolar 
de alunos com diagnóstico de 
transtorno do espectro 
autista/deficiência intelectual e 
síndrome de Edwards 

Analisar os dilemas, os desafios e as possibilidades do 
trabalho docente realizado em uma classe de ensino 
comum dos anos iniciais do ensino fundamental da rede 
municipal de Vitória/ES, que conta com matrículas de 
dois alunos público-alvo da Educação Especial: um com 
diagnóstico de Transtorno do Espectro 
Autista/Deficiência Intelectual  (TEA/DI)  e  outro  com 
diagnóstico de Síndrome de Edwards. 

2017 UFSM Autor: SCHNEIDER, Diana Alice. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

Práticas  pedagógicas  em   Educação 
Especial: articulação pedagógica para 
a formação inicial 

Analisar  os  efeitos  da  articulação  pedagógica  para 
formação inicial dos egressos do curso de Licenciatura 
em     Educação    Especial    que     participaram    do 
PIBID/Educação Especial da Universidade Federal de 
Santa Maria. 

2017 UFSM Autor: PORTALETTE, Vania Fernanda Gulart. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

Profissional     de     apoio:     práticas 
colaborativas com ênfase inclusiva no 
espaço escolar 

Compreender  a  presença  e  as  especificidades  do 
profissional de apoio para a inclusão. 

2017 UFSC Autor: M ACHADO, Ana Paula. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

Investigando        as        significações 
produzidas por segundos professores 

Investigar as significações produzidas por Segundos 
Professores sobre seu trabalho no contexto das práticas 



 

 

sobre  seu  trabalho no  contexto  das 
práticas  de   Educação  Especial  na 
perspectiva da educação inclusiva 

de  Educação Especial na  perspectiva da  educação 
inclusiva. 

2017 UFSCar Autor: PAULINO, Vanessa Cristina. 

Título Tese Objetivo Geral 

Efeitos do coensino na mediação 
pedagógica para estudantes com 
cegueira congênita 

Conferir o conhecimento e a opinião da professora da 
sala regular sobre o serviço do coensino. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

 
 

Conforme se observa o Quadro 2 destaca que no ano de 2017 as pesquisas 

encontradas procuram investigar e analisar os desafios, dilemas e possibilidades do 

trabalho docente com foco na perspectiva da educação inclusiva, considerando a 

prática do professor especializado em Educação Especial no contexto da sala de aula 

comum, bem como os efeitos da formação inicial para a articulação e mediação 

pedagógica com vistas ao ensino colaborativo. 

O Quadro 3 evidencia as produções acadêmicas realizadas em 2018. 
 

 
 

Quadro 3 ï Produções acadêmicas realizadas em 2018 
 

2018 UFSCar Autor: ZERBATO, Ana Paula. 

Título Tese Objetivo Geral 

Desenho universal para  aprendizagem 
na perspectiva da inclusão escolar: 
potencialidades e limites de uma 
formação colaborativa 

Elaborar, implementar e avaliar um programa de 
formação colaborativa sobre Desenho Universal para a 
Aprendizagem. 

2018 UFC Autor: ARARUNA, Maria Rejane. 

Título Tese Objetivo Geral 

Articulação    entre    o    professor    do 
Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) e o professor do ensino comum: 
Um estudo das perspectivas do trabalho 
colaborativo em duas escolas municipais 
de Fortaleza 

Analisar as condições para a construção de um trabalho 
colaborativo entre o professor do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) e o professor de 
ensino comum, em duas escolas municipais de 
Fortaleza, a partir do desenvolvimento de uma 
pesquisa-intervenção. 

2018 UFSCar Autor: SILVA, Rossicleide Santos. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

Possibilidades          formativas          da 
colaboração entre professores do ensino 
comum e especial em um município 
Paraense 

Analisar  uma  experiência  formativa  de  fomento  à 
colaboração entre professores da Educação Especial e 
da classe comum, em direção ao modelo de ensino 
colaborativo, para promover a inclusão escolar do aluno 
PAEE. 

2018 UFJF Autor: PAIVA JÚNIOR, Oziel Mendes. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

O  papel  do  professor  de  apoio  no 
cotidiano  escolar:  reflexões  sobre  a 
gestão de práticas na escola pública 

Discutir o papel do Professor de Apoio no cotidiano 
escolar e refletir sobre a gestão das práticas inclusivas 
na escola pública, em específico da Escola Estadual 
Campo dos Sonhos rede estadual mineira. 

2018 UFSM Autor: HONNEF, Claucia. 

Título Tese Objetivo Geral 



 

 

O  trabalho  docente  articulado  como 
concepção    teórico-prática    para    a 
Educação Especial 

Defender  que  o  Trabalho  Docente  Articulado  como 
concepção teórico-prática para a Educação Especial é 
essencial para o sucesso do ensino e da aprendizagem 
dos alunos com deficiência, no espaço escolar comum. 

2018 UNESC Autor: BUSS, Beatriz. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

As   interações  pedagógicas  entre   o 
segundo professor e o professor titular 
na perspectiva do ensino colaborativo 

Analisar a  percepção dos  segundos professores de 
turma sobre as interações e as relações pedagógicas 
que se estabelecem entre esse profissional e o 
professor titular na perspectiva do ensino colaborativo 
(coensino). 

Fonte: Elaboração própria. 
 

 
O Quadro 3 ressalta que no de 2018 os  principais estudos encontrados 

abordam programas de fomento para uma formação colaborativa, visando as 

possibilidades e as expectativas do trabalho articulado entre os docentes que atuam 

na Educação Especial e no ensino comum, com ênfase a uma concepção teórico- 

prática que promova a inclusão escolar dos alunos público alvo da Educação Especial, 

buscando o sucesso do ensino e aprendizagem, na perspectiva do ensino colaborativo 

no espaço da sala de aula comum. 

As produções acadêmicas realizadas em 2019 são apresentadas a seguir no 
 

Quadro 4. 
 
 

Quadro 4 ï Produções acadêmicas realizadas em 2019 
 

2019 UNIPAMPA Autor: M ACHADO, Michela Lemos Silveira. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

O  trabalho  docente  colaborativo  na 
perspectiva da educação inclusiva 

Discutir e implementar o processo de ensino- 
aprendizagem inclusivo, por meio do trabalho docente 
colaborativo, com foco na acessibilidade pedagógica. 

2019 UFG - Catalão Autor: EVANGELISTA, Rosimária R. Nascimento. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

Formação e atuação de professores de 
alunos com deficiência 

Analisar quais relações se estabelece entre formação de 
professores e atuação docente; e quais as repercussões 
dessa formação nas vivências em sala de aula e da sala 
de recursos multifuncionais. 

2019 UNESP Autor: ROSALEN, Patrícia Cristina. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

Práticas colaborativas no trabalho com 
alunos Público-alvo da Educação 
Especial (PAEE): o cotidiano de uma 
escola polo 

Compreender de que forma a estrutura organizativa da 
escola onde atuei possibilitou o trabalho com os alunos 
público-alvo da Educação Especial para a efetivação da 
proposta de Educação verdadeiramente inclusiva. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

 

O Quadro 4 revela  que no ano de 2019 os estudos encontrados tratam 

principalmente da educação inclusiva, ressaltado as práticas colaborativas por meio do 

trabalho docente com foco na acessibilidade pedagógica, também analisam quais



 

 

as relações que a formação docente traz para as vivências em salas de aula comum 

ou nas salas de recursos multifuncionais. 

Ainda,  as  produções  acadêmicas  realizadas  em  2020  são  indicadas  no 
 

Quadro 5. 
 

 
Quadro 5 ï Produções acadêmicas realizadas em 2020 

 

2020 UNESP Autor: Santos, Denise Cristina da Costa França. 

Título Dissertação Objetivo Geral 

A perspectiva do professor da Educação 
Especial no contexto da escola comum 

Analisar o trabalho desenvolvido pelo professor 
especializado neste contexto de transição do papel da 
Educação Especial de um modelo substitutivo para um 
modelo complementar. 

Fonte: Elaboração própria. 
 
 

O Quadro 5 destaca que no ano de 2020 o estudo encontrado pretende 

analisar a perspectiva do professor de Educação Especial no contexto da escola 

comum, uma vez que esse docente passa a ser complementar à educação comum, o 

que implica em um trabalho de parceria e colaboração. 

A Tabela 2 apresenta o quantitativo das produções acadêmicas por 

universidade onde foram produzidas, no período entre 2015 e 2020. 

 

 
Tabela 2 ï Quantidade de produções acadêmicas por universidade entre 2015 e 2020 

 

Universidade Total de 
Produções 

UEL - Universidade Estadual de Londrina 01 

UFC - Universidade Federal do Ceará 01 
UFES - Universidade Federal do Espírito Santo 01 

UFG - Universidade Federal de Goiás 01 

UFJF - Universidade Federal de Juiz de Fora 01 

UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 01 

UNESC - Universidade do Extremo Sul Catarinense 01 

UNIPAMPA - Universidade Federal do Pampa 01 

UFSM - Universidade Federal de Santa Maria 03 

UNESP - Universidade Estadual Paulista 04 

UFSCar - Universidade Federal de São Carlos 05 

TOTAL 20 

Fonte: Elaboração própria. 
 

 
Considerando os dados expostos na Tabela 2 e as dimensões geográficas do 

país, bem como a expansão do ensino superior nas últimas décadas no Brasil, os 

resultados obtidos revelam-se como ínfimos, pois evidência que somente um universo



 

 

de onze universidades brasileiras produziu estudos sobre a área nos últimos cinco 

anos. Os dados podem ser vistos mais enfaticamente na Tabela 3. 

 

 
Tabela 3 ï Quantidade de Produções Acadêmicas por Ano. 

 

Estado Universidade 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total de 
Produção 

Paraná UEL ð 01 ð ð ð ð 01 

Espirito 
Santo 

UFES ð ð 01 ð ð ð 01 

Santa UFSC ð ð 01 ð ð ð 01 
Catarina         

Ceará UFC ð ð ð 01 ð ð 01 

Minas 
Gerais 

UFJF ð ð ð 01 ð ð 01 

Santa UNESC ð ð ð 01 ð ð 01 
Catarina         

Goiás UFG ð ð ð ð 01 ð 01 

Rio UNIPAMPA ð ð ð ð 01 ð 01 
Grande         
do Sul         

Rio UFSM ð ð 02 01 ð ð 03 
Grande 
do Sul 

        

São UNESP ð 02 ð ð 01 01 04 
Paulo         

São UFSCar ð 01 02 02 ð ð 05 
Paulo         

Fonte: Elaboração própria. 
 

 
Na  análise  da Tabela  3  se  observa  que  o  maior número  de  produções 

acadêmica se concentra no Estado de São Paulo, considerando um total de nove 

produções, distribuídos entre a Universidade Federal de São Carlos (UFScar), com 

cinco estudos, e a Universidade Estadual Paulista (UNESP), com um total de quatro 

produções. Na sequência observa-se o estado do Rio Grande do Sul, apresenta um 

total de quatro produções, pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) que 

produziu três estudos e a Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), que produziu 

apenas um estudo. O Estado de Santa Catarina produziu dois estudos, e os demais 

Estados produziram uma única produção no período estudado. 

Diante do exposto no percurso teórico são apresentadas a seguir as 

considerações finais da presente pesquisa. 

 
 
 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS



 

 

A construção de uma escola inclusiva em especial no cotidiano da sala de aula 

comum, tem sido o grande desafio para as redes e sistemas educacionais. Desse modo, 

para que a inclusão escolar se concretize de maneira efetiva deve haver mudanças e 

busca por estratégias alternativas que possam contribuir para as transformações de 

práticas pedagógicas, ampliando oportunidades de aprendizagem para todos alunos. 

Assim, neste estudo teve-se como objetivo principal identificar a produção acadêmica 

nos últimos cinco anos, por meio de teses e dissertações, sobre a temática do ensino 

colaborativo como alternativa inclusiva no contexto educacional brasileiro. 

Com isso, a partir do aporte teórico estudado, no âmbito bibliográfico, destaca- 

se o ensino colaborativo como uma prática promissora para a inclusão escolar dos 

alunos que fazem parte do público alvo da Educação Especial. Do mesmo modo, 

encontrou-se na literatura aspectos que destacam a premente necessidade de 

avanços no âmbito da formação inicial e continuada de professores, a fim de valorizar 

práticas colaborativas dentro das escolas, com o intuito de ampliar princípios e valores 

inclusivos, que devem permear todo processo educacional, por meio de planejamento 

em conjunto, discussões sobre a realidade da sala de aula, ampliação de práticas 

escolares articuladas entre os docentes. 

A pesquisa exploratória permitiu identificar produções acadêmicas, no banco 

de dados da BDTD realizadas entre os anos de 2015 a 2020, que abordavam a 

temática do ensino colaborativo ou coensino. Como resultado, foi encontrado quinze 

dissertações e cinco teses, produzidas por onze universidades brasileiras, localizadas 

em oitos Estados diferentes do território nacional. 

O arcabouço teórico e acadêmico enfatiza a necessidade emergente de oferta 

de ensino de qualidade para todos os estudantes, em especial para aqueles que 

compõe o grupo da inclusão escolar. Desta feita, é preciso adotar práticas e estratégias 

que possam promover aprendizagem dos estudantes, adotando práticas colaborativas, 

conforme destacado nos estudos desenvolvidos na área. 

No entanto, o  que  se  observa  no  Brasil, quanto  ao  desenvolvimento  de 

pesquisas sobre a implementação do ensino colaborativo na realidade educacional 

brasileira, são resultados ínfimos, evidenciando uma lacuna importante nesse campo 

de estudo. 

Em suma, o ensino colaborativo se apresenta como uma estratégia 

significativa   para   ampliação   do   contexto   educacional   inclusivo.   Todavia,   é



 

 

fundamental que se invista maiores esforços em pesquisa, estudos e implementação 

dessa prática, com vistas a fomentar a ação docente, e consequentemente melhorar 

a qualidade de ensino nas escolas. 
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RESUMO  

 
O pro cesso de ensino aprend izagem  pode ser definido com o algo comp lexo  e em 

consta nte t ransfor m ação. Quand o se  en foca  o  sistem a de  pro gressão cont inuad a 

surg em  outr os aspecto s a serem  considerados, com o por exemp lo, sua  eficiência e as 

dificuldades dos professores em  l idar  com  alunos que nem  sem pre estão preparados 

para esse form ato de ensino. Este  t rabalho re lata um a pesqu isa de carát er invest igat ivo 

e explor atór io, que teve por ob j et ivo  m apear as percepções de pro fessor es do Ensino 

Fund am ental  m eio ao pro cesso de ensino /  aprend izagem  considerand o o sistema  
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edu cacional  qu e adot a a pro gressão cont inu ada.  Seu desenvolvime nt o ocorreu em 

etapas que iniciaram  por um a amp la re visão bibl iográf ica a respeito do tem a,  segu ido 

de um  estu do de caso, cuj a coleta de dados foi real izada de m aneira v irtu al . No total a 

pesqu isa contou com  um a am ostr agem  de 29 part icipant es, t odos pro fessores que 

atu am  no ensino fund ame nt al. 
 

Pal av r as ch av e :  Ensino Fund am enta l;  Ciclo edu cacional;  Pro gr essão Cont inu ada; 

Ensino /  Apr end izagem.  

 
 

 
ABSTRACT 

 
The learning teaching pro cess can  be defined as somet hing comp lex and consta nt ly 

chang ing . When focus ing on th e system  of cont inu ous pro gression, other aspects  arise 

to be considered, such  as i t s eff iciency and the diff icult ies of t eacher s in deali ng with 

stud ent s w ho are not  always  prepared for  th is teaching for m at .  This paper report s an 

invest igat ive  and  explor atory  research,  which  aimed  t o  m ap  the  percept ions  of 

eleme nt ary school t eachers throug h the teaching / learning pro cess consider ing the 

edu cat ional  system  th at  adopt s cont inued progr ession. I t s developm ent occurred in 

sta ges th at  ini t iat ed a bro ad  bibliographic review on the sub j ect,  followed by a case 

stud y,  whose data col lect ion was  carr ied ou t  in a virtu al  way.  In total, t he research had 

a samp le of 29 part icipant s, all teachers working in eleme nt ary school. 
 

Ke y w or d s:  Eleme nt ary School;  Educat ional  cycle;  Cont inu ed Pro gression;  Teaching / 

Learning . 
 

 
 
 

1 .      INTRO DUÇÃO 

 
O início da vida escolar é  cer tam ente uma das fases  mais imp ortan tes 

par a a cr iança, pois de acor do com  Vyg ot sky (192 9 apud ELIAS e JACOBY, 2018 ) 

é a part ir  da interação em  suas relações sociais,  medidas pelo conhec imento 

cient íf ico qu e a cr iança apr ende.  Entr etan to,  cabe destacar  que essa  se tor na 

um pr oblema quand o o siste ma de ensino exclui aqu eles qu e não acompa nham 

o mode lo imposto  e esquece que o ato de aprende r, tamb ém  pode  ser 

extr emam ente comp lexo e difícil  para  alguns.  
 

Muita s fo ram as mud anças que esse  processo passou  ao long o dos anos, 

entr etant o,  nenhum a exclui a  imp or tân cia da relação alun o pr ofessor.  Por  ser 

algo dinâm ico cons idera -se que pesquisas a respe ito do tema é uma nece ssidade 

const an te que não pode ser  deixad a de lado,  enquant o bu sca do en tendimento 

do pap el dos profes sores no pr ocesso de ensino gente  às nece ssidad es das 

crianças na apr endizagem, em  espe cial as que possuem  algum  t ipo de dif icu ldade.  
 

No Brasil  a Lei de Diretr izes e Bases da Edu cação (LDB),  de 1996 , pr opôs 

a  pr ogr essão  con t inuad a  organ izada  em  form a  de  ciclos,  cons iderand o  o



 

 

conhec imento como processo e vivênc ia qu e não adm item a ideia de int errup ção, 

ma s sim  de const ru ção,  em  que  o alun o está  cont inuamente se  forman do, 

const ru indo signif icados a  part ir  das relações dos homens com  o mund o e ent re 

si. A estrat égia de adoção  do regime de pr ogr essão cont inuada, de acordo com 

a LDB.  
 

cont ribu i  para  viabi lizar  a  un iversal ização  da  educação 

básica,  que é o impu lso para as nações se pro jet arem  e 

com pet irem m und ialment e, e tam bém  é um  m eio de 

garant ir o acesso e principalme nt e a per m anência do aluno 

na escola (BRA SIL,  1996) .  
 

 
 

Dessa fo rma, seg un do Menezes e Santos  (200 1) , o obje t ivo defendido 

pela a pr ogr essão cont inuada , além  de aumenta r a qualidade de ens ino, é 

elim inar a defasagem  idad e/ sér ie,  combater  a evasão e evitar múlt iplas 

repetênc ias.  Pois,  de  acor do  com  a  pr ogr essão  cont inuad a  o  alun o  passa 

aut omat icamente pelas sér ies,  ma s é ava liado ao long o e ao final de um ciclo. 

Quem  não aprende adequadamente deve passar  pelos pr ocessos de ñaceleraçãoò, 

ta mbém  conhec ido co mo recuperação.  
 

Para Paro (2001 ) , a pr ogr essão con t inuad a é uma man eira de supera r a 

repr ovação pu nit iva e selet iva . Para qu e esta  seja possível div ide-se o ens ino 

em  ciclos e adota -se algu mas est rat égias e meios para  garant ir  a passagem  sem 

repr ovações nos anos qu e co mp õem  cada ciclo de modo  a evitar rupt uras en t re 

os c iclos.  
 

Contu do,  de acor do com  Carra ro e Andra de (201 3) , a promoção 

aut omát ica, apesar da sua  imp ort ância, não está  liv re de ser  ut il izada com 

finalidades  cont rár ias  à  pr omoção  da qualidad e  do  en sino.  Pois,  con form e 

exp osto por  Paro  (2001 , p. 51 ) , ña supr essão da reprovação escolar é usada par a 

maquiar estat íst icas,  não ar t iculada com  uma vonta de polít ica de melhorar o  

at end imento escolar e muito menos  int egrada à ou tra s medidas com  esse fimò. A 

pr omoção automát ica, que  pode  ser  cons iderad a  como  uma medida de polít ica 

edu cacional válida passa a ser  t ran sforma da, por  educadores bem int encionad os,  

na  grand e respo nsável por  essa  situa ção comp licada em  qu e se encon tra o 

ensino.  
 

Neste  context o,  este  art igo apr esent a os resu lta dos  de um t rabalho de 

conc lusão de cur so que foi desenvolvido tend o por  obje t ivo map ear  as percep ções 

de profe ssores  do Ensino Fundam ental meio ao pr ocesso  de ens ino  

/  aprendizagem  con sideran do o siste ma edu caciona l qu e adota  a pr ogr essão 

con t inuada . De cará ter invest igat ivo e explorat ório o a pesquisa foi est rutur ada 

metodo logicamente em etapa s,  sendo  a pri meira um a am pla revisão bibliográ fica 

a respe ito  do tema, cons iderando como palavra s-chav e:  Ensino



 

 

Funda menta l;  Ciclo edu caciona l;  Progr essão Cont inuad a;  Ensino / A pr endizagem. 
 

A segunda etapa foi um estu do de caso,  cujos  dados foram colet ados pela 

aplicação online  de um  quest ionár io,  ut ilizando  para  isto o aplicat ivo 

GoogleForms. No tota l a  pesquisa con tou  com  uma am ostrag em de 29 

par t icipant es, cujo  único pr é- requ isito era ser  pr ofes sor atu ant e do ens ino 

funda mental. 
 

 
 
 

2 .      O SIS TEMA EDU CACI ONAL DE CI CLOS  

 
De acordo com  Mizukam i (1996 )  o ensino trad icional se cara cte rizav a 

pela concepção  da educação como um produt o,  tratand o-se de uma tran sm issão 

de ideias selecionada s e orga nizada s logicamente pelo qual o pr ofessor  tra z todo 

o co nt eúdo pronto e o alun o apenas esc uta -o.  
 

Atua lmente,  se pr eserv a o direito do alun o em ter  uma opin ião formad a, 

pois acre dita -se que ele já vem de uma vivênc ia e  não é mais uma ca ixa vazia 

qu e temos que preenche- la co mo se acre ditav a ant es,  devido a tecno logia o alun o 

aprende coisas em  tempo real e  debate  com  o professor  muita s vezes  de igu al 

pr a igu al, o qu e tamb ém e  complicado pois devido a esta  tecno log ia to da perd eu-

se o con tato profes sor/a lun o.  
 

Segu ndo a Lei de Dire tr izes e Bases da Edu cação,  Lei nº  9.394 , os 

siste ma s de ensino funda menta l tem  a possibilidad e de se desdobr arem  em 

ciclos,  poden do adota r o regime de progressão con t inuad a, zeland o para que não 

ocorr a prejuízo da avaliação do processo de ens ino-aprendizagem, ou  sej a, a 

adoção do regime de pr ogr essão con t inuad a n ão pode  gerar pr ejuízos na 

avaliação.  
 

No Brasil, de acor do com  Mainard es (2009 ) , o term o ciclos surg iu em  

198 4 no  est ado  de São Paulo com  a implementa ção do Ciclo Básico de 

Alfab et ização (C BA)  com o  obje t ivo de reestrutu rar os  sistema s escolares e visava 

a rede mocr at ização do ensino (JEFFREY, 201 1).  
 

Aind a seg und o o aut or, pode -se entender  por  ciclo uma orga nização da 

apr endizagem  que se desenvolve na ação,  sem  nece ssariam ente deter minar um 

temp o específico para  apr ender.  
 

A organ ização esco lar em  Ciclos enquant o uma polít ica edu caciona l é 

formad a por  diversas inf luências e por  isso,  mar cada por  mu itas con tr adições. 

A implementa ção da esco la ciclada e o seu  fun cioname nto podem assumir c ará ter 

ma is conse rvad or, pr ogressista ou  eman cipat ório, depen dendo dos conte xtos  de 

sua  implanta ção e das con dições  de infra est rutur a. Os ciclos,  como qua lquer  outr a 

polít ica edu cacional, fundam entam -se em deter minadas concep ções,  as qua is se 

apoiam em  determinado pr ojeto  histó r ico de sociedade.



 

 

Por  essas raz ões, é possível ident if icar  uma sér ie de diferenças ent re os 

pr ogr ama s de or ganização da esco lar idade em c iclos atualment e em cu rso no 

Brasil (MAI NARDES, 2009 , p. 55 ) . 
 

Atua lmente no Brasil,  os ciclos de forma ção pr opõem u ma or ganização 

pautada nos c iclos de desenv olvimento h umano: infân cia (6 a 8 anos de idad e) , 

pr é-adolescên cia (9 a 11 anos  de idade)  e adolescênc ia (12 a 14 anos  de idad e) . 

Assim , os alun os são matr iculados e pr omovidos de acor do com su as idades. Es ta 

or ganização pautad a nos  ciclos de desenvolvimento humano é imp orta nte par a 

pensar  sob re o curr ículo ofe rta do, bem co mo as inte rvenções pedagógicas 

adequadas a cada fase,  qu e possibil itarão o desenvolvimento int egr al do alun o.  
 

Pode -se dizer,  qu e a polít ica de ciclos no ensino pode  ser  encarada como 

uma opo rtun idade e um  desafio para  repensar o pap el da  esco la, do pr ofes sor, 

do colet ivo escolar , e  trab alhar na cons t ru ção de um mode lo de escolar ização 

ma is adequa do às necessidad es dos alun os da rede  públ ica de ensino,  buscando 

tamb ém  desen volver  um en sino mais f lexível na mesma medida que s ignif icat ivo,  

qu e vá ao enco ntr o da vida, dos desejos e necessidad e do gr upo qu e t rabalha . 
 

Entr eta nto,  cabe cita r de acor do com  Mainard es (2009 ) , qu e ao adot ar 

o processo de ciclos e progr essão con t inuad a deve-se dest acar  a imp ortância 

de est ar at ent o às possíveis desv antag ens dessa or gan ização  escolar , poden do 

repr oduzir lim itações,  desigu aldades assim  como a escola seriada . Exemplo dessa 

situa ção é a poster gação da repr ovação para  o fina l do ciclo,  a falta  de est rat égias 

pedagógicas qu e propo rcionem a  aprendizagem levand o as dif iculdad es de 

apr endizagem  de uma fase à  outr a no c iclo e pr omovendo assim o utr as form as 

de e xclu são.  
 

 
 
 

3 . A PROGRE SSÃ O CONTI NUADA  

 
A proposta  da Progressão Cont inuad a ocorr eu em  199 6 pela  Lei  de 

Diretr izes e B ases da Edu cação ( LDB)  -  Lei n 9394 / 96 e  em  199 8 foi adota da 

oficialmente no Ensino Fund amental pelas esco las da rede púb lica paulista . 
 

Para Paro (2001 ), a  man eira  mais recent e de supera r a  repr ovação pun it iva 

e selet iva ser ia a orga nização do ensino em  ciclos,  qu e tra z o pr incípio da 

pr ogressão cont inuada . A  just if icat iva dos ciclos não se rest r inge somente à essa  

quest ão,  porém  não deixa de incluí- la ao sug er ir a orga nização curr icular e  

didát ica da e scola, de man eira a apro pr iá- la aos est ágios de desenvolvimento da 

cr iança  e do  adolescen te.  Para ocorrer esta  situa ção, é  preciso adota r o pr incípio  

de  pro gr essão  con t inua da  que  se  faz necessár io  para  garant ir  a passagem  

sem repr ovações  nos anos que comp õem  cada ciclo e,  tamb ém, para faz er  uso  

de meios que organ izem o  ensino e o apr endizado, de modo  a evitar rupturas 

entre os c iclos.



 

 

De acordo com  estu do realizado por  Carr aro e An dr ade (2013 ) , aut or es 

como Silva (200 0) , Viegas  e  Souza  (20 06) , Carv alho (2002 ) , Acosta  (200 8) 

cons ideram que a promoção  aut omát ica,  que  pode  ser  considerad a  como 

uma medida  de polít ica   edu cacional válida passa a ser  t ransform ada, por 

edu cadores  bem  int encionad os,  na   grand e   respon sável por  essa  situa ção 

comp licada em  qu e se encontr a o ensino. Entr etant o,  em co ntr a part ida, a 

man eira como ocorre sua  implanta ção em e scolas br asileiras, de forma 

obr igat ória, sem os devidos pr eparos par a a própr ia escola e docent es,  resulta 

pr edo minan temente em  um siste ma de não- reprovação.  Ou seja, ao invés de 

ajuda r o tr abalho docent e,  a pr ogressão cont inuad a ao se posicionar de man eira 

distant e entre a int enção da proposta  governa menta l e  a real idade de sua 

implementa ção c ompr omete a  democrat ização e a  qual idade de ensino.  
 

Cabe cita r ainda, de acordo  com  Freita s (200 3),  Fern andes (2009 ), 

Mainard es (200 7 e 2009 )  e Perrenoud  (20 01 e 2004 )  qu e a organ ização de ciclos 

deve ser cons iderad o co mo algo mais comp lexo en qua nto uma or gan ização do 

temp o qu e rompe com  o qu e já es tava colocado,  uma possibilidade de sup eração.  

Os aut ores exp õem  que desde 191 8 já se discut ia a respe ito da pr omoção  

automát ica, assim c omo se quest ionav a e cr it icava a repr ovação ao cons idera r 

qu e a inserção dos ciclos no ensino se paut a no desejo da retenç ão não ter  ma is 

um pap el e ssenc ial na  edu cação,  que para  algun s é usado para e xclusão de 

algun s alunos,  seja para gara nt ir  qu e aqu eles qu e e stã o avan çando con t inu em  o 

fazen do,  seja para  punir ou mot iva r no âm bito ed ucacional.  
 

Para Freita s (2007 , p. 980 )  a quest ão de fund o é ens inar a todos e a c ada 

um e a  redução dos índices de repr ovação é nec essária, mas não deve ser 

entendida c omo sendo suf iciente. Portant o, a  não repr ovação dos alun os deve ser  

v ista  como cons equ ênc ia de um pr ocesso  bem  cons t ru ído e não o fim  dele. E  

que, neste  processo,  deve-se estar atento as possíveis desv antag ens dessa 

organ ização escolar , poden do repr oduzir lim itações,  desigua ldades assim  como 

a escola ser iada.  Exemp lo dessa  situ ação  é a poster gação da reprovação para  o 

final do ciclo,  a falta de est rat égias pedagógicas qu e propo rcionem a 

apr endizagem  levand o as dif iculdad es de aprendizagem  de uma fase à outr a no 

ciclo e pr omovendo assim  outra s for mas de e xclusão.  
 

 
 
 

4 . ESTUDO DE CASO 

 
Conforme apresentado esse traba lho teve por  obje t ivo mapear as 

percep ções de profe ssores  do Ensino Fundam ental meio ao pr ocesso  de ens ino  

/  aprendizagem  con sideran do o siste ma edu caciona l qu e adota  a pr ogr essão 

con t inuada . Para  a realização da pesq uisa, qu e possui ca rá ter  invest igat ivo e 

exp lorat ório,  defin iu- se uma metodo logia emb asada em  etapas qu e iniciaram 

por  uma amp la revisão bibliográ fica a respeito do tema,  con sideran do como



 

 

palavra s-chave:    Ensino    Fundam ental;    Ciclo    edu caciona l;    Progr essão 

Cont inuada ; E nsino /  Apr endizagem. 
 

Considerando  as  inf orm ações  levantada s,  est rutur ou-se  um 

ques t ionár io com  pergunta s de maneira a  at end er o  ob jet ivo da pesquisa de 

desenvolver  um estu do invest igat ivo a  respeito das di f iculdad es do pr ofe ssor do 

ens ino Fu nda menta l quant o ao pr ocesso de e nsino / aprendizagem. 
 

No total este  con tou com  vint e e dua s pergun tas,  sendo alguma s de 

mú lt ipla escolha com  respos tas pré-definidas e outr as disserta t ivas, cujas 

respos tas er am abertas.  
 

A apl icação do questi onár io foi feita de m aneira online pelo aplicat ivo 

GoogleForms, que gera  link de acesso que foi dispon ibil izado durant e uma 

seman a de difere ntes man eiras,  como pelo compar t ilham ento via ap licat ivo 

wha tsA pp e  pela página do facebook  dos grup os de pesquisa da IES cuja pesquisa 

está a tr elada. Para par t icipar da pesquisa f icou  defin ido como único requ isito ser 

profes sor do e nsino fu ndam enta l.  
 

 
 
 

4. 1 . Re su l t ados e  an áli ses  

 
A pesquisa contou  com  um tota l de 29 part icipant es,  todos os pr ofe ssor es 

do ensino funda mental, sendo 93,1 % dest es o gênero fem inino.  
 

A respeito  da faixa etár ia dos part icipant es,  houv e predomínio ï ( 41,4 %)  

entr e 31 e  40 anos,  seguido em  27 %  entr e ma is de 51 anos,  20,7 %  entr e 41 e 

50 anos e  10,3 % e nt re 21 e 30 anos.  Gráf ico 1. 
 
 
 

Grá fico 1:  Qual s ua faixa etár ia? 

 

 
 

 
Fonte : Auto res,  202 0. 

 

 
Quand o quest ionad os a respeito da form ação acadêmica, 82 ,8 %  dos 

entr evistad os respon deram terem  cursado Pedag ogia e os demais cur sos foram



 

 

respon didos por  3, 4%  ( letra s,  licenciatu ra em  mat emát ica,  ar tes,  pedagogia e 

letra s e e du cação física) . Gráf ico 2. 
 
 
 

 
Grá fico 2:  Qual s ua forma ção aca dêm ica? 

 

 
 

Fonte :  Auto res,  2020 . 
 

 
 

A  form ação  em  nível de  pós-gr adua ção foi citad a  por  82 ,8 %  dos 

entr evistad os.  Os cu rsos c itad os foram  citados os relacionados na Tabela 1. 
 

 
 

Tabel a 1:  Se você r espondeu sim na questão a nte rior,  especifique o c urso  
 

 

Curso de pós-gradu ação Númer o de pessoas 

Alfabe t ização  e Let ram ent o 3 

Arte  e edu cação 1 

Aut ismo  3 

Deficiência Int electu al  1 

Edu cação Especial  e inclusiva  9 

Edu cação Infant i l 1 

Especialização  em  Mat em át ica 1 

Gestão  Escolar  1 

Mest rado 3 

Metodologia do Ensino de Art e 1 

Neuro psicopedagogia 4 

Psicopedagogia 11  
 

Fonte :  Auto res,  202 0. 
 

 
 

A ma ior  parte dos part icipant es citara m qu e possuem experiênc ia no 

ens ino funda mental entr e 2 e 5 anos  (28 % ), seguido 24 %  por  exp eriênc ia acima 

de 21 anos,  17 %  ente 11 e 15 anos,  14 %  entr e 6 e 10 anos,  10%  entre 16 e 

20 anos e 7% até 1  ano.



 

 

Em relação  a atua ção, 75 ,9 %  dos part icipant es atu a na rede  púb lica 

mun icipal e apenas 24, 1 % em  escolas par t iculares.  Grá fico 3. 
 

 
 
 
 
 

Grá fico 3:  Qual tip o de escola você atua? 

 

 
 

Fonte :  Auto res,  2020 . 
 

 
 

A pesquisa contou c om part icipant es que lec ionam em  3 cidades,  sendo 

a ma ior ia  da  cidade  de  Baur u  ï 69 %,  ou tr os  28%  de  Agudos  e  3%  de 

Pede rn eiras.  
 

Relacionado ao ano do ens ino em  que atua , os resultad os var iavam do 

1º ano at é o 5º  ano do Ensino Fund amenta l, sendo:  27,6 %  pr ofe ssor es do 

pr imeiro ano,  34,5 %  do seg un do,  31 % do 3º  ano,  34,5 %  do quart o e a  maior ia 

do 5º  ano,  com 44,8 %.  Gráf ico 4. 
 

 
Grá fico 4:  Qual a no do ensino fun dam ental que at ua? 

 



 

 

Fonte :  Auto res,  2020 . 
 

 
 

A respeito da quan t idad e média de alun os por sala de aula, houv e a 

pr edo minân cia em  34 ,5%  de menos de 20 alunos por  sala.  Entr e 20 e 25 alunos, 

e entre 26 e 30 alunos obt ive-se o mesmo resu ltad o,  sendo 27,6 %.  Já ent re 31 

e 35 alun os apenas 10,3 % assina laram  essa alterna t iva . Gráf ico 5. 
 

 
 

Gráf ico 5:  Nas discipli nas em  que eu atuo a tualm ente , qual a  quanti dade m édia de a lun os por 
sala de a ula? 

 

 
 

Fonte :  Auto res,  2020 . 
 

 
 

Referen te ao período  qu e atua como profe ssor  do ens ino fu ndamental a 

ma ior ia dos pr ofissionais respon dei período  da manh ã -  44, 8%,  período  da tar de 

-  24,1 % e em  período  integr al -  31 %.  Grá fico 6. 
 
 
 

Grá fico 9:  Qual período que a tua como professor do ensino fun dam ental? 

 

 
 

Fonte :  Auto res,  2020 .



 

 

Ao serem qu est ionado se ao iniciar um  semest re let ivo você adota alguma 

metodo logia de map eam ento  a respeito do conhe cimento acadêmico de seus  

alun os, to dos os entr evistad os citar am fazer  avaliações  ou son dagens  no início 

do se mest re,  ta is como:  
 

   Bat e-papo   in icial,  roda  da  con vers a,  sob re  os  cont eúdos  e 

conhe cimentos dos alunos,  sempr e de forma lúdica com dinâm icas e 

depois com  o registr o em  at iv idad es no papel,  ma s tamb ém  de form a 

dinâm ica com  adap tações aos gostos e cont extos  dos alunos 

int egrad os a  uma sondagem  inicia l.  

   Dita do   de   palavra s/ fr ases   e   reconhecimento   de   núm eros  e 

qua nt if icação,  atra vés de dinâm icas.  

   At iv idad es lúd icas de son dagem  para  cada disciplina. 

   I nv entár io do alun o,  docu mento que nos dá suport e para  ava liar  cada 

aluno,  após essa avaliação é realizado o plano indiv idua l.  

   Observo as cr ianças em  todos os aptos cognit ivos e son dagens  de 

port uguês e mat emáti ca. 

   Procuro fazer  uma avaliação diagnós t ica aval iando os conheciment os 

básicos em ca da uma das disciplinas do ano ant erior, bem c omo 

pr ocuro co nversar com o pr ofessor do ano ante rior.  
 

 
 

Algu mas das respostas dadas ao serem quest ionad os a respeito  da 

ident if icação de alun os com  dificuldades  de acompanhamento e desenvolvimento 

do pr ocesso de aprendizagem  e ações adota s são relacionada s a  seguir:  
 

  Refor ço do conteúdo básico com  at ividades e xt ras;  

  Realização de adapta ções  em  suas at ividad es de acor do com  seu nível 

de conh ecimento até chegar ao do ano esper ado para sua 

idad e/ matr ícula. 

   Ut ili zação  de  j ogos  pedagógicos como ferra me nta aux iliar  nesse 

pr ocesso de reto mada de cont eúd os e  apr imoramento dos 

conhe cimentos já adquir idos,  de modo ind iv idual e colet ivo.  

  Pro cura  de auxílio da coor denação ped agóg ica para elabor ação de av ali ação 

especifica e elaboração de plano de ação  para atend ime nt o do alun o;  

  Contat o com  a fam ília;  
 
 
 

A respeito  da esco la ofe recer respaldo aos prof essores qua ndo se 

ident if ica um alun o com dif iculdad es na apr endizagem, 89 %  os part icipan tes 

respon deram que s im . 
 

Ao quest ionar os pr ofessor es se ñem sua opinião qu ais são os pr incipais 

desafios que o pr ofe ssor  de ensino  fundamenta l nece ssita  lidar com  alun os que 

possu am problema s de aprendizagem. Cite ao menos  t rês palavra s que os



 

 

definam ò, as respost as foram bem  parecidas,  dentre elas pode-se cita r a falta 

de conhec imento e prepar o para lidar com  os alun os,  pouco entendimento do 

desenvolvimento  da c riança, tamb ém a falta de paciência, at enção, con fiança, 

tolerân cia e concent ração.  Aind a foi falada sob re o excesso de alun os por  sala, 

a dif icu ldad e do aux ílio para  at end imento indiv idu alizado, a  falt a de parcer ia e 

comp romet imento dos pais,  tamb ém  a organ ização espa cial e temp ora l, a  falta 

de recu rsos para  realizar as at iv idades,  e por  fim o  Calendár io escolar apertado 

diant e da ampl itud e do conte údo pr ogram ado.  
 

As respostas obt idas com  a quest ão ñNa sua  opinião,  qu al a  maior 

dif icu ldad e encont rada pelo pr ofes sor  na s ala de aula, quant o à alfabet ização?ò 

est ão relacionad as na  Tabela 2. 
 

 
 

Tabel a 2:  Na sua opi nião, qual a  ma ior di ficuldade encont rada pel o professor na sala de a ula, 
quanto à a lfabeti zação? 

 

 
Mot ivo  

Númer o de vezes qu e 

a resposta  foi ci tada 

Númer o de alun os por t urma  9 

Conh ecime nt o prévio dos alun os ï base 8 

Falta de int eresse dos alun os, com o fazer as at ividades 
difere nciadas.  

 

7 

Falta de apoio fami liar  2 

Quest ões cogn it ivas,  m oto ras e com port amen t ais das 

crianças   que   não   for am   bem   desenvolvidas   e 
t rabalhadas nos anos ant er ior es e que o professor t em 
qu e sanar  para com eçar o t rabalho de Alfabe t ização. 

 

 

2 

Preparo do professor 2 

Indisciplina 1 

Baixa  idade dos alun os 1 

Falta concent ração dos alun os, por conta da m ídia.  1 
 

Fonte :  Auto res,  2020 . 
 

 
 

Quand o quest ionad os a  respeito de conhecer  o siste ma pedag ógico de 

Progr essão Cont inuada , to dos os part icipantes  respo nderam que conh ecem. E 

quand o solicita do  em  pouc as palavr as qua l sua  opin ião a respe ito desta  algu mas 

das respos tas dadas estã o relacionad as a  segu ir. 
 

   Evolução do alun o.  

   É important e,  pois a edu cação está em  constant e t ransforma ção e o 

pr ofe ssor deve se capacitar com  fr equ ênc ia. 

   O aluno tem  opo rtun idade e n ão é apenas reprovado.  

   Faz com  qu e c rianças qu e não tem condições  nenhu ma de serem 

apr ovadas,  se jam  promovidas  sem  a  devida  apr endizagem  para 

cont inuar .



 

 

   Acho  mu ito vaga , porqu e cada aluno é um, c ada alun o tem  uma 

diferença  da o utr o, uns com  ma is au tonomia, ou tr os sem nenhum a 

aut onomia. Cada alun o tem  uma deficiência diferen te da outra . 

   Acho imp ortan te para at ualizarm os e aprendermos um pouco  mais.  

   Bom  e  ru im .  Bom  para  aqu eles  que  conseguem  s uperar  as 

dif icu ldad es, ruim para aqueles que não possuem  con dições  de ir 

além. 

   Essencial ao pr ocesso de ensino apr endizagem. 

   A for ma ção cont inuad a tem  muito a ofe recer nesse  pr ocesso,  porque 

ajuda o pr ofes sor  a melhora r cada vez ma is suas pr át icas pedag ógicas 

e com  isso apoiar os alunos na const ru ção do  conhec imento,  e não 

apenas no acúmu lo de informa ções.  

   Sou  con tra , pois faz com  qu e muitos  alunos sem  conhec imento  

passem. Ela dar ia cer to se t ivéssemos famílias compr omet idas com 

o desenvolvimento esc olar  de seus fi lhos.  

   Respe ita r as diferenç as indiv idu ais de apr end izagem. 

   E uma pr oposta  de edu cação com  algun s métodos  diversif icados e 

com  base   em   an teriores,   pr ovocand o   a   docência   a   novas 

exp er iênc ias e pr incipalmente a atu alização de recu rsos para  atender 

as mudan ças e processos de edu cação.  

   Gosto  do siste ma todos tem  conh ecimento e ca da um tem  um tempo 

de aprendizagem. 
 

 
 
 

5 .      CONCLUSÃ O 

 
Esse estu do possibilitou e ntender  algun s métodos  ut ilizados pelos 

pr ofe ssor es, c omo por exemp lo, a  son dag em para  ident if icar  o nível dos alunos 

de  acor do  com  cada pr ofessor,  ações  que são tomad as para  int ervir  n as 

dif icu ldad es, se  esses pr ofissiona is recebem respaldo da e scola, qu ais os 

pr incipais desafios encont rados duran te o pr ocesso de ensino/a prendizagem 

desses  alun os, t amb ém sob re as dif iculdad es durante o pr ocesso de alfab et ização 

e a  importân cia da form ação con t inuad a para o professor.  
 

Com  isso o pr ocesso de ensino-aprendizagem  foi v isto  como uma ação 

qu e envolve vár ios fat ores além do ensinar , en globa t am bém  a socialização e 

inf luência do meio em  qu e se está  inserido,  sendo a  apr endizagem um pr ocesso 

dinâm ico e con t ínu o,  dessa  form a essa pesquisa buscou  entender os fat ores que 

implicam na apren dizagem, poden do est es mediar os reais mot ivos necessár ios 

par a que a  dif iculdad e acont eça.  
 

O desaf io do estu do foi de levanta r a opinião dos profe ssor es sobre es ta 

temát ica e suas perc epções sobre os fat ores que int erf erem  na apr endizagem  de 

seus  alun os.  As dif iculdades de apren dizagem  envolvem  vá r ios pr oblema s



 

 

edu caciona is,  e apr esent ou  um campo bastant e amp lo e co mp lexo,  qu e en volve 

fat ores sociocultur ais, econômicos,  pedagógicos, psicológicos e fam iliar es,  ou 

seja, fa lta de fo rma ção dos pr ofissionais,  fa lta de apoio das famílias, falta de 

int eresse  dos alun os,  salas com  grand es números  de alunos dif icultand o assim 

o trab alho ind iv idu alizado.  
 

Com  esse quest ionár io foi possível nota r inf orm ações que ajud am nessa 

busca por  soluções,  pois a part ir  delas é possível ident if icar quais fat ores, na 

percep ção dos professores,  ma is influenciam nesse  processo,  bem  como algumas 

dicas de para aux iliar  esse percur so.  
 

E necessár io compr eend er  que a desmot ivação,  é v ista  por  vezes,  como 

fa lta  de int eresse  do alun o,  como se fosse cu lpa exclusividad e do alun o,  sem 

cons idera r fat ores  que at rapalham o processo de ensino apr endizagem. Diante 

disso não adiant a encam inha r o alun o a ou tr o profissional,  sem  mu dar a 

metodo logia em  sala de au la, pois ele reto rnar á a sala de aula e nad a mud ará. 

É imp ortant e que haja uma parce r ia entr e pr ofissionais e família, co mo um elo, 

pois junta s pode rão reconhecer e  tra balhar as dif icu ldad es de ma neira a modif icar  

o quad ro que se apresente.  
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RESUMO  
 

Atu alme nt e, a  educação te m  com o obj et ivo  pr incipal desenvo lver o alun o em  seus 

aspectos físicos, cognit ivos, em ocionais e  sociais, o que confere o seu 

desenvolvime nt o int egr al  e a pro posta  de for ma r o alun o para exercer a cidadania de 

form a plena,  por  int er méd io de um a educação que contemp le t odo s os aspectos 

necessár ios para a sua  for m ação. Desta  for m a,  o pre sent e estudo t eve com o obj et ivo 

com preender a imp or tância das at ividad es psicom ot or as na Educação Infant il .  Para 

a real ização  do estu do em  quest ão, a m et odologia a dotada foi a de revisão de 

li teratu ra.  Os resultados m ost raram  que a Psicom ot ricidade a ssociada auxil ia no 

t rabalho com  o alun o, est im ulando -o de diversas m aneiras que cont r ibu em  não 

som ent e para a  escolarização, at ravés da  coord enação, escr i ta,  atenção, en t re 

outr os, com o tam bém  para a vida,  at ravés do equ i líbrio, conh ecim ent o do cor po, 

espaço, pensam ent o, ent re out ros e,  por isso, é  um a  ciência que prec isa ser 

va lor izada por cont r ibuir plenam ente com  os obj et ivos da escola de desenvolver o 

indivíduo em  sua  total idade, ofert ando todos os est ím ulos necessários para o seu 

desenvolvime nt o pleno. 

 
Pal av r as - ch av e :  Psicomot r icidade;  Corpo;  Educação Infant il ;  Movime nt o. 

 
 
 

 

ABSTRACT 
 

Current ly,  educat ion has as m ain obj ect ive  to develop th e stu dent  in i t s ph ysical, 

cogn it ive, em ot ional  and social aspects, w hich confers i t s int egral  development  and 

th e pro posal  to t rain the student  t o exerc ise ful l ci t izenship, th ro ug h an  edu cat ion 

th at  contemp lates al l the necessary aspects  for your t raining . Thu s, the pr esent  stu dy 

aimed  to underst and the imp or tance of psychomot or act ivit ies in Early Chi ldhood 

Edu cat ion. To carr y out  th e stud y in quest ion, t he m ethodology adopted was  th at  of 

li teratu re review. T he results sho wed that  the associated Psychom ot rici t y assists  in 

working with th e stud ent , st imu lat ing him  in several  ways  th at  cont r ibut e not  on ly to 
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schooling , th ro ugh coord inat ion, w ri t ing , att ent ion, amon g others, but  also t o l i fe, 

th ro ug h balance, knowledge of  the  body,  space,  th ough t ,  am ong  othe rs and, 

th erefore, i t  is a science th at  needs to be va lued for cont r ibu t ing fully to the school 's 

obj ect ives of developing the individu al in i t s ent ire ty,  offer ing al l th e necessary st im uli 

for i t s full d evelopme nt .  

 
Ke y w or d s:  Psychom ot r icit y;  Body;  Child edu cat ion;  Movem ent .  

 
 

 
1  INTRO DUÇÃO  

 

 

Ao longo da históri a da hu manid ade, nem se m pre as cr ianças 

for am  consi deradas  no âmbi to escolar.  Por ém, com  algum as mud anças 

qu e envo lvem cultura,  pol ít ica e sociedade como  um todo, foi necessário  

criar  um espaço pro pício  para recebê- las enqu ant o os seus  pais se 

dedicav am ao m ercado  de t rabalho. Porém, a inda assim, o espaço não 

necessaria ment e desenvo lvia a t ivi dades de cunh o pedagógico, já que a 

pro posta ini cial  perten cia aos modelos ass istencialistas, ou seja,  

cuidand o da segurança,  hig iene  e a limentação  dos educand os no 

perío do escolar.  

Mais à  fre nt e, novas pro postas for am for muladas e chegou-se ao  

modelo atual, ond e a Educação  I nfanti l representa um segment o qu e 

esti mula e desenvol ve a cri ança  inte gral ment e nos aspectos físicos, 

cogniti vos e sociais,  confor me apont a a lei de Diret r izes e Base da 

Edu cação I nfanti l ( lei 93 94 / 96 ï art .2 9)  (LDBEN, 199 6). 

Na con temp oran eidade, a  rede da Educação  I nfant il  é bastant e 

hetero gênea nas  creches e pré-escolas  já qu e há di fere nças marcan tes 

ent re essas institu ições,  regiões ou  ti pos de sistemas.  Porém, existem 

docum ent os que norteiam os  tip os de habili dades e com pet ências qu e 

devem ser  expl orados em c iclo. Apont a-se tamb ém qu e muito emb ora 

a Const ituição  de 198 8 tenh a incluído a Edu cação  I nfant il  no sistema, 

foi  efet ivada som ente pela Lei de Diret r izes e Bases  em 1996 , após 11 

anos,  mesmo assim , na contemp or aneidade, não é pos sível  af irmar  qu e 

está integrada  e coer ent e com  as legislações,  pois  aind a existem pont os 

de melhor ia. Veri f ica-se qu e este atendim ent o educacional é  de alto 

custo,  cuj a pro porção  adul to/ cri ança deve  ser  maior e as prefei tu ras 

tend em a gerar  programas  alterna ti vos  para  dri blarem  os gastos.  Além 

disso, há cer ta resistência dos m unicípios em implem ent ar  esta rede de 

modo a a tend er a popul ação  em  um a escala  mais amp la (KUHLMANN 

JÚNIO R, 200 7) . 

Contu do, não só se reconh ece a necessidade de sol idif icar  o 

atendi ment o na  pr imeira  infância, c om o tamb ém deve-se explorar  as 

ati v idades realizadas neste âmbito e o impacto no desenvol viment o



 

integral  dos respecti vos alun os,  a f im  de melhorar  e possibi lit ar  qu e seja  

um a modalidade qu e ofereça o  sup orte  necessário  para  o c resciment o, 

evo lução e a prend izagem  destes indi vídu os.  

Na primeira  infância a cri ança  necessita  de todo um aparato  de 

estímu los para  qu e tenh a todas as  suas capa cidades ment ais 

plen am ent e trab alhadas. Send o assim , é  possível  afirmar  qu e a 

Educação  I nfanti l re presen ta a base do desenvol viment o hum ano, e por 

isso,  exi ge qu e a escola  e pro fessor desenvol vam  um t rabal ho coerent e, 

com  planejam ent o, intencionalidade edu cati va, estímulos  e até mesmo 

ava liações adequ adas para ve r ificar  a evo lução da cria nça.  

Contud o,  é muit o comu m qu e, por ausênc ia de con hecim ent o,  

sub estim em a imp ortâ ncia dessa fase  e dos est ímulos of ertados, pois 

mui tas v ezes existe a crença errô nea de qu e as cria nças apenas 

precisam  de afeto,  cuidados básicos  de aliment ação,  segu rança  e 

algum as i ntera ções como moment os de lazer.  

Por isso,  estud ar  a área e most rar  o imp acto de tais estímu los, 

possibilita destacar  os benefícios da Psicomotric idade enqu ant o ciência, 

bem como ena lt ecer  a pro posta da Educação  I nfan t il e  a necessidade 

de um t rabalho dir ecionado, geran do recon hecimento  e estímu lo para 

os pro fissionais  da área.  

A relevâ ncia desta pesquisa se dá pela necessidade de 

com preende r o i mp acto das  ati vidades psicomotoras no 

desenvol vimento  das cri anças na prim eir a infância, e sob re tud o, como 

a escola deve  t raba lhar  em pro l do desenvo lvim ento  int egral  do aluno 

por meio da ps icom otric idade. 

Este estu do pro move a discussão no âm bi to pedagógico sobre as 

prát icas a dequadas qu e devem  ser  aplicadas às cr ianças na edu cação 

infant il.  

O obj et ivo  deste t rabalho foi  com preend er a importâ ncia das 

ati v idades p sicom otoras  na Edu cação  I nfant il , estud and o a 

psicomotr icidade e  seus impactos no desenvol vimento da cri ança.  

O estud o foi desenvolvido por meio da pesqui sa bib liográ fica.  De 

acor do com  Chizzot i (2010 ) , as  pesqui sas bibliográf icas são 

desenvol vidas visand o pro piciar  um a v isão geral do pro blema, 

carac terísti ca e sta, qu e possibilita atender ao ob jeti vo do estud o.  

O material  ut il izado foi selecionado a par t ir  de bases  como  Scielo, 

Google Acadêm ico, além de bibliotecas físicas e v irt ua is para a sel eção 

de literat ura especializada  no camp o da Educação  I nfant il e 

Psicomotr icidade.



 

A pesqu isa bibliográf ica é  aqu ela qu e se re al iza a part ir  do 

regist ro disponível, decor rent e de pesqu isas ant er ior es, em 

documen t os imp ressos, com o l ivros , art igos, t eses et c. Ut iliza-  

se de dados ou  de categor ias t eór icas já t rabalhados por 

outr os pesqu isadores e  devidam ente regist rados. Os text os 

tor nam -se fontes dos tem as a serem  pesqu isado s. O 

pesqu isador t rabalha a part ir  das cont r ibu ições dos aut ores 

dos  estudo s ana lít icos consta ntes dos  t ext os (SEVERINO, 

2007 , p. 122) .  

 
A pesqu isa  bibl iogr áfica gera maior fami liari dade  com  a temá ti ca, 

possibilitand o tor ná- lo mais explícito e até mesmo cons t ruir  hipóteses. 

Segund o Gil (2010 , p. 15 )  ñpode-se dizer qu e estas pesqui sas têm como  

obj eti vo  pri ncipal o apri mora me nto de ideias ou a descober ta de 

intui çõesôô. Além  disso,  seu  planejam ent o é  f lexível,  possibil it and o 

t rabal har  os m ais diver sos as pectos do fa to estu dado. D essa f or ma, 

pode ser  com preendida como  um  pro cesso  qu e envo lve as  etapas: 

ñlevant ament o bibliográfico  prelim inar ; f ormul ação;  elaboração  do 

pro jeto de pesqui sa;  bu sca das fontes;  leitura do mater ial;  f ichament o; 

orga nização lógica do ass unt o; r edação  do textoôô (GIL, 2010 , p. 16 ) . 
 

 

2  ASP ECTOS  TEÓRI COS  
 

2. 1  A Psico m ot r icid ad e e o  desen vo lv im en to  in f ant i l  
 

 
 

Comp reende-se que a escola  possui papel f und amental no 

desenvol vimento  das potencial idades do alun o e, para  isso, possui 

con teúd os est rutu rados em pro l de habi lidades e comp etências 

específicas.  Consideran do qu e o obj eti vo  primo rdial da Educação I nfant il 

é t rabalhar  os aspectos físicos, cognit ivos,  afeti vos e sociais,  a 

Psicomotr icidade apresen ta-se como um a área de conh eciment o 

ext remamente benéfica para ser  t rab alha da na pr imeira  in fância.  

Os  primeiros  regist ro s  dessa  ciên cia,  de  acor do  com  Alves 

(2012 ) , surgiram a t rav és de estu dos neuro lógicos realizados no sécu lo 

XI X, v isand o ma pear algum as zonas do cór tex cerebral.  Dessa  for ma, 

com  um a sér ie de descob er tas no campo neuro lógico e neuro fisioló gico, 

foi   possível   ev idenciar   a   existência   de   desor dens grav es sem 

cor relação  exp licit a de lesão cere bral.   Assim , a part ir  da bu sca por 

respostas para  algun s fenôm enos clíni cos é qu e surg iu o  termo 

Psicomotrici dade. No ent ant o,  algu mas  pesqui sas realizad as no ano de 

187 0 evi denciaram  qu e os estudos no camp o  t inh am  um caráte r 

excepcionalment e neuro lógico.  

Ao começar  a explorar  a Psicomotri cidade enq uant o ciência, cabe 

ressaltar  o seu  significado, descr it o por Falcão (200 9, p. 10) , sendo



 

estas: ño PSI  (Psicoló gico) , CO  (cog ni t ivo) , (emocional) ( int electu al) , 

MOTRIC ( físico),  I DADE (d esenv olvi ment o)ôô, o qu e ind ica qu e t raba lha 

o desenvol vim ent o integral  do ser . Assim como  Tir iba (2 001 ) qu e 

most ra qu e a Psicomotric idade, a par t ir  de um a visão  holísti ca,  integra 

as f un ções ñcognit ivas,  sociais e, emocionais,  simbólicas, 

psicol inguísti cas e motorasôô. 

Com isso,  ver ifica-se que  o desenvo lviment o motor está 

int imament e relacionado com o  desenvolviment o cogniti vo e qu and o 

gesto e  pensam ento t rab alham  em  harmonia, geram  um terre no f ér t il 

para o desenvolv iment o integral  do indivídu o. ñPsicomotric idade, 

porta nt o, é  um  termo emp regado  para um a concep ção de movi mento 

orga nizado  e integrado,  em fun ção das exper iências v ividas pelo suj eito 

cuj a ação  é resul tant e de sua indi vidualidade, sua lingu agem e  sua 

socializa­«oôô (ALVES, 2012 , p. 12 ) . 

A mesma a ut ora enfat iza que, emb or a seja com um a valori zação 

do intelecto, é  at ravés do pensament o orga nizado  qu e o indivíduo 

desenvolve  o racioc ínio adequ ado e tantas out ras questões importa nt es 

para  a sua escolar ização e vi da,  tais como  segurar  lápis,  desenvo lver 

escr ita,  manu sear  caderno, obt er coor denação,  atenção,  concen t raçã o, 

ent re out ro s.  Assim, con fere ao indi víduo a capacidade de agir 

adequ adamente  dent ro de um con texto psicossocial. Além  disso, 

tamb ém se define pelo seu cará ter t ransdisciplinar, comp reend end o e 

explora nd o as relações ent re o camp o psíqui co e motor.  Trata -se de 

um a ciência ampla e eng loba o  desenvo lvimento  físico, psíqui co, 

int electu al e  soci al para  qu e o indivídu o se desenvolva  de maneira 

int egra l. 

 
A Psicom ot ricidade baseia-se em  um a concepção un ificada  da 

pessoa,  que inclui as interações cogn it ivas, sensório mot oras 

e psíqu icas na comp reensão das capacidades de ser e de 

expressar-se, a  part ir  do m ovime nt o, em  um  cont exto 

psicossocial. Ela se const i tui por um  conju nto de 

conhecim ent os psicológicos, fisiológicos, ant ro pológicos e 

re lacionais qu e per m item , ut i lizand o o cor po com o med iador , 

abor dar o at o m ot or hum ano com  o int ento de favore cer a 

int egração dest e suj eito consigo e com  o m undo dos obj et os e 

outr os suj eitos (ALVES, 2012 , p. 13) .  

 
Neste con texto, estud a o homem at ravés dos moviment os do 

cor po, i nt erl igand o-os com  o mund o int erno  e externo. Com isso, 

explora -se o p ro cesso de matu raç ão, t rabalhand o não só o  movi ment o 

como o int electo e o  afeto.  

Segund o Falcão (2009 ) , a  Psicomotric idade estabelece  inti ma 

relação  com  aspectos  psicológ icos,  at rav és  do  ñque rer  fazerò;



 

cognit ivos,  no ñsaber fa zerôô e na ca pacidade motriz  que gera,  de fa to, 

as açõ es.  

Assim , c omp reend e-se que a psicomot ricidade coopera de modo 

expressivo para  a cons t rução  e est ruturação  do esqu em a c or poral, 

estimul and o a ação do movi ment o em todas as etapas  da v ida de um a 

cri ança.  At ravés de prát icas varia das as cri anças for mul am , apreciam 

e se re lacionam c om o mund o em  qu e v ivem,  além  de se  diver ti rem . 

 
Os prim eiro s anos de vida são fundam ent ais para o 

desenvolvime nt o psicomot or infant il .  É pr eciso esta r at ent o 

para que nenh um a perturbação passe despercebida e  seja 

t ratada a tem po, para que a capacidade fut ura da criança não 

seja afetada e pre jud iqu e a aprend izagem  da lei tu ra e escri ta 

(ALVES, 201 2 p. 15) .  

 
Falcão (2009 ) com pleme nt a afirma nd o qu e o movim ent o é a 

primeira  demonst ração  na vi da do suj eito, pois desde a vi da int rauterina 

realizam-se movi ment os com  o cor po,  no qual vão  se or ganizand o e 

exercendo enor mes in fluências no com porta ment o. Porta nt o, ac redi ta-

se qu e a psicom otric idade é um mecanismo ri quíssimo que auxil ia a  

pro mover  prevençõ es de mediação, ass egu ran do resultados 

conv incentes em si tuações de obstáculo no método de ensino e 

aprend izagem.  
 

É pela psicom ot ricidade e pela visão que a criança descobre o 

m und o dos obj etos, e é m anipulando -os que ela redescobre o 

m und o:  porém  esta  descober ta a  part ir  dos obj eto s só será 

verdadeiram ent e frut ífera  qu ando  a  criança  f or  capaz  de 

segu rar e de largar, quand o ela t iver adqu ir ido a  noção de 

distâ ncia ent re ela e o objet o que ela m anipula, qu ando o 

obj et o não fizer m ais parte de sua  simp les at ividade corporal 

indifere nciada (TIRIBA, 2001 , p. 14) .  

 
Neste con texto, ent end e-se a Psicomot ric idade  como  a relação 

ent re  o pensamento e ação, eng loband o todos os senti ment os e 

emoções inerente s ao  pro cesso. Send o assim , garan te o 

desenvol vimento  fun cional, con siderando não só as expectati vas 

individu ais, como  tamb ém esferas  qu e eng lobam  o equil íbrio, 

afet ividade e as relações hum anas  at ravés de um a amp la e pro fund a 

aprend izagem.  

De acor do com  FALCÃO (2009 ) , a  Psicomotri cidade perm ite 

com preende r o próprio  cor po, a t rav és do fenôm eno ident if icado como 

consciên cia cor por al, qu e é o con hecim ent o de si p ró prio  e da relação 

com  o meio ond e o suj eito está inserido, a lém da capacidade de 

expressão  deste mesmo cor po, con siderand o o tempo e espaço.  Assim , 

nesta   ciência,   cada   movi ment o   tor na-se   um    com porta ment o



 

signi ficant e e um  estágio de desenvolv iment o, j á qu e, à medida em qu e 

a cri ança c oor dena melhor os seus  movi ment os,  tor na-se apt a a criar 

pensament os m ais elaborados e  comp reend er novos  con teúd os.  

Dessa  for ma,  os  exercícios psicomotor es são  elaborados  de 

acor do com a  fase  da cri ança e  com a  evo lução esperada para  a sua 

fa ixa  etária  e tais ati v idades depend em mais de cr iati v idade e 

con heciment o, do qu e pro priam ent e de materiais e  equipament os. 

Como exem plo,  pode-se ut ilizar  de bri ncadeiras  de se equi librar  em um 

pé só, ou sob  um pedaço de cor da fixada ao chão, rolar, dar 

camb alhotas,  pular obstáculos,  fute bol, basquete, dedoches, 

empi lhament o de peças, ent re out ros.  A aut or a enfa t iza qu e a 

Psicomotr icidade t rabalha com  a percepção, qu e tem por defini ção a 

capacidade de receber, recon hecer e ut ilizar  de forma a propria da os 

estímu los r eceb idos (ALVES, 201 2) . 

Com isso,  como  citam  Alves (2012 )  e Falcão  (2009) , liga-se 

atenção,  mem ór ia, consciê ncia,  int erp retação,  ent re out ros. E  está 

divid ida em:  espacial, temp or al, v isual, a udi t iva, olf ati va, gu stati va, 

termo- táti l e de a nálise/ síntese.  

A percepção  espacial representa a capacidade do ind ivíduo de se 

or ient ar  no espaço,  desenvolve ndo-se do primeiro  ao sexto ano de vi da. 

Neste tip o de percepção,  estabelece-se relação  com  o cor po e espaço, 

cor po e obj eto, cor pos ent re si, conf eri ndo noções com o acima,  abaixo, 

aos  lados,  frente e t rás.  

Falcão (200 9) most ra que, qu and o a cri ança  não tem esta 

percepção ou  qu ando o adulto não  foi  bem t rab alhado, é com um qu e 

sinta di f iculd ade em loco mover  o ol har  du ran te as lei tu ras, perdend o-  

se do texto facilm ent e; esbarr e em obj etos com  frequência; s int a 

di ficuldade para  di ferenciar  o lado dir eito  do esqu erdo, além de não ser 

capaz de respeitar  os lim it es da fo lh a, ent re out ro s.  Na percepção 

temp oral, é  possível situ ar  um  fa to consideran do temp o e veloci dade 

dos acon tecim ent os. Neste caso,  t rabalha-se o temp o (p assado, 

presen te, f ut uro ) , duração  de curta  à long a, s ucessões,  dias, meses, 

anos, horas,  estações do ano,  ent re out ro s.  As dificu ldades com  a 

ausênc ia desta  per cepção envolv em ut ilização  precária dos temp os 

verbais,  di f iculdade em pro nún cia, escri ta,  inversão de letr as e silabas, 

ent re out ro s.  

A aut or a tamb ém se refere a percepção visual,  destacand o a 

capacidade de perceber formas,  core s, tamanh os e texturas.  A sua 

ausênc ia gera di ficu ldade em com preender , classif icar  e corr elacionar 

obj etos e  situações.



 

Com relação  à percepção audi t iva,  Falcão (200 9)  destaca qu e a 

capacidade de discr im inar  sons,  ruídos e frequ ências.  E qu and o não 

explora da c orr etament e, tend e a  di f icultar a conce nt raçã o, racioc ínio e 

capacidade de classificar even tos.  

Na  percepção  olfa ti va,  discri mi nam -se  odores  e  per fumes;  

enqu ant o na  gu stati va,  sabor es e as di ficuldades geram  detecção 

inadequ ada dos cheiros  ou  gostos. E  por fim , a termo- tát il,  citada por 

Falcão (2009 )  tam bém con hecida com o térmi ca, refere-se a for mas, 

sabor es pesos e  temp erat uras.  

Dada à imp ortâ ncia da ciência,  o pro fess or , at rav és dos meios  

qu e a psicom otr icidade t raz, d eve  est imul ar  e ajud ar  o aluno a 

desenvolver  sua auto nom ia e  ident idade, na medida em que descobre 

o mund o qu e o ro deia com  todos os órgãos  dos sent idos.  Confor me 

most ra Cam pos (2007 ) , a abord agem  que a psicomotric idade assegu ra, 

permit e a com preensão da for ma com o a cri ança tom a consciên cia do 

seu  corpo  e das oport unid ades de  se expressar  por m eio desse cor po, 

descobr ind o-se no temp o e no espaço.  A aut or a com pleme nt a:  
 

O desenvolvime nt o psicom otor qu ando acont ece 

harm oniosam ent e, prep ara a criança para um a vida social 

prós pera,  pois, j á dom ina seu corpo e ut iliza-o c om 

desenvoltu ra,  o que t or na fácil e equ ilibrado seu contato com 

os ou t ro s. As reações afet ivas  e as aprend izagens 

psicomo toras est ão int er l igadas.  A psicomot ricidade é 

abrang ente e  pode cont r ibuir de for m a plena para com  os 

obj et ivos da edu cação ( CAMPOS, 200 7, p. 87) .  
 

 

Dessa  for ma, o  t rabalho da Educação Psicomotor a prevê  a 

cons t rução  de um a est rutu ra indispensável para  o cre sciment o motor, 

afet ivo  e psicológico, dand o chance para  qu e, por meio  de jogos, mú sica 

e at ivi dades lúdi cas, a cria nça se conscie nt ize  sob re seu  cor po e  tenh a 

todas as bases  necessárias  para  o seu  desenvol viment o integral.  

 
O amb iente edu cat ivo  é aqu ele qu e vai  pro porc ionar  toda uma 

explor ação por parte da criança.  É nest e amb ient e edu cat ivo 

em  que a criança poderá se expressar sem  am arr as. É nest e 

amb ient e educat ivo  em  qu e a criança poderá viver um a porção 

de faz-de-cont as que lhe serão imp or tantes fontes de 

percepções. É nest e am bient e edu cat ivo  em  que um a criança 

poderá exper ime nt ar, t est ar, er rar e concluir. Tud o porque ali 

se const ró i enq uant o se vive  todas aquelas dimen sões, com 

todos os  rec ursos disponíveis.  Mas, a  r iqu eza e  a  beleza 

daqu ele  amb ient e não  podem  ser  reduzidas  à  aparência 

daqu ele espaço ( FALCÃO, 2009 , p. 55) .



 

Com isso,  devi do a abran gência da Psicomotric idade, percebe-se 

qu e esta pode ser  aliada com  elem ent os qu e contemplem a  lingu agem 

natu ral  da cria nça, para  qu e se desenvol vam  as m ais diversas 

percepções em  nível integral  ao mesmo temp o em qu e bri ncam, se 

div ertem  e in terag em , a f inal , a escola deve  se apresen tar  de for ma 

alegre e prazero sa para  qu e exista a assoc iação  ent re conh eciment o, 

aprend izagem  e prazer , torna ndo a cri ança cada vez  m ais recep ti va  aos 

saberes.  
 

 

2.2 O tr abalho do p ro f esso r co m a p sic om ot ricidade  
 

 

Segund o Bro ug ère (2008 ) , no br incar  dir ecionado, v oltado às 

est ratég ias psicom otoras,     o  pro fessor tor na-se m ais presen te no 

pro cesso, sendo  no ato da bri ncadeira,  dir ecionand o a cr iança ao obj eto 

de estud o,  como  tamb ém na org anização  das ati vidades, estabelecend o 

obj eti vos  e est rut uran do o ambie nte de for ma que leve a  cria nça à 

realização da a ti vi dade já pro grama da.  

Aqui , é importa nt e qu e o pro fessor reveja o seu  papel e consiga 

opor tun izar  que as cri anças se  mante nh am a ti vas  no pro cesso  de ensino 

aprendizag em e  encon t rem espaço para  cons t ruír em o  pró prio 

con heciment o, pois  é com um pro fissionais qu e agem de for ma 

cen t ralizadora e  tornem a  at ivi dade rest r it a aos seus  com and os.  

 
Há tamb ém  as brincadeiras direc ionadas,  que são or ient adas 

pelo adu lto educador que pode se fazer present e no m om ent o 

da  brincadeira,  conduzind o a  sua  real ização  ou  dand o as 

coor denadas, com o por exemp lo, no caso de um  j ogo, ou 

tamb ém  de for m a indire ta,  qu e é qu ando há um a est rutu ração 

do  a mb iente para  que  a  criança desenvolva  determ inada 

brincadeira e esta  ideia é acatada (BROUGÈRE, 2008 , p. 16) .  

 
Ao  fa lar  dos  element os que  podem  com por  as bri ncadeiras, 

destacam-se o uso dos br inqu edos ou até mesmo de materiais qu e 

com põem um jogo, como  por exem plo, um a peça de tabu leiro, um 

boliche, ent re out ros.  Tais eleme nt os tornam  o ato de br incar  mais real 

para  a cri ança, qu e conseg ue agregar a sua brinca deira incluindo 

personagens e objetos, no ent ant o, é  interessante  qu e o  pro fess or 

tamb ém dê at ividades qu e cons ista na cons t rução  destes eleme nt os, 

torna nd o a apre ndi zagem aind a m ais potencializada  (ALMEI DA, 200 4).  

Assim , o aut or c onclui qu e o lúdi co associ ado às  out ras ciências,  

opor tun iza um terr eno mais fér ti l para  a a prend izag em, um a vez  qu e 

os con teúd os se tornam  mais acessíveis e agradáv eis para  a cri ança, 

qu e se  desenvolve ao mesmo tempo em qu e se diverte.  Neste sen ti do, 

é  possível  desen volver  o  pensament o  matemát ico,  a  lingu agem,



 

con heciment o art íst ico, desenvol v imento motor, ent re tant os out ro s 

aspectos, ao  m esm o temp o em que se diverte, respeitand o a s ua fase 

de desenvol vim ento e torna nd o a const rução  de con heciment o um 

pro cesso efet iv o.  

Por  isso,  os  pro fessore s  devem  ter obj eti vos  t raçados  para  

dir ecionar  adequ adament e as ati v idades psicomot or as,  at rav és de 

metodolo gias adequadas qu e auxiliem  no desenvol vim ent o das tare fas. 

Vasconcelos  (1998 , p. 35 )  ressal ta qu e ñ® inút il org anizar  um mesmo 

con teúd o para  as diferent es fa ixas  etári as,  leva nd o em  cons ideração  os 

padrõe s de assi m ilação, já qu e a cr iança pensa di ferente do adult oò. 

Neste con texto, Net ro (201 0) com plement a m ost rando qu e é 

importa nt e que  as ati v idades psicom otoras  sejam f eitas em for ma de 

bri ncadeira,  para  qu e as cri anças  desenvol vam  os m ais diver sos 

aspectos enq uant o se divertem, soci ali zam e  realizam  diversas  t ro cas 

com o  grup o. Com  isso,  ent ende-se que ao organizar  as ati vi dades 

psicomoto ras, é  im porta nt e que estas sejam a gradáv eis ao públi co, 

para  gerar  est ímulos e relação  positi va  com  a aprendizagem  e aqui sição 

de novos  saberes, a lém de t rabal har  aspectos como  desenvol viment o 

da  a tenção,  latera lidade, coor denação, equ il íbrio,  ent re out ro s.  

Falcão (2009 ) most ra qu e, a par t ir  do moment o que a criança 

bri nca,  um a s ér ie de benefícios no camp o psicom otor ocor re 

natu ralment e, no ent ant o, este desenvolv im ent o tor na-se 

potencializado qu and o o  pro fessor comp reend e a necessidade de 

t rabal har  a p sicomotric idade e orga niza a dequ adament e as suas 

ati v idades de for m a a con templ ar  todos os aspectos necessários  a part ir 

das br incadeiras.  Tir iba (2001 )  com pleme nt a most ran do al gum as 

ati vidades lúdicas que t rabalham simu ltaneament e a psicomotric idade, 

confor me v istas no qu adro abaixo:  
 
 

 
QUA DRO 01 : ATI VID ADES PSI COMOT ORAS  

 

ATI VI DADE  ASPECTOS 

TRA BALHA D OS 

BENE FÍ CI OS 

Pular  Cord a Coordenação m otor a grossa, 

concent ração,       equ i líbrio, 

lateralidade. 

Mom ent o   prazero so,   qu e 

gera int eração, diversão e 

t rabalho com  diversos 

grupo s m usculares. 

Jogar  bola Coordenação,         at enção, 

equi líbrio. 

Trabalha  os  m úsculos  de 

qu ase todo o corpo, est im ula 

o  t rabalho  em  grup o, 

respeito as regras, et c.  

Jogar  Bexiga ou bola para o Atenção,          coordenação  Envolve  m uita agilidade, pois 



 

 

alto mot ora fina.  a criança não pode deixar  o 

obj et o ca ir no chão. Isso 

est im ula seus braços e suas 

pernas. 

Massinh as Coordenação  m otor a   fina, 

concent ração, atenção. 

O ato de brincar c om 

m assinh as é  um  ót imo 

est im ulant e dos m ovime nt os 

da coord enação f ina. 

Am assar esse obj et o é uma 

form a lúdica de t raba lhar os 

m úsculos das m ãos, além de 

pro porc ionar convívio com  o 

grupo (quando a  at ividade é 

com part i lhada) , est ím ulo à 

criat ividade, ent re out ros.  

Brincar  de bol inha de gude Coordenação  m otor a   fina,  

concent ração. 

Em bor a essa brincadeira não 

esteja t ão present e na vida 

das crianças de hoje , nun ca 

é  tarde  para  apresentar  a 

elas qu ão legal  pode ser. 

Além  disso,  a  bol inh a  de 

gud e é excelente para 

exerc itar  os m ovime nt os dos 

dedos. 

Color ir Atenção,        concent ração, 

coor denação m oto ra fina.  

Um a f olha de papel e uma 

caixa de lápis de cor são 

incent ivos fortes para que os 

pequ enos t rabalhem os 

mo vime nt os dos pequenos 

m úsculos das m ãos. 
Fonte :  Tir iba (2001 , p. 22 ).  

 

 

Quand o o pro fessor  associa a  ludi cidade  às at ividades 

psicomoto ras, t rabalha na persp ecti va  do desenvol v im ent o int egral  da 

cri ança con tem plando os obj eti vos cent rais  da Educação  I nfant il, a 

part ir do desenvol v iment o de um t raba lho eq uil ibrado.  

 
Eng at inh ar, ro lar, balançar, dar ca m balhotas,  se equ ilibrar  em 

um  só pé, and ar para os lados, equ i librar  e cam inh ar s obre 

um a li nh a no chão e ma ter iais va riados (p asseios ao ar li vre ) , 

sub ir/  descer ent re out ras.  Pode- se a firm ar, ent ão, que a 

recreação, at ravés  de  at ividades afet ivas  e  psicom oto ras, 

const i tui- se nu m  fa t or de  equ ilíbrio na  vida das pessoas, 

expresso na int eração ent re cogn ição  e corp o, a afet ividade e 

a energia,  o indivídu o e o grupo, pro m ovendo a totalidade do 

ser  hum ano (ALVES, 2012 , p. 33 ) .  
 

 

Além  disso,  Font ana (200 0)  acredi ta que o sucesso  no processo 

de ensino aprendi zagem está relacionado a interação  entr e pro fess or



 

e aluno, um a vez  qu e este relacionament o é fund ament al para  a 

realização  de  um bom  t rabal ho. Assim , o pro fessor  deve  ser  um 

facili tador de aprend izage m, p ro piciand o con dições para qu e as cri anças 

explor em, descub ram, int eraj am e bu squ em soluções para  as si tuações-

pro blema. Por isso,  deve  t rabalhar a  partir  das necessidades e  

realidades de seu púb lico, ou  seja, do alunado, para  encon t rar 

al terna ti vas  e facili tar  a aprendizage m, desenvolv end o os aspectos 

psicomoto res em consonâ ncia com  a necessidade de t rabal har  de for ma 

lúdica.  

Por se tratar  de um novo  hábi to, é imp ort ant e a tomada de 

consciên cia por consist ir em um a m udança de postu ra,  ond e o alun o 

passa  de recep tor de con teúd o para  aut or de sua pró pria a prend izagem.  

Assim , é  necessário  ter consciê ncia  de que o bri ncar está relacionado 

com  o estímulo à cri ança, para  qu e cons t rua  o con hecim ent o de maneira 

pro vei tosa e  eficient e. 

 
O pro fessor prec isa t er claro a  relação  ent re brincar  e  o 

est ím ulo à  criança para qu e possa art icular  o lúd ico com  as 

situ ações de aprend izagem. Um  prime iro passo é adequ ar o 

t ipo de at ividade ao conteúd o, temp o de aula e caracter íst icas 

da tu rm a.  Ele pode ñlançar  m ãoò da brincadeira,  prior izand o o 

aspecto da  espontaneidade, ou  o  j ogo  com  regras.  Tudo 

depende dos objet ivos esta belecidos.  O professor precisa ter 

cuidado para não ñficar  presoò dem ais aos obj et ivos 

pedagógicos, m as se quer t rabalhar  a psicom ot r icid ade precisa 

alinh ar  os aspect os que se quer t rabalhar, m as de for ma 

equi librada para que não aconteça a inibição da cr iat ividade e 

da liberdade da cr iança e, por fim , na descaracter ização do 

eleme nt o lúd ico em pregado (FONTANA, 2000 , p. 56) .  
 

 

Neste ponto, é  imp orta nt e ressaltar  a for mação  do profess or como  

fund ament al para  efet ivar  este t rabal ho, qu e deve  te r um novo olhar  

sobre  as bri ncadeiras, não as vendo apenas como  um momento de 

recreação, e  pri ncipalment e, permitir  qu e o alun o explore  o a mb iente, 

e con st rua o c onh eciment o de forma a ti va.  

De acor do com  Netro (2010) , realizar  jogos e bri ncadeir as ca usam  

diversão  e est ímu lo não só para  os alunos como  para  os pro fess ore s. 

Além disso,  o pro fessor  deve  estar  aberto  para  acei tar mud anças qu e 

possam beneficiar  o desenvo lvimento  do seu t rab alho. Reflet ir  sobre  

suas prát icas pedagógicas é um exercício cons tant e e que garan te o 

apr imor ament o da pro fissão.  

 
Não basta  dom inar  as t eor ias e decidi r -se por t rabalhar  com 

jogos. É  necessário deixa r-se ir  jun t o com  a  brincadeira, 

aprender e perceber as difere ntes nu ances do aprend izado de 

um a turm a.  Tudo isso impl ica liber tar  o seu fazer profissional 

das am arr as que const rói du rant e a sua  escolarização  e sua



 

form ação, o que impl ica um  conhecime nt o pessoal  e 

pro fissional prof undo e m uita vont ade de m udar, ou sej a, de 

ver algo ser fei to diferent eme nt e (FONTANA,  2000 , p. 56 ) .  

 
Para Vasconcelos  (1998 ) , as  at ividades Psicom otoras  são m uito 

importa nt es para  o desenvol viment o infanti l, mas para  qu e o pro cesso 

de ensino apr endi zagem seja  prazero so e eficient e, o  professor  deve 

estar c ient e de seu papel na for mação  da cria nça. 

Assim , estes pro fissionais devem  t rab alhar  de forma dinâm ica e 

cri at iva, dand o espaço para  o aluno  explorar  o ambie nte e cons t ruir  o 

seu  pró prio  con hecim ent o. Nesta perspecti va,  o pro fessor  não pode ver 

o aluno como  receptor e sim  como  aut or , qu e esteja em  ação, interaja, 

crie e recrie sua a prend izage m. 

De acor do com Font ana (200 0) , é imp orta nte  qu e o professor 

com preend a o seu papel de mediador no pro cesso de ensino 

aprend izagem,  para qu e deixe  de lado a postu ra cent ralizadora  e crie 

est ratég ias que  levem o  aluno ao encont ro do objeto de estud o. No caso  

das ati vi dades Psicomotoras,  ter obj eti vos preestabelec idos não 

necessaria mente  cria a necessidade de as cri anças serem a ti vas  no 

pro cesso  de ensino aprend izag em. Com isso,  o pro fessor  pode orga nizar  

as ati vida des, est rut urar  adequ adamente  o amb iente e con du zir as  

cria nças às bri ncadeiras.  

A part ir  disso,  Fontana (200 0)  concl ui qu e no m oment o em qu e 

bri ncam, podem  conversar,  dir ecionar  e se diver ti r  junt o a elas, pois 

t rata -se de um  moment o imp orta nt e na relação  pro fess or -aluno. Neste 

con texto, percebe-se qu e organizar  as a t ivi dades Psicomotoras  de 

for ma lúdi ca tamb ém opor tun iza  um moment o prazeroso para  toda 

tu rma,  descarac terizand o a ideia de qu e o pro cesso  de ensino 

aprend izagem precise acon tecer  de forma t radicional  e m ecanicista, 

um a vez  qu e neste caso, todos os env olvidos no pro cesso  edu cati vo 

estarão  junt os, unidos  e cons t ruind o conh eciment o na medida em qu e 

se diver tem. 

O pro fessor  não só precisa valorizar  a Psicomotr icidade, como  

tamb ém a liberda de de aprend er de forma simp lista e eficient e at rav és 

do recurso  mais próxi mo da c r iança:  a bri ncadeira.  Para efet ivar  este 

elo, é  preciso tamb ém estud ar  e bu scar novas  abord agens de ensino 

qu e cont emp lem o desenvol viment o e formação int egral do alun o.  
 
 

 
CON SID ERAÇÕES FI NAIS  

 

 

Este estu do bu scou  com preend er a imp ortânc ia das a ti v idades 

psicomoto ras na Educação  I nfant il,  visand o t rab alhar  a cr iança em sua



 

totalid ade, ju sti f icando a necessidade da realização  do estu do pelo fa to 

de ser  imprescind ível  para  os pro fissionais da educação  bu scarem 

ati v idades alinhadas com  a faixa  etár ia e lingu agem natu ral  da cri ança, 

con templ and o verda deira ment e o  púb lico  em qu estão. 

Neste con texto, levand o em conta as referê ncias apresen tadas,  

foi  possível con statar qu e ao t rabal har  com o púb lico in fant il,  é preciso 

adotar  est raté gias que con temp lem a  sua lingu agem natu ral, para  qu e 

o percurso  de aprend izagem  seja  leve,  dinâm ico, p razero so e efet ivo. 

Assim , qu and o associado à Psicomotr icidade, a  cr iança não somen te 

desenvolve  habilidades e comp etências a nível escola r , como  se 

desenvolve  plena m ent e a part ir  do que ela ent end e por um momento 

de bri ncadeira e  dist raçã o. 

Assim  sendo, é  possível  sugerir  qu e se t rata  de um tema mui to 

importa nt e para  a edu cação  e para  a sociedade, já qu e as ati vi dades 

Psicomotoras  são  essenc iais no desenv olviment o da cr iança, um a vez 

qu e desenvolvem  atenção,  conc ent raçã o, latera lidade, equ il íbrio, 

racioc ínio, ent re out ro s, e  exige qu e o pro fessor  esteja v erdadeira mente 

apto para a linh ar o a luno ao ob jeto de estud o.  

Por fim , acredit a-se qu e este pro fissional deva  assum ir  o papel 

de mediador,  para  qu e deixe  de lado  a postu ra cen t ral izado ra e perm ita 

qu e a cr iança s eja aut or a da sua  pró pria a prend izagem  a part ir  dos seus  

impul sos natu rais.  Por isso,  para  uma futu ra evolução da pesqui sa, 

sug ere-se apresentar  mais estud os sobre  o papel do pro fessor enqu ant o 

mediador de conhecimento,  em pro l de não som ente escolhe r os 

recursos a sere m t raba lhados, c omo tamb ém apl icá- los c orr etament e, 

explora nd o ao máx imo as potencialid ades dos edu cand os.  
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RESUMO 

 

 
O transtorno do Processamento Auditivo é um tipo de distúrbio que possui como características a 

dificuldade na interpretação dos padrões sonoros, prejudicando o indivíduo ao atender, discriminar, 

reconhecer, recordar e compreender com clareza o que as pessoas dizem. O objetivo do presente 

estudo foi verificar o conhecimento de estudantes de curso de graduação em Pedagogia em relação 

ao  Transtorno do Processamento Auditivo. Participaram da pesquisa 45 estudantes do curso de 

Pedagogia  da  FAAG  ï  Faculdade de  Agudos, que  responderam um  questionário contendo 12 

perguntas,   de   forma   virtual.   Os   resultados   indicaram   que   os   entrevistados   apresentaram 

conhecimento parcial, apresentando pouca informação sobre Processamento Auditivo. 

Assim,comprova-se a  eficácia  desta  abordagem  e  a  importância  do  trabalho  em  conjunto  do 

ecossistema escolar para adequação do saber dos docentes com relação às dificuldades presentes 

nos distúrbios do processamento auditivo. 

 
PALAVRAS-CHAVE:Educação. Transtorno do Processamento Auditivo. Aprendizagem. 

 
 
 

 
ABSTRACT 

 

Auditory  Processing  Disorder  is  a  type  of  disorder  that  has  as  characteristics the  difficulty in 

interpreting sound patterns, harming the individual when attending, discriminating, recognizing, 

remembering and clearly understanding what people say. The aim of the present study was to verify the 

knowledge of undergraduate students in Pedagogy in relation to Auditory Processing Disorder. 45 

students from FAAG - Faculdade de Agudos participated in the research, who answered a 

questionnaire containing 12 questions, virtually. The results indicated that the interviewees had partial 

and  significant knowledge  of  the  interviewees. Thus,  the effectiveness of this approach and the 

importance of working together with the school ecosystem are proven, aiming to find beneficial tools 

for students who have this type of disorder. 

 
KEYWORDS: Education. Auditory Processing disorder. Learning. 
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1.       INTRODUÇÃO



 

 

Tem se tornado cada vez mais frequente na literatura, a discussão sobre a 

relação  entre  o  processamento auditivo central e aprendizagem escolar. Estudos 

demonstram que crianças em idade escolar com transtornos e dificuldades na 

aprendizagem e aquisição da leitura e da escrita podem apresentar alterações em 

habilidades auditivas e resultados abaixo do esperado em testes de processamento 

auditivo. 

O termo Processamento Auditivo Central (PAC), refere-se a como os indivíduos 

analisam as informações acústicas que são recebidas através do sentido da audição. 

Tal  função  atua  no  desenvolvimento  da  linguagem e das habilidades escolares, 

fazendo parte também  do  processo  de  comunicação.  O processamento  auditivo 

depende de atividades sofisticadas do sistema nervoso auditivo central e do cérebro, 

bem como se desenvolve por meio de diversas experiências vividas no mundo sonoro 

durante os primeiros anos de vida.       O   transtorno   supracitado   é decorrente  de 

déficits  no  processamento  dos  sinais  acústicos,  não  atribuídos  à perda auditiva 

nem  a  déficit  intelectual.  Ocorre  quando existem  dificuldades em uma  ou mais 

habilidades auditivas que são necessárias para o processamento das informações 

sonoras  de  forma  correta. Esse distúrbio faz com que ocorra uma dificuldade na 

interpretação dos padrões sonoros, prejudicando o indivíduo ao atender, discriminar, 

reconhecer, recordar e compreender informações apresentadas aos canais auditivos, 

gerando prejuízos na compreensão das informações. 

As crianças que apresentam transtorno do PAC costumam manifestar 

dificuldades especialmente quando ingressam no ambiente escolar. Elas geralmente 

demonstram dificuldade de manter a atenção, recordar o que aprenderam 

auditivamente, identificar o local de origem dos sons, distraem-se facilmente, possuem 

lentidão para responder, pedem constantemente repetição da informação, e 

apresentam dificuldades na aquisição da leitura e da escrita. (REIS; DIAS; BOSCOLO, 

2018) 

Nesse sentido, a experiência dos agentes escolares, principalmente os 

professores, é de fundamental importância nas situações de aprendizagem em sala de  

aula, pois é este profissional que realiza a observação do comportamento do aluno 

e o seu rendimento nas avaliações, criar estratégias para resolução de problemas,  e  

analisa  o  posicionamento  do  aluno  com  relação  a  suas dúvidas.



 

 

Portanto, torna-se extremamente importante, validar o conhecimento a respeito do 

Transtorno  do  PAC,  através  de  pesquisa  efetiva  junto  aos  graduandos  em 

Pedagogia. 

 

 
ñQualquer pessoa tem o direito de buscar o atendimento que lhe convém, a 

escola tem o direito de encaminhar o aluno para o profissional adequadoò. (THEREZA, 

2005,  p.  5).  Esta  afirmação  por  vezes perde-se no ambiente escolar, haja vista, 

que a falta de preparo para o não reconhecimento de dificuldades de aprendizagem, 

não são detectadas pelo professor, e o mesmo acaba julgando o aluno incapaz de 

aprender. 

 

 
Muitos estudos têm sido realizados no ambiente escolar e tem apontado que 

muitas vezes os direitos negados, há muitos julgamentos em relação a estas 

necessidades, tanto pela sociedade, quanto por professores, exatamente pela falta 

de preparo necessário de profissionais para atender este aluno, que de certa forma 

acabam  julgando-o  incapaz  de  aprender.      Portanto é importante ressaltar que 

ñQualquer pessoa tem o direito de buscar o atendimento que lhe convém, a escola 

tem o direito de encaminhar o aluno para o profissional adequadoò. (THEREZA, 

2005, p. 5) 
 

Foi pensando nas limitações, no entendimento das dificuldades apresentadas 

por  esses  alunos,  que  surgiu  o  interesse  em  estudar  o  conhecimento  dos 

professores sobre esse assunto. 

A  pessoa  que  motivou  o  interesse  para aprofundar o conhecimento sobre 

processamento auditivo  foi diagnosticada  tarde  demais, quando já tinha seus 13 

anos e não sabia nem ler e escrever, isso se deu pela falta de conhecimentos dos 

profissionais que atenderam ela, julgando-a como preguiçosa muitas vezes. 

Ela realizou o teste WISC IV-Escala Wechsler de Inteligência para as crianças 

por 2 vezes na Associação  de  Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), dentre 

outros exames feitos, porém precisava de uma fonoaudióloga que fizesse o exame 

específico, e ao encontra-la, já era pré-adolescente. Com o diagnóstico realizado, a 

mãe foi conversar na escola, e a maioria dos professores desconhecia esse tipo de 

transtorno. Sendo assim, para a comunidade acadêmica, essa pesquisa tem grande



 

 

relevância, visto que é um assunto pouco comentado e o número de crianças com 

transtornos vem aumentando dentro da sala de aula, é de extrema importância que 

o professor conheça as diversidades existentes, saiba trabalhar com tais crianças, bem 

como os alunos de graduação que iniciarão suas atividades profissionalmente. 

A inclusão de alunos com algum transtorno na educação básica deve acontecer 

de forma natural, como qualquer outra criança, porém, não basta somente matriculá- 

la. É necessário fornecer base para que ela consiga se desenvolver de acordo com 

sua possibilidade. A equipe escolar deve fornecer subsídios que garantam seu pleno 

desenvolvimento. 

Assim sendo, o objetivo dessa pesquisa é verificar o conhecimento de 

estudantes de graduação em Pedagogia sobre o transtorno do Processamento 

Auditivo. 

Esse   artigo   além   da   pesquisa   bibliográfica   tratou-se   de   um   estudo 

experimental de caráter qualitativo, quantitativo e individual com a participação de 45 

estudantes de pedagogia de diferentes anos da graduação, estando todos 

devidamente matriculados na FAAG ï Faculdade de Agudos, localizada na cidade 

Agudos, no interior do estado de São Paulo, essa que se concedeu de forma online 

através de questionário. 

 
 

2.       FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

O Distúrbio do Processamento Auditivo Central (DPAC), também conhecido 

como Transtorno do Processamento Auditivo, se relaciona com as habilidades que 

são  desenvolvidas  no  indivíduo  desde  seu  nascimento,  envolvendo  o 

reconhecimento e memorização  dos sons, nomes de  pessoas, objetos, animais, 

lugares, entre outros, pode-se dizer então que é a capacidade que o cérebro tem de 

usar as informações que chega até os ouvidos. 

Quando acontece confronto para receber ou ainda processar os sons, a 

dificuldade na aprendizagem e na linguagem será maior, nesse sentido Soma 

(2015) relata que: 

 

 
Tal processamento envolve diversas atividades neurocognitivas: o 

estímulo  sonoro, recebido pelo ouvido, percorre várias estações do 

tronco cerebral até chegar no córtex cerebral. Neste percurso, uma 

rede complexa de neurônios atua, e a linguagem e a memória são



 

ativados. Por essa razão, todas as estruturas envolvidas devem estar 
1 

em perfeito estado. (SOMA, 2015, p.1). 
 
 

 

Diante desta afirmação, podemos destacar que todas as atividades neurocognitivas 

necessitam estar em perfeita harmonia para que a linguagem e a memória sejam 

ativadas no indivíduo. 

2.1     CARACTERIZAÇÃO DO DPAC 
 

O DPAC é caracterizado por afetar as vias centrais da audição, ou seja, as 

áreas  do  cérebro  relacionadas  às  habilidades  auditivas  responsáveis  por  um 

conjunto  de  processos  que  vão  da  detecção  à  interpretação  das  informações 

sonoras. Na maior parte dos casos, segundo Terra (2017, p. 1) ñO sistema auditivo 

periférico (tímpano, ossículos, cóclea e nervo auditivo) encontra-se totalmente 

preservado. A principal consequência do distúrbio está na dificuldade de 

processamento das informaçõesò, A pessoa vai conseguir ouvir de forma clara as 

falas, mas terá dificuldades em interpretar. Na infância, no período de alfabetização, 

é que o distúrbio precisa ser identificado de forma rápida para não comprometer o 

aprendizado escolar. 

 
2.2     CONCEITO DO DISTÚRBIO 

 

Os principais sinais deste distúrbio consistem na dificuldade de atenção, de 

compreensão, de audição, de concentração, de aprendizagem, de localização do som, 

de interpretação, a dificuldade em atender a ordens, bem como a falta de memória, a 

confusão ao narrar fatos, a agitação excessiva, a dificuldade no entendimento   de 

piadas  ou  palavras  de  duplo sentido, a inversão de letras ao escrever  (b,  d, p, 

q), a troca de sons na fala, principalmente R e L e o baixo rendimento escolar. 

(FONSECA, 2015). 

Quando o indivíduo apresenta algum desses sinais ele é encaminhado a um 

otorrinolaringologista e/ou um neurologista, e/ou um fonoaudiólogo especializado na 

área para que uma avaliação seja feita. Entre os exames que podem ser solicitados, 

Fonseca (2015, p.1) destaca que: 

 
Audiometria (exame que mede o nível de audição por meio da intensidade e 

frequência),  o  exame  de  Emissões  Otoacústicas  (exame  que  avalia a 

 
1



 

 

resposta das células ciliadas externas da cóclea), a Imitanciometria (exame 

que avalia o sistema tímpano-ossicular e a via do reflexo estapédico), a 

avaliação do Processamento Auditivo (analisa o desempenho das habilidades 

auditivas por meio de avaliação comportamental), o exame de Localização 

Sonora (percepção da origem da fonte sonora), o exame de Fala Filtrada 

(recepção da  mensagem  quando  parte  dela  é  omitida)  e o exame   de 

Potenciais   Auditivos   Evocados   (verificação   da   atividade   do sistema 

auditivo por meio de um estímulo acústico). 
 

 
Com esses exames, o profissional que o realizar poderá avaliar da melhor 

forma como se comportam as seguintes funções auditivas: detecção, localização, 

reconhecimento,  discriminação,  atenção  e  memória.  A partir dessa  avaliação, o 

fonoaudiólogo pode ajudar no desenvolvimento das habilidades comprometidas ou 

na compensação das dificuldades por elas causadas. 

 

 
2.3               POR  QUE  O  DISTÚRBIO  DO  PROCESSAMENTO  AUDITIVO 

CENTRAL ACONTECE? 

Existem  muitas causas  que  podem  levar ao  transtorno  do processamento 

auditivo e algumas são desconhecidas. 

As causas mais comuns são problemas de origem genética (hereditariedade), 

lesões  cerebrais  por  anóxia  (privação  total  do  oxigênio  dentro dos tecidos dos 

órgãos) ou traumatismo craniano (lesão na cabeça), além da presença de outros 

distúrbios  neurológicos  de  atraso  maturacional  das  vias  auditivas  do  Sistema 

Nervoso Central ou por envelhecimento natural do cérebro (degeneração real por 

causa da idade) (TERRA, 2017).A maior parte dos diagnósticos costuma ser feito 

em crianças e idosos. 

 

 
2.4      DIAGNÓSTICO DO TRANSTORNO DO PROCESSAMENTO AUDITIVO 

 

O diagnóstico  ele é feito assim que se percebem os sinais do transtorno, 

sendo assim é encaminhado geralmente para uma equipe multidisciplinar sendo em 

geral, neurologistas, psiquiatras, otorrinolaringologistas, audiologistas, 

fonoaudiólogos, psicólogos, pedagogos e profissionais da educação. Essa equipe irá 

realizar exames e analisar o caso para assim escolher qual o melhor caminho para 

contribuir com o indivíduo. Fonseca (2015, p.1), explica que:



 

 

Com essa abordagem multidisciplinar, é possível descartar problemas 

parecidos. Uma avaliação específica do processamento auditivo é realizada 

por  um  fonoaudiólogo  da  área  audiológica. A  testagem  é realizada em 

cabine acústica, onde o indivíduo é colocado com fones auriculares através 

dos quais são aplicados testes gravados em CD e padronizados por faixa 

etária. Para realizar a avaliação é necessário apresentar uma audiometria 

recente  _  em  um  prazo  igual  ou  inferior a três meses ter um nível de 

linguagem expressivo e receptivo, atenção e cognição suficientes para que 

possa compreender as tarefas, não apresentar perda auditiva assimétrica, 

índice padrão de reconhecimento de fala de no mínimo 70% e índice entre 

as orelhas não ultrapassar 20%. (FONSECA, 2015, p.1) 
 

 

É possível que compreender que para realizar o diagnóstico vai bem além do 

que uma simples análise audiometria, sendo assim envolve alguns procedimentos 

mais elaborados, pois há diferença entre uma perda de audição e a alteração do 

Processamento Auditivo Central. 

É  recomendado  que  fosse  dado a partir dos sete anos, pois os exames 

apontarão em quais habilidades auditivas a criança possui maior dificuldade, e isto 

servirá de orientação para a escolha dos exercícios e das técnicas de treinamento 

auditivo  que  deverá  ser  realizado.  Mangili  (2016,  p.1)  complementa  que  ñUm 

trabalho multidisciplinar que envolva também os pais, a escola e os professores é de 

extrema importância para o desenvolvimento global do indivíduo com DPAC.ò 

 
 

2.5      TRATAMENTO 
 

Com os resultados dos exames realizados em mãos fica bem mais fácil saber 

qual o próximo caminho a seguir, pois no relatório consta desde a parte que está 

intacta até as áreas afetadas, sendo possível realizar um tratamento adequado de 

acordo  com  a  idade.  Com esses testes sobre o desempenho do processamento 

auditivo fica mais fácil identificar o tipo de alteração que precisa ser trabalhado. Com 

o  treinamento  auditivo  adequado,  é  possível minimizar  e  reverter os problemas 

causados pelo transtorno do processamento auditivo central (EDUCA, 2018, p.1). 

 

 
3.       METODOLOGIA 

 

Primeiramente,  este  trabalho  desenvolveu-se  através  de  pesquisa 

bibliográfica, buscando informações de diferentes fontes como base para coletar os 

conhecimentos existentes sobre o tema escolhido, utilizando-se dos meios digitais e 

também  dos  livros  físicos,  a  fim  de  adquirir  ter  mais  conhecimentos  para  a



 

 

elaboração do questionário aplicado. Tratou-se ainda de um estudo experimental de 

caráter qualitativo, quantitativo e individual. Participaram da pesquisa 45 estudantes 

de pedagogia de diferentes anos da graduação, estando todos devidamente 

matriculados na FAAG ï Faculdade de Agudos, localizada na cidade Agudos, no 

interior do estado de São Paulo. A amostra se deu por conveniência e os participantes 

aceitaram participar do estudo por meio da aceitação do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. 

Para realização do estudo, foi utilizado questionário elaborado pela 

pesquisadora, composto por 11 questões objetivas e 01 questão dissertativa, 

abordando informações sobre a o conhecimento de graduandos em Pedagogia em 

relação ao Transtorno do Processamento Auditivo e a sua relação com a 

aprendizagem escolar, correlacionando estas informações com situações de sala de 

aula. 
 

As   questões   abordaram   o   conceito   de   PAC   e   sua   relação   com   a 

aprendizagem  escolar,  a  percepção  do  professor  sobre  seu aluno quando este 

apresenta-se muito distraído, caracterização dos indivíduos com transtorno do PAC, 

condutas  com  alunos  que  apresentam  estas  características  e  também  com  os 

alunos   já   diagnosticados   com  o  transtorno,  relação  das  características  dos 

indivíduos com transtorno de PAC e os comportamentos dos alunos. 

A pesquisa foi realizada de forma online e individual. Os dados coletados foram 

analisados através de gráficos, possibilitando a leitura quantitativa de pessoas que 

estavam ou não familiarizadas com o Transtorno do Processamento Auditivo. 

4 RESULTADOS DA PESQUISA DE CAMPO 
 

A pesquisa foi composta por 12 questões, sendo 11 perguntas objetivas e 01 

dissertativa,  essa  que  correspondia  ao nome da pessoa participante. No total,45 

pessoas responderam ao questionário, realizado de forma individual e virtual. 

Foi possível verificar no gráfico 1 que, 91,1% dos entrevistados eram do gênero 

feminino e 8,9% eram do gênero masculino. 

 

 
Gráfico 1 ï Distribuição dos entrevistados quanto ao gênero.



 

 

 
 

Fonte: autoria própria, 2020. 
 
 

As  pessoas  entrevistadas  possuíam  diferentes  idades,  sendo que,  33,3% 

declararam ter até 25 anos, 15,6% entre 26 e 30 anos, 20% de 31 a 35 anos, 11,1% 

entre 36 e 40 anos, 13,3% de 41 a 45 anos, 2,2% entre 46 e 50 anos, 4,4% de 51 a 

55 anos e 11,1% acima de 56 anos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 2 ï Distribuição dos entrevistados segundo a idade. 

 

 
 

Fonte: Fonte: autoria própria, 2020.



 

 

 

Com em relação ao conhecimento do Transtorno do Processamento Auditivo 

(PAC),  55,6%  dos  entrevistados  alegaram  conhecer  o  seu  significado  e  44% 

disseram não possuir qualquer conhecimento sobre o transtorno. 

 

 
Gráfico 3 ï Distribuição dos entrevistados segundo o conhecimento em relação ao 

 

Transtorno do Processamento Auditivo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: autoria própria, 2020. 
 
 

Segundo o gráfico 4, foi verificado que 75, 6% dos entrevistados afirmaram não 

conhecer qualquer que pessoa com Transtorno do PAC e 24,4% disseram ter contato 

com alguém que possua o transtorno. 

 
 
 

 
Gráfico 4 - Distribuição dos entrevistados segundo a quantidade de pessoas que 

conhecem alguém com Transtorno do Processamento Auditivo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: autoria própria, 2020.



 

 

 
 

Segundo o gráfico 5, foi possível verificar que 84,4% dos entrevistados não 

sabem dizer o motivo pelo qual o Transtorno ocorre e 15,6% disseram conhecer 

suas raízes. 

 

 
Gráfico 5 - Distribuição dos entrevistados segundo o conhecimento sobre o motivo 

pelo qual o Transtorno do Processamento Auditivo acontece. 

 
 

Fonte: autoria própria, 2020. 
 

 
Segundo o gráfico 6, 84% não os conhecem e 15,6% afirmaram reconhecer 

quando alguém os apresenta. 

 

 
 
 
 
 
 

Gráfico 6 - Distribuição dos entrevistados segundo o reconhecimento dos sinais do 
 

Transtorno do Processamento Auditivo.



 

 

 
 

Fonte: autoria própria, 2020. 
 
 

Segundo  o  gráfico  7,  91,1%  dos  entrevistados  disseram  desconhecer os 

tratamentos para o Transtorno do PAC e 8,8% possuem conhecimento a respeitos 

dos mesmos. 

 

 
Gráfico 7 - Distribuição dos entrevistados segundo o reconhecimento dos 

tratamentos do Transtorno do Processamento Auditivo. 

 
 

Fonte: autoria própria, 2020. 
 

 
No gráfico 8, foi possível verificar que 93,3% acreditam que o transtorno pode 

prejudicar alunos no processo de aprendizagem e 6,7% afirmaram que este não é 

capaz de interferir neste mesmo processo.



 

 

Gráfico 8 - Distribuição dos entrevistados segundo o reconhecimento de que o 

Transtorno do Processamento Auditivo pode prejudicar o aluno no processo de 

aprendizagem. 

 
 

 
Fonte: autoria própria, 2020. 

 
E no último  gráfico  71,1% dos entrevistados  afirmaram  não acreditar que 

exista cura para o Transtorno e 28,9% disseram que pessoas com este transtorno 

podem ser curadas. 

 

 
Gráfico 8 - Distribuição dos entrevistados segundo a crença de que exista uma cura 

para o Transtorno do Processamento Auditivo. 

 
 

 
Fonte: autoria própria, 2020.



 

 

4.1      DISCUSSÃO GERAL 
 

Foi possível verificar no presente estudo, um predomínio de estudantes do 

sexo feminino, com maior predomínio para a idade até 25 anos, 33, 3%. 

Com relação ao conhecimento sobre o diagnóstico do transtorno do PAC, o 

presente estudo apontou que 75% dos entrevistados afirmaram não ter conhecimento, 

achados esses que vem de encontro com o estudo realizado por Reis et al (2018) que 

apontaram que o conhecimento prévio dos professores era restrito. 

Nascimento e Taguchi (2013) também verificaram que aluno de graduação 

em Pedagogia apresentou pouco conhecimento sobre o Processamento Auditivo em 

relação à sua definição; caracterização e das suas relações com a linguagem oral e 

escrita, em nosso estudo verificamos que embora 75% dos entrevistados referiram 

não apresentar conhecimentos sobre processamento auditivo, 93,3% acreditam que 

dificuldade no processamento auditivo pode prejudicar alunos no processo de 

aprendizagem. 

Ribas et al (2007) em estudo realizado com 50 crianças com distúrbios de 

aprendizagem verificaram a existência de relação entre o processamento auditivo e 

as dificuldades de aprendizagem, visto que 88% da amostra estudada apresentaram 

algum tipo de alteração do processamento auditivo no exame realizado, dado que 

reafirma a necessidade  do  professor  em saber a existência  dessa  dificuldade e 

saber  como  trabalhar,  em  nosso  estudo  os  alunos  de  graduação entrevistados 

relataram  84%  não  conhecem  crianças  com  esse  tipo  de  dificuldade,  dado 

importante porque é necessário saber identificar para saber como trabalhar com essas 

crianças. 

Engelmann e Ferreira (2009) após realizarem avaliação do processamento 

auditivo em 30 crianças que cursavam a 2ª série do ensino fundamental constatou 

que todas crianças apresentavam alteração, dado importante que aponta a 

necessidade dos professores sobre a presença de criança com tais alterações. 

Com relação ao tratamento deve ser realizado um treinamento auditivo, que 

segundo Samelli e Mecca (2009), não pode ocorrer separado da família e da escola, 

que devem receber orientações sobre como melhorar o ambiente acústico e 

estratégias para melhorar a comunicação, em especial na sala de aula. No presente 

estudo 71,1% dos entrevistados afirmaram não acreditar que exista cura para o



 

 

transtorno   do   processamento   auditivo,   apontando   assim   a   necessidade   de 

orientação a essa população. 

Samelli e Mecca  (2009) em  estudo  realizado  apontam  que programa de 

treinamento  auditivo  informal  se  mostrou  eficaz  em  um grupo de pacientes com 

transtorno do processamento auditivo, pois determinou diferenças estatisticamente 

significantes entre o desempenho pré e pós-teste na avaliação do processamento 

auditivo, indicando melhora das habilidades auditivas alteradas, dado que referencia 

a possibilidade de cura. 

 
 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Com os resultados da pesquisa desenvolvida e observada, tornou-se possível 

verificar  pontos  relevantes  em  relação  ao conhecimento  prévio de graduados e 

graduandos sobre o Transtorno do Processamento Auditivo (PAC). Diante dos 

resultados, conclui-se que grande parte desses participantes não possui 

conhecimento sobre o assunto abordado, tanto em relação a conceito, causa, 

dificuldades e tratamento. 

É possível, através dos números coletados e os relacionando com diversos 

estudos referenciados por este trabalho que, para alunos que tenham condições de 

melhor acompanhar o desenvolvimento escolar, é muito importante que os professores 

tenham o conhecimento e as informações necessárias sobre alterações ou  

acometimentos que  possam  justificar  determinadas  dificuldades  de aprendizagem,  

como  é  o  caso  dos  transtornos  do  PAC,  que  podem  causar alterações neste 

processo. 

Neste trabalho,  os resultados apontam um conhecimento restrito por parte 

dos  entrevistados no que se refere à definição, caracterização e relações com a 

aprendizagem escolar. A falta de conhecimento dos graduandos e graduados acerca 

do transtorno do PAC e a dificuldade em identificar e associar transtornos e 

dificuldades  no momento da aprendizagem a outros acometimentos pode levar à 

continuidade  dos  obstáculos enfrentados pelo aluno. Enquanto estas dificuldades 

não  são  identificadas  e  tratadas, a criança pode sofrer por conta de atrasos e 

frustrações. Torna-se extremamente importante ressaltar que,os futuros agentes 

educacionais, entre eles os professores, precisam estar munidos das informações e



 

 

conhecimentos imprescindíveis, para oferecer todo e qualquer suporte necessário, 

no que diz respeito ao processo de aprendizagem do aluno. 
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APÊNDICES 
 
 
 

APÊNDICE   A   ï   QUESTIONÁRIO   DIRECIONADO   AOS   GRADUANDOS   E 

GRADUADOS EM PEDAGOGIA EM RELAÇÃO AO TRANSTORNO DO PAC 

 

 
PESQUISA SOBRE O TRANSTORNO DO PAC 

 

 
Olá! 

 

Esta  pesquisa  é  desenvolvida  pela  graduanda  SARA  CRISTINA  NABAS  GOMES,  objetivando 

analisar o conhecimento dos estudantes de Pedagogia sobre o Transtorno do PAC. O questionário 

leva 10 minutos para ser respondido e as contribuições trazidas por você serão de enorme valia. 

Grande abraço e muitíssimo obrigada! 

 
Declaro, por meio deste termo, que concordei em participar da pesquisa de campo referente 

ao  projeto  intitulado  ESTUDO  DE  CASO  SOBRE O CONHECIMENTO DOS ESTUDANTES DE 

PEDAGOGIA DA FAAG SOBRE O TRANSTORNO DO PAC, desenvolvido por SARA CRISTINA 

NABAS GOMES, graduanda em Pedagogia pela Faculdade de Agudos - FAAG. Afirmo que aceitei 

participar por minha própria vontade, sem receber qualquer incentivo financeiro ou ter qualquer ônus, 

com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da pesquisa. * 

 
(    )   Concordo (    ) Não concordo 

 
Nome completo: 

 
É graduando ou graduado em Pedagogia? * 

 
(    ) Sim(    ) Não 

 
 
Sexo



 

 

(    ) Masculino (    )  Feminino 

 
Outro: 

 

 

 
 

 
Idade: 

 
 

(     )   Até 25 anos (    )   de 26 a 30 anos (    )   de 31 a 35 anos (    )  de 36 a 40 anos (    )  de 41 a 45 anos ( 

)  de 46 a 50 anos (    )   de 51 a 55 anos (    )  Acima de 56 anos 

 
Você sabê o que é Transtorno do Processamento Auditivo (PAC)? * 

 
 

(    ) Sim (    ) Não 

 
Conhece alguém com Transtorno do Processamento Auditivo (PAC)? * 

 
 

(    ) Sim (    ) Não 

 
Sabe o motivo pelo qual o Transtorno do Processamento Auditivo (PAC) acontece? * 

 
 

(    ) Sim (    ) Não 

 
Sabe reconhecer os sinais do Transtorno do Processamento Auditivo (PAC)? * 

 
 

(    ) Sim (    ) Não 

 
Quais dos sinais abaixo são características de pessoas com o Transtorno do Processamento Auditivo 

 

(PAC)? (É possível escolher mais de uma alternativa). 
 
 

(    ) Dificuldade de memorização em atividades diárias; 

 
(    ) Dificuldades acadêmicas para ler e escrever; 

 
(    ) Fadiga atencional em aulas; 

 
(    ) Troca de letras na fala ou escrita; 

 
(    ) Demora em compreender o que foi dito. 

 
Conhece tratamentos para o Transtorno do Processamento Auditivo (PAC)? * 

 
 

(    ) Sim (    ) Não 

 
Acredita que o Transtorno do Processamento Auditivo (PAC) pode prejudicar alunos no processo de 

aprendizagem?



 

 

(    ) Sim (    ) Não 

 
Acredita que exista uma cura para o Transtorno do Processamento Auditivo Central (PAC)? 

 
 

(    ) Sim (    ) Não



 

 
 

 
 
 

FA TORES I NTERVEN I EN TES NO PROCESSO  DE 

ALFABETIZ AÇÃO N OS ANOS I NI CI AIS DO  ENSINO 

FUND AMENTAL1
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RESUMO  

 
Este art igo t em  por  obj et ivo  descre ver os  fatores int ervenient es no  pro cesso de 

alfab et ização  nos anos iniciais do Ensino Fund ame nt al. Com  o intu ito de com preender o 

pro cesso de alfab et ização, a atu ação dos professor es durant e esse processo, por m eio 

do levant am ento bibl iográf ico acerca da tem át ica em  estu do e da pesqu isa de cam po 

real izada com  professor es atu ant es nos  anos  iniciais do  ensino fund am ent al. Os 

resultados obt idos levaram  a considerar que a for m ação dos docente s não ofereceram 

sub sídios suf icient es para sua  atu ação profissional, e o fa tor exte rno socioeconôm ico, 

fam ília x escola,  são fa t or es int er veniente s na Al fabe t ização. 

 
Pal av r as ch av e:  Alfabet ização;  Ensino Fund am ent al;  Ensino-Aprend izagem.  

 

 
 
 

ABSTRACT 

 
This art icle aim s to descr ibe th e fact ors involved in th e l i teracy  process in th e early years 

of eleme nt ary school. In  or der t o un dersta nd t he l i teracy  process, the ro le of t eachers 
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du ring th is pro cess, throug h a bibliograph ic survey about  the subje ct  und er stu dy and 

field res earch carr ied ou t  with teachers working in the early years of eleme nt ary school. 

The results obt ained led to consider th at  the t raining of teachers did not  offer  suff icient 

sub sidies for  th eir professional  per for m ance, and th e ext ernal  socioeconom ic fa ct or, 

fam ily x school, are int ervening fact ors in Literacy. 

 

Key word s: Lite racy; E lementary School; Te aching -Learning. 
 

 
 
 

1 .      INTRO DUÇÃO 

 
Para comp reensão do tema deste ar t igo é necessário volta r aos 

pr imórdios,  evocar  a um dos fa tos  histó r icos qu e mar cou  a democr at ização da 

Edu cação no Brasil,  a qu e ant er ior  à dita dur a t inh a sua  gr atuidad e rest r ita, sendo 

ofe recida, porém  não de man eira univers al. Com  a Const it uição Feder al de 1988 , 

a Edu cação passa a abran ger  a toda popu lação,  mant endo as escolas pr ivada s e 

ofe recendo educação forma l co mo direito de todo cidad ão em  escolas públ icas, 

segun do (BR ASI L, 1988 ) em  seu  Art.  205 , 
 

 
 

[ .. . ]  a educação, dire ito de todos e deve r do Estado e da fam ília, 

ser á pro m ovida e incent ivada com  a colabor ação da sociedade, 

visand o ao pleno desenvolvime nt o da pessoa, seu preparo para 

o  exerc ício da cidadania e sua  qu al i ficação para o t rabalho. 

(BRASIL, 198 8, p.01)  
 

 
Ent ende-se qu e, a educação  como direito de todos,  sen do dever  do est ado 

e da fam ília, tem  que  ser  promovida por  meio da colaboração e par t icipação da 

sociedad e,  com  ob jet ivo cent ra l de desenvolvimento do ser humano em  

diferen tes aspectos,  sej a no físico,  int electu al, cog nit ivo e mental. Dent ro desse 

pro cesso de desenvolvimento, uma das pr imeiras etapa s da vida do ser hu mano 

com  o mund o letra do é na esco la, nos  anos  iniciais do Ensino Fun damental. 

Segun do a Lei de Diret r izes e Bases da Edu cação (Lei n. 9.39 4 de 

1996 )  Art.21 , classif ica  a Educação Básica em  tr ês modalidades:  Edu cação 

I nfant il , Ensino Fundam ental e Ensino Médio (BRASIL,  1996 ). Deste modo, 

durant e esta  pesq uisa aborda remos discussão  acerca  da modalidad e Ensino 

Fundamental, nos  anos  iniciais,  busc ando o entendimento do pr ocesso de 

alfab et ização.  
 

O pr ocesso de alfab et ização segund o Soares (2006 , p.15 )  "signif ica 

adq uir ir  a habilidad e de decodificar  a língu a ora l em  língu a escrita [ ...] . A 

alfab et ização seria um pr ocesso  de represent ação de fonemas em  graf emas 

(escrita )  e de graf ema s em fonemas (sons) ". Co nsolidando a ideia do au tor c itad o 

acima , vale dest acar  qu e este pr ocesso  de decodificação in icia- se nos



 

 

anos  inicias do ensino Fundamental, ond e o indiv idu o passa a ter  contat o direto, 

atrav és das prát icas pedag ógicas.  
 

Neste co ntext o a  pesqu isa se desdo br a sobr e os fat ores qu e contr ibuem 

par a o processo de alfabet ização nos  anos  iniciais do ensino fundam enta l em 

cone xão com  o problema de pesquisa sob re a forma ção inicial,  se os pr ofes sores 

ti veram realmente um pr epar o para atua r nos anos iniciais do ens ino 

Fundamental na  alfab et ização? A hipótese  para este  problema vem acompan hada 

da se guint e afirma ção, a  forma ção docente está assoc iada a fat ores qu e 

int er ferem no pr ocesso  de alfab et ização,  considerando o fat o de que mu itos  cur sos 

não comt emp la em  sua  grad e disciplinas qu e ofe recem su porte par a os 

edu cadores atuar com  êxito no pr ocesso  de alfabet ização.  Esta pesquisa just if ica-

se pela relevância do tema para  a atua ção profissional dos profes sor es, visand o 

con tr ibuir com algu mas reflexões e pr át icas de alfab et ização,  tendo co mo 

especificidades  o levantam ento bibliográf ico, que de acor do com  Gil  (2008 , p.50 )  

ut il iza se um mat erial j á elaborad o refe rente à temát ica abordad a para assim  

desenvolver  um estu do pauta do no tema deste  art igo.  Com  a finalidade de 

compr ovar e descobr ir a relação do problema com  a hipótese  foi u t il izado uma 

pesquisa de campo com o  objet ivo de con seguir essas inf orma ções, c omo af irm a 

Prodanov  e Freitas ( 2013 , p.59 ).  
 

 
 
 

2 .       O  PROCESSO  DE  ALFABETI ZAÇÃO  NOS  ANOS  I N I CI AIS  DO 

ENS I NO  FUNDAMENTAL 
 

 
 

A Base Naciona l Comu m Cur r icular (BNCC)  documento que rege  toda a 

tra jetór ia e scolar do alun o,  pontu a que a alfab et ização  deve ocorr er  nos pr imeiros 

anos  do Ensino Fundam ental, sendo o terceiro ano o lim ite. Com  esse obje t ivo os 

docentes são  nort eados por  pr opost as pedagógicas baseadas em uma 

pers pect iva  const rut iv ista  e com  métodos de cons ciênc ia fono lógica, a  f im de 

elabora r conte údos qu e possam est imular o desenvolvimento pleno  do aluno 

mediant e a este  processo, pois a alfabet ização pr oporciona  muito  mais do que 

hab il idades para  o ind ividuo,  como a firm a a BNCC:  
 

 

Aprender a ler e escrever oferece aos estud ant es a lgo novo e 

surp reendente: amp lia suas possibi lidades de const ruir 

conhecime nt o nos difer ent es com ponent es, por sua  inserção na 

cultu ra let rada,  e de part icipar com  m aior autonom ia e 

pro tagon ismo  na vida social. (BRASIL, 2017, p. 61)  

 
A alfab et ização é um pr ocesso qu e compõe uma et apa muito importa nte 

na tra jetór ia escolar de qua lquer  aluno,  além de ser  um código de comunicação 

é tamb ém  uma font e de aut onomia para  o indivídu o inse r ir- se no  meio social em 

qu e vive.  É mediant e a este pr ocesso  que os educadores  volta m uma



 

 

at enção ma ior  em  elabora r at iv idad es qu e possam est imular o desenvolvimento 

máx imo de seus  alun os, s abendo aproveita r as hab ilidades  adqui ridas daqu eles 

qu e chegam à  educação básica com  uma bag agem  de con hecimento,  mesmo que 

não sej a conceitua l. Em ília Ferr eiro afirma que:  
 

 

Há crianças que chegam  à escola sabe ndo que a escr i ta ser ve 

para  escre ver coisas int eligent es, diver t idas ou  imp or tant es. 

Essas são as que t erm inam  de alfabe t izar- se na escola,  m as 

com eçaram  a alfabe t izar  m uito antes, at ravés da possibi lidade de 

ent rar  em  cont at o, de int eragir com  a l íngua escr i ta.  Há out ras 

crianças que necessitam da escola para  aprop riar  se da escri ta 

(FERREIRO, 19 99 , p. 23 ).  
 

 

É dian te  desta  indigência de conheci mento conc eitua l qu e o docen te 

passa a ver  cada aluno  de uma maneira, pr ocu rando atra vés de at iv idades 

alfab ét icas agu çar as potenc ialidad es de form a individu al. É  fa to qu e cada um 

possui u ma maneira de apr ender  e o educador  deve se atent ar a isso,  sendo 

criat ivo e obje t ivo na elaboração das prá t icas para qu e o aluno se aproprie dessas 

habilidades.  

Duran te todo  pr ocesso de alfab et ização o profes sor  pr ecisa ter  um bom  

plane jamento, diversif icand o suas prá t icas e métodos. E xistem divers as 

possibilidad es de t raba lho e pr át icas de alfabet ização,  cabe ao pr ofessor  realizar 

uma diagnós t ica de sua turm a e  buscar o  melhor método  para esse  processo. 

Cient if icamente comprovado,  tem-se o método  fônico,  diversos países o ut il izam , 

método  este  qu e faz assoc iações  entre  os sons e as letra s, con forme o est udo de 

Ferre iro (200 1,  p. 64 ) , a pr át ica de alfabet ização vai além  dos métod os ut ilizados, 

esse pr ocesso envolve ma is do qu e o letr amento, passa-se pelo conte xto  

sociocultur al das cr ianças,  os conhecimentos prévios qu e os mesmos já possuem. 

Segu ndo Luria (2006 , p.143 )  toda ñhistó r ia de apr opr iação da escr ita n a cr iança  

começa-se mu ito ant es do pr ofe ssor  apr esentar- lhe o lápis, colocando-  o em  suas 

mã os,  ou  at é mesmo apresenta ndo- lhes as let rasò, a alfab et ização é um  

pr ocesso  que  abran ge  o  todo,  e  se  bem  realizado  e conecta do, as c rianças 

se apropriam com  ma is facilidad e do co nhecimento.  
 

O ens ino  da leitu ra pode  ser  realizado em dua s forma s:  ou  part e-  se da 

part e para  o todo, o nde o apr endizado começaria let ra por  letra , ch ama do método  

sint ét ico,  ou  parte-se do to do para as partes,  sendo assim , un idades co mp leta 

de linguag em, palavra s, método  ana lít ico. É a  part ir  destes  méto dos qu e o 

edu cador  vai ident ificar  como amb os fun cionam , t raçand o assim  meios par a 

alfab et ização, par a Fer reiro (1999 , p.25 )  ñas cr ianças são facilmente 

alfab et izáv eis desde  qu e descubram , at ravés de contex tos sociais fun cionais, 

que a  escrita é um objeto int eressan te qu e mere ce ser conh ecidoò. 

Considerando o fa to de que a passagem  do alun o para essa  eta pa 

pr imordial da v ida acadêmica lhe pos sibil it ará a ent rada nas dema is áreas de 

conhec imento,  como af irm a Vyg ots ky (20 01),



 

 
 
 

[ .. . ]  a  aprendizagem  da  escri ta  é  um a  das  m atér ias  m ais 

imp or tant es da aprend izagem  escolar  em  pleno início da escola, 

qu e ela desencadeia para a vida o desenvolviment o de todas as 

funções que aind a não am adureceram  na criança (VIGOTSKI, 
2001 , p. 332) .  

 

 
É pr eciso dest acar  que alfabet ização não é  uma receita pr onta , que 

simplesmente jun ta se os ingr edientes e fim , o alun o passa a ler  e escre ver 

aut omat icamente,  alfab et izar é um pr ocesso,  que está  relacionad o com 

deter minad os fatores ligados desde  a ação pedagógica até o meio onde o aluno 

está  inse r ido.  Com  a ident if icação destes fat ores,  for ma ção in icial, fam ília, 

métodos  ut ilizados  nas pr át icas de alfabet ização,  possibil ita o  pr ofessor  a ter uma 

visão mais am pla e clara desse  pr ocesso,  dos fat ores qu e int erf erem  neste 

pr ocesso e bu sque melhor plane jar, analisand o os pon tos de dif iculdad e do alun o,  

poden do  correspon der  às  nece ssidad es  que  su rg em  decorrente  das 

int erf erên cias,  com  isso,  o alun o terá maior  apr oveitam ento do ensino,  poden do 

assim , obt er um desemp enho acadêmico.  
 

 
2 .1    Fato r es in t erv en ien t es n o  p r ocesso  d e Al f ab et ização  

 

 
 

Comp reend e-se que a  alfabet ização não ocor re de ma neira tota lmente 

natur al ou  espont ânea, não se trat a de uma pr át ica aleatór ia e desconect ada 

com  o con text o do aluno, com  seus  conhecimentos prévios, a  alfabet ização se 

trat a de uma apren dizagem pr ocessu al, segu ind o uma se quênc ia de etap as. 

Ferre iro (2004 )  ident if ica essas etap as em  Pré-siláb ica, qua ndo o  alun o ainda não 

comp reende a relação entr e a graf ia e o som  da fala. Silábica;  ond e ñas crianças 

demonst ram conhe cer  o va lor  sonoro  convenciona l das letra s sem cons idera r  o  

valor  sonoro  con venciona l ou  a  qua lidade  das  suas  graf iasò. (FERREI RO;  

TEBEROSKY, 1999 , p. 202 ) . Ferre iro e Teberos ky (19 99) apr esenta m mais duas 

fases deste processo, Silábico-alfabét ica e Alfab ét ica,  que amb as demonst ram que 

o alun o já conseg ue faz er  uma relação con venc iona l da fala com  a escr ita , 

poden do ser  con siderada alfabét ica.  
 

Dent ro desta temát ica, o  educador usa  da sua f lex ibilidad e par a voltar 

um olhar at ivo aos inúm eros  fatores que int erf erem  no processo de 

apr endizagem, sen do eles ext eriores  e int er iores,  como af irm a N icolau e Mauro 

(1986 , p.9 ) . 
 

 
 

[ .. . ]  a ap rendizagem  está  condicionada a  int er ferência de 

va riáveis imp or tant íssimas: int eresse, fam iliaridade, int eração 

com  o ob j et o do conhecime nt o; apre ensão do obj et o do 

conhecime nt o sob vá rios pontos de vista;  sen t idos acurados,



 

 

atenção, percepção, or ient ação  espa ço- tem poral, lateralidade, 

esqu ema  cor por al  e l ingu agem . (NI COLAU;  MAURO, 1986 , 
p.9 )  

 

 
Comp arti lhand o do pensam ento acima descrito pelo aut or,  obser va -se 

qu e a int eração fam iliar no conte xt o edu cacional com  ênfase na alfab et ização 

possui um  espaço fundam enta l v isto  ant eriorm ente que,  ña educação sendo 

direito de todos,  é dever  do est ado e da fam íliaò. (BRASI L, 1988 ) . Emb ora  fam ília 

e esco la sejam  dua s inst it uições com algu mas diferenç as em  suas 

par t icular idad es,  amba s são respo nsáveis pelo desen volvimento social da c riança. 

Um a fam ília comp romet ida e  at enta com o  desenvolvimento do aluno dent ro da 

inst ituição esco lar e fora  dela, se dispõe  a cont r ibuir nas at iv idades pr opos tas 

pelos pr ofessor es, acres cent ando na vida acadêmica da cr iança pr opo rcionand o 

dentr o casa  um ambiente de apr endizagem  tornand o assim , um peça ch ave para  

na const ru ção do conhecimento deste a lun o.  
 

No Quadro 1 apresenta -se alguma s prát icas pedag ógicas sim ples e 

efe t ivas de se t rab alhar , de modo e st imulant e e mot ivador  na alfab et ização nos 

anos iniciais do Ensino Fund amenta l. 
 

 
Qu adr o 1 ï Pr át i cas  de Alf abet i zação  

PRÁTI CA/R ECURSO                           PROCEDI M EN TO S PARA 
REAL I ZAÇÃO  

Bi n go  d as let r as/ sí la b as/ p ala v r as        Criar  at ravés do comp ut ador fichas de 

bing o com  as let ras do alfabe to, s ílabas 

sim ples ou comp lexas  e ou palav ras m ais 

conhecidas e do cot idiano das crianças, e 

com o em  um  bingo convencional, realizar 

esse j ogo em  sala de aula com  as crianças,       

perm it indo -as os conhecime nt os das 

letr as,  das sílabas e seus res pect ivos 

sons, das palav ras ma is conhecidas. 

Lem brand o qu e o professor com eça esse 

j ogo com  o bingo das let ras, t rabalhava 

at ividades voltadas ao a becedário, depois 

passa para as ou t ras etapas, ent rando 

nas sílabas e assim por diant e. O 

pro fessor tam bém pode usar a 

criat ividade e criar  re gras e novas etapas. 

Que b ra - cabe ç a d e p al av r as                    Com  revistas,  j ornais  e  l ivro s  velhos, 

cortar  palav ras com  um  tam anho de let ra 

legível ou até m esm o digitar  no 

com put ador palav ras,  depois colar  essas 

palav ras em  um  papel m ais res istent e e 

com  o m olde de um  qu ebra cabeça 

recor tar e  criar  o j ogo de quebra cabeça



 

 

das palav ras. Pode se iniciar c om  os 

nomes  dos pró prios am igos da sala, 

obj et os, frut as,  al iment os, et c. O 

pro fessor tamb ém  pode usar a 

criat ividade e criar  re gras e novas etapas. 

Al f ab eto  mó ve l                                        Com  o  alfabe to  m óvel  existent e  na 

escola,  ou se não t iver ,  elabor ar  um  com 

fichas de papéis m ais resistente cor tadas 

em  círculos ou em  quadrados, com  as 

let ras do alfabe t o coladas ou m anuscr i tas, 

nesse Alfab eto m óvel é pr eciso conte r uns 

cinco alfabe tos, onde cada let ra possua 

cinco qu ant idades. Pode-se criar  m ais de 

um  Alfabe to Móvel para t rabalhar  com 

tod os os alun os da sala em  gru pos ou 

ind ividu al.  O pr ofessor pode m ost rar uma 

im agem  para tu rm a e os alun os procur ar 

as let ras que for m arão a palav ra corre t a 

re ferent e ao  nom e da figu ra.  Tam bém 

pode ditar  um a pa lav ra e as crianças tem 

que escre vê- las com  o alfabe to m óvel, 

junt ando as let ra s. Out ra opção é o 

m anu seio l ivr e das crianças para for ma r 

palav ras que elas j á conhecem . O 

professor    tam bém    pode    usar    a 

criat iv idade e criar  re gras e novas etapas.  
 

 

Jogo  d as r im as                                        Crias fichas de palav ras ou apenas com 

im agens de obj etos, al ime nt os, an im ais, 

frut as, e et c.,  que r im am, e  at ravé s 

dessas fichas brincarem  do jogo de r im as, 

o professor pode dist r ibuir as  fichas aos 

alun os e tam bém t er em  m ãos as m esm as 

fichas dist ribuídas e  come çar  o jogo 

dizendo ñeu tenho um  gat o que rima 

com ?ò e os alun os falam  o nom e da ficha 

qu e eles têm  em  m ãos que rim a com 

gato. Ex:  ñeu tenho rato que rim a com 

gatoò. O professor tam bém  pode usar  a 

criat ividade e criar  regras e novas et apas 

de com o uti lizar  o j ogo de rim as.  

Jogos  d ig i t a i s pe d ag ó g icos                     Ut ilizar  os com pu tador es da escola para 

acessar si tes confiáveis e qu e contenh am 

jogos voltados a alfabe t ização, j ogos que 

t rabalhem  a const rução do conh ecime nt o 

das let ras,  sílabas,  palav ras, sons 

( fonét ica).  Tam bém  pode criar  um  grupo



 

 

no Whatsapp  com  os pais e enviar  os l inks 

dos  si tes  confiáveis  para  as  crianças 

brincarem  em  casa, e até com o m odelo 

de  at ividade  com o  tarefa,  pois  se  o 

pro fessor conhece o  si te pode sol ici tar 

qu e a criança brinq ue e anote as palav ras 

qu e const ruiu as im agen s que visualizou 

e pedir a part icipação  dos pais no apoio e 

até   fotografando   est e   m om ento   e 

enviand o para ele.  
 

Fonte : Auto res (2020 ).  
 
 

 
Diant e dessas pr át icas é possível ident if icar neste  con texto  a existên cia 

dos fat ores con tr ibuintes  para o pr ocesso de alfab et ização, a  cr iati vidad e,  o uso 

dos jogos, a  parcer ia da fam ília, incen t iva a c r iança em  apr ender,  fort alece o 

desenvolvimento  int electu al, possibil ita a interação e social ização da cr iança, 

trab alha além  da at enção a concen tração e  a compr eensão do mund o letra do. 

Atrav és das prát icas pr ocu ra rem  est imular as crianças em apr ender  de ma neira 

pra zerosa,  os ajuda ndo na const ru ção de palavra s e no desenvolvimento da 

leitur a e  ort ogr afia. Não descons iderando a lud icidade e a responsabilidade do 

pr ofe ssor  no  pro cesso de alfab et ização,  lem br ando sempre  que o foco  deve ser 

direcionad o na ação pedagógica,  ma s os  evidenc iar , com  o intu ito de gar ant ir qu e 

as cr ianças tenha m possibil idades  de adquir ir  um apren dizado significat ivo e com  

bons resultad os. 
 

 
 
 

3 .      METO DOLOGIA  DE PESQUI SA  
 

 

A metodo logia do pr esent e estudo cons istiu na aborda gem  do método 

indu t ivo;  de form a exp lorat ória, com  o apoio bibliográfico o tema será invest igad o 

com  a finalidade de aproximar o pr oblema com  a hipótese  (GIL,  

2007 ) . O levant ament o bibl iogr áfico e a entr evista  com  os suj eitos  possibilitou  

a descrição dos  fat os e fenô menos de deter minada realidade.  Não há nece ssidade 

do pesquisador de comp rovar algo, ma s por meio da c oleta de dad os,  tra zer 

resultados qua lita t ivos e su bjet ivos.  
 

Deste modo  na et apa bibliográfica o obje t ivo foi apr esenta r os diversos 

fat ores que influenciam o processo de alfabet ização,  de modo gera l os  fat or es 

qu e con tr ibuem  para  esse  pr ocesso.  E para  coleta  de dados  signif icat ivos para 

a pesquisa,  realizou-se a pesquisa de cam po, que se gundo (PRODANOV; 

FREITAS, 2013 , p.59 ) [ ...] pesquisa de ca mpo é aqu ela ut ilizada com  o o bjet ivo 

de con seguir inform ações  e/ ou  conh ecimentos acerca  de um pr oblema para o



 

 

qua l pr ocu ramos uma respos ta, ou  de uma hipótese,  qu e qu eiram os comprovar, 

ou,  ainda, descobr ir  novos fenômenos ou  as relações en t re e les.  
 

Elaborou -se um quest ionár io com  12 questões,  sendo 6 questõ es 

obje t ivas e 6 questõ es disserta t ivas,  questões  voltad as inicialment e ao perf il  do 

pr ofe ssor e  as su as concepç ões pr át icas de alfabet ização.  O levanta mento de 

dad os ocorreu at ravés da pesquisa de campo realizada nos  meses de mar ço e 

abr il de 20 20. Contou  com  a part icipação de 15 pr ofessores  que lecionam nos 

anos  iniciais do ensino fu ndamental de tr ês esco las de um mun icípio de pequ eno 

port e do estado de São Paulo.  Os dados  coletad os cons iderados qualita t ivos,  pois 

os resultad os for am possíveis a part ir  do olhar pr ofissional do docent e diant e da 

realidade vivenciada por eles no amb iente esco lar , dest acand o os fat or es 

imp ortant es no processo de alfab et ização,  cons iderand o o fa to de qu e a  ação 

pedagógica tamb ém  faz parte deste pr ocesso.  
 

 
 
 

4 .      ANÁLIS E DE RESULTAD OS  

 
Discussão  dos  resultados at ravés da coleta  de dad os por  meio do 

ques t ionár io respon did o pelos 15 profess ores que atu am nos  anos  iniciais do 

Ensino Fun damental a part ir  de suas conce pções e prát icas de alfabet ização.  
 

 
4. 1  Dim ens ão 1 : p er f i l  d os p rof essor es  

 
 
 

De acordo com  o Gráf ico 1 a maior ia dos part icipantes  invest igad os é do 

sexo fem inino.  
 

 
Gráf i co 01 : Sexo do s par tic ipan tes  
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Fonte :  Auto res (2020 ) , com  base nos result ados colet ados.



 

 

Os dados most ram que (87 %)  dos part icipant es são do sexo  fem inino e 

apenas (13 % )  é do sexo  ma scu lino.  No Gráf ico 2 apr esent a faixa et ár ia dos 

par t icipant es. 
 

 
 

Gráf i co 02 : Faixa  Etá r ia  
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Fonte :  Auto res (2020 ),  com  base nos result ados colet ados.  
 

 
Perceb e-se com os dados do gráf ico que existe  uma va r iação na faixa 

etár ia dos part icipant es onde a maior  parte deles esta  ent re 31 a  40 anos,  logo 

em  seguida aprese nta (20 %)  dos part icipantes  na faixa etá r ia de 41 a 50 anos 

e nas fa ixas et ár ias entr e 21 a  30 e  acima de 51 anos  nota-se a mesma 

quant idad e de par t icipant es nessas fa ixas etár ias.  No próximo Gráf ico 3 será  

apr esentad a a fo rmação dos part icipant es.  
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Gráf i co 03 : Form ação  
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Fonte :  Auto res (2020 ),  com  base nos result ados colet ados.  

 

 

Ver if ica-se que a ma ior  parte dos part icipant es (53 % )  apenas cur sou o 

Ensino Su per ior,  em  segu ida (33 %) possui  algum t ipo de espec ialização e (7%) 

tem  forma ção em  Mest rad o e  Dou torado. É possível obser va r com  base nes ses
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dad os a busca  dos pr ofess ores por  forma ção con t inuad a.  O pr óximo Grá fico 4 

apr esent a o tempo de atua ção no magisté rio.  
 

 
Gráf i co 04 : T emp o de at u ação  

 

 
 
 

20%                                                               Menos de 5 anos 
27%

 

 
 
 

27% 

 
 
 
 
 
 

13% 

 

 
 
 

13% 

De 05 a 10 anos 

De 11 a 15 anos 

De 16 a 20 anos 

De 21 a 25 anos

 
 

 
Fonte :  Auto res (2020 ),  com  base nos result ados colet ados.  

 

 

Perceb e-se a mesma porcen tagem  de part icipantes  com  menos de 5 anos 

de atua ção (27%)  e en tr e 16 a 20 anos  de atua ção (27 % ) . A segun da maior 

part e dos par t icipant es (20 %)  possui e ntr e 21 e 25 anos  de atu ação.  O Gráf ico 

5 apr esent a a autarqu ia em  qu e lecionam . 
 
 
 

Gráf i co 05 : A u ta r qu ia em  qu e lec ion a  
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Fonte :  Auto res (2020 ),  com  base nos result ados colet ados.  
 
 
 

De  acor do  com  dados,  (83 %)  dos  part icipan tes  lecionam na  R ede 

Mun icipal de ensino,  cons iderand o que (17%)  dos part icipant es trab alham em 

dua s autarquias diferentes. O Gráfico 6 apr esentar á qua l o  ano esco lar os 

par t icipant es atuam .



 

 

Gráf i co 0 6: A n o em  qu e at u a n as  sér ies  in i cia is do En si n o Fund am en tal  
 

 
 

27%                           
33%

  
1º ano 
 

2º ano 
 

3º ano
 

 

40% 
 
 

 
Fonte :  Auto res (2020 ),  com  base nos result ados colet ados.  

 

 
 

A ma ior ia dos part icipant es (40%)  lecionam no 2º  ano,  a segund a maior 

part e dos part icipan tes invest igad os (33%)  lecionam no  1º  ano, e  (27 %)  dos 

par t icipant es lecionam no  3º  ano do ensino Fun dam enta l. A uma cons ideráv el 

va r iação en t res os anos es colares de atuação dos part icipant es.  
 

 
4 .2 Dim ens ão  2 :  for m ação,  co n ce p ções  e p rát icas d e co n t ação  de 

h ist ória  

 

Por  meio dos resultados colet ados do quest ionár io,  elaboro u-se o Quad ro 

2 que descreve as respost as pert inentes  para a elaboração do ar t igo.  Estes dados 

foram coletad os a part ir da segunda parte do quest ionár io que comt empla 

quest ões sobre a formação inicial dos pr ofe ssores,  suas con cepções e pr át icas de 

alfab et ização.  
 

 
Qu adro  2  ï For m ação,  con cep ções e p r át i cas de Alf ab et ização  

 

PERGUNTAS                                SÍN TESE D AS RESPOSTAS
 

Na su a f or m ação  ini c i a l  (g ra du ação  -  

li cen cia t ur a) ,  h av i a   n a   g r ade   do 

cu rs o  d is ciplin as v o l t ad as p ar a  a 

p rá t ica d e  Al f ab et iz ação n os  anos 

in ic iai s d o  en sino  f u nd am en t al? Em 

cas o  af i r m at ivo,  m enc io ne q u ai s 

fo r am  el as.  

 

Metodologia da Al fabe t ização; 

Metodologia  e  Prát ica  do  ensino  da 

Alfabe t ização;  

Não, poré m  t ive  excelent es pro fessores 

qu e pud eram m e re spaldar  qu anto as 

m inh as dú vidas referent es ao processo de 

alfabe t ização, voltado a com o preparar as 

at ividades, m as com  pouca pr át ica em 

com  l idar  com  o alun o no dia a dia,  sendo 

necessário  bu scar  por  m ais  for m ação 

após  a  gr adu ação. Na  graduação não



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
A d is cip li n a  d e Al f ab et ização  em  su a 

g r ad u ação  ab o r d ou  p r át icas, 

métod o s e es t ra t ég ias d e 

al f ab et ização  o  cap aci t ando  em  t e r 

uma  b ase  p r át ica e  sup o r te  só l ido 

p ar a  o  seu  t r ab al h o  d ocen t e ? Em  cas o 

af i r m at i v o , m enc io n e q u ai s f or am 

elas.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Você  en f r en t a  d i f i cu ld ad es  em  sa l a 

de  au l a em  r e lação à  al f ab et ização ? 

Em  caso  af ir m at ivo,  men cio n e q u ais 

d i f i cu ld ade s.  

hav ia prát icas v oltadas exclusivame nt e 

para os anos iniciais.  

No m agisté rio no ant igo CEFAM, onde 

cursei  a  disciplina  de  Metodologia  de 

Língu a    Por tuguesa    com    foco    na 

Alfabe t ização   ( aprendi   m uito)   e   na 

faculdade de pedagogia teve  a disciplina 

específica  de  al fabe t ização,  didát ica  e 

está gio super visionado. Foi no m agisté rio 

qu e recebi um a boa bagagem  e prát icas 

de   al fabe t ização  que   m e   capa citou, 

facilitand o      m eu      t rabalho      com o 

alfabe t izador a.  

Sim , at ividades de cont ação  de histór ias, 

j ogos, at ividades lúdicas, uso da lei tu ra e 

da escr i ta,  com o agent es facilitadore s de 

prát icas sociais dentr o e f or a do amb ient e 

escolar, onde a escola deve ser o principal 

gerador de m om ento s que possibil item a 

lei tu ra e a escr i ta de m odo a desenvolver 

indivíduos alfabe t izados e let rados. 

Não m e recor do de pr át icas, pois foi bem  

teórica a disciplina,  não nos pro porcionou 

um a visão m ais prát ica, não nos levou a 

prát icas de alfabe t ização e  sim  som ent e 

estu do dos m ét odos de alfabe t ização. 

Aprend i na "prát ica"  m esmo . 

O qu e m e ajud ou foi a opor tunidade de 

part icipar pela rede m unicipal do 

Pro gram a Ler e Escrever, Pac t o Nacional 

de Alfab et ização na Idade Cer ta e 

atu alme nt e cu rsos sobre BNCC, pois na 

gradu ação  só t ivem os t eor ias.  

Sim , falta de m ater iais didát icos bem 

elabor ados com  at ividades especificas de 

alfabe t ização, que at enda a fa ixa  etária e 

fase de desenvolv ime nt o da criança.  

O não apoio e part icipação  efet iva  da 

fam ília,  salas  de  aulas  super lotadas, 

alun os desint ere ssados, fal ta de recur sos 

pedagóg icos e tecnológicos, sendo um 

desaf io consegu ir alfab et izar  todos. 

Lecionar  em  3º  e 4º  anos com  inúm er os 

alun os       com       di f iculdades       de 

aprend izagem ,    m uitos    aind a    não 

alfabe t izados.



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Você  u t ili za  r ecu r sos p ed ag ó g ico s 

como  au x íli o  n a  Al f abe t i zação  d os 

a lun os ? Com  qu a l  f r eq u ên ci a? Em 

cas o  af i r m at ivo,  m enc io ne q u ai s 

r ec u rs o s e  co m o o s u t ili za.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Em  su a op in ião,  a  tecno log ia e  a 

f acil id ad e   d o   acesso   à   i nt e r n et  

Sim , pois estou diariame nt e em  sala de 

aula com  diversos cont exto s e  vivências 

das crianças, e o sistem a nos cobra tanto 

qu e fica difícil  fazer um  t rabalho pontu al 

e ind ividualizado c om  os alun os pra 

ent ender  claram ent e suas  dificuldades, 

sendo assim  vou variand o os m étodos de 

alfabe t ização buscando infor m ações e 

ajud a nos cu rsos de form ação cont inu ada 

onl ine e presencial, bu scando dinâm icas e 

exemp los de aulas prát icas e m ot ivador as 

para auxi liar  no pr ocesso de alfabe t ização 

dos m eus alun os.  

Sem  dúvida que sim . O professor deve 

consta ntem ente  re invent ar  sua  prát ica 

em  sala de aula.  As turm as não são, nem 

nun ca ser ão hom ogêneas.  O processo de 

alfabe t ização não será igu al a todos os 

alun os,   visto   que   inúm ero s   fatore s 

sociais, cultu rais e em ocionais int er fere m 

neste  processo, portant o, é imp resc indível 

a util ização de recur sos divers ificados a 

fim  de pro m over uma aprendizagem 

significat iva, com o cruzadinh as, ditados, 

alfabe to mó vel, j ogos ped agóg icos, 

silabário, vídeos, at ividades de 

consciência fonológica, r im as, cartazes, 

j ogo de const rução de palav ras,  quebra 

cabeça das im agens re lacionand o ao seu 

nom e em  at ividades na lousa,  j ogos 

edu cat ivos na int ernet  e que sejam  de 

alfabe t ização, conhecime nt o das  let ras, 

sílabas,  sons, recursos v isuais f ixado na 

lousa,  parlend as, ent re out ro s. 

Procuro t ornar  a aula m ais prazerosa e 

significat iva,  usand o j ogos  pedagógicos 

(confeccionados com  sucata) ,  m usicas de 

mem ória (p ara cantar, recor tar, or ganizar, 

colar) ;  brincadeira dirigida (am are l inh a, 

pular cor da) ;  m at er iais concre tos 

(t amp inh as, pali tos);  Proc uro usar  t oda 

sem ana. Util izo bing o das let ras,  das 

sílabas Brincadeiras c om  os sons das 

let ras. 

Sim,  pois  ofere cem  at ividades lúdicas, 

bem  i lust rat ivas  com  áudio, com  m úsicas



 

cont r ib u em p ar a  o  p r oc ess o  d e 

al f ab et ização ? Em  caso  af i r m at ivo  o u 

ne g ativo  m en cione o  p o r q u ê d e su a 

r esp os t a ( d e su a op in iã o ).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A f am íli a t em  um  pap el 

imp o r t ant íss imo na  ed u cação  d as 

cr ian ças e m  p ar cer ia  com  a esco la,  

cham ando a  atenção, a tecno logia vem 

agregar e faci li tar  o conhecime nt o, tu do 

qu e usam os enriquece de for m a didát ica 

as at ividades desenvolvidas em  sala de 

aula,  tor nando as sim  um  prazer em 

aprender e ensinar. As crianças precisam 

da int ervenção e  m ediação de um 

pro fessor ou um  adu lto em  qu aisqu er 

at ividades que seja feita na int ernet , 

pr ecisa saber dos r iscos e per igos qu e ela 

oferece se m al  util izada, precisa de 

int encionalidade no uso, de direç ão. 

Quando usam os para o pro cesso de 

alfabe t ização t raz resultados posit ivos, 

pois tem  inúm eros j ogos de alfabe t ização 

em  sites confiáveis. Lem brando que 

tecno logia não  é  só  comput ador, data 

show,  qu alque r m at er ial  esco lar  é uma 

tecno logia e se usado com  criat ividade e 

obj et ivo  au xilia muito no processo de 

ensino aprend izagem.  

De    uma    for ma    lúd ica    podem os 

potencializar  o processo de alfabe t ização, 

sendo que podem os explor ar v ários 

recursos.  Explor o  tamb ém  essa 

tecno logia bu scand o m elhor ar  m inha 

didát ica com  experiências comp art i lhadas 

de ou t ro s pro fissionais. At ravés de um 

t rabalho de pesquisa na int ernet  o aluno 

aprende de for m a prazerosa e 

significat iva,  pois é algo at rat ivo  nos dias 

de hoj e para as crianças. Cont r ibu em  com 

cer teza!  É um  inst rum ent o "a m ais"  que 

facilita a  aprendizagem  do  a lun o, 

esta m os na era da int ernet  e 

com unicações virtu ais. A tecnologia 

necessita ser usada  em  favor do pro cesso 

de ensino apr end izagem, principalme nt e 

na  Alfabe t ização, a  t ecno logia at rai  as 

crianças e podem os ut i lizar  isso a fav or da 

alfabe t ização, existem  vá rios ap licat ivos, 

si tes excelente s em  alfabet ização  e tem os 

qu e unir o prazer com  o aprender .  
 

Lendo para eles, lendo seus pró prios 
livros , ler placas,  let re iros, nom e de lojas, 
qu ando est iver na rua, emb alagens de



 

em  su a op in iã o, c o m o a f am íli a p o de 

cont r ib ui r p ar a o  p r ocess o  de 

al f ab et ização ? 

alime nt os tam bém  é m uito bom  porque 

t rabalha os símb olos, let ras, som  e 

palav ra.  
 

A famí lia pode cont r ibu ir mu ito nesse 

pro cesso, part icipand o plenam ente da 

vida escolar  da criança,  apoiando -os nas 

tare fas,  incent ivando-os na  curiosidade 

de aprender a int erpre ta r o m und o não só 

pela lei tura e escri ta as na re flexão, na 

contemp lação das coisas assim 

associand o-as com  os códigos da escri ta 

até a for m ação de palav ras. O est ímu lo 

fam iliar  faz  total  di fere nça nesse 

pro cesso. Incent ivar  a lei tu ra e a escr i ta 

é essencial, além  de contar  histór ias e ter 

um  diálogo const ante com  seus fil hos.  
 

A part icipação da fam ília é fundam enta l. 

Se  ajud arem  nas  t are fas,  part iciparem 

das reun iões escolares, zelarem  pela 

frequ ência escolar  do (a)  filho (a)  e 

cobr arem  com port am ent o, disciplina e 

edu cação do (a)  fi lho (a)  cont r ibu irá 

m uito para o pr ocesso de alfabe t ização 

das crianças. 
 

A fam ília prec isa ser ma is pr esente nesse 

pro cesso e cam inhar  j unt o com  a escola, 

assim  consegu irá t ransm it ir s egurança 

para as crianças e m esm o que haja 

dificuldades nesse pro cesso poderão 

sup erar todos ju ntos e o m ais beneficiado 

ser á o alun o. Se  houver essa un ião o 

pro cesso de alfab et ização  terá um  grande 

êxito. Pode cont r ibu ir esta ndo eng ajada 

com  o professor, com  as at ividades que 

este real iza em  sala de aula,  dando 

sem pre cont inuidad e em  casa.
 

Fonte :  Auto res (2020 ),  com  base nos result ados colet ados.  
 
 

 
Com  base nos  dados coleta dos  por  meio do quest ionár io percebe -se que 

os pr ofessores tem  dificuldad es no processo de Alfab et ização,  os dad os most ram 

qu e os profes sores não t iveram em  sua  forma ção inicial disciplina s qu e os 

pr eparassem para  atua ção enquan to alfabet izadores,  e os que t iveram e ssas 

disciplinas mencionam qu e elas não contemp lavam pr át icas e est rat égias de 

alfab et ização,  eram disciplinas extr ema mente de cunho te órico.  
 

Os dados most ram que dos part icipant es invest igad os para realização 

da pesquisa e cont r ibu ições  das suas pr át icas em  conexão com  o e mba samento 

teór ico,  a maior ia dos pr ofe ssor es (53 % )  cur sou  apenas o Ensino Superior  e



 

 

(33 %)  possui  algu m t ipo de pós-graduação e (7%)  tem  t itulação de Mestrado 

ou Douto rado.  
 

Nota -se qu e a maior ia dos pr ofesso res fizeram menção  ao Curso de 

Magisté rio,  ant igo CEFAM ï Centr o Espec ífico de Formação e Aperf eiçoamento 

do Magisté r io alegam qu e foi no  magisté r io qu e t iveram disciplina s voltada s a 

alfab et ização, e  qu e nessas disciplinas t iv eram pr át icas,  est rat égias e métod os 

de alfab et ização,  foi no mag isté r io qu e receberam um bom  pr eparo para atua ção 

pr ofissional.  
 

Comp reend em  a importân cia da fam ília no pr ocesso de alfabet ização, 

sendo parceira da escola, incen t ivand o e est imuland o seus  fi lhos à leitur a, ao 

comp rom isso e responsabilidade com  os estud os,  a par t icipação efet iva dos pais 

na vida esco lar das cr ianças,  e nessa  mesma pers pect iva tem  consciênc ia de que 

nos  dias atu ais a  tec nologia é um  excelente instru ment o aux il iar  no  pr ocesso de 

alfab et ização, mot iva os alunos  em  apr ender  por ser  at rat iva facil itadora  de 

buscas e por  perm it ir  acesso  a diversos  jogos  pedagóg icos que pr endem a 

at enção e a  concent ração das crianças. 
 
 
 

 
5 .      CON SI DERAÇÕES FI NAIS  

 

 

Conclui-se que existem diversos  fat ores que cont r ibuem  e int ervém  no 

pr ocesso de Alfabet ização,  va le dest acar os  menc ionados e discut idos nes te art igo 

os fat ores fu ndam entais,  o pr eparo na forma ção in icial com  disciplinas que 

conte mp lem  além  das teor ias,  pr át icas de alfab et ização,  tamb ém  é fu ndamental 

a parcer ia e colaboração da fam ília com  a esco la, e como est rat égias e meio de 

mot ivar os alunos  nesse processo,  o uso de diversos  recursos pedag ógicos pelos 

pr ofe ssores  para  que o pr ocesso de alfab et ização sej a sign if icat ivo e acont eça 

de ma neira lúd ica e  mot ivadora , sendo assim , é  impr escindível os  pr ofessor es 

buscarem  uma form ação con t inuad a para  auxilio nas pr át icas de alfab et ização. 
 

De fa to, a  fa lta de recur sos didát icos nas escolas,  a não par t icipação da 

fam ília, o desp reparo dos pr ofessor es por  falta de forma ções,  int erv ém  

diretam ente neste processo de alfabet ização das c r ianças qu e já de acor do com 

seus  con textos e indiv idu alidad es estão em situa ções  e vivênc ias repleta s de 

con flitos,  baixas  co ndições  so cioeco nômicas,  pobr eza, violência, despreparo 

emociona l, fome, etc.  Desta man eira  o pr ofessor en fr enta gr andes desafios no 

pr ocesso de alfabet ização dessas cr ianças,  e apesar das dif iculdad es,  buscam 

inova r suas pr át icas,  suas formas de alfabet izar . 
 

Por  meio deste  estu do foi pos sível c ompr eender  o parad igm a existen te 

est abelecido entr e o processo de alfabet ização e os fat ores interven ientes,  que



 

 

são  ident if icados  pelos  docentes  que  atuam  nos  anos  inicia is  do  Ensino  

Fundamental.  
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RESUMO 
 

 

As transformações impostas nas últimas décadas no cenário educacional brasileiro são 
grandes, com muitos avanços e retrocessos que demandam profundas reflexões e  
esforços  para  compreender  e  lidar  com  a  diversidade  nas  salas  de  aula, 
implicando diretamente na formação docente no país.  Nesse sentido, a presente 
pesquisa buscou reunir informações e dados publicados acerca da formação de 
professores e seus desafios de e para a atuação no processo educacional inclusivo. 
Para tanto foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre o tema. Concluiu-se uma falta 
de embasamento teórico na formação inicial e uma falta de busca por formação 
continuada na área. 
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ABSTRACT 
 

 
 

The  transformations  imposed  in  the  last  decades  in  the  Brazilian  educational 
scenario are great, with many advances and setbacks that demand deep reflections 
and efforts to understand and deal with the diversity in the classrooms, directly implying 
teacher training in the country. In this sense, the present research sought to gather 
information and published data about the training of teachers and their challenges to 
and from acting in the inclusive educational process. For this purpose, a bibliographic 
research on the theme was carried out. It concluded a lack of theoretical foundation in 
the initial training and a lack of search for continuing education in the area. 
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1.  INTRODUÇÃO 
 

 
 

A escola é um espaço plural, cujo direito de acesso é uma premissa legal 

para  todos,  razão  pelo  qual  o  cenário  educacional  brasileiro  se denomina 

como   inclusivo.   Sendo   assim,   acesso,   permanência   e aprendizagem 

compreende o direito de todos à Educação (BRASIL, 1988; 

1996). 
 

Ainda,  sob  a  égide  inclusiva,  estabeleceu-se  uma  nova  perspectiva 

para dar apoio a uma significativa parcela de educandos que, historicamente, 

permaneceu à margem do direito de frequentar uma sala de aula comum, por 

motivos  diversos de ordem  social,  cultural,  político,  filosófico ou  cognitivo. 

Essa realidade situou a Educação Especial como uma modalidade de ensino 

(BRASIL, 1996), sobretudo, com o intuito de romper com toda forma de 

discriminação e preconceito estabelecida historicamente por ideias classistas, 

mantenedoras de modelos homogeneizadores e meritocráticos da Educação. 

Vale  ressaltar, que  no  contexto  inclusivo  entende-se  como  inclusão 

escolar o apoio aos estudantes Público Alvo da Educação Especial (PAEE), 

ou  seja,  aqueles  que  apresentam  condição  de  deficiência,  Transtornos 

Globais  do  Desenvolvimento  ou  Altas  Habilidades/Superdotação  (BRASIL, 

1996; 2013). 
 

Assim, as transformações impostas nas últimas décadas no cenário 

educacional brasileiro são grandes, com muitos avanços e retrocessos, que 

demandam profundas reflexões e esforços para compreender e lidar com a 

diversidade nas salas de aula, o que implica diretamente no repensar sobre a 

formação docente no país. 

Documentos oficiais formalizaram orientações para a educação inclusiva,  

as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a  Educação  Básica (DCNs,   2010)   

constando   as   direções   para   a   Educação,   orienta   o planejamento 

curricular das escolas, cujos princípios são fundamentados nas orientações nas 

escolas em sua organização, articulação, desenvolvimento e avaliação. 

A partir da Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
 

ï Lei nº 9.394/96 (Brasil, 1996), o cenário educacional brasileiro passou a ser 

estruturado por etapas, as quais: Educação Infantil, Ensino fundamental e



 

 

Ensino médio. Por modalidades, a saber: Educação Escolar Indígena, 

Educação Especial, Educação do Campo, Educação Escolar Quilombola, 

Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional. Essa organização se 

define baseada no direito de que toda pessoa tem que se desenvolver 

plenamente como educando, ou seja, é direito do educando e de toda pessoa, 

ter uma Educação básica de qualidade, gratuita, para seu pleno 

desenvolvimento, tendo fundamento a responsabilidade de que o Estado 

Brasileiro,  a  família  e  a  sociedade  têm  de  garantir  a  democratização  do 

acesso, a inclusão, a permanência e a conclusão de seus estudos (BRASIL, 

1988). 
 

Parte-se da premissa de que uma educação de qualidade que vise a 

formação do sujeito crítico e reflexivo faz-se indispensável ir além da 

transmissão de conteúdo. Para formar cidadão, o docente também deve estar 

ciente do seu papel social dentro da instituição escolar, para atender sua 

demanda com equidade. A incompetência do profissional desqualifica a 

autoridade do professor (FREIRE, 2007). 

A  formação  de  professores  envolve  além  do  processo  formal  de 

estudos acadêmico-científicos, um processo formativo que envolve disputas 

de concepções, dinâmicas, políticas, currículos (DOURADO, 2015). 

Nesse sentido, questiona-se a importância da qualidade de ensino para 

todos e se o educador possui conhecimento acerca das necessidades 

pedagógicas de seus alunos. Assim tem-se como questão norteadora da 

pesquisa: Como se dá a formação inicial e continuada dos professores de 

Educação Básica para sua atuação e intervenção profissional na educação 

inclusiva? Quais são as limitações encontradas da e para a atuação docente 

nesse campo? 

Parte-se da hipótese de que mesmo havendo recursos acessíveis que 

evidenciem o aprimoramento profissional, o professor não busca esse 

conhecimento por não se tratar de algo obrigatório. 

Assim, o objetivo geral desta pesquisa bibliográfica foi reunir informações 

e dados publicados acerca da formação de professores e seus desafios de e 

para a atuação no processo educacional inclusivo. 

Os objetivos específicos foram:



 

 

             Compreender como se dá a formação inicial e continuada dos 

professores para atuação na educação inclusiva; 

             Compreender os desafios advindos da formação docente para 

atuação na educação inclusiva; 

             Formar uma base para a construção de investigações futuras 

acerca da formação de professores e os desafios da e para a atuação 

profissional no processo educativo inclusivo. 

 

O fato de ao falar em educação, entende-se que o professor já possua 

uma experiência conquistada na vivência, que não é suficiente, visto que a 

realidade encontrada após a sua formação é outra (NÓVOA, 2007). 

O educador precisa se colocar em uma prática pedagógica que sofre 

constantes mudanças, percebendo ser necessária uma atualização e 

aprofundamento de estudos com olhar amplo e de sujeito ativo (SILVA, 2017). 

Tratou-se de uma pesquisa bibliográfica na qual foram consultados livros 

e artigos que abordavam o tema. Também se trata de uma pesquisa 

documental,  visto  que  foram  consultados  Leis  e  documentos  oficiais  de 

acesso livre (LAKATOS e MARCONI, 2003). 

A   pesquisa   bibliográfica   possibilita   que   o   pesquisador   reúna 

informações relevantes  ao  tema estudado, podendo  analisar e ampliar os 

conhecimentos acerca de um problema (LAKATOS e MARCONI, 2003). 

Para tanto, foram realizadas buscas em sites de pesquisa acadêmica, 

buscando-se artigos publicados e livros que versavam sobre os seguintes 

temas: 

 

          Formação de professores; 

        Formação continuada; 

          Educação inclusiva; 
 

          Os desafios na formação de professores; 

        Valorização do professor; 

          Recursos e estratégias pedagógicas na educação inclusiva.



 

 

2.  COMPREENDENDO A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
 

 
 

Conforme consta no Capítulo III da Constituição Federal (1988) a Educação é 

direito de todos. Este direito é apresentado pela Constituição Federal do Brasil, que 

determinam como esse direito deve ser concretizado, seus princípios, objetivos e os 

deveres de cada instância, sendo elas: Federal, Estaduais e Municipais. Tendo com 

premissa a [...] ñigualdade de condições de acesso e permanência na escolaò para o 

ensino e garante como dever do Estado, a oferta do atendimento educacional 

especializado,  preferencialmente  na  rede  regular  de  ensino  (BRASIL,  1988,  art. 

208). 
 

De acordo com dispositivos legais, a sociedade entende que a Educação é 

um direito fundamental de natureza social, porém, o questionamento pertinente e 

necessariamente eminente que se faz é que, se essa Educação, é de fato para todos? 

A resposta fundamenta-se no princípio da equidade que, com estratégias variadas, 

possibilita a garantia do direito, respeitando a individualidade do educando (ARANHA, 

2001). 
 

O termo todos se torna amplo quando nos deparamos em sala de aula com uma 

variedade de crianças que demandam diferentes necessidades, tanto em questões 

pedagógicas, quanto em outros aspectos como recursos, adaptações no espaço, nos 

currículos, e que são inseridos em um mesmo ambiente, sendo de total 

responsabilidade   do   professor   de   sala,   pedagogo,   administrar   os   diferentes 

processos educativos (ROCHA, 2017). 

No que diz respeito à Educação Inclusiva, é a escola que, indiscriminadamente, 

aceita, acolhe, atua e dissemina a heterogeneidade existente no contexto escolar 

(ALONSO, 2013). 

Conforme evidenciado por ROSIN-PINOLA e DEL PRETTE (2014), um marco 

histórico do movimento em prol da democratização do ensino foi a Declaração de 

Salamanca (1994) que trouxe, como principais diretrizes para construção de uma 

escola inclusiva, algumas ideias, tais como: 

Toda criança tem direito à educação e deve ter a oportunidade de atingir e 
manter o nível adequado de aprendizagem. Toda criança possui 
características, interesses, habilidades e  necessidades de  aprendizagem 
que são únicas. Os sistemas educacionais devem ser reorganizados e os 
programas educacionais deveriam ser implementados no sentido de 
considerar a diversidade de tais características e necessidades. Os alunos 
com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola 
regular, a qual deve acomodá-los dentro de uma pedagogia centrada na



 

 

criança. As escolas regulares com orientação inclusiva constituem os meios 
mais eficazes de combater atitudes discriminatórias, criando comunidades 
acolhedoras,   construindo   uma   sociedade   inclusiva   e   alcançando   a 
educação para todos (ROSIN-PINOLA; DEL PRETTE, 2014, p. 341) 

Reforçando o que Glat e Nogueira (2003), Pletsch (2009), ROSIN-PINOLA e 
 

DEL PRETTE (2014) também apontam para o fato de que tais diretrizes, citadas 

acima, defendem que não é o indivíduo com deficiência que deve se adaptar para fazer 

parte do sistema educacional, mas é a escola que deve se inovar, buscando as 

adequações necessárias para atender a todos os alunos. 

Num aspecto mais abrangente, quanto ao entendimento de uma sociedade 

inclusiva que envolve a Educação, Aranha (2001, p.2) ressalta que: 

A ideia de inclusão se fundamenta em uma filosofia que reconhece e aceita 
a diversidade na vida em sociedade. Isto significa garantia de acesso de 
todos a todas as oportunidades, independentemente das peculiaridades de 
cada indivíduo ou grupo social (ARANHA, 2001, p. 02). 

Valendo-se das questões educacionais, que é foco dos estudos, é preciso 
 

considerar que a escola deve atender a todos os alunos independentemente de suas 

condições sensoriais, intelectuais, físicas ou sociais, remetemo-nos à ideia de uma 

escola pautada em posturas inclusivas (FONSECA, 2011). 

Glat e Nogueira (2003) ressaltam que na perspectiva da educação especial e 

inclusiva, a formação clássica do professor prioriza uma ñmetodologia universalò (p. 

135). Metodologia essa que, conforme as autoras apontam faz com que os professores 

privilegiem  determinados conteúdos  em  detrimento  dos outros, não  relaciona  os 

conteúdos ao contexto do aluno, mantendo uma prática alienada de ambos os lados. 

As autoras supracitadas reforçam que tais fatos são concretizados pela falta 

de capacitação recebida pelos professores em suas formações, que não suprem as 

necessidades  previstas  nas  realidades  e  exigências  de  inclusão  previstas  em 

direitos humanos, constituições e leis, prejudicando suas práticas pedagógicas e 

prejudicando o atendimento a esse público. 

Nessa  perspectiva,  a  educação  inclusiva  se  trata  de  uma  educação  para 

todos fundamentada em diretos humanos. 

 
 
 

 

3.  FORMAÇÃO DE PROFESSORES E PROFISSÃO DOCENTE



 

 

Partimos do entendimento do conceito de profissão, enfatizado por Freidson 

(1998) em que, a profissão exige um conhecimento superior especializado, para que 

se distinga das demais ocupações, as quais são determinadas pela atividade exercida 

momentaneamente. 

A  profissão  cria  grupos  e  categorias  sociais,  fornece  privilégios,  assim 

entender o ato de educar, a docência enquanto profissão  implica  em permitir a 

autonomia dos professores, o que se torna uma questão problemática conforme 

evidencia Montenegro (2012) em seus estudos sobre a formação de professores, em 

que o conhecimento quando fica restrito ao currículo, acaba por valorizar de um lado 

a prática e de outro a teoria, fato que afasta o discente de sua profissão e do seu 

campo de atuação. 

Estudos de Nóvoa (2008), Imbernón (2011), Schön (1992) e Freire (1996) visam 

à  formação  de  um  professor  reflexivo,  autônomo,  contribuindo  para  uma prática 

pedagógica pautada numa relação entre teoria e prática, de forma conjunta. 

É  necessário  que  o  professor  tenha  em  mente  uma  reflexão  na  ação, 

proposta por Schön (1992), pois possibilita a revisão de ações e mudanças de práticas 

no decorrer da intervenção docente, resultando na reformulação de sua própria ação. 

Quando Silva (2017) versa sobre a formação de educadores, de maneira 

geral, enfatiza que autores como Nóvoa (2008) e Imbernón (2010), referências os 

estudos de formação docente, sinalizam que o processo de formação do professor 

deve estar compromissado com mudanças, reconhecimento da ação pedagógica e em 

prol da qualidade de vida da população. 

Para Pletsch (2009): 
 

[...] o atual e grande desafio posto para os cursos de formação de professores 
é o de produzir conhecimentos que possam desencadear novas atitudes que 
permitam a compreensão de situações complexas de ensino, para que os 
professores possam desempenhar de maneira responsável e satisfatória seu 
papel de ensinar e aprender para a diversidade (PLETSCH, 
2009, p. 148). 

O entendimento da formação de professores requer um rompimento com a 
 

antiga ideia de que se devem estabelecer competências para ser um bom professor, 

nesse sentido, Nóvoa (2008) elenca algumas disposições que ligam as dimensões 

pessoais e profissionais do professor e contribuem para a construção de uma 

profissionalidade docente, e a ideia do bom professor. São elas: o conhecimento- no 

qual o trabalho do professor deve consistir em práticas que conduzam os alunos à



 

 

aprendizagem; a cultura profissional- o professor deve estabelecer um diálogo com os 

demais professores, trocar experiências; o tacto pedagógico- o professor deve saber 

conduzir a todos para o conhecimento, se relacionar e se comunicar com os alunos; o 

trabalho em equipe- deve haver uma intervenção conjunta nos projetos educativos da 

escola;  e  o  compromisso  social-  permitir  que  a  criança  ultrapasse  as fronteiras 

impostas pela sociedade de que já tem um futuro traçado pela família e pela sociedade. 

A educação deve ir além da escola (NÓVOA, 2008). 

Tais  disposições,  segundo  o  autor,  podem  servir  de  pretexto  para  a 

elaboração de propostas de formação de professores, pois são propostas que, quando 

contextualizadas podem contribuir para um melhor processo de formação de 

professores, pois a ideia equivocada de que ser professor se trata de transmitir 

conhecimentos, contribui para um desprestígio da profissão docente, na qual o ato 

de ensinar se torna algo simples, que qualquer um pode fazer. 

O professor possui conhecimento específico, ser professor é uma profissão, 

necessita-se  de  uma  profissionalidade  docente,  em  que  haja  um  processo  de 

reflexão sobre a prática docente, como nos mostrou Nóvoa (2008). 

Se aceitarmos que a  docência é  uma profissão, não será para assumir 
privilégios contra ou ñà frenteò dos outros, mas para que, mediante seu 
exercício, o conhecimento específico do professor e da professora se ponha 
a serviço da mudança e da dignificação da pessoa. Ser um profissional da 
educação significará participar da emancipação das pessoas. O objetivo da 
educação é ajudar a tornar as pessoas mais livres, menos dependentes do 
poder  econômico, político  e  social.  E  a  profissão de  ensinar tem  essa 
obrigação intrínseca (IMBERNÓN, 2011, p. 28). 

Sendo assim o docente tem a função de desenvolver a criança enquanto aluno, 

servir de mediador, atuar de diferentes maneiras, estar disposto a se reinventar para 

oferecer uma aprendizagem significativa para todos. 

Rodrigues et al. (2017) ressaltam a importância da conscientização por parte 

do professor da necessidade de um processo de formação continuada para a 

ampliação de seus saberes. É necessário que o professor esteja sempre estudando. 

Essa formação não advém necessariamente de cursos de pós- graduação, mas sim 

de estudos leituras, pesquisas. A ressignificação da prática docente é diária. 

Delors (2003) apud Rodrigues et al. (2017) acrescenta que a formação 

continuada  determina a qualidade de ensino, e essa está atrelada às condições de 

trabalho dos professores, bem como a motivação ao trabalho docente.



 

 

4.  A INCLUSÃO ESCOLAR E A FORMAÇÃO DO PROFESSOR 
 

 
 

Uma pesquisa realizada por Santôana (2005) em escolas públicas de uma cidade 

do interior paulista junto aos professores e diretores pedagógicos constatou que os 

professores não estão preparados para a inclusão e necessitam de um suporte, de 

apoio, e que muitas dificuldades não estão apenas direcionadas aos alunos com 

necessidades. A falta de preparo fora evidenciada pelos próprios docentes. Os 

entrevistados evidenciaram preocupação na atuação junto à educação inclusiva, 

alegando falta de preparo na formação inicial, sugerindo que, de acordo com as 

dificuldades apontadas, ações governamentais sejam implementadas e que seria 

necessário a redefinição dos modelos de formação de professores. 

Para  Aranha  (2000),  para  a  escola  se  tornar  inclusiva  são  necessários 

suportes de diferentes tipos: físico, pessoal, material, técnico e social, destacando que 

essas são condições necessárias, mas não suficientes para garantir a equiparação de 

oportunidades e uma educação efetivamente inclusiva, essa afirmação  ressalta  que 

não são apenas os recursos, mas sim a capacidade de utilizar os recursos. 

Tardif (2008) pontua que os saberes inerentes à profissão docente são 

adquiridos através do tempo, mas a formação dos professores deve promover a 

base do conhecimento pedagógico especializado (IMBERNÓN, 2011), nota-se então 

que é com o tempo, com a experiência que o professor vai se aperfeiçoando em sua 

prática, mas que ao mesmo tempo precisa buscar a base, o básico que vai norteá-lo 

em suas ações como professor, que pode vir de um processo de formação continuada. 

De acordo com Mineto (2008) apud Rocha (2017): 
O professor precisa organizar-se com antecedência, planejar com detalhes 
as atividades e registrar o que deu certo e depois rever de que modo as 
coisas poderiam ter sido melhores. É preciso olhar para o resultado 
alcançado e perceber o quanto ñtodosò os alunos estão se beneficiando das 
ações educativas (MINETO, 2008 apud ROCHA, 2017, p.101). 

Considerando a citação acima pode-se verificar que o professor precisa se 
 

planejar, olhar a sala como um todo sem perder a individualidade de seus alunos. 
 

Pletsch (2009) evidencia que além do despreparo na formação e capacitação 

dos   professores,   há   um   descrédito   na   possibilidade   do   aluno   especial   se 

desenvolver de forma autônoma. 

Vioto e Vitalino (2011) apoiam-se em Ferreira (2006) para sustentar que a



 

 

inclusão é um referencial fundamental para a formação do docente, a fim de reduzir 

um abismo entre um objetivo e sua prática, no qual deve ser comprometido pelo 

professor, assim, afirma: 

 

Espera-se hoje que a professora seja capaz de compreender e praticar o 

acolhimento à diversidade e esteja aberta a práticas inovadoras na sala de aula. No 

novo perfil, a professora deve adquirir conhecimento sobre como conhecer as 

características individuais (habilidades, necessidades, interesses, experiências, etc.) 

de cada um dos estudantes, a fim de poder planejar aulas que levem em conta tais 

informações (FERREIRA, 2006, p. 231 apud VIOTO; VITALINO, 2011, p. 04 ). 

 

A revista Nova escola, em reportagem sobre o tema, realizada pela especialista 

em educação inclusiva Daniela Alonso em 2013, também evidenciou o fatos dos 

professores relatarem que o ensino que oferecem na sala de aula é insuficiente para 

atender aos alunos com alguma Necessidade Educacional Especial (NEE), e que tal 

sentimento ocorre quando as expectativas estão centradas na manutenção de um 

currículo único, pré-determinado para todos os alunos. E reforça que a educação 

inclusiva deve romper com um currículo único, assim, professores, e toda a 

comunidade escolar deve, antes de tudo, compreender do que se trata esse tipo de 

educação, para então os desafios serem encarados e possivelmente solucionados 

(ALONSO, 2013). 

Alonso (2013), reforça: ñOs profissionais da educação especial e dos serviços 

de apoio podem complementar essa formação, participando de reuniões ou proferindo 

encontros e cursos na própria unidadeò. 

ñMuitas vezes a falta de preparo e informação impede o professor de 

desenvolver uma prática pedagógica sensível às necessidades do aluno especial 

incluídoò (PLETSCH, 2009, p. 148). 

Moura (2015) também evidenciou a importância da participação da comunidade 

escolar,  planejando   e  implementando  adequações  necessárias,   que possuam 

suportes pedagógicos e técnico científicos possibilitando autonomia e segurança para 

os professores. 

O autor traz possibilidades de acordo com Duk (2005) da utilização de 

estratégias diversificadas, dinâmicas de aprendizagem cooperativa, oportunizar 

momentos em que os alunos pratiquem e apliquem com autonomia o que foi aprendido 

e considerar a interdisciplinaridade. E conclui:



 

 

Assim, percebemos que para que haja criticidade e autonomia, e 
principalmente aprendizado e desenvolvimento, é indispensável a criatividade 
do professor em lidar com crianças com Necessidade Educacionais 
Especiais. Podemos verificar também que o lúdico torna o aprendizado mais 
interessante e desafiador quando o aluno com Necessidades Educacionais 
Especiais  ou  não  aprende  mais  ou  busca  a  interação com  os  demais 
(MOURA, 2015, p. 22). 

Moura  (2015)  ressalta  ainda  que  é  necessária  a  inclusão,  nos cursos  de 

formação de professores, de práticas pedagógicas amplas e enriquecedoras que 

possam direcionar o professor para atuação diretamente nesse campo. 

Devem ser consideradas, conforme pontua Pletsch (2009) a implementação 

de políticas públicas educacionais voltadas para práticas mais inclusivas. Devendo 

haver uma definição de habilidades e competências par a o professor de acordo com 

sua realidade (PLETSCH, 2009). 

 
 
 

 

4. 1. Os Desafios da Inclusão 
 
 

Considerando a afirmação de Libâneo (2008), em que, a formação dos 

professores influencia diretamente no desenvolvimento dos alunos, entende-se a 

necessidade de um processo formativo adequado à realidade específica encontrada, 

sias especificidades e diferenças. O autor ressalta que a formação dos professores 

deveria propiciar uma atuação em diferentes campos e esferas educativas, formas 

ou não formais. 

Pletsch (2009) evidencia que nem todos os cursos de Pedagogia possuem 

disciplinas específicas que tratam da Educação Inclusiva, o que reflete no fato de 

que nem todos, estão preparados para lidar com essa heterogeneidade, e que a numa 

outra esfera a inclusão é cada vez mais evidente, tornando a inclusão precarizada 

(PLETSCH, 2009). 
 

[...] para que ocorram mudanças efetivas no quadro educacional brasileiro 
em  relação à  inclusão de  alunos com  necessidades especiais, nunca é 
demais lembrar a  necessidade de  combater os  problemas educacionais 
gerais, como, por exemplo, o fracasso e evasão escolares e a deterioração 
da   qualidade  do   ensino   público.  Incluir   pessoas  com   necessidades 
especiais no atual contexto de precarização, não rompe por si só com o 
circuito da exclusão. Por isso, a proposta de inclusão não pode ser pensada 
de  maneira  desarticulada  da  luta  pela  melhoria  e  transformação  da 
educação brasileira como um todo (PLETSCH, 2009, p. 153) 

Considera-se assim que não só se trata da capacitação específica na área 

inclusiva, mas nas reais condições da formação do professor. Fatores econômicos, 

diversidades regionais, experiências no campo específico da inclusão, possibilidades



 

 

de estudos sobre a temática, são fatores que não deve se desconsiderados no 

processo de formação, e consequente atuação do professor (GATTI, 1996). 

Segundo  Mendes (2002)  apud  ROSIN-PINOLA  e  DEL  PRETTE (2014),  a 

existência de leis e declarações a defenderem a inclusão, por mais pertinentes e 

apropriadas que sejam, apenas criam conceitos e representações sobre o que seja 

este processo. 
 

A proposta da inclusão significa mudança nas condições de ensino e que 
essa  mudança depende,  em  grande  parte,  da  formação e  atuação  do 
professor, no sentido de  conduzir práticas inovadoras, que  favoreçam a 
participação de todos os alunos, entende-se que os materiais publicados 
precisariam   ser   acompanhados   de   orientações   sobre   as   ações   e 
habilidades que o professor deve apresentar para criar condições de 
aprendizagem para  todos  os  alunos  (ROSIN-PINOLA e  DEL  PRETTE, 
2014, p. 343). 

A docência é uma atividade complexa e cheia de desafios, deve-se cuidar 

para não prejudicar os próprios educadores e os educandos (RODRIGUES et al., 

2017). 
 

ROSIN-PINOLA e DEL PRETTE (2014) refletem também sobre a articulação 

entre os professores regulares e os especialistas, visto também enquanto desafio a ser 

superado, já que o professor regular deve evitar ao máximo o encaminhamento ao 

ensino especial, os mesmos podem articular práticas em sala de aula. 

[...] investir no processo de inclusão escolar, considerando as possibilidades 
de   parceria   entre   o   professor   de   classe   regular   e   o   profissional 
especializado em educação especial. Essa parceria pode ocorrer fora ou 
dentro da sala de aula, buscando-se construir práticas mais motivadoras de 
ensino e aprendizagem, além de fortalecer e assegurar a efetividade do 
professor de classe comum na concretização da inclusão. Essa perspectiva 
implica, portanto, em unir saberes a favor do processo de transformação da 
sala de aula e  da escola em favor da inclusão (ROSIN-PINOLA e DEL 
PRETTE, 2014, p. 347). 

 

Articulado à formação docente, os desafios para a Educação Inclusiva se 

relacionam diretamente aos saberes desenvolvido pelos professores ao longo de 

sua formação, o  conhecimento  sistematizado,  aliado  à prática, desenvolvido  por 

meio das relações entre os saberes contemporâneos possibilita uma sistematização 

adequada dos conhecimentos e suas aplicações na realidade encontrada (TARDIF 

et al., 1991). 

 
 
 

 

5.CONSIDERAÇÕES FINAIS



 

 

A escola é uma instituição social que tem por função a formação de sujeitos 

livres e autônomos em suas inter-relações, capazes de apropriar-se da cultura histórica 

produzida. Logo se faz indispensável uma formação docente apoiada e amparada aos 

educandos, principalmente com necessidades especiais, na modalidade da Educação 

Básica. 

 

Em uma sala de aula encontramos uma variedade de estudantes que 

demandam diferentes necessidades tanto na questão pedagógica, quanto em outros 

aspectos  -  sociais, psicológicos,  entre outros.  Além disso, há a necessidade de 

desenvolvimento de recursos, adaptações no espaço escolar, contextualização do 

currículo, compreensão do meio escolar em que a escola está inserida como instituição 

social, entre outras necessidades a serem superadas pela equipe escolar. 

 

Escolher ser professor é entender que o conhecimento está em constante 

renovação e inovação. Assim, entendemos que a formação continuada é um guia para 

que os estes professores consigam desenvolver seu trabalho de forma efetiva e com 

qualidade. 

 

Percebem-se muitas barreiras enfrentadas em sala de aula quando se trata 

de inclusão, pois propiciar uma educação pautada em referenciais políticos e 

pedagógicos inclusivos podem demandar mudanças no espaço físico, adaptações 

no currículo, mudanças de estratégias de ensino, dinâmicas efetivas de socialização, 

entre outras situações. 

 

Por tais motivos, pesquisas acerca do tema tornam-se relevantes, na tentativa 

de mapear os desafios encontrados na atuação docente na educação inclusiva e 

levantar propostas de estudos e reflexões sobre um tema que está sendo discutido de 

forma mais completa recentemente. 

 

Reflexões após os estudos realizados nos impulsiona a concluir que o professor 

precisa estar preparado para lidar com dificuldades e desafios que cada aluno enfrenta 

utilizando-se de estratégias para marcar o aluno de forma positiva com a finalidade 

de desenvolvê-la. Cada criança é única e aprende à sua maneira, é a capacitação do 

professor que vai levar ao aluno a qualidade no ensino. Não é apenas acesso e 

permanência, mas obter resultado, obter mudanças. 

 

Acredita-se que uma estratégia para que os próprios professores consigam 

trabalhar em sala de aula com um público diversificado, se trata de um oferecimento



 

 

por  parte  da  instituição  sobre  capacitação,  como  cursos,  palestras,  atendimento 

mais direto com o  professor, acompanhamento em  sala de aula,  pesquisa para 

verificar os maiores desafios e trabalhar com os pontos mais relevantes, com base em 

estudos e qualificações. 

 

O processo de formação  continuada deve  estar presente  no  cotidiano  do 

professor diante a  realidade  encontrada. Buscar fontes  de  pesquisas,  diferentes 

práticas, experiências com outros professores. A troca de experiências pode ser um 

fator muito relevante para a reflexão sobre a ação docente e ressignificação de sua 

prática. 

 

É importante ressaltar que com apoio e incentivo da escola torna-se possível 

levar o professor a uma reflexão sobre sua ação junto aos alunos, assim poderá 

fazer uma autoavaliação e buscar o conhecimento, alternativas para se reinventar, para 

se preparar para sua prática. 

 

O educador deve promover o fortalecimento das redes relacionais dentro da 

escola, bem como da aprendizagem efetiva dos conteúdos esboçados, a fim de que 

os alunos tenham um ambiente de troca de conhecimentos e experiências satisfatórias 

para a formação humana. Com base nos apontamento dos autores acima discutidos, 

evidenciam-se assim os seguintes aspectos relevantes para um processo e construção 

de uma escola inclusiva: - políticas públicas que reforcem o direito   à educação  

inclusiva;  -  capacitação  de  professores de forma  contínua; serviços de apoio para 

professore, alunos e familiares, organização e adequação de currículo, dentre outros 

apontamentos já realizado. 

Por se tratar de uma questão política e pedagógica, entendemos a necessidade 

de estudos sobre os temas elencados nos cursos de formação de professores, visto 

que a dificuldade, não só no campo da inclusão, mas de outros desafios que 

acontecem na carreira docente não têm como serem previstos ou solucionados na 

formação inicial. 

Cursos de formação de professores não estão, em sua maioria, preparados para 

os desafios atuais das escolas, cabe ao profissional buscar novas formas de 

conhecimento, mas também  cabe  aos Estados e  Municípios  o entendimento  da 

importância de incluir em sua totalidade. 

Não  basta  que  o  aluno  esteja  presente  num  ambiente  em  que  não  há 

recursos e compreensão sobre suas reais necessidades. A adaptação curricular fica,



 

 

muitas vezes, por conta apenas do professor. 
 

Trata-se de uma política inclusiva ampla e complexa, assim, surgem novas 

questões para futuras pesquisas: É possível atingir a Escola Inclusiva? De que forma? 

Portanto, retomando o  objetivo  da  pesquisa,  que  foi  reunir informações e 

dados publicados acerca da formação de professores e seus desafios de e para a 

atuação  no  processo  educacional  inclusivo,  pôde-se  concluir  que  foi  possível 

mapear, mesmo que de forma inicial, a relevância e as discussões sobre o tema, ainda 

que exista muito a ser pesquisado no âmbito da educação inclusiva e na formação de 

professores, temas amplos e em constantes reflexões. 
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RESUMO 

 

 
 

O presente trabalho apresenta uma modalidade de educação alternativa ao modelo 
padronizado na sociedade brasileira. O Homeschooling é uma alternativa, onde na 
modalidade, os pais se tornam os responsáveis por conduzir a educação dos filhos. 
O objetivo do trabalho é demonstrar o que é o homeschooling e o seu processo de 
desenvolvimento multicultural, revelando uma ambiguidade de pontos de vistas sobre 
um tema que ainda é tão questionado na atualidade Através de uma metodologia 
qualitativa, o trabalho pretende apresentar o homeschooling e o seu processo de 
ensino multicultural a partir de pesquisas bibliográficas e de referenciais teóricos que 
buscam revelar os pontos positivos e negativos da implementação do homeschooling 
na sociedade atual, assim como as consequências e os motivos da adesão ao ensino 
domiciliar em diversos países do mundo. Foram utilizados como meios e 
procedimentos para a pesquisa, técnicas para a coleta de dados, materiais 
bibliográficos e notícias especializadas sobre Educação, ensino domiciliar e o 
homeschooling e o seu processo de ensino multicultural. 
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ABSTRACT 
 
This current work shows an alternative education modality to the standardized model 
in the Brazilian society. Homeschooling is an alternative, where in the modality, parents 
become responsible for conducting their children's education. The objective of the work 
is to demonstrate what homeschooling is and its multicultural development process, 
revealing an ambiguity of points of view on a theme that today is still very questioned. 
Through a qualitative methodology, the work intends to introduce homeschooling and 
its multicultural teaching process based on bibliographic research and theoretical 
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references that seek to reveal the positive and negative aspects of the implementation 
of homeschooling in today's society, as well as the consequences and reasons for 
adhering to home education in different countries around the world. Research methods, 
data collection techniques, bibliographic materials and specialized news about 
education, home education and homeschooling and their multicultural teaching process 
were used as research methods and procedures. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 
 
 
 

O presente trabalho apresenta uma modalidade de educação alternativa ao 

modelo padronizado na sociedade brasileira. O Homeschooling é uma alternativa, 

onde na modalidade, os pais se tornam os responsáveis por conduzir a educação dos 

filhos. Segundo a jornalista Semis (2019) compilou na revista Nova Escola informações 

importantes a respeito de um tema atual em ascensão que é a Homeschooling ou 

também conhecido como Ensino Domiciliar, que é a prática de Educação que acontece 

fora da escola, em contexto do lar. Neste modelo de educação, as crianças e jovens 

são ensinados em domicílio com o apoio de um ou mais adultos que assumem a 

responsabilidade pela sua aprendizagem. 

Esta modalidade tem ganhado grande destaque internacional e de acordo com 

dados fornecidos pela Associação Nacional De Educação Domiciliar (2019), ao menos 

60 países são adeptos da prática. Estados Unidos, França, Portugal, México e 

Paraguai, por exemplo, possuem regulamentação sobre o tema e não há necessidade 

de recorrer à justiça para educar crianças e adolescentes em casa. 

Nos Estados Unidos, os adeptos da modalidade chegam a 2 milhões, portanto 

no Brasil ainda é um assunto muito discutido em debates políticos e ideológicos, pois 

parece uma realidade completamente fora do alcance, mas que tem crescido muito 

nestes últimos anos.    Contudo, o homeschooling não é algo tão recente quanto 

parece, pois de acordo com Silva (2015) é importante ressaltar que o movimento 

iniciado há relativamente pouco tempo atrás, foi muito mais um ressurgimento de uma 

iniciativa que já existia, mas que foi esquecida ou ignorada por grande parte da 

sociedade, do que a criação de uma coisa totalmente nova. 

A câmara dos deputados em  seu documentário Teorias do Saber (2019), 

publicado em seu web site e na TV câmara dedicou um de seus episódios para



 

descrever como o Homeschooling é visto no Brasil, ou seja, se ainda estamos lhe 

dando com este assunto como algo extremamente novo e desafiador, possivelmente 

os brasileiros possuam tão pouco conhecimento sobre esta modalidade que ainda é 

um tabu a ser quebrado, embora já seja algo muito corriqueiro em outros países torna- 

se necessário abordarmos cada vez mais profundamente este assunto e explorarmos 

o quanto ele pode ser útil ou prejudicial para nosso sistema educacional. 

Por essa razão, entende-se que possivelmente haja o interesse para o novo 

perfil de brasileiros imigrantes, sejam estes casados com filhos ou que pretendem ter 

filhos e surge a necessidade que estejam orientados e saibam desta modalidade como 

possível estratégia de ensino aprendizagem e alfabetização, inclusive para vencer 

desafios culturais como, por exemplo, qual idioma a criança deverá aprender ou uma 

forma de que a cultura de seus pais não se perca com o passar dos anos. Juntando 

todos estes dados, compreendemos a importância desta temática ser explanada para 

que haja instrução aos imigrantes brasileiros nos Estados Unidos afim de que possa 

ser útil o homeschooling como uma modalidade para salvaguardar nossa cultura e 

idioma mesmo com nossos nativos residindo fora do país. 

Atualmente, a escola em nossa sociedade, encontra-se em profunda 

transformação frente ao crescimento das novas tecnologias como a internet e as 

inúmeras possibilidades que ela abrange ao estudante. Essas novas tecnologias 

geram mudanças culturais e assim, surge uma nova demanda para essa nova 

realidade no modelo educacional no país. Diante de tais mudanças, têm crescido uma 

demanda pelo retorno a antigas práticas de educação familiar, pautadas em ideais 

libertários,  aproveitando  a  maior  disponibilidade  de  ferramentas de  obtenção  de 

informação e da afetividade e da segurança do ambiente familiar. 

Assim, neste breve trabalho, iremos apresentar uma visão geral sobre o 

homeschooling como uma demanda atual em ascensão devido às mudanças da 

sociedade atual, juntamente com o processo de ensino multicultural na 

contemporaneidade. 

 
 

2 HOMESCHOOLING, UM TEMA EM ASCENSÃO 
 

 
 

Podemos considerar que o Homeschooling é um tema que tem ganhado 

grande destaque nos últimos tempos e de acordo com Moreira (2016) tem crescido 

significativamente a cada ano. Percebe-se este aumento, pois, em 2011, eram 360



 

 

famílias praticando o ensino em casa no Brasil. No ano passado, o número de famílias 

cresceu para 7.500, o que representa um crescimento de mais de 2.000% em 8 anos. 

Os dados da Global Home Education Conference, realizada em 2016. 

A palavra Homeschooling, ou Homeschool, e uma palavra de origem inglesa 

e traduzida em seu conceito significa: educação domiciliar, ensino domiciliar, entre 

outros, referem-se a uma mesma coisa: ensinar em casa. A princípio podemos dizer 

que o padrão ñescolaò como compreendemos está associado em nossa mente ao 

modelo tradicional, onde os alunos necessitam ir até um lugar específico para que haja 

o processo de ensino-aprendizagem, porém segundo Pfromm Netto (1987, p.3) os 

seres humanos estão em todo o momento aprendendo algo novo e desse modo 

revendo os seus conceitos já adquiridos, ou seja, nisso temos a compreensão que a 

aprendizagem não se limita apenas ao ambiente escolar, isto e, o aluno não está 

fadado a depender de uma escola para que haja aprendizagem. 

Completando este conceito Libâneo, Oliveira e Toschi (2005, p.52) dizem que, 

a escola não é o único meio de aprendizagem nem o mais eficiente ela socializa o 

indivíduo e transmitem os conhecimentos técnico-científicos para desenvolver o 

cognitivo do aluno, com o passar do tempo ele vai aperfeiçoando o que foi aprendido. 

Neste trabalho não cabe questionar a eficácia ou utilidade da escola como instituição, 

porém ressaltar que assim como a escola pode ser um ambiente educativo, todos os 

outros ambientes também podem ser desde que sejam bem mediados pelos 

educandos. 

Pesquisar um tema tão polêmico quanto o homeschooling como uma 

possibilidade educacional no Brasil coloca em questão debates de posições opostas 

e gera divisão de opiniões. Assim, neste quesito, há concordâncias e discordâncias 

que devem ser consideradas para uma tomada de posição e decisão. Tanto os 

contrários quanto os defensores da educação domiciliar concordam que uma das 

causas principais que levam à população a buscar por opções educacional como esta, 

é a total descrença no modelo de ensino atual brasileiro, assim como, sua baixa 

qualidade e baixo índice de aprendizado e pouco segurança que o modelo de ensino 

tem demonstrado a décadas. 

Porém, o ponto de maior discordância está embasado na questão do modelo 

político e de sociedade que se apresenta por trás das disputas entre libertários e 

adeptos da interferência estatal nos diversos aspectos da vida em sociedade. Não se 

trata somente e uma questão de decisão familiar quanto ao rumo de suas crianças,



 

 

mas sim, envolve diversas questões políticas. Para os defensores do ensino 

doméstico, essa interferência estatal é antidemocrática e viola o direito da família sobre 

a criação e educação dos seus próprios filhos, e fere ainda à liberdade de possuírem 

e transmitirem suas convicções culturais, ideológicas, políticas, morais e religiosas, 

além de se tornar uma grande ameaça à liberdade como um todo. A constituição assim 

nega a liberdade de escolha da família em relação ao aperfeiçoamento educacional, 

político e social em relação a sua própria prole. 

Assim, a luta pelo ensino domiciliar é movida por ideais libertários que buscam 

pela liberdade individual e muitas vezes anti-Estado. A falta de confiança no Estado é 

o resultado de anos de uma educação frágil de qualidade nos mais diversos aspectos, 

além de muitas vezes, o Estado ser transformado em uma ferramenta de doutrinação 

em massa. De acordo com o economista americano Murray Rothbard (2013, p. 20) 

observa sobre os riscos sob a liberdade que o Estado pode ocasionar: 

 
 

Ademais, é inevitável que o estado imponha uniformidade tutelar sobre o 
ensino. Não somente a uniformidade agrada mais o temperamento 
burocrático e é mais fácil de aplicar, como seria quase inevitável onde o 
coletivismo suplantou o individualismo. Com o estado tendo a propriedade 
coletiva das crianças substituindo a propriedade individual e os direitos de 
propriedade, é claro que o princípio coletivo seria também aplicado no ensino. 
Acima de tudo, o que seria ensinado seria a doutrina de obediência ao próprio 
estado. Pois tirania não é compatível com o espírito do homem, que exige a 
liberdade para o seu pleno desenvolvimento. 

 
 

Para os críticos a educação domiciliar, os profissionais de educação em sua 

grande maioria, vê o modelo como um estímulo ao individualismo e afronta a 

democratização do conhecimento. Invalida toda a luta por uma escola pública de 

qualidade e o esforço enfrentado por anos através da busca por mais equidade e 

justiça social. Eles ressaltam que este modelo é elitista e vai privilegiar apenas aqueles 

com maiores recursos sociais e financeiros, gerando assim, ainda mais desigualdade 

na educação brasileira. 

Além destes argumentos, os profissionais da educação, em sua maioria, 

ressaltam que a falta de contato com outras crianças na mesma fase de 

desenvolvimento pode prejudicar muito o aprendizado da criança. Na escola, além de 

um ensino qualificado, existe ainda um espaço de convivência, socialização, troca e 

integração da criança e do jovem a sociedade. Assim, na visão dos críticos ao modelo, 

a   escola  é  indispensável  para  a   aprendizagem   e   para  o  desenvolvimento



 

 

biopsicossocial das crianças. Além de ser estruturante e fundamental na luta pela 

diminuição da desigualdade no sistema de ensino brasileiro. 

Segundo Monk (apud Barbosa, 2013, p. 124), a falta de confiança de diversas 

famílias ao Estado para garantirem ao acesso ao estudo dos seus filhos, também está 

na falta de segurança, ela afirma: 

 
 

A percepção dos pais de  que a  escola falha em  prover uma educação 
ñeficienteò para seus filhos é o que explica o advento do ensino em casa, 
transferindo o foco para as necessidades individuais da criança. Essa visão 
de fracasso da instituição escolar, associada a uma abordagem individualista 
para o ensino das crianças, tem criado tensões para os responsáveis pelas 
políticas educacionais. 

 
 

Para os que são a favor a educação domiciliar proporciona maior liberdade para 

os pais educarem os seus filhos da maneira como decidirem, no entanto, os contrários, 

afirmam que o novo modelo geraria ainda mais desigualdade social, reforçando assim 

a diminuição do protagonismo das escolas públicas no país. Para os defensores do 

homeschooling o Estado interfere no direito da família sobre a criação dos seus filhos 

e sobre isso, Rothbard (2013, p. 21) comenta: 

 
 

Como ninguém vai aceitar a definitiva ñcomunizaçãoò estatal das crianças, 
mesmo na  Rússia  comunista, é  óbvio  que  o  controle  estatal  deve  ser 
alcançado mais silenciosa e sutilmente. Para todo aquele que é interessado 
na dignidade da vida humana, no progresso e desenvolvimento dos 
indivíduos em uma sociedade livre, a escolha entre o controle dos pais ou do 
estado sobre as  crianças  é  claro.  Entre concordâncias, discordâncias e 
controvérsias, fica a constatação de que, independentemente do 
posicionamento acerca do tema, a maior questão que se coloca em debate é 
o  da  liberdade  de  escolha,  essencial para  o  desenvolvimento de  uma 
sociedade livre,  próspera  que  respeite realmente a  diversidade, mesmo 
aquela que  seja  politicamente desagradável a  algum  posicionamento do 
espectro político. 

 

 
Assim, o que se constata a partir das controvérsias e opiniões apresentadas que 

independentemente da posição acerca do ensino em domicílio, é muito importante que 

o cidadão possa ter liberdade de escolha. Pois, em uma sociedade democrática e 

livre, os cidadãos devem poder escolher os modelos de educação e qual o ambiente 

que desejam que seus filhos possam aprender e se desenvolver. 

 
 

3 O HOMESCHOOLING PARA BRASILEIROS E A EDUCAÇÃO DOMICILIAR




